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RESUMO 

Esta Tese investiga o fenômeno da continuidade e descontinuidade de políticas públicas de 

educação ao longo do tempo, entendendo que a consolidação efetiva de reformas educacionais 

requer um período relativamente longo para gerar impacto estrutural nos sistemas de ensino. 

Os estudos na literatura acadêmica ainda são incipientes quanto ao entendimento dos fatores 

explicativos para a continuidade ou descontinuidade de políticas educacionais, então a Tese 

visa contribuir para o preenchimento dessa lacuna. Para cumprir seus objetivos, o trabalho 

combina uma análise da literatura com um estudo de casos brasileiros para, a partir da interação 

entre essas partes, contribuir para uma maior compreensão do fenômeno da sustentação 

temporal de reformas. Primeiramente, realiza-se um estudo da literatura, a partir do qual é 

elaborado um levantamento sistêmico e categorizado de possíveis fatores relacionados ao 

processo da política pública educacional que podem impactar suas chances de continuidade ou 

descontinuidade ao longo do tempo. Este levantamento é chamado de “modelo analítico”, que 

é utilizado como lente de análise para a pesquisa empírica da Tese. Nela, é feito um estudo de 

casos de reformas educacionais de quatro estados - Pernambuco, Espírito Santo, Rio de Janeiro 

e Acre -, contemplando experiências de continuidade e de descontinuidade. A análise 

aprofundada de cada caso, por si só, já traz aprendizados importantes sobre como diferentes 

fatores se comportaram em diferentes reformas. Além disso, a análise comparada permite tirar 

lições relevantes para o entendimento do fenômeno estudado. A combinação do levantamento 

bibliográfico com a análise dos casos permite à Tese apresentar contribuições para o 

entendimento da sustentação temporal de reformas. Em resumo, a Tese demonstra que a 

sustentação temporal de reformas é um fenômeno multidimensional, no qual fatores políticos e 

da administração pública interagem para determinar suas chances de continuidade. A 

sustentação política, com destaque para a prioridade dada pelo governante, aparece como o pilar 

mais crítico. Além disso, a apropriação da reforma pelos profissionais da educação, o 

desenvolvimento de capacidades estatais e a natureza incremental das reformas foram 

identificados como fatores muito importantes para a sua continuidade. Os resultados mostram 

ainda que não há uma fórmula única para se buscar sustentação temporal. Ao oferecer novas 

evidências e aprendizados a respeito do tema da sustentação temporal de reformas, a Tese 

contribui com o avanço da literatura acadêmica e pode subsidiar reflexões nos gestores públicos 

responsáveis pela formulação e implementação de políticas públicas na educação. 

Palavras-chave: reformas educacionais; descontinuidade de políticas públicas; educação 

  



 
 

 
 

ABSTRACT 

This Thesis investigates the phenomenon of continuity and discontinuity in public education 

policies over time, emphasizing that the effective consolidation of educational reforms requires 

a relatively long period to generate structural impact on education systems. Research in 

academic literature remains limited in understanding the factors that explain the continuity or 

discontinuity of educational policies. This thesis aims to address this gap. To achieve its 

objectives, the study combines a literature review with a study of Brazilian cases to, through 

the interaction of these parts, contribute to a better understanding of the temporal sustainability 

of educational reforms. The first step was to conduct a literature review, which resulted in a 

systematic and categorized framework of potential factors related to the educational public 

policy process that may impact their chances of continuity or discontinuity over time. This 

framework, referred to as the “analytical model,” was used as a lens for analyzing the empirical 

research. The study examines cases of educational reforms in four Brazilian states—

Pernambuco, Espírito Santo, Rio de Janeiro, and Acre—encompassing experiences of both 

continuity and discontinuity. The in-depth analysis of each case provides valuable insights into 

how various factors manifested in different reforms, while the comparative analysis offers 

broader lessons about the phenomenon under study. The combination of the literature review 

and case analyses enables this dissertation to contribute significantly to understanding the 

temporal sustainability of reforms. In summary, the study demonstrates that the sustainability 

of reforms is a multidimensional phenomenon, in which political and administrative factors 

interact to determine their chances of continuity. Political sustainability, particularly the priority 

given by the head of government, emerges as the most critical pillar. Additionally, the 

appropriation of reforms by education professionals, the development of state capacities, and 

the incremental nature of reforms are identified as key factors for their continuity. The findings 

also reveal that there is no single formula for achieving temporal sustainability. By offering 

new evidence and insights on this topic, the dissertation advances academic literature and 

provides valuable guidance for public managers responsible for designing and implementing 

sustainable educational policies. 

Keywords: educational reforms; discontinuity of public policies; education  
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1 INTRODUÇÃO 

Esta Tese busca compreender o fenômeno da continuidade e descontinuidade de políticas 

públicas de Educação Básica ao longo do tempo. Sua relevância se destaca pelo entendimento 

de que a consolidação efetiva de reformas educacionais requer um período relativamente longo, 

superior a um único mandato político, para impactar de maneira estrutural e duradoura os 

sistemas de ensino (Fullan; Quinn, 2015; McLaughlin; Ruby, 2021; Reimers, 2020). 

Historicamente, a alternância de poder político a cada quatro ou oito anos impõe a 

distintos campos da política pública momentos de incerteza. Os novos governos eleitos, sejam 

ou não do mesmo grupo político da gestão anterior, enfrentam a importante decisão de manter, 

ajustar ou romper por completo com políticas de seus antecessores. O mesmo também pode 

acontecer dentro de um mandado, com a troca de lideranças dos órgãos da gestão pública 

responsáveis pelas políticas públicas. 

Isso pode ser conceituado utilizando-se a definição proposta por Hall (1993), em que uma 

política pública é composta por três elementos centrais: os objetivos que a norteiam, os 

instrumentos previstos para atingir esses objetivos e os parâmetros específicos desses 

instrumentos1. Esta abordagem simples é interessante para se pensar o nível de mudança que 

um novo governo ou gestão, ao assumir o poder, pode promover em uma política pública que 

está em andamento. Pode-se promover mudanças mais simples, apenas nos parâmetros de uma 

política (chamadas por Hall (1993) de “mudanças de primeira ordem”), ou mudanças mais 

estruturais, que envolvem alterações nos instrumentos desenhados para se chegar ao objetivo 

final (“mudanças de segunda ordem”) ou no próprio objetivo mais geral da política (“mudanças 

de terceira ordem”)2.  

A princípio, este processo poderia ser visto com naturalidade, uma vez que a alternância 

do poder é uma possibilidade democrática, o que pode levar a mudanças de rota, além do fato 

de que evoluções nas políticas públicas são importantes para adaptá-las a novas realidades e 

contextos. No entanto, especialmente em períodos de transição de governos após eleições, é 

comum no Brasil a preocupação de diversos atores da sociedade com possíveis 

descontinuidades abruptas de políticas que se mostram promissoras, ou mesmo que já estão 

 
1 O exemplo utilizado pelo autor é o de uma política com o objetivo de aliviar os problemas financeiros dos idosos, 

em que o instrumento pode ser uma pensão a eles ofertada (“old age pension”) e seus parâmetros seriam os níveis 

específicos em que os benefícios são fixados. 
2 Outras abordagens para a conceituação da sustentação e mudanças em políticas públicas serão discutidas 

posteriormente. 
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gerando resultados reais para a população. Utilizando a conceituação de Hall (1993), a 

preocupação maior estaria em mudanças que envolvem alterar por completo os objetivos ou os 

instrumentos de políticas públicas que têm se mostrado efetivas. 

No setor educacional brasileiro, essa preocupação é evidenciada em documentos e 

posicionamentos públicos de diversos órgãos e atores da gestão pública. Por exemplo, o 

Ministério da Educação (MEC) já abordou, em documento oficial (Brasil, 2005, p. 9), ser 

necessária 

a superação de uma prática tão comum na educação brasileira: a descontinuidade que 

acontece em cada governo, recomeçar a história da educação, desconsiderando as boas 

políticas educacionais por não ser de sua iniciativa. 

Ao longo dos anos, posições institucionais semelhantes foram adotadas por 

representantes do Conselho Nacional de Educação (CNE), do Conselho Nacional de Secretários 

de Educação (Consed), da União Nacional de Dirigentes Municipais de Educação (Undime) e 

de organizações da sociedade civil3. A tônica comum é que a descontinuidade de políticas 

públicas de educação é um fenômeno frequente no Brasil e prejudica significativamente o 

avanço da qualidade educacional que o país tanto necessita.  

Recentemente, o trabalho de Marques (2024) apresentou um histórico das políticas 

educacionais do Ministério da Educação ao buscar qualificar a coordenação federativa entre o 

MEC e os entes subnacionais, para compreender os efeitos dessa coordenação (ou da falta dela) 

nas políticas de educação dos estados e municípios brasileiros. Neste levantamento abrangente, 

é possível notar como o MEC tende a ser mais bem sucedido nas políticas de educação básica 

quando há continuidade entre as gestões. 

No mesmo sentido, Abrucio (2018), ao traçar uma trajetória histórica da educação como 

política pública no Brasil, atesta que a descontinuidade das políticas públicas de educação é  

um verdadeiro empecilho que assola a maior parcela dos governos subnacionais 

brasileiros, onde inovações [...] correm o risco, por exemplo, de serem modificadas a 

cada nova eleição, independentemente de terem ou não gerado resultados.  

 O mesmo autor reforça, em texto sobre gestão educacional municipal, que a 

descontinuidade de políticas educacionais é um dos maiores desafios a serem enfrentados no 

setor, sendo o cenário vigente na maioria dos municípios do país, com efeitos dramáticos para  

educação (Abrucio, 2024). Ele afirma que  

 
3 Por exemplo, em Brasil (2016), Consed (2019), Todos Pela Educação (2019) e Undime (2021). 
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mudar constantemente o rumo das ações estatais, num processo combinado com uma 

amnésia administrativa a cada troca de governante, prejudica os cidadãos e a 

qualidade do sistema político-administrativo.  

Adicionalmente, uma recente pesquisa de opinião representativa com professores 

brasileiros da educação básica revelou que a grande maioria acredita que a continuidade de bons 

programas não é uma prática comum das Secretarias de Educação (Ibope, 2018).  

Vale destacar que este padrão não é exclusivo da educação no Brasil. Balarin (2005), por 

exemplo, analisa com profundidade a constante descontinuidade de políticas educacionais no 

Peru. Globalmente, relatório recente da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNESCO) destacou os desafios de descontinuidade de políticas públicas 

educacionais a partir de um levantamento de 211 sistemas educacionais entre 2010 e 2023, que 

mostrou que o tempo médio de um Ministro da Educação no cargo é de 2 anos e 3 meses 

(UNESCO, 2024).  

Trabalhos que abordam diferentes reformas educacionais na América Latina também 

mostram a constante preocupação com o tema (Grindle, 2004; Martinic; Pardo, 2001; 

Schneider, 2024). Por exemplo, Schneider (2024) aborda na conclusão de sua obra que analisou 

diversas reformas educacionais no continente que 

a continuidade de políticas se mostrou tão indispensável para as reformas 

educacionais quanto rara nas democracias contemporâneas da América Latina. O 

cargo de Ministro da Educação é temporário, com uma média de dois anos de gestão, 

frequentemente menos. Cada novo presidente e cada novo Ministro representam —

especialmente para os opositores — uma nova oportunidade de reverter reformas. A 

tarefa que se coloca, então, é identificar maneiras de consolidar as reformas ao longo 

do tempo. (tradução minha) 

Voltando ao cenário nacional, Carlos Roberto Jamil Cury chama o fenômeno visto na 

educação brasileira de “continuidade da descontinuidade”, destacando que “se  se  repetir  a  

tradição brasileira de continuidade  da descontinuidade, seremos eternas Fênix mas já 

cansadas de tantos vai-e-vem” (Abadalla, 2009, p. 1).  

Seguindo esse sentido mitológico, a política educacional brasileira parece o Mito de 

Sísifo, que dá título a esta Tese. Relembrado modernamente por Albert Camus, ele conta a 

história de um homem condenado pelos deuses a empurrar uma pedra montanha acima, apenas 

para vê-la rolar de volta ao chegar no topo, tendo que recomeçar tudo de novo, repetindo esse 

esforço eternamente. O frequente descontinuar de políticas educacionais dos governos 

brasileiros, especialmente os subnacionais, remete ao constante recomeço do Mito de Sísifo. 
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Assim, esses governos não conseguem consolidar as políticas da educação básica, que precisam 

de tempo para amadurecer, produzindo resultados consistentes e mudanças estruturais. 

Apesar de a discussão ser de alta relevância para o setor educacional, observa-se uma 

carência de pesquisas na literatura que investigam com profundidade a questão. Como será 

apresentado, as discussões teóricas e os estudos empíricos existentes ainda são incipientes 

quanto ao entendimento dos fatores explicativos para a continuidade ou descontinuidade de 

políticas educacionais, isto é, quanto aos elementos que contribuem ou impedem a sustentação 

de reformas educacionais ao longo do tempo4. 

Neste contexto, a presente Tese visa contribuir para o preenchimento dessas lacunas, ao 

buscar avançar no entendimento do fenômeno da continuidade e descontinuidade de políticas 

públicas de educação. Dentre as diversas perspectivas analíticas possíveis, esta pesquisa foca 

em compreender como elementos do processo das políticas públicas (“process of policy-

making”) podem afetar as suas chances de sustentação ao longo do tempo. Isto é, como fatores 

relacionados à forma pela qual se desenvolvem as diferentes fases das políticas públicas 

educacionais, em especial a decisão política, a formulação e a implementação, influenciam nas 

possibilidades de sua sustentação. 

Para cumprir seus objetivos, a Tese adota uma abordagem abdutiva5. Ela combina uma 

análise da literatura com uma pesquisa empírica de casos brasileiros para, a partir da interação 

entre essas partes, contribuir para uma maior compreensão do fenômeno da sustentação 

temporal de reformas educacionais. 

Primeiramente, portanto, realiza-se um estudo da literatura, a partir do qual é elaborado 

um levantamento sistêmico e categorizado de possíveis fatores relacionados ao processo da 

política pública educacional que podem impactar suas chances de continuidade ou 

descontinuidade ao longo do tempo. Este levantamento foi construído a partir de pesquisas já 

 
4 Há um campo mais avançado da literatura que busca entender processos de mudanças nas políticas públicas 

(“policy change”) ao longo de períodos mais longos no tempo. É uma importante vertente que aborda, 

especialmente, os processos de aprendizado sobre a política púbica (“policy learning”) e os atores que os 

influenciam. Este não é o escopo deste trabalho, mas para referências sobre o tema, ver, por exemplo, Bennett; 

Howlett (1992) e Sabatier (1988). 
5 Uma pesquisa com abordagem abdutiva é caracterizada pelo processo de formular explicações possíveis para 

fenômenos observados, partindo de dados empíricos específicos e combinando-os com o arcabouço teórico 

existente. Diferentemente da indução, que se baseia em generalizações a partir de observações, ou da dedução, que 

deriva conclusões a partir de premissas estabelecidas, a abdução é um processo que busca construir hipóteses 

plausíveis que expliquem os padrões observados e, ao mesmo tempo, dialoguem com o conhecimento teórico 
disponível. Essa abordagem é especialmente útil em contextos de investigação onde o objetivo é gerar novas 

perspectivas analíticas ou compreender fenômenos complexos e pouco explorados, como é o caso da continuidade 

e descontinuidade de reformas educacionais. 
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existentes de diferentes campos da literatura acadêmica e foi complementado por entrevistas 

com especialistas em reformas educacionais no Brasil. Ele é aqui chamado de “modelo 

analítico”, uma vez que oferece uma estrutura que pode ser uma ferramenta para análises sobre 

o tema na literatura especializada e nas discussões práticas sobre a estruturação de políticas 

educacionais no Brasil. 

O ponto de partida para a elaboração deste modelo analítico foram as pesquisas que 

especificamente abordam o tema da continuidade e descontinuidade de políticas públicas, em 

especial na educação. Por mais que este seja um campo incipiente, há trabalhos com 

contribuições relevantes para a compreensão que aqui se busca.  

Para complementar o que já tem sido debatido por essa literatura, outros três referenciais 

teóricos foram analisados. Mesmo que não se dediquem ao estudo da continuidade e 

descontinuidade de forma específica, são campos que estudam temas muito relacionados a esse 

fenômeno e, portanto, trazem contribuições significativas.  

Em primeiro lugar, os trabalhos que discutem os elementos políticos por trás das políticas 

públicas educacionais (“politics of reforms”, ou “politics behind policies”), que trazem para 

reflexão fatores do contexto político e de estratégias políticas relevantes para o debate sobre 

continuidade.  

Em segundo lugar, a literatura sobre o desenvolvimento de capacidades estatais para 

políticas públicas, que, de modo geral, discute quais são e como criar as capacidades para que 

o Estado possa prover serviços de forma efetiva e com qualidade.  

Por fim, as pesquisas do contexto brasileiro e internacional que estudam especificamente 

reformas educacionais e buscam identificar características das reformas que ajudam a explicar 

sua efetividade.  

Como será visto, essas diferentes vertentes muitas vezes dialogam entre si, trazendo 

elementos comuns para o estudo sobre continuidade e descontinuidade de políticas públicas, 

ainda que sob óticas distintas. Elas também se complementam, destacando fatores distintos que 

ajudam a tornar o levantamento de possíveis fatores explicativos mais completo. 

De forma resumida, o modelo analítico proposto contempla quatro grandes dimensões, 

que se desdobram no total de doze fatores identificados como possíveis variáveis que afetam as 

chances de sustentação temporal de uma reforma.  
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A primeira dimensão é a Sustentação Política, que contempla o apoio político de fora do 

sistema educacional que uma reforma consegue estabelecer e preservar ao longo do tempo, 

abordando (i) a prioridade e o capital político do governante à disposição da reforma, (ii) o 

apoio de outras áreas do governo e de outros poderes de estado à reforma, (iii) o estabelecimento 

de coalizões pró-reforma na sociedade civil, (iv) a visão dos beneficiários das políticas e (v) a 

opinião pública.  

A segunda dimensão é a Aderência Interna, que passa a analisar internamente o sistema 

educacional para observar o quanto uma reforma está de fato incorporada por seus principais 

atores, abordando (vi) a apropriação dos atores educacionais com a reforma, (vii) a liderança 

compartilhada nos diferentes níveis do sistema e (viii) a relação com os sindicatos.  

A terceira dimensão é a da Institucionalização, que contempla instrumentos, processos e 

estruturas da gestão pública que ajudam a institucionalizar a reforma na estrutura do Estado, 

abordando (ix) as capacidades estatais desenvolvidas e (x) as leis de institucionalização da 

reforma.  

Por fim, a quarta dimensão é a Gestão de Mudanças, que contempla a forma pela qual as 

mudanças promovidas por uma reforma são geridas no sistema de ensino. Ela aborda (xi) a 

natureza incremental da reforma e (xii) o estabelecimento de instrumentos e processos de gestão 

que ajudam a sustentar o conjunto de políticas sendo implementado.  

Este modelo é utilizado como lente de análise para a pesquisa empírica da Tese. Nela, é 

feito um estudo de casos de reformas educacionais no Brasil, buscando entender com 

profundidade como diferentes fatores ajudam a explicar a continuidade ou a descontinuidade 

de políticas educacionais. Assim, o estudo de casos tem particular valor para testar hipóteses 

levantadas, entender a complexidade dos mecanismos causais envolvidos e possivelmente 

identificar novas hipóteses para explicar o fenômeno estudado (George; Bennett, 2005). 

O estudo de casos focou em quatro experiências de políticas educacionais estaduais no 

Brasil. A escolha por casos de entes subnacionais se deu pela divisão de atribuições na oferta 

educacional brasileira, em que a gestão das escolas de educação básica é feita diretamente pelos 

estados e municípios, e não pelo governo federal. Assim, são contempladas reformas capazes 

de afetar diretamente o dia a dia escolar. Já a decisão do foco em estados, e não em municípios, 

foi principalmente pelo interesse em se estudar reformas em redes de grande porte, formadas 

por um elevado número de escolas, estudantes e profissionais. Segundo o Censo Escolar do 
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governo federal brasileiro, entre as 30 maiores redes de ensino do país, 24 são redes estaduais 

(INEP, 2023). Assim, esse recorte permite trabalhar com um universo de sistemas de ensino 

maiores e comparáveis entre si. 

Na escolha de casos, optou-se por estudar casos tanto de continuidade quanto de 

descontinuidade de reformas, para que as variáveis do modelo analítico pudessem ser 

observadas nesses dois contextos. Além disso, decidiu-se pela seleção apenas de reformas que 

já estavam sendo implementadas e que já apresentavam resultados positivos. Esta escolha se 

deu para que os casos de descontinuidade contemplassem esse tipo de experiência, e não de 

políticas que foram interrompidas porque não estavam sendo efetivas (ou que não se acreditava 

que seriam). Portanto, o estudo verá casos em que reformas que já estavam dando resultados 

positivos foram continuadas e casos em que foram descontinuadas.  

Adicionalmente, buscou-se que esses casos explorassem situações que fugissem da 

relação mais direta entre continuidade de políticas públicas e continuidade do grupo político no 

poder. Ou seja, buscou-se explorar casos em que houve (i) continuidade de políticas públicas 

com mudanças no grupo político do poder; e (ii) descontinuidade de políticas públicas com 

manutenção do mesmo grupo político no poder. O intuito foi tentar identificar elementos que 

favorecem ou prejudicam a sustentação de reformas para além da continuidade ou 

descontinuidade política. 

A partir de um processo de seleção que utilizou variáveis quantitativas (indicadores 

educacionais dos estados), análise das transições de governos em cada Unidade da Federação 

nas últimas duas décadas (2003 a 2023) e análise da literatura sobre experiências reformistas 

na educação brasileira, quatro casos foram selecionados. São experiências de reformas nos 

estados de Pernambuco, Espírito Santo, Rio de Janeiro e Acre. Os casos foram estudados por 

meio de análises de documentos oficiais, notícias de imprensa, artigos da literatura que os 

abordam e entrevistas semiestruturadas com atores relevantes em cada reforma. 

As experiências de Pernambuco e Espírito Santo se destacam pela continuidade de 

políticas educacionais estruturantes ao longo do tempo, logrando indicadores de qualidade 

educacional que se destacam no país. Ambos estavam, em 2019 (pré-pandemia da COVID-19), 

entre os três estados com maior Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb)6 e com 

maior evolução neste indicador no período de 2005 a 2019. Embora com contextos distintos, 

 
6 No capítulo 3, que detalha o processo de seleção de casos, o Ideb será explorado em maiores detalhes, assim 

como os resultados de cada estado. 
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em ambos os estados essa continuidade de políticas educacionais ocorreu mesmo quando houve 

trocas de grupos políticos no poder. 

Já os casos das reformas educacionais selecionadas no Rio de Janeiro e no Acre são o 

oposto. Elas apresentam um contexto de maior descontinuidade de políticas públicas, mesmo 

com manutenção de um mesmo grupo político no poder.  

O estudo aprofundado desses quatro casos expôs detalhes importantes sobre como 

diferentes fatores mapeados na sistematização da literatura (ou seja, presentes no modelo 

analítico) foram trabalhados em distintos contextos, e como isso contribuiu para a continuidade 

ou a descontinuidade das reformas. Assim, a combinação do levantamento bibliográfico feito 

com a análise empírica dos casos permite à Tese apresentar contribuições para o entendimento 

da sustentação temporal de reformas educacionais, avançando na compreensão da literatura 

sobre o tema. 

Em resumo, a Tese mostra que a sustentação temporal de reformas educacionais é um 

fenômeno multidimensional, no qual diferentes fatores políticos e da administração pública 

interagem para influenciar suas chances de continuidade7. A sustentação política emerge como 

o pilar mais crítico, sendo a prioridade dada pelo governante uma condição indispensável para 

a continuidade das reformas. Além disso, outros três fatores destacam-se: a apropriação dos 

profissionais da educação, que assegura que as reformas sejam de fato internalizadas no sistema 

educacional; o desenvolvimento de capacidades estatais, que cria bases institucionais sólidas 

para implementar as políticas públicas de forma estável e duradoura; e a natureza incremental 

das reformas, que favorece a adaptabilidade e o aprimoramento contínuo ao longo do tempo. 

Os achados também reforçam que não há uma fórmula única para a continuidade das reformas, 

pois contextos específicos moldam as interações entre os fatores, exigindo estratégias 

intencionais e ajustadas às particularidades de cada realidade.  

Retornando ao Mito de Sísifo, as contribuições da Tese agregam na discussão sobre como 

superar o eterno “voltar atrás” da pedra, com a necessidade de se seguir empurrando-a para 

cima, sempre cuidando das evoluções essenciais para as reformas se aperfeiçoem 

continuamente e se adaptem a novas circunstâncias. 

 
7 A importância de não se ter visão dicotômica entre política e burocracia há tempos é trabalhada na literatura, 
como pode ser visto em Aberbach, Putnam e Rockman (1981), Abrucio e Loureiro (2018), Dahl (1947), Silberman 

(1993), Weber (1990, 1993) e Wood e Waterman (1994). Esta tese mostra como essa relação entre elementos 

políticos e da administração pública também é relevante para a sustentação de políticas públicas no tempo. 
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O trabalho que se segue está estruturado em oito capítulos para além desta introdução. O 

segundo capítulo apresenta a sistematização da literatura, complementada por entrevistas com 

especialistas, que identificou fatores do processo da política pública educacional que podem 

contribuir para a continuidade ou a descontinuidade das reformas no tempo, apresentando-os 

de forma estruturada em um modelo analítico. O terceiro capítulo introduz a parte empírica da 

Tese, ao abordar o método empírico utilizado (estudo de casos) e apresentar em detalhes de que 

forma os casos foram selecionados e analisados. O quarto, quinto, sexto e sétimo capítulos 

expõem o estudo de cada caso em profundidade. O oitavo capítulo apresenta as principais 

conclusões da Tese, a partir da análise comparada dos casos e da apresentação, feita a partir da 

análise da literatura e da pesquisa empírica, de quatro grandes mensagens sobre sustentação 

temporal de reformas. O nono capítulo apresenta considerações finais, com ideias de próximos 

passos de pesquisas sobre o tema.  
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2 SISTEMATIZAÇÃO DA LITERATURA: UM MODELO ANALÍTICO  

Este capítulo tem como objetivo identificar, a partir de diferentes áreas da literatura, 

possíveis fatores relevantes do processo da política pública que impactam as chances de 

continuidade ou descontinuidade de uma reforma educacional ao longo do tempo. Estes fatores 

são sistematizados e apresentados no que aqui se denomina “modelo analítico”.  

O modelo, em primeiro lugar, contribui para o objetivo da tese de aprofundar a 

compreensão da sustentação temporal de reformas, ao trazer pontos identificados em 

importantes estudos da literatura como possíveis variáveis explicativas para este fenômeno. 

Além disso, é uma estrutura que pode ser utilizada como ferramenta analítica em estudos 

aprofundados sobre o tema. Isso, inclusive, é feito na parte empírica da Tese, que utiliza o 

modelo como estrutura de análise da sustentação ou não-sustentação das reformas estudadas. 

O capítulo está organizado a partir das diferentes vertentes da literatura analisadas. A 

primeira seção aborda trabalhos diretamente relacionados ao estudo da continuidade ou 

descontinuidade de políticas públicas, em especial aqueles que estudam como fatores do 

processo da política pública se relacionam com esse fenômeno. Nesta análise, buscou-se dar 

ênfase às pesquisas que, mesmo abordando diferentes campos da política pública, são 

interessantes por terem como contexto a realidade brasileira.  

Como este é um campo de estudos ainda incipiente, complementa-se a análise da 

literatura com outras três vertentes que, embora não especificamente discutindo a continuidade 

e a descontinuidade de políticas, aparecem com destaque nos trabalhos sobre o tema. Uma é a 

que aborda a dinâmica política de reformas educacionais (“politics of reforms” / “politics 

behind policies”), apresentada na segunda seção do capítulo. Outra são os estudos sobre 

capacidades estatais para políticas públicas, explorada na terceira seção. Na quarta seção, são 

analisados alguns estudos mais recentes sobre reformas da educação básica no Brasil e no 

mundo. Todas essas vertentes trazem elementos relevantes para a discussão da sustentação 

temporal de reformas.  

Visando garantir que o levantamento de fatores explicativos seja aderente à realidade 

brasileira, também foram feitas entrevistas com especialistas em reformas educacionais no 

Brasil, que complementaram e aprofundaram o que foi levantado da análise de literatura. Uma 

síntese dessas entrevistas é apresentada na quinta seção. 
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Por fim, a partir do trabalho de sistematização das vertentes analisadas da literatura e das 

entrevistas feitas com especialistas, a sexta e última seção apresenta o modelo analítico 

proposto. Ele traz, de forma categorizada, variáveis relevantes do processo da política pública 

que parecem afetar as suas chances de sustentação temporal. Ressalta-se que o modelo não 

busca oferecer conclusões definitivas e testadas empiricamente, tampouco ser um marco 

conceitual que explica o fenômeno da continuidade ou descontinuidade de reformas. Seu intuito 

é contribuir com a apresentação de hipóteses baseadas na literatura, avançando na compreensão 

do tema e oferecendo uma lente analítica para estudos e discussões mais aprofundados sobre a 

sustentação temporal de políticas públicas de educação. 

A pesquisa bibliográfica de cada campo foi conduzida, inicialmente, utilizando duas 

bases de dados acadêmicas, o Google Scholar e o JSTOR, que permitem identificar artigos 

relevantes, teses e revisões sistemáticas da literatura. Posteriormente, a análise foi expandida 

por meio das referências dos trabalhos selecionados e do exame de artigos que os citam, 

utilizando ferramentas de rastreamento de citações. Esta abordagem assegurou um leque 

diversificado de fontes, trazendo à Tese uma base abrangente para a análise. O processo de 

seleção dos artigos aqui considerados foi guiado por critérios de relevância de cada um para a 

literatura e para o tema discutido na Tese.  

2.1 Estudos sobre continuidade e descontinuidade de políticas públicas 

Conforme já mencionado, são poucos os estudos que se dedicam de forma específica ao 

tema da continuidade e descontinuidade de políticas públicas, em especial na educação. Os 

trabalhos já publicados que mais se relacionam com o escopo da presente pesquisa são, 

inclusive, no contexto brasileiro e de outros países sul-americanos. 

 Um deles é o de Balarin (2005), que em sua Tese de Doutorado estudou o que chama de 

“descontinuidade radical” das políticas públicas de educação no Peru. A autora apresenta um 

contexto de constantes mudanças de rota nas políticas do Ministério da Educação peruano e, a 

partir da visão que a descontinuidade é uma questão ainda pouco estudada, busca compreender 

o fenômeno em profundidade. 

A abordagem de Balarin (2005) parte de duas lentes de análise complementares para esta 

questão, sendo a segunda delas mais próxima à utilizada por esta Tese. Primeiramente, a autora 

enfatiza o papel do processo histórico de formação do Estado peruano e da estrutura social do 

país no arcabouço institucional em que se dá o processo das políticas públicas. Ela destaca como 
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o desenvolvimento do Estado peruano no período pós-colonial se deu sem grandes 

modificações na estrutura social profundamente desigual, em que o funcionamento do Estado 

foi parcialmente direcionado para manter as desigualdades, respondendo às demandas de uma 

pequena, mas poderosa minoria.  

A autora argumenta que a falta de articulação entre as instituições do Estado e a sociedade 

na qual ele opera acaba por limitar sua legitimidade, autonomia estatal e capacidade executiva. 

O estudo defende que este ambiente de fraqueza institucional, causado por fatores históricos e 

estruturais do Estado, leva a uma quase inexistente prioridade da educação em uma agenda de 

desenvolvimento do país, sendo determinante para explicar as constantes decisões de gestores 

públicos por descontinuarem radicalmente políticas educacionais e, a todo momento, tentarem 

impor suas próprias marcas, sem um compromisso com resultados duradouros na qualidade do 

sistema educacional.  

A outra lente de análise de Balarin (2005), que dialoga diretamente com o escopo desta 

Tese, busca compreender como características do processo da política pública afetam suas 

chances de continuidade ou descontinuidade. Inicialmente, o estudo elenca questões referentes 

ao que chama de “process machinery”, ou seja, o “maquinário do processo” por meio dos quais 

as políticas são construídas. Um primeiro ponto abordado é a falta de estabilidade do corpo 

burocrático do órgão central da educação – no caso peruano, do Ministério da Educação. A 

autora constata que mudanças contínuas nas equipes responsáveis pelas políticas impedem a 

formação de uma memória institucional e dificultam o processo de aprendizagem que poderia 

garantir algum grau de mudança incremental nas ações governamentais. Outro ponto destacado 

é a existência de um arcabouço normativo-legal complexo, que retarda a tomada de decisões e, 

assim, dificulta a consolidação das políticas, favorecendo a descontinuidade. O estudo também 

encontra que a falta de coordenação entre diferentes setores do poder executivo nacional, em 

especial entre o Ministério da Educação e o Ministério das Finanças, dificulta a consolidação 

de políticas ao longo do tempo.    

Além desses pontos, Balarin (2005) aborda o processo da política pública em si, 

enfocando sua análise na abordagem de deliberação das políticas durante a fase de formulação, 

considerando-a fundamental para a legitimação e consolidação das mesmas. Seu estudo destaca 

que, no Peru, há problemas fundamentais na compreensão do processo de deliberação das 

políticas, frequentemente tratado de maneira formalística e visto como algo pontual, em vez de 

ser considerado como essencial para dar força a uma política pública. Segundo a autora, o 
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desafio não é de construção de consenso entre governo, comunidade educacional e sociedade 

civil, mas sim de formação de compromissos práticos que tais consensos geram. Segundo a 

autora, frequentemente há acordos frágeis sobre a direção das políticas, fazendo com que sejam 

frequentemente ignorados nas considerações sobre quando ou como mudar os seus rumos. 

Outro trabalho encontrado que estuda especificamente o fenômeno da continuidade e 

descontinuidade de políticas públicas de educação é o de Panico (2019), que aborda o tema com 

um enfoque particular nas políticas de seleção de diretores escolares no Brasil. A pesquisa busca 

entender e identificar fatores explicativos para o sucesso e a sustentabilidade temporal de 

políticas potencialmente eficazes de seleção de gestores escolares, comparando reformas de 

dois estados brasileiros: a do Espírito Santo (criada em 2007 e existente ainda hoje) e a do Rio 

de Janeiro (criada em 2011 e descontinuada em 2016). 

Para estudar os casos em questão, Panico (2019) utilizou dois referenciais teóricos 

complementares, que também serão contemplados nesta Tese: a literatura sobre capacidades 

estatais e estudos específicos sobre reformas educacionais. A partir deles, criou categorias 

analíticas para explicar por que as reformas se efetivam e se sustentam, divididas em três 

grandes dimensões inter-relacionadas.  

A primeira, denominada "Contexto", elenca elementos de contexto que envolvem o Poder 

Executivo à época das reformas. Ela considera a inserção da política pública em processos 

históricos, a conjuntura política do momento, a prioridade política dada à reforma, a 

organização e atuação de grupos de interesse, o tempo disponível para concretizar as ações 

previstas e o tamanho ou intensidade das mudanças provocadas em um mesmo momento.  

A segunda dimensão aborda os recursos internos às Secretarias de Educação para 

idealizar as políticas públicas de seleção de diretores e operacionalizar os processos de seleção. 

Intitulada "Recursos internos às Secretarias", ela analisa questões relacionadas aos recursos 

humanos na gestão pública, o conhecimento técnico existente na liderança e no corpo técnico 

da secretaria, os instrumentos de planejamento, gestão e monitoramento, os recursos financeiros 

disponíveis e a interação da secretaria com atores privados.  

Por fim, a terceira dimensão abrange as interações do Poder Executivo (governos 

estaduais e Secretarias de Educação) com atores externos. Ela considera a articulação política 

com atores-chave, coalizões e opositores, a comunicação pública e a participação da sociedade 

nas definições das políticas educacionais.  
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As principais conclusões do estudo de Panico (2019) destacam a importância de uma série 

de fatores que, conjuntamente, ajudam a explicar o sucesso e a sustentabilidade das políticas de 

gestão escolar analisadas. Entre eles, destacam-se a conjuntura política, que dá mais ou menos 

força a um governo para promover mudanças, o tempo disponível para promover as reformas e 

as estratégias usadas para sua implementação (mudanças feitas gradualmente ou de uma única 

vez). A autora também enfatiza o tipo de articulação política feita com quem era diretamente 

afetado pelas mudanças na forma de se selecionar os gestores escolares e a força política e 

forma de atuação desses atores. Além disso, o estudo defende que a continuidade das reformas 

está fortemente associada à sua inserção ou não em uma agenda de governo mais ampla, para 

além dos limites das Secretarias de Educação. 

Outro trabalho sobre o tema da sustentação de políticas públicas no campo da educação 

é o de Oliani (2023), que apresenta um exame detalhado da política educacional dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental no Estado de São Paulo nas últimas quatro décadas. O estudo 

busca identificar e compreender as mudanças e continuidades que ocorreram na política 

educacional do estado ao longo do tempo e compará-la com boas práticas da literatura e outros 

casos nacionais. A escolha de São Paulo como objeto de estudo é particularmente interessante, 

uma vez que o estado é o mais rico da federação brasileira e tem como contexto político uma 

longeva continuidade de um mesmo partido político no poder. 

O cenário identificado pelo estudo é de uma política educacional paulista marcada por 

episódios bastante limitados de continuidade, em que diferentes gestões fogem da lógica do 

incrementalismo, apontada como crucial pela autora para a obtenção de resultados educacionais 

mais consistentes. Ademais, Oliani (2023) também aponta uma realidade de constante falta de 

articulação entre os diferentes níveis do sistema educacional de São Paulo (Secretaria de 

Educação, regionais de ensino e escolas), com distanciamento entre a comunidade escolar e a 

formulação das políticas. Segundo a autora, isso contribui para uma desarticulação entre o 

desenho e a implementação das políticas, dificultando a continuidade dos esforços ao longo do 

tempo. 

Além dos trabalhos específicos sobre continuidade ou descontinuidade de políticas de 

educação, há estudos que abordam o tema de forma mais geral, ou seja, considerando outros 

campos da política pública no contexto brasileiro. Um deles é o de Spink, Clemente e Keppke 

(2001), que estuda a continuidade e descontinuidade de programas, projetos e atividades de 

serviço público de diferentes áreas em períodos de transições políticas num universo de 
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municípios brasileiros. A pesquisa revela uma tendência maior à continuidade do que à 

descontinuidade dos programas analisados, mesmo diante de mudanças políticas, embora seja 

importante notar que os programas analisados no estudo já eram considerados bem-sucedidos. 

Mais interessante para a presente pesquisa é que os autores identificam diversos fatores 

que contribuem para a continuidade dos programas analisados, organizando-os em cinco 

categorias principais. Primeiramente, mostram a relevância de fatores políticos, como 

compromissos de campanha e o fato de fazerem parte de uma plataforma política específica. 

Em segundo lugar, destacam os aspectos técnicos, como a competência técnica dos atores 

envolvidos. Outra dimensão apresentada é a formação de parcerias estratégicas com outras 

organizações, incluindo ONGs e setores privados, que podem fornecer recursos adicionais, 

conhecimento especializado e apoio político, contribuindo para a sustentabilidade do programa. 

Uma quarta categoria é o próprio impacto positivo do programa, na ideia de que iniciativas que 

já geram resultados concretos tendem a criar um apoio público que desencoraja sua 

descontinuidade. Spink, Clemente e Keppke (2001) também destacam a pressão de grupos 

locais, que frequentemente atuam como um catalisador para a manutenção de programas.  

Por fim, o trabalho de Nogueira (2006) tem como objetivo avançar na compreensão dos 

fatores que favorecem a continuidade de ações públicas em governos locais no Brasil. O autor 

analisa o tema sob a ótica das teorias de políticas públicas, a partir da qual estuda três casos da 

realidade municipal brasileira: um programa de coleta seletiva em Embu (SP), um de produção 

associada com garantia de renda mínima em Jundiaí (SP) e outro de microcrédito em Porto 

Alegre (RS). Como sistematização de suas análises, elabora quatro hipóteses visando à 

construção de um modelo teórico de continuidade administrativa. 

Primeiramente, Nogueira (2006) destaca a importância da intencionalidade, 

argumentando que a consciência de gestores públicos a respeito do risco de descontinuidade os 

motiva a tomar providências ao longo das diversas etapas da política pública para reduzi-lo. A 

segunda hipótese aborda aspectos mais técnicos, afirmando que a gestão harmoniosa de 

diversos recursos - humanos, financeiros, materiais, de mobilização, de conhecimento - tende 

a produzir resultados positivos, que favorecem a continuidade. A terceira hipótese do autor diz 

que a continuidade é favorecida na medida que os processos políticos criem condições 

adequadas para a gestão e estabeleçam um diálogo entre as ações realizadas e as expectativas 

dos diferentes atores envolvidos numa política. Nesta dimensão, Nogueira (2006) destaca, entre 

outros fatores, ações concretas como manifestações, passeatas, audiências públicas e abaixo-
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assinados, além de processos de institucionalização, em que movimentos políticos se 

concretizam em leis, em novas organizações, em conselhos, etc. Por fim, a quarta hipótese 

atesta que a existência de coalizões que apoiam determinada iniciativa é positiva para suas 

chances de continuidade, especialmente por trazerem mais força política e legitimidade a elas 

nos ambientes de diálogo, negociação e pactuação. 

Conclui-se esta seção reforçando a importância dos estudos apresentados, que trazem 

elementos que contribuem significativamente para o modelo analítico desenvolvido nesta Tese. 

No entanto, como esta literatura específica sobre continuidade e descontinuidade de políticas 

públicas ainda é relativamente escassa, tomou-se a decisão de explorar outras vertentes da 

literatura relacionadas ao assunto, ainda que de maneira mais indireta. Assim, aprofunda-se o 

diálogo com campos que, embora não se dediquem exclusivamente ao estudo da continuidade 

das políticas públicas, oferecem aprendizados fundamentais para a estruturação de uma lente 

de análise a respeito da sustentação temporal de reformas educacionais. 

2.2 Estudos sobre os fatores políticos das reformas educacionais  

Como foi possível perceber, os estudos existentes sobre sustentação de reformas 

educacionais ou de políticas de outros setores no Brasil destacam com frequência a relevância 

de fatores políticos para explicar a continuidade e a descontinuidade das políticas públicas. Esta 

seção aprofunda esta discussão, a partir de trabalhos que discutem especificamente a dinâmica 

política de reformas educacionais, com ênfase no contexto brasileiro e de outros países da 

América Latina.  

No geral, são estudos que não necessariamente enfocam na questão da sustentação 

temporal das reformas, mas sim no contexto e nas estratégias políticas para que elas sejam 

inseridas na agenda, formuladas e implementadas. Contudo, buscou-se trazer aqui os fatores 

estudados que potencialmente mais se relacionam com a continuidade ou descontinuidade das 

reformas e, portanto, subsidiam o modelo analítico que será apresentado.  

Um dos elementos mais discutidos por esses trabalhos é a priorização dada pelos 

governantes à pauta educacional e sua força política no contexto existente, considerados 

fundamentais para uma reforma entrar na agenda, progredir e se sustentar (Bruns; Schneider, 

2016; Grindle, 2004; Kingdon et al., 2014; Kingdon, 1995; Schneider, 2024).  Um dos 

principais pontos é que os atores políticos e gestores públicos de alto escalão que desejam 

avançar com uma reforma usualmente possuem grande influência para criar espaço de manobra 
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político para seu avanço, em um contexto usualmente bastante desafiador. Isso significa, em 

outras palavras, definir e seguir estratégias políticas visando reduzir oposição e angariar apoio 

para as ações propostas (Bruns; Macdonald; Schneider, 2019).  Com isso, no lado oposto, 

deduz-se que a ausência de comprometimento e vontade política com uma reforma torna muito 

mais difícil de ela se tornar efetiva e se sustentar no tempo.   

Ainda sobre priorização política, Bruns e Schneider (2016) defendem que é preciso 

concretizar os conceitos de “liderança e vontade política”, que são vagos. Os autores propõem 

que se considere o capital político (apoio de outros políticos e da sociedade) que os governantes 

têm e estão dispostos a investir na reforma educacional como forma de tangibilizar esses 

conceitos. Segundo os autores, como invariavelmente uma reforma encontra conflitos e 

oposição que podem reduzir o apoio aos governantes, o capital político que eles possuem e 

estão dispostos a dedicar é fundamental para o avanço e a sustentação das ações propostas, até 

que os resultados se concretizem.  

Esta vertente da literatura também tem dado muito destaque à necessidade de se mapear 

e ter estratégias específicas para os diversos atores que são impactados por uma reforma. Bruns 

e Schneider (2016) e Kingdon et al. (2014) fazem uma ampla apresentação desses atores, 

envolvendo universidades, ONGs, servidores públicos, partidos políticos, empresários, 

organismos internacionais, escolas privadas, famílias, estudantes, lideranças religiosas, entre 

outros. Schneider (2024) mostra como esses diferentes atores tiveram papéis distintos em 

reformas educacionais na América Latina, com sua relevância variando a depender do contexto 

político de cada lugar. 

Bruns, Macdonald e Schneider (2019) dão um passo além e categorizam esses atores entre 

aqueles de dentro do sistema educacional ("insider stakeholders”) e de fora dele (“outside 

stakeholders”). O objetivo é entender as diferentes forças políticas existentes, mostrando como 

o avanço e a sustentação de uma reforma demandam uma neutralização do poder de opositores 

e uma ampliação da força política de apoiadores. 

Observando atores de dentro do sistema educacional, são bastante ressaltadas pela 

literatura as estratégias utilizadas para negociação com os sindicatos de professores, usualmente 

destacados como os principais opositores de reformas educacionais e que possuem elevada 

força no setor e na política (Bruns; Macdonald; Schneider, 2019; Bruns; Schneider, 2016; 

Corrales, 1999; Grindle, 2004; Kingdon et al., 2014; Moe, 2016; Schneider, 2024). Schneider 

(2024), por exemplo, mostra a importância da relação com sindicatos para o sucesso de 
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reformas educacionais na América Latina, incluindo reformas nos estados brasileiros do Ceará, 

Pernambuco e São Paulo. 

Não há consenso sobre a melhor estratégia propriamente dita para esta articulação, que é 

bastante dependente do contexto de cada lugar e tempo. Há casos em que a participação dos 

sindicatos e a negociação com eles desde os momentos iniciais de uma reforma foi fundamental 

para seu sucesso, mas também há casos em que o confronto foi inevitável, ou em que foi preciso 

pensar estratégias políticas para se reduzir o seu poder de influência (Bruns; Macdonald; 

Schneider, 2019; Bruns; Schneider, 2016; Corrales, 1999; Kingdon et al., 2014; Schneider, 

2024). O ponto principal dos trabalhos é que a relação entre governo e sindicatos ao longo do 

processo de construção e implementação de uma reforma costuma ser um elemento que 

influencia suas chances de sucesso inicial e ao longo do tempo, precisando ser pensada de forma 

estratégica. 

Para além dos sindicatos, o endosso e a adesão do corpo docente no geral também são 

considerados cruciais para a implementação e sustentação de uma reforma, entendendo que sem 

os professores não se mudam as práticas e não se consolida o proposto pelas novas políticas 

que buscam melhorar a qualidade do que é feito em sala de aula (Bruns; Macdonald; Schneider, 

2019; Bruns; Schneider, 2016; Corrales, 1999; Grindle, 2004; Schneider, 2024). Além disso, 

professores são vistos como atores que influenciam a visão de estudantes, famílias e outras 

pessoas da comunidade escolar sobre a reforma (Bruns; Macdonald; Schneider, 2019).  

Bruns, Macdonald e Schneider (2019) e Bruns e Schneider (2016) destacam algumas 

estratégias para que essa adesão seja conquistada, como uma constante comunicação com o 

corpo docente e o uso de políticas que compensem outras ações que podem ser vistas como 

prejudiciais pelo magistério. Corrales (1999) enfatiza a participação dos professores em 

decisões da reforma que visam a melhoria da qualidade das escolas. Grindle (2004) também dá 

muito destaque a esse ponto, abordando a necessidade de se encontrar formas de melhorar a 

comunicação e o diálogo com professores, aumentar sua capacidade de implementar as 

reformas e torná-los engajados e aliados na promoção da melhoria da qualidade educacional.  

Ainda considerando atores de dentro do sistema educacional, alguns trabalhos chamam a 

atenção para o engajamento de gestores escolares e de burocratas de médio escalão nas 

Secretarias de Educação (Bruns; Macdonald; Schneider, 2019; Bruns; Schneider, 2016; 

Schneider, 2024). Ambos são considerados essenciais dentro de uma cadeia de implementação 
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de políticas públicas que precisam chegar no ambiente escolar, então eventuais resistências 

desses atores podem minar a efetividade e a sustentação das reformas. 

Abordando os atores de fora do sistema educacional, o ponto mais ressaltado na literatura 

é a relevância de coalizões pró-reforma. Grindle (2004) usa o termo “redes reformistas”, 

formadas por atores políticos, acadêmicos ou da sociedade que podem dar suporte e força 

política para uma reforma ao longo de suas diferentes etapas, ajudando a superar potenciais 

resistências e fortalecendo os grupos promotores de mudanças. Bruns e Schneider (2016) e 

Kingdon et al. (2014) destacam que mobilizar potenciais simpatizantes e beneficiários de uma 

reforma, por mais difícil que seja, é fundamental para ela ganhe e mantenha força junto à classe 

política, ao setor educacional e à opinião pública. E Bruns, Macdonald e Schneider (2019) e 

Schneider (2024) tratam do tema especificamente quando abordam a questão da sustentação 

das reformas. Os autores argumentam que reformas que visam a qualidade educacional 

(especialmente aquelas relacionadas às políticas docentes, que é o foco do trabalho dos autores) 

levam tempo para produzir resultados em larga escala, enquanto o regime democrático se 

caracteriza por alternâncias de poder em períodos mais curtos. Nesse contexto, defendem que 

formar e manter coalizões de atores favoráveis às reformas se torna fundamental para que ela 

possa ter continuidade no tempo. 

No mesmo sentido, vale destaque a abordagem de Silva (2020), que utiliza o conceito de 

policy community para captar como a interação entre atores estatais e não estatais influencia as 

decisões públicas no contexto subnacional brasileiro. O autor parte de diferentes trabalhos sobre 

o tema na literatura internacional e argumenta que existem comunidades de políticas públicas 

que possuem papel fundamental nas alternativas escolhidas por atores políticos para resolução 

de problemas públicos. Lotta e Vaz (2015) também trazem abordagem importante para esta 

discussão, ao analisarem arranjos institucionais complexos recentemente implementados no 

Brasil, que buscam promover o envolvimento e a coordenação horizontal (entre os setores de 

políticas), vertical (entre entes federativos) ou com outras organizações ou sociedade para 

alcançar a efetividade das políticas públicas.   

A institucionalização das reformas por meio de leis também aparece nesta literatura, ainda 

que com menos ênfase. Ela é mencionada por alguns trabalhos como fator que favorece a 

continuidade de políticas, especialmente em alternância de grupos políticos no poder (Bruns; 

Macdonald; Schneider, 2019; Bruns; Schneider, 2016; Grindle, 2004). O argumento principal 
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é que como o custo de mudar legislações é mais elevado, reformas instituídas em lei tendem a 

ter maior chance de serem sustentadas ao longo do tempo.  

Alguns trabalhos também mencionam como a natureza incremental de uma reforma 

educacional pode ser importante para seu sucesso e sustentação. Schneider (2024), por 

exemplo, usa os casos brasileiros de Pernambuco e do Ceará, além do Chile e da Colômbia, 

para argumentar sobre as vantagens de começar em pequena escala e, a partir disso, construir 

sobre o sucesso e aprender ao longo do caminho para aprimorar as políticas. Assim, os 

reformadores podem fazer ajustes à medida que ampliam as reformas, e outros atores 

envolvidos podem expressar preocupações e se adaptar às novas políticas8. 

Por fim, Grindle (2004) e Kingdon et al. (2014) também destacam a importância do 

desenvolvimento de capacidades no sistema educacional como estratégia para implementação 

e sustentação de reformas – tema que será explorado na próxima seção, a partir de uma vertente 

da literatura que analisa especificamente este ponto.  

Em suma, a literatura voltada a estudar a dinâmica política de reformas educacionais 

oferece elementos fundamentais para o estudo da continuidade e descontinuidade das políticas 

públicas de educação. Destaca-se a importância do balanço de forças políticas entre apoiadores 

e opositores de uma reforma, o que demanda investimento de capital político dos governantes 

e estratégias para que este balanço seja favorável ao avanço e continuação das ações propostas. 

Entre essas estratégias, as mais relevantes parecem estar no engajamento e adesão de 

professores, na relação com os sindicatos e na formação de coalizões de atores favoráveis à 

reforma.  

2.3 Estudos sobre as capacidades estatais para políticas públicas de educação  

Outra vertente da literatura importante para a discussão da sustentação temporal de 

reformas educacionais é aquela que estuda as capacidades do estado em prover políticas 

públicas de educação. Por mais que os trabalhos desta linha, no geral, se voltem a entender as 

capacidades para que as políticas públicas se efetivem com sucesso, sem necessariamente dar 

ênfase na questão da continuidade no tempo, os temas estão bastante interligados. A lógica 

principal é que uma reforma só consegue se manter por período prolongado quando se 

desenvolve, na estrutura estatal, capacidade para operacionalizá-la com sucesso.  

 
8 Saindo do campo educacional, vale mencionar o trabalho de Palermo (1998), que mostra a relevância da natureza 

incremental ou mais disruptiva na comparação das reformas econômicas no Brasil e na Argentina. 
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Como já abordado anteriormente, isso já foi destacado, embora em menor profundidade, 

por artigos que estudam a continuidade e a descontinuidade de políticas públicas (seção 2.1), 

assim como por pesquisas sobre os fatores políticos das reformas educacionais (seção 2.2). A 

seguir, busca-se sistematizar os principais tópicos da literatura de capacidades estatais que 

contribuem para o tema pesquisado nesta Tese. 

Inicialmente, cabe mencionar que o conceito de capacidade estatal é utilizado de forma 

abrangente e multidimensional por diversas áreas do conhecimento (Cingolani, 2013; Hanson; 

Sigman, 2021). Mais recentemente, diversos estudos passaram a utilizar o conceito no campo 

das políticas públicas. Como exemplo, Wu, Ramesh e Howlett (2015) utilizam o termo “policy 

capacity”, referindo-se ao conjunto de competências e recursos necessários para a produção de 

políticas públicas pelo Estado. Painter e Pierre (2005) falam em “governing capacity”, que 

seriam as habilidades dos governos para fazer escolhas e definir estratégias para a alocação de 

recursos, gerir eficientemente os recursos necessários para a entrega de resultados e mobilizar 

apoio e consentimento da sociedade para suas ações. Fukuyama (2013) utiliza o conceito de 

“governance”, definido como a capacidade de um governo para fazer e aplicar regras e prestar 

serviços. Por fim, “state capability for policy implementation” é outro termo utilizado na 

literatura, referindo-se às capacidades das organizações públicas de implementarem políticas 

de forma a atingir seus objetivos (Andrews; Pritchett; Woolcock, 2017). Como afirmam 

Gomide, Pereira e Machado (2018), as diversas definições trazem uma variedade de 

denominações que tratam da mesma questão teórica e servem de invólucro para atributos 

semelhantes. 

Neste contexto, um dos modelos recentes de capacidades para políticas públicas que vem 

sendo mais utilizados é o de Wu, Ramesh e Howlett (2015). Os autores categorizam as 

competências e recursos necessários para o estado efetivar políticas públicas com qualidade em 

três níveis de capacidades: sistêmico, organizacional e individual.  

O nível sistêmico diz respeito ao sistema em que as políticas públicas são desenvolvidas, 

examinando se o ambiente é propício para que a organização responsável pelas políticas 

educacionais tenha capacidade de provê-las com qualidade e efetividade. Envolve, por 

exemplo, a relação entre a organização pública e os atores políticos, o grau de legitimidade que 

a organização recebe da sociedade e o sistema econômico em que as políticas públicas são 

desenvolvidas.  
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O nível organizacional diz respeito à administração da organização pública responsável 

pelas políticas públicas. Ele contempla, por exemplo, as estratégias, estruturas, processos e 

modelo de gestão organizacional para que a política pública seja formulada e implementada.  

Por fim, há o nível individual, que examina as competências dos indivíduos que trabalham 

com a política pública analisada. 

Em cada um dos níveis, os autores dividem as competências em três tipos: (i) analíticas, 

que ajudam a garantir que as políticas sejam tecnicamente robustas para contribuir com seus 

objetivos, (ii) operacionais, que permitem que as ações sejam de fato implementadas na prática 

e (iii) políticas, que ajudam a obter e sustentar apoio político para as ações da política pública. 

Com a combinação de três níveis e três tipos, se tem nove elementos que formam as capacidades 

estatais.  

Uma outra abordagem com caráter multidimensional das capacidades estatais é a 

apresentada por Pires e Gomide (2016). A proposta dialoga com o trabalho de Wu, Ramesh e 

Howlett (2015), embora organize as capacidades de forma diferente. A análise das capacidades 

sugerida pelos autores é baseada em duas grandes dimensões. 

A primeira são as capacidades técnico-administrativas, que abrangem aquelas 

capacidades derivadas da existência e do funcionamento de burocracias competentes e 

profissionalizadas, dotadas dos recursos organizacionais, financeiros e tecnológicos necessários 

para conduzir as ações de governo de forma coordenada. Ao fazerem uma reflexão sobre esta 

vertente, Grin, Demarco e Abrucio (2021) argumentam que ela envolve elementos como 

recursos humanos (disponibilidade e capacitação); desenvolvimento organizacional (novas 

estruturas administrativas e recursos materiais e tecnológicos) e fortalecimento dos sistemas 

(administrativos e orçamentários, por exemplo). Os autores ainda citam como exemplo o 

trabalho de Ingraham (2007), segundo o qual há cinco sistemas de gestão que formam o núcleo 

do que são capacidades de governo: finanças, investimento de capital e infraestrutura, recursos 

humanos, tecnologia da informação e gerenciamento para resultados. 

Já a segunda dimensão do modelo de Pires e Gomide (2016) é formada pelas capacidades 

político-relacionais, associadas às competências de envolvimento dos múltiplos atores (sociais, 

econômicos e políticos) de forma articulada nos processos de políticas públicas, visando à 

construção de consensos mínimos e coalizões de suporte aos planos, programas e projetos 

governamentais. Portanto, esta dimensão complementa a anterior, mostrando como é necessário 
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que o Estado consiga se relacionar com diferentes atores para conseguir ser efetivo nas suas 

políticas públicas. Ou seja, uma vez que o espaço das políticas públicas é inerentemente 

relacional, julga-se errado considerar que o conceito de capacidade estatal se esgota com o 

conceito de capacidade técnico-administrativa. A coordenação entre organizações 

governamentais e entre governos de diferentes entes federativos, as relações com atores não-

estatais e a sociedade em geral, a formação de coalizões e a construção de consensos são 

considerados igualmente importantes para os resultados das políticas. Aqui, também se percebe 

muita convergência com a literatura sobre fatores políticos de reformas educacionais, tratada 

na seção 2.2. 

A partir destes modelos gerais, especialmente o de Pires e Gomide (2016), alguns 

trabalhos recentes buscam analisar as capacidades estatais para políticas educacionais de 

municípios brasileiros (Abrucio; Segatto, 2021; Corrêa, 2023; Segatto; Abrucio; Euclydes, 

2021).  No geral, encontra-se um cenário de baixas capacidades, o que acaba desfavorecendo 

avanços nos indicadores de qualidade da educação. No âmbito das capacidades técnico-

administrativas, alguns dos elementos mais destacados são o grau de autonomia da Secretaria 

de Educação, o perfil dos gestores responsáveis pela pasta, a qualidade da burocracia instalada, 

além de instrumentos de planejamento e gestão. No aspecto político-relacional, são ressaltados 

a relação da secretaria com atores externos à educação, incluindo atores políticos, outras pastas 

de governo e outros órgãos da administração pública. A maior ênfase, no entanto, é dada para 

a relação da Secretaria de Educação com as escolas e atores da comunidade escolar.  

Outra importante lógica de análise nos estudos da capacidade estatal é aquela voltada 

diretamente aos implementadores da política pública. Já é conhecido que a implementação 

modifica as políticas, uma vez que os atores que as implementam tomam diversas decisões 

durante esse processo. Tais decisões podem envolver traduções e adaptações de políticas, 

especialmente naquelas que têm objetivos mais gerais, ambíguos ou conflituosos (Barrett, 2004; 

Matland, 1995). 

Por esta lógica, os atores envolvidos no processo de implementação, particularmente os 

trabalhadores da linha de frente (ou “de nível de rua”) têm discricionariedade na implementação 

das políticas e, portanto, decidem sobre diversos aspectos da política, influenciando o acesso e 

a qualidade dos serviços públicos prestados (Brodkin, 2015; Cavalcanti; Lotta; Pires, 2018; 

Lipsky, 1980; Lotta, 2012). Há também a “burocracia de médio escalão”, com profissionais 

com papel fundamental na cadeia de implementação das políticas (Lotta; Pires; Oliveira, 2014; 
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Pires, 2018). Com isso, contempla-se um olhar que enfatiza a atuação destes indivíduos no 

momento de implementação das ações esperadas.  

Percebe-se, portanto, que essa vertente de análise se relaciona às abordagens mais 

sistêmicas das capacidades estatais para políticas públicas, especialmente no nível de análise 

dos indivíduos que atuam com a política pública. Para além da dimensão técnico-administrativa 

da capacidade individual (grau de profissionalização, conhecimentos técnicos etc.) e da 

dimensão político-relacional (capacidade de os indivíduos se relacionarem com outros atores 

envolvidos na provisão do serviço), há também de ser levado em conta o grau de 

discricionariedade na implementação e como os indivíduos atuam a partir disso. E este último 

elemento é influenciado por questões do ambiente em que a política pública está inserida (nível 

sistêmico) e da organização responsável por sua implementação (nível organizacional). 

Por fim, outra relevante abordagem da literatura de capacidades estatais para políticas 

públicas é aquela que se debruça sobre a dinâmica dos processos de desenvolvimento das 

capacidades. É uma corrente que investiga ‘como’ promover capacidade estatal – quais as 

características de processos de desenvolvimento de capacidades que jogam a favor ou contra o 

fortalecimento do Estado na provisão de políticas públicas. 

Uma das vertentes analíticas recentes que estão estudando o tema é a introduzida por 

Andrews (2013) e Andrews, Pritchett e Woolcock (2017). Os autores buscam entender por que 

há tantas iniciativas de construção da capacidade estatal para implementação de políticas 

públicas que não obtêm o sucesso que se espera. Além disso, propõem uma estratégia para 

superar os desafios e promover capacidade estatal. 

Um dos motivos destacados pelos autores para o fracasso de iniciativas de promoção de 

capacidade estatal é o fenômeno do “mimetismo isomórfico”, em que organizações 

governamentais tentam trazer soluções prontas e validadas em outros contextos para suas 

realidades, na busca de maior legitimidade perante os atores políticos, apoiadores externos 

(organismos internacionais, ONGs apoiadoras, etc.) ou a sociedade como um todo9. Esse 

conceito leva a tentativas de promoção de capacidade estatal a partir de um modelo de 

“transplante de melhores práticas” que ignora, entre outros, o que já existe, o ambiente 

 
9 Conforme o próprio trabalho de Andrews et al. (2017) argumenta, este não é um conceito exclusivo do setor 
público, tendo sido introduzido por DiMaggio e Powell (1983) em estudos de empresas do setor privado no Vale 

do Silício. Neste caso, empresas adotam o mimetismo isomórfico – imitação de organizações de sucesso – visando 

ampliar sua legitimidade. 
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sistêmico particular em que a política pública será adotada e características próprias da 

organização que a implementará.  

O argumento central contra o mimetismo isomórfico é que a busca por soluções prontas 

ignora o elemento mais importante para a promoção de capacidade estatal: o processo de 

desenvolvimento de capacidade em si. Como argumentado por Andrews, Pritchett e Woolcock 

(2017), o esforço coletivo feito pelos profissionais da organização governamental, a partir da 

busca por soluções de um problema real e relevante e por meio de um processo iterativo que 

envolve tentativas, erros e aprendizagens é um caminho muito mais adequado para desenvolver 

capacidade estatal de forma efetiva e sustentável. Os autores comparam o processo de 

construção de capacidade estatal para implementação de políticas públicas ao aprendizado de 

um novo idioma, esporte ou instrumento musical: é algo que se desenvolve fazendo, por prática 

consistente, e não por simples imitação da observação do que outros fazem. 

Outro problema comum em processos de desenvolvimento de capacidade estatal 

destacado por Andrews (2013) e Andrews, Pritchett e Woolcock (2017) é o da sobrecarga 

prematura (“premature loading bearing”), que ocorre ao se tentar fazer muito e muito cedo em 

organizações que ainda estão em um estágio de baixa capacidade. Nesses casos, quando 

organizações com baixos níveis de capacidade se deparam com as dificuldades reais da 

implementação, elas entram em colapso, podendo levar a uma situação pior do que a anterior, 

uma vez que a falha deslegitima a própria possibilidade de melhoria.  

Segundo os autores, este problema da sobrecarga prematura é altamente relacionado com 

o do mimetismo isomórfico, uma vez que é geralmente visto em contextos em que há maior 

preocupação com a implementação de uma solução pronta, sem dar a devida importância para 

o elemento mais primordial para o sucesso do desenvolvimento de capacidade estatal: seu 

próprio processo de construção. 

Com base nessas discussões, Andrews, Pritchett e Woolcock (2017) propõem uma 

abordagem para processos de desenvolvimento de capacidade estatal para políticas públicas 

que visam solucionar problemas complexos (“wicked problems”). A abordagem é chamada de 

“Problem-Driven Iterative Adaptation” (PDIA) e não depende de projetos prontos ou soluções 

conhecidas para construir a capacidade estatal. São quatro os princípios do PDIA: (i) foco em 

problemas específicos dos contextos específicos, indicados e priorizados por atores locais; (ii) 

promoção de iterações experimentais e contínuas com novas ideias, reunindo aprendizagens de 

cada tentativa; (iii) estabelecimento de um ambiente para a tomada de decisão que incentive a 
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experimentação; e (iv) envolvimento de um amplo conjunto de agentes para garantir que as 

reformas sejam viáveis, legítimas e relevantes - isto é, apoiadas politicamente e implementáveis 

na prática. 

Em suma, a literatura de capacidades estatais para políticas públicas traz abordagens e 

elementos importantes para a discussão sobre sustentação temporal de reformas educacionais. 

Como pode-se perceber, há elementos comuns com a vertente tratada na seção anterior, 

especialmente no que diz respeito à relação do órgão governamental com as escolas e os atores 

do sistema educacional e à criação de um balanço de forças políticas favorável às reformas.  

Como fatores adicionais importantes para a discussão, destacam-se outras condições do 

chamado “nível sistêmico”, como o ambiente econômico no qual as políticas públicas estão 

inseridas, além das capacidades técnicas e administrativas que são fundamentais para uma 

Secretaria de Educação formular e implementar uma reforma. Como será abordado mais 

adiante, a criação destas capacidades de forma estrutural nos governos é fundamental para que 

políticas públicas consigam ser continuadas ao longo do tempo, mesmo em cenários de 

alternâncias políticas. Afinal, torna-se difícil manter uma iniciativa em curso quando o aparato 

estatal não está bem-preparado para isso. Por fim, destaca-se que o processo de criação destas 

capacidades importa muito, uma vez que é ele que permite o real desenvolvimento das 

capacidades e o ganho de legitimidade nas políticas que se quer promover. 

2.4 Estudos sobre reformas educacionais  

A literatura sobre reformas educacionais é extensa e contempla diferentes abordagens 

visando entender os elementos mais importantes para que um sistema educacional consiga 

oferecer uma educação de qualidade para seus estudantes. Nesta Tese, utilizou-se como base 

para o levantamento bibliográfico trabalhos mais recentes que estão em linha com uma nova 

onda reformista no mundo, que se tem chamado na literatura americana de “soft reforms” 

(Mehta, 2013) e que Nogueira Filho (2022) chamou de “terceira geração de reformas”. Em 

linhas gerais, são reformas baseadas em uma visão sistêmica do sistema educacional, que 

combinam elementos da “gestão por resultados” com uma forte ênfase na apropriação e 

engajamento dos atores da comunidade escolar, no trabalho coletivo dos profissionais da 

educação e no investimento em desenvolvimento profissional e em criação de capacidade 

institucional do sistema.  
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Neste contexto, o trabalho de Fullan e Quinn (2015) no livro Coherence: The Right 

Drivers in Action for Schools, Districts, and Systems emerge como um importante referencial 

teórico para compreender a complexidade e a dinâmica necessárias à implementação de 

mudanças significativas e duradouras no sistema educacional. Os autores argumentam que um 

dos principais obstáculos à melhoria dos sistemas educacionais é a falta de coerência, que se 

manifesta na fragmentação de políticas e iniciativas desconectadas. Para superar esse problema, 

os autores propõem um modelo que enfatiza quatro elementos fundamentais: direção focada 

para construir um propósito coletivo, desenvolvimento de culturas colaborativas, aprendizagem 

profunda (“deep learning”) e garantia de responsabilização de dentro para fora. Esses pilares, 

interconectados, visam criar uma visão compartilhada e fortalecer o engajamento de todos os 

níveis do sistema. 

Ao explorar o conceito de coerência, Fullan e Quinn (2015) destacam que ela vai além 

do simples alinhamento de políticas e procedimentos. Para os autores, a coerência exige uma 

conexão significativa entre as visões, os propósitos e as práticas dos diversos atores do sistema 

educacional, em torno de uma estratégia centrada na aprendizagem. Para eles, é necessário 

“engajar mentes e corações” para que as mudanças realmente aconteçam e se sustentem. 

Considera-se este o principal ponto dos estudos analisados nesta ótica de reformas 

educacionais, reforçando o que outras vertentes da literatura já apresentadas anteriormente 

trouxeram. 

Neste mesmo sentido, Mehta (2013) oferece no livro The Allure of Order: High Hopes, 

Dashed Expectations, and the Troubled Quest to Remake American Schooling uma análise 

abrangente da história das reformas educacionais nos Estados Unidos, com foco no papel das 

políticas baseadas em padronização, responsabilização e controle centralizado. Mehta 

argumenta que essas abordagens, embora frequentemente bem-intencionadas, têm 

historicamente buscado impor ordem e previsibilidade ao sistema educacional por meio de 

estruturas hierárquicas e padrões uniformes de avaliação e desempenho. No entanto, ao 

priorizar o "controle a partir do topo", essas políticas tendem a negligenciar o engajamento das 

pessoas que estão mais próximas do processo de ensino-aprendizagem: professores, gestores 

escolares e a comunidade escolar em geral. 

Esse foco excessivo em estruturas centralizadas, segundo Mehta, cria uma desconexão 

crítica entre os formuladores de políticas e os atores diretamente envolvidos na educação. Ele 

aponta que essa abordagem enfraquece o elo com os educadores e gestores escolares, muitas 
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vezes alienando-os e desengajando a comunidade escolar. Como resultado, as iniciativas 

reformistas tornam-se frágeis, com menores chances de efetividade e sustentabilidade, 

especialmente em contextos que demandam maior participação e apropriação por parte dos 

envolvidos.  

Pritchett (2015), ao apresentar uma abordagem sistêmica para avanços na qualidade da 

educação, descreve a congruência de propósitos entre os profissionais de uma rede de ensino e 

os objetivos da Secretaria de Educação como o 'sistema imunológico' do sistema educacional. 

O ponto do autor é que esse propósito comum é capaz de proteger o sistema de ameaças como 

práticas políticas clientelistas, corrupção, ou outros elementos que o desvirtuam da busca pela 

qualidade educacional. 

No Brasil, observando dois casos de reformas educacionais que foram efetivas e se 

sustentaram no tempo, nos estados do Ceará e de Pernambuco, Nogueira Filho (2022) também 

ressalta a apropriação dos atores da rede de ensino com as ações propostas como uma das 

principais alavancas que ajudam explicar o sucesso desses casos. O autor mostra como uma 

“descentralização coordenada”, em que órgãos centrais, regionais e escolas estão alinhados a 

objetivos e ações comuns, é fundamental para o êxito de uma reforma. 

Já pesquisas de opinião representativas com professores brasileiros da educação básica 

indicam que esta não é uma realidade em todo território nacional. Ao serem perguntados, em 

uma escala de 0 a 10, o quanto concordam que “existe um bom canal de comunicação entre os 

professores e a Secretaria de Educação”, 32% dos docentes respondem níveis de 0 a 3 e outros 

32% de 4 a 6, tendo apenas 11% selecionado os níveis 9 e 10 (Ibope, 2018).  

Outro ponto crucial levantado por trabalhos sobre reformas educacionais e alinhado ao 

que já foi exposto nas seções anteriores é a relevância do desenvolvimento de capacidades para 

que uma reforma consiga se efetivar e continuar no tempo (Abrucio; Segatto; Pereira, 2017; 

Fullan; Quinn, 2015; Mehta, 2013; Nogueira Filho, 2022). Como definição, Fullan e Quinn 

(2015) apontam que o desenvolvimento de capacidades se refere às habilidades, competências 

e conhecimentos que indivíduos e grupos precisam para serem eficazes na realização dos 

objetivos propostos. De forma complementar à literatura específica de capacidades estatais, 

aqui a ênfase maior é dada na capacidade dos profissionais que atuam nas escolas, 

especialmente no desenvolvimento da prática pedagógica dos professores. A ideia principal é 

que, para que uma reforma de fato tenha possibilidade de elevar os níveis de aprendizagem dos 



35 
 

 
 

estudantes e manter seu efeito no tempo, ela precisa impactar o que ocorre dentro de sala de 

aula.  

No Brasil, isso também foi uma realidade nos casos das reformas estudadas por Nogueira 

Filho (2022). O autor traz como uma das explicações para as diferenças de efetividade das 

reformas educacionais no Brasil o fato de que aquelas que obtiveram êxito conseguiram 

articular padrões, metas e incentivos com investimentos substanciais em insumos e processos 

que fortalecem a capacidade do sistema educacional.  

Abrucio, Segatto e Pereira (2017) mostram que, no estado do Ceará, uma das explicações 

para o sucesso da reforma foi a combinação de programas com o fortalecimento de estruturas 

administrativas de apoio, criando uma lógica de política pública na qual não basta ter metas - é 

preciso saber o que fazer para alcançá-las e ter capacidade administrativa para isso. 

Por fim, vale mencionar que Fullan e Quinn (2015) apontam como a principal ameaça ao 

desenvolvimento da coerência a descontinuidade vinda por conta de rotatividade de lideranças, 

com novas pessoas chegando aos cargos de gestão com suas próprias agendas. Segundo os 

autores, isso frequentemente gera mudanças radicais na direção pela qual um sistema 

educacional está avançando, interrompendo boas ações que estão acontecendo.  

Sobre o assunto, Abrucio, Segatto e Pereira (2017) mostram, no estudo da reforma da 

educação do Ceará, que o êxito alcançado pelo estado também dependeu  da constituição de 

lideranças reformistas (empreendedores de políticas), que foram capazes de criar uma coalizão 

em torno de um projeto incremental que continuaram ao longo dos governos. Importante notar 

que isso também incluiu a ação de atores não governamentais, reforçando o ponto da formação 

de coalizões que já foi levantado anteriormente. Segundo os autores, essas lideranças basearam 

sua atuação em um modelo incrementalista e negociador, sabendo combinar adequadamente 

continuidade e mudança, bem como articulação política e decisões técnicas. 

Percebe-se, portanto, que a literatura sobre reformas educacionais estudada reforça e 

complementa o que já havia sido exposto até então nas seções anteriores. As pesquisas 

apresentadas – consideravelmente influentes no campo – dão bastante força especialmente para 

dois fatores: a necessidade de apropriação e engajamento dos atores do sistema educacional 

com a reforma e a criação de capacidade institucional para que ela se efetive e se mantenha no 

tempo.  
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2.5 Entrevistas com especialistas brasileiros 

A literatura mapeada e sintetizada até aqui já apresentou fatores fundamentais do processo 

da política pública que ajudam a explicar a continuidade ou a descontinuidade de reformas 

educacionais no tempo. No entanto, para garantir que este levantamento tenha aderência com a 

realidade brasileira, também foram conduzidas entrevistas com sete especialistas que, a partir 

de diferentes óticas, participaram ou analisaram diversas reformas educacionais no Brasil. São 

eles: 

• Alexandre Schneider, que foi por mais de oito anos o Secretário de Educação da cidade 

de São Paulo (SP), o maior município do país. Alexandre é Doutor em Administração 

Pública e Governo pela Fundação Getulio Vargas e pesquisador em políticas públicas 

de educação; 

• Binho Marques, que foi Secretário de Educação de Rio Branco (AC), Secretário de 

Educação do estado do Acre, governador do Acre e secretário da Secretaria de 

Articulação com os Sistemas de Ensino do Ministério da Educação. Binho é mestre em 

educação pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e consultor em políticas 

públicas de educação; 

• Catarina Segatto, professora do Departamento de Ciência Política da Universidade de 

São Paulo, que possui diversas publicações sobre reformas educacionais no Brasil, 

muitas delas em coautoria com o orientador desta Tese, Professor Fernando Abrucio; 

• Cezar Miola, conselheiro do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul (TCE-

RS), onde atua desde 1992, Vice-Presidente do Instituto Rui Barbosa (IRB) e membro 

do Conselho Deliberativo da Associação dos Tribunais de Contas do Brasil 

(ATRICON); 

• Claudia Costin, que foi por mais de cinco anos Secretária de Educação da cidade do Rio 

de Janeiro (RJ), o segundo maior município do país. Claudia foi Diretora Sênior para 

Educação no Banco Mundial e liderou o Centro de Excelência e Inovação em Políticas 

Educacionais da Fundação Getulio Vargas (CEIPE-FGV); 

• Priscila Cruz, cofundadora e presidente-executiva do Todos Pela Educação, uma das 

principais organizações do terceiro brasileiro, que desde 2006 acompanha e contribui 
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com as políticas educacionais do país nas três esferas de governo, tendo acompanhado 

a sustentação e a descontinuidade de diversas reformas;  

• Ricardo Henriques, que há mais de dez anos atua no terceiro setor educacional liderando 

o Instituo Unibanco, que apoia melhorias de gestão de secretarias estaduais de educação 

em diversos estados do país. Ricardo foi secretário da Secretaria de Educação 

Continuada, Alfabetização e Diversidade do Ministério da Educação e secretário 

executivo do Ministério da Ação Social. 

  As entrevistas se baseavam em apenas duas questões abertas sobre a sustentação 

temporal de reformas educacionais, com intuito de não enviesar os entrevistados apresentando 

hipóteses prévias. Após uma contextualização do objeto de pesquisa, as questões abordadas 

eram10: 

• Pergunta 1: Na sua visão, quais são os principais fatores que ajudam a explicar o fato 

de reformas educacionais (terem/não terem) sustentabilidade no tempo, ou seja, terem 

continuidade ao longo dos anos ou serem descontinuadas após um curto período? 

• Pergunta 2: A partir da sua experiência, você pode dar exemplos concretos dos fatores 

que você elencou na pergunta anterior? 

As entrevistas foram realizadas virtualmente e gravadas para registro desta Tese. Elas 

duraram entre 40 e 60 minutos cada uma. Posteriormente, foram transcritas e seus principais 

tópicos foram sistematizados.  

De modo geral, os entrevistados reforçaram os principais fatores que foram mapeados nas 

vertentes analisadas da literatura acadêmica. Por mais que cada entrevista tenha dado ênfase 

em alguns fatores específicos, o conjunto delas mostra que o levantamento bibliográfico foi 

capaz de identificar as principais questões do processo de política pública que podem estar 

associadas com a sustentação temporal de reformas educacionais.  

No Anexo II, apresentam-se alguns dos principais trechos de cada entrevista, 

anonimizadas em ordem aleatória. Alguns desses trechos são utilizados a seguir, para ilustrar 

os pontos mais relevantes destacados na síntese dos achados. 

 
10 O questionário foi aprovado pelo Comitê de Ética da Fundação Getulio Vargas, de forma conjunta com o 

questionário aplicado aos atores que participaram diretamente dos casos estudados na tese. Ele pode ser encontrado 

no Anexo I deste documento. 
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Um dos pontos mais relevantes destacados foi o da internalização das reformas pelo corpo 

docente e demais profissionais do sistema educacional envolvidos, a ponto de alterarem seu 

padrão operacional e seu modelo mental, como fundamental para a continuidade das políticas 

públicas educacionais. Os trechos abaixo ilustram este ponto. 

Para ter continuidade é preciso que as políticas entrem na corrente sanguínea do 

sistema educacional, que vire cultura. O desafio é virar cultura. Então, se a política 
não mudar o padrão de funcionamento, o modelo mental das pessoas que estão no dia 

a dia das escolas e da secretaria, ela não vai ter efeito de verdade, muito menos ser 

sustentável. As políticas, para se sustentarem, dependem de um certo simbolismo, que 

é o que estou chamando de mudança de cultura. É preciso mobilizar as pessoas, criar 

movimento, ter as pessoas com você. (Entrevistado 1) 

Quando as políticas enraízam demais, inclusive dentro das escolas, aí fica difícil tirar. 

É o elemento mais relevante para se ter continuidade. Aí você pode ter um Secretário 

que até quer destruir algo, mas ele não consegue, porque as práticas já estão 

internalizadas, já fazem parte da cultura. (Entrevistado 1) 

A liderança da Secretaria é quem precisa construir o caminho, construindo o 

alinhamento necessário com o chefe do executivo e com sua equipe. Ponto crucial é 
conseguir vincular a burocracia de Estado com o que se pretende na reforma. Esse é 

um gargalo muito importante. Não só convencer os subordinados mais próximos, mas 

as burocracias no geral, incluindo a burocracia de nível de rua. Há gradações desse 

grau de convencimento e alguns casos que eu vejo de descontinuidade tinham vários 

atores chave do processo que sequer estavam convencidos da visão maior da reforma. 

(Entrevistado 2) 

Acreditar que as regras dentro da máquina do poder público são estritamente de 

comando e controle é uma completa ilusão. Isso causa uma desvinculação absoluta de 

propósito, visão, estratégia e tática entre as pessoas. Eu vejo muita desatenção nos 

casos de descontinuidade com esse ponto, sem uma preocupação de buscar 

apropriação das pessoas. Já os casos de continuidade possuem essa ideia de impregnar 
a reforma na máquina pública, com estratégias sólidas e bastante dedicadas de 

convencimento, de engajamento, de criação de vínculos. (Entrevistado 2) 

Se analisarmos as reformas ao longo do tempo, entendo que o processo de construção 

dessas mudanças faz muita diferença. O fato de uma solução surgir de baixo para cima 

faz diferença, pois, segundo o institucionalismo histórico, as decisões tomadas 

tornam-se cada vez mais difíceis de serem revertidas. Assim, ao estruturar essas 

políticas envolvendo diferentes atores, elas ganham muita legitimidade. (Entrevistado 

4) 

Outra vertente de sustentação de reformas é ela estar alinhada com todos os atores do 

sistema educacional, da cadeia de implementação. Esse é o caminho mais difícil, mas 

é o mais poderoso. O que é isso? Muitas vezes as reformas são feitas a partir de 

desenhos, ou de modelos de sucesso que são observados fora do Brasil. Isso dificulta 
que sejam absorvidas e incorporadas. Os atores do sistema educacional precisam estar 

articulados em torno da reforma. Estou falando não só dos gestores das Secretarias, 

mas, sobretudo, dos diretores de escola e demais educadores. São profissionais que 

ficam na rede por muito tempo. Então eles precisam estar comprados na reforma. Isso 

garante a sustentabilidade. (Entrevistado 5) 

A gestão educacional não se faz só por um sistema de gestão. Gestão mesmo precisa 

se preocupar com as pessoas que estão ali. Vejo que uma política entrou de verdade 

em uma gestão quando ela entrou dentro da estrutura de pessoas que compõem a 

gestão. Aí, pode trocar Secretário, trocar Governador, trocar partido político que a 

política se mantém por conta dos servidores. (Entrevistado 6) 
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Outro elemento bastante destacado foi a necessidade de construção de legitimidade entre 

atores externos, como outros órgãos de governo, representantes de outros poderes (Legislativo 

e Judiciário), órgãos de controle, academia e sociedade civil organizada. Foi sugerido que a 

construção da legitimidade pode ser alcançada através de uma abordagem gradativa, 

enfatizando o diálogo e o engajamento desde o momento de decisão e inserção das políticas na 

agenda, passando pela formulação das políticas e sua fase de implementação. Neste sentido, foi 

sublinhada a relevância de um ecossistema de apoio da sociedade civil, que pode dar força 

política e apoio técnico para a sustentação das políticas educacionais, além de servir como 

defensora das inciativas em andamento quando há trocas de governo. Os trechos abaixo ajudam 

a ilustrar esses argumentos. 

Outra coisa que ajudou muito nos casos de sucesso que conheço no Brasil foi o peso 

de um ecossistema da sociedade civil de apoio à política educacional, para dar 

prosseguimento a políticas incipientes até que se tornassem políticas públicas 
sustentáveis. Isso é muito interessante de se destacar, o quanto a sociedade civil 

organizada consegue influir em prol da continuidade. (Entrevistado 3) 

A meu ver, a construção dessa legitimidade ao longo do tempo, de a reforma ser 

reconhecida por diferentes atores como a solução adequada para o problema que se 

tem, é o que torna a reforma difícil de ser revertida. Isso ocorre quando, durante as 

várias etapas do processo, há ampla participação e acumulam-se experiências bem-

sucedidas, compreendidas como tais por todos os envolvidos. Desse modo, forma-se 

uma coalizão de atores interessados na reforma, consolidando-a como a resposta 

efetiva para o desafio enfrentado. Aí fica muito difícil de a reforma ser revertida 

depois. Fica difícil voltar atrás, porque seria recuar em uma coisa que você pactuou 

com tanta gente, que você foi construindo ao longo do tempo. (Entrevistado 4) 

Os órgãos de controle possuem um papel crucial para qualificar as políticas 
educacionais e acabam evitando descontinuidades. Porque saíram da lógica de só 

aprovar e reprovar contas dos entes, passando a orientar e cobrar explicações sobre a 

efetividade das políticas. Vejo que isso faz com que algumas políticas sejam mantidas. 

São órgãos de muita influência, com instrumentos de acompanhamento de políticas 

públicas cada vez mais sofisticados. Com isso, destaco a importância de mesas de 

pactuação prévia entre os vários órgãos do poder público, especialmente o executivo 

e os órgãos de controle. (Entrevistado 6) 

Os órgãos de controle faziam um trabalho de natureza muito formal, olhando apenas 

para a conformidade e a legalidade da despesa, dos contratos etc. Isso tudo é 

necessário, porque envolve um princípio constitucional. Há um tempo era 

basicamente isso, praticamente não se fazia a análise do chamado desempenho 
material, não se avançava para analisar o resultado das políticas púbicas. Ou seja, na 

educação, se aquele mínimo constitucional de 25% que deve ser aplicado na 

manutenção e desenvolvimento do ensino efetivamente se traduz em oferta 

educacional de qualidade. Então os tribunais foram evoluindo. E hoje o país tem 

muitas atuações no controle externo pautadas pela análise de natureza qualitativa, que 

ajudam na qualidade e na sustentação de políticas. (Entrevistado 7) 

A importância da vontade política do governante e sua disposição em investir capital 

político na superação de divergências e resistências, para que uma reforma possa se manter 
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mesmo em trocas de gestão, foi outro ponto que apareceu nas entrevistas. Este elemento de 

natureza mais política foi destacado junto com a relevância de se ter estratégias políticas 

pensadas para superar conflitos, como percebido pelos trechos a seguir11. 

Eu tenho certeza da importância da vontade política do governante para fazer 

transformações em educação, porque não conheço nenhum caso de sucesso em 

educação que não tenha envolvido algum nível de disputa. Não é que a briga em si 

resolve o problema, mas a vontade política de manter o modelo desenhado mesmo 

frente a divergências e contrariedades é essencial. (Entrevistado 3) 

Em política pública, a política, no sentido da politics, importa. Então não há como se 

pensar política pública educacional se você não prever, logo no início, que haverá 

oposições em graus diferentes. Caso contrário, fica um desenho ingênuo de política 

pública. Tem que desenhar a política pública sabendo quais são os players com quem 

você está jogando. Além da sua qualidade intrínseca, o desenho de uma política 

pública tem que incorporar quais são os vetores de conflito que estão colocados. E aí 

sequenciar a implementação a partir desses vetores de conflito. Essa é uma fronteira 

importante, que nos permite entender a diferença entre um gestor de política pública 

e um tecnocrata, que geralmente subestima o poder da política em geral. (Entrevistado 

2) 

As entrevistas também abordaram a questão da institucionalização das reformas. O ponto 

mais defendido é que esta institucionalização deve ir além de avanços normativos (leis, 

decretos, portarias), precisando envolver o desenvolvimento de estruturas e competências 

internas, com servidores estáveis, que possam sustentar a continuidade das políticas 

educacionais, independentemente das mudanças no cenário político, como pode ser percebido 

nos trechos abaixo. 

Se não virar cultura e não virar hábito, não adianta estar em lei. Essa lei vai ser 

modificada. A lei estadual e a lei municipal garantem muito pouca coisa. O 

governador entra, muda tudo, pois normalmente ele tem controle sobre a Assembleia. 

É difícil o governador que, com tempo, não tenha domínio sobre a Assembleia 

Legislativa. Então ele muda a lei com facilidade. A lei não é garantia de continuidade. 

(Entrevistado 1) 

 É bom institucionalizar em Lei, é sempre importante. Mas o risco de se pensar pela 

chave da institucionalização é acreditar que a regulamentação, a lei, a ordem, 

organiza. Isso é necessário, mas existe muita evidência que é estritamente insuficiente. 

É necessário, mas insuficiente. (Entrevistado 2) 

Esta questão sobre institucionalizar, é preciso olhar com a partir de uma perspectiva 

ampliada. Há quem entenda institucionalização como, por exemplo, só uma lei, uma 

regulamentação. Eu entendo de um ponto de vista um pouco maior. Se a gente pensa 

nessa institucionalização ao longo do tempo, tem as regulamentações, mas tem 

também a institucionalização via criação de estruturas estatais que trazem capacidade 

instalada. Com isso, você vai criando uma estrutura que torna cada vez mais difícil 

reverter a política pública. (Entrevistado 4) 

No Brasil, temos muitos contextos institucionais frágeis em termos de capacidade 

estatal. Então, todas as mudanças que tenho acompanhado sem construção de 

 
11 Nas discussões sobre elementos de natureza mais política, a variável partidária, ou seja, de qual partido está no 

poder, não apareceu nas entrevistas como relevante no caso brasileiro. 
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capacidade são geralmente interrompidas ou esvaziadas em pouco tempo. Elas 

simplesmente não conseguem ter resultado. Então, essa construção de capacidade 

sempre precisa ser pensada, em todas as reformas, porque sem ela é impossível ter 

continuidade no tempo. Vejo que este fator de construção de capacidade tem um lugar 

de destaque na discussão sobre sustentação temporal de reformas, especialmente no 

contexto brasileiro. (Entrevistado 4) 

Temos um problema grave em relação à capacidade institucional das Secretarias 

estaduais e municipais. O jeito mais rápido de entregar resultado rápido passa a ser 

pegar um pacote pronto, ou pegar inclusive pessoas de fora do sistema. Isso é crítico. 

A pessoa vai, fica um tempo e depois vai embora. E com ela vai embora o que foi 
produzido, junto com o conhecimento. Para ter sustentação no tempo, é preciso ter 

entre os gestores de uma Secretaria pessoas concursadas, que vão seguir ali por muito 

tempo. E pensar projetos que ajudem a desenvolver essa capacidade institucional. 

(Entrevistado 5) 

Há um problema enorme de capacidade institucional nos órgãos públicos da educação. 

Tem muito município brasileiro que precisa terceirizar funções básicas da gestão 

educacional, como contabilidade para prestação de contas. Faltam condições 

mínimas. Secretarias de Educação que são quase unipessoais, em que o secretário faz 

papel de coordenador pedagógico, até de supervisor escolar. Por menor que seja uma 

rede, você precisa ter um núcleo profissional permanente. Isso é essencial para que 

haja continuidade. (Entrevistado 7) 

Em sentido semelhante, a capacidade de gestão das secretarias foi apontada como um 

elemento fundamental para a manutenção das reformas no tempo, sublinhando a importância 

de um diagnóstico estruturado, definição clara de metas, planejamento estratégico eficaz, e um 

sistema robusto de mensuração de resultados e reavaliação de processos. A ideia central seria 

que um processo contínuo de ajustes baseados em evidências coletadas na rede, a partir de um 

plano bem estruturado, aumenta a probabilidade de as reformas se enraizarem no sistema 

educacional. Os trechos a seguir das entrevistas com especialistas ilustram esse ponto. 

O planejamento estratégico ajuda a dar sustentação para as mudanças. Mas ele precisa 

ser absorvido pelas pessoas. Para isso é preciso envolver as pessoas e sempre mostrar, 

em tudo que está fazendo, que aquilo faz parte do plano. Isso ajuda a criar um clima 

em torno do planejamento, um clima que vira cultura, para que as pessoas se sintam 

parte daquilo. (Entrevistado 1) 

Outro ponto fundamental são as estruturas de gestão e governança. As lideranças e 

equipes, convencidas da relevância de estratégias de gestão, conseguem aumentar 

muito a probabilidade de sustentação temporal. Precisam acreditar na gestão 

dinâmica, na gestão que consegue trabalhar com repertório de diagnóstico estruturado, 

que estabelece visões sobre trajetórias, que define metas, que é capaz de sequenciar 

procedimentos para medir e chegar nessas metas. (Entrevistado 2) 

Quem está realmente envolvido em gestão está disposto a um processo de 
aproximações sucessivas, que lida com o erro de uma forma produtiva. O que importa 

que é estar disposto a um processo contínuo de monitoramento, a um processo 

contínuo de testes de hipóteses, a um processo contínuo de validação do que se está 

fazendo. É se dispor a corrigir rotas, acertar, incentivar, mudar. (Entrevistado 2) 

Ser sustentável não é ser perene, no sentido de ser sempre a mesma coisa. Para garantir 

que os princípios de uma reforma permaneçam, é preciso ter capacidade de 
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interpretação das necessidades de mudança e de realizar essas alterações graduais. 

Isso é muito importante para a preservação de uma boa reforma. (Entrevistado 5) 

Por fim, outro ponto mencionado como importante para a sustentação de reformas é 

quando sua natureza envolve beneficiários diretos de forma muito tangível, como a ampliação 

de vagas em creches ou de matrículas em tempo integral. O argumento é que a inclusão de 

novos atores (beneficiários) neste ecossistema dificulta muito a descontinuidade da política, 

uma vez que voltar atrás passa a significar retirar algum direito ou benefício que já foi 

concedido, o que pode ser muito prejudicial politicamente, como mostrado nos trechos 

destacados a seguir. 

Outro ponto de sustentação de reformas é quando atores que não estavam no jogo 

passam a ser incluídos. Por exemplo, se uma rede amplia as matrículas em creche, 

reduz a fila e amplia a transparência para que as pessoas possam ver suas posições, 

ela acaba criando algo que é muito difícil de mexer, porque as pessoas estão olhando 

e falam “na minha vizinhança não tinha creche, agora tem”. Então, reformas que 

mexem com a inclusão de atores beneficiários da política pública tendem a ter maior 

chance de sustentação no tempo. Porque para voltar atrás, é preciso eventualmente 

excluir pessoas que foram incluídas, e isso é muito complexo. (Entrevistado 5) 

Quando uma política começa a ter resultados e beneficiar diretamente a população, as 

pessoas passam a não aceitar recuos. Então, por exemplo, você tem o tempo integral. 

Como que você vai voltar atrás e oferecer tempo parcial, depois que as famílias já se 

adaptaram a ter seus filhos no tempo integral? Um outro exemplo é de vagas em 

creches. Depois que expande, que as famílias estão sendo atendidas, não tem recuo. 

Quando a política pública é exitosa o suficiente para mudar a vida do usuário, aí eu 

acho que é mais difícil de você mudar. Vejo que aí tem uma diferença enorme em 

relação as políticas mais meio, como as de formação de professores. (Entrevistado 6) 

 Portanto, como pode ser percebido, as entrevistas com o painel de especialistas 

confirmaram e aprofundaram pontos relevantes levantados na análise da literatura, ajudando a 

embasar a construção do modelo analítico. 

2.6 Modelo analítico 

A partir dos insumos levantados nas seções anteriores, apresenta-se agora o modelo 

analítico que busca sistematizar fatores relacionados ao processo da política pública 

educacional que podem impactar as chances de continuidade ou descontinuidade de reformas 

ao longo do tempo.  

A organização proposta é em quatro grandes dimensões, que se desdobram nos diferentes 

fatores relacionados à continuidade ou descontinuidade das reformas, construídos com os 

subsídios vindos da análise da literatura e das entrevistas com especialistas em políticas 

educacionais no Brasil. A primeira dimensão é denominada “Sustentação Política”, referindo-

se ao apoio político externo ao sistema educacional que uma reforma consegue estabelecer e 
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preservar ao longo do tempo, garantindo que o balanço de forças entre apoiadores e opositores 

seja favorável à sua sustentação. A segunda dimensão é a “Aderência Interna”, que passa a 

olhar para dentro do sistema educacional para observar o quanto uma reforma está de fato 

incorporada por seus principais atores, como professores, gestores escolares e profissionais da 

Secretaria de Educação. A terceira dimensão é denominada “Institucionalização”, que 

contempla questões de como uma reforma educacional é institucionalizada a partir de estruturas 

na Secretaria de Educação e de instrumentos normativos. Por fim, a quarta dimensão é chamada 

de “Gestão de Mudanças”, que observa a natureza incremental da reforma e como a necessidade 

de ajustes e melhorias das ações em curso é identificada e trabalhada.   

É importante ressaltar, conforme apontado pela literatura, que alguns fatores apresentados 

também se relacionam com as possibilidades de efetividade de uma reforma, mas aqui a lente 

analítica sobre eles está em suas contribuições para a sustentação temporal das políticas. 

Portanto, conclui-se que alguns fatores que aumentam as chances de uma reforma dar resultado 

também contribuem para que ela seja sustentada no tempo, fazendo com que esses resultados 

sejam mais consistentes e duradouros.  

Além disso, destaca-se que os fatores não devem ser vistos como independentes entre si, 

mas sim inter-relacionados. Desta forma, a ausência ou a fragilidade de uma variável pode ser 

compensada pelo fortalecimento de outra, criando um equilíbrio que favoreça a continuidade 

da reforma educacional. Portanto, o modelo deve ser visto como um referencial flexível e 

adaptável aos diferentes contextos e situações das reformas educacionais, e não como uma 

fórmula rígida e determinística.  

A Tabela 1 resume o modelo analítico e, a partir dele, cada dimensão é explorada em mais 

detalhes. 
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Tabela 1 - Quadro geral de variáveis: Fatores relacionados à sustentação temporal de 

reformas educacionais 

I. Sustentação 

Política 

II. Aderência 

Interna 

III. 

Institucionalização 

IV. Gestão de 

mudanças 

1. Prioridade e 

capital político  

2. Apoio de outras 

áreas do governo 

e de outros 

poderes de estado  

3. Coalizões pró-

reforma 

4. Beneficiários 

5. Opinião pública  

6. Apropriação dos 

atores do sistema 

educacional 

7. Liderança 

compartilhada nos 

diferentes níveis 

do sistema 

8. Relação com 

sindicatos 

9. Capacidades 

estatais da 

Secretaria de 

Educação  

10. Leis de 

institucionalização 

das políticas 

11. Natureza 

incremental da 

reforma 

12. Instrumentos e 

processos de 

gestão 

Elaboração do autor 

I. Sustentação Política 

1. Prioridade e capital político do governante à disposição da reforma 

Este fator contempla, primeiramente, a prioridade que um governante dá à reforma 

educacional em sua agenda política, tema bastante abordado na análise da literatura 

apresentada anteriormente. Entre outros elementos, isso se traduz na frequente ênfase da 

sua relevância em manifestações públicas de apoio à reforma, no acompanhamento próximo 

do andamento das ações e no respaldo aos atores do governo que estão responsáveis pelas 

políticas educacionais. Além disso, este fator aborda uma atuação política para fortalecer 

os demais elementos que serão apresentados no modelo, como o constante fomento a 

coalizões de apoio à reforma, dentro e fora do aparato estatal.   

Para a continuidade no tempo, é também importante que essa prioridade se traduza em 

disposição a investir capital político para superar eventuais conflitos e resistências que, 

como já apontado pela literatura, são comuns em reformas em prol da qualidade 

educacional. Concretamente, isto significa estar aberto a tomar decisões necessárias para a 

reforma mesmo que inicialmente possam desagradar alguns grupos, como aliados políticos 

ou alguns atores do sistema educacional, e depois buscar construir novas pontes de diálogos 
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e reduzir resistências. Exemplo disso é a decisão de se ceder ou não a indicações puramente 

político-partidárias na indicação de cargos da Secretaria de Educação.  

Este primeiro fator é mais comum de ser visto no início das reformas, nos governos que as 

iniciam, mas sua existência ao longo de diferentes gestões parece ter grande importância 

para a continuidade das políticas públicas. A hipótese é que quanto menor é essa realidade, 

mais importante se tornam os demais fatores identificados neste modelo. 

2. Apoio de outras áreas do governo e de outros poderes de estado  

Este fator contempla a ideia apresentada na análise da literatura de que a sustentação política 

de uma reforma dificilmente se dá apenas a partir de ações da pasta da educação do governo 

incumbente. A construção de uma coalizão de apoio que contemple outros órgãos públicos 

pode ser crucial para a continuidade das políticas, fazendo com que, mesmo em trocas de 

gestões, outros atores estatais estejam comprometidos com o avanço da reforma e induzam 

os novos gestores a continuarem-na.  

Em primeiro lugar, isso é importante de ser conquistado em outras pastas da gestão do 

próprio poder executivo, como as pastas responsáveis pela gestão financeira e pelo 

planejamento e controle da execução orçamentária da administração (no Brasil, usualmente 

chamadas de “Secretaria da Fazenda” e “Secretaria do Planejamento”) e as pastas 

diretamente ligadas ao assessoramento do chefe do executivo para questões políticas e 

relações institucionais (“Secretaria da Casa Civil”, “Secretaria de Governo”, etc.). Estas 

secretarias costumam ter grande peso político nas gestões no Brasil, além de poderem 

garantir mobilização de atores, apoio técnico e viabilidade financeira para ações.  

Adicionalmente, a construção e a manutenção de apoio de outros poderes de Estado e órgãos 

de controle podem favorecer a sustentação das reformas, ou sua ausência prejudicar 

sobremaneira a continuidade das políticas em andamento. O poder Legislativo, por 

exemplo, pode ser um aliado fundamental para a aprovação de leis e normas que 

regulamentam e legitimam as políticas educacionais, bem como para a fiscalização e o 

monitoramento da sua execução e a alocação de recursos financeiros. É também onde, 

usualmente, os governos criam sua base político-partidária de apoio, então oposições muito 

relevantes à reforma podem dificultar politicamente sua manutenção. Em outra natureza, 

mas de igual importância, um entendimento comum sobre a importância de uma reforma 

junto ao poder judiciário e aos órgãos de controle, como os Tribunais de Contas, pode dar 

força política para que uma reforma se sustente no tempo, com atores desses órgãos, que 



46 
 

 
 

formam uma burocracia mais estável que no poder executivo, contribuindo para que 

mudanças de gestões não signifiquem descontinuidades radicais nas políticas 

educacionais12. 

Por fim, este fator contempla o argumento de Panico (2019), segundo o qual reformas 

educacionais podem ter mais força e maior chance de sustentação quando nascem inseridas 

em uma agenda maior de governo, e não apenas como “projetos” da Secretaria de Educação. 

3. Coalizões pró-reforma 

Este fator contempla outro ponto muito destacado pela literatura, sobre como a ação da 

sociedade civil pode apoiar a continuidade de reformas educacionais, especialmente por 

favorecer a sua sustentação política ao longo do tempo. Os atores envolvidos e o tamanho 

de coalizões da sociedade em prol da reforma variam a depender do contexto, mas a ideia 

principal é que atores que atuam fora do setor público também possuem um papel relevante 

para dar força política às ações diretamente junto aos governantes e gestores públicos 

tomadores de decisão. Em momentos de transição governamental ou de mudanças de 

liderança na Secretaria de Educação, as coalizões de atores da sociedade civil desempenham 

um papel ainda mais crítico, podendo agir como guardiãs de avanços educacionais prévios. 

Elas podem pressionar politicamente os novos governantes e gestores a manterem ações em 

andamento de governos anteriores, utilizando-se evidências para fundamentar seus 

argumentos e capital político para exercer seu convencimento. Essa pressão organizada 

tende a aumentar as chances de que políticas educacionais eficazes sejam preservadas, 

mesmo frente a mudanças políticas e administrativas. 

4. Beneficiários 

Este fator contempla o envolvimento e a percepção dos beneficiários diretos das políticas 

educacionais como ponto central para sua sustentação. No contexto educacional, os 

beneficiários incluem estudantes, suas famílias e a comunidade escolar como um todo, que 

são impactados diretamente pelas reformas implementadas.  

Quando os beneficiários reconhecem que uma política pública traz melhorias concretas para 

a qualidade da educação, eles tendem a se tornar defensores naturais de sua continuidade. 

A mobilização dos beneficiários pode funcionar como um contrapeso às pressões políticas 

que frequentemente ameaçam a continuidade das políticas públicas. A capacidade de uma 

 
12 Um importante exemplo disso em um estado brasileiro é feito por Ames e Guedes-Neto (no prelo), que mostram 

como o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia tem sido um orientador de políticas educacionais no estado. 
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reforma educacional de criar benefícios tangíveis e percebidos pelos seus beneficiários 

pode, assim, se tornar um dos pilares de sua continuidade ao longo do tempo. 

5. Opinião pública 

O último fator da dimensão Sustentação Política aborda como a percepção da sociedade em 

geral sobre a reforma educacional pode influenciar sua continuidade. Quando uma reforma 

educacional é bem-vista pela população, especialmente por aqueles não diretamente 

beneficiados, ela se transforma em uma demanda coletiva que transcende a agenda 

governamental. Esse apoio social pode ser crucial para pressionar os tomadores de decisão 

a manterem as políticas em vigor, mesmo diante de desafios ou oposição. 

Por outro lado, uma opinião pública desfavorável pode ter o efeito oposto, aumentando as 

chances de descontinuidade. Se a reforma for percebida negativamente, isso pode gerar 

resistência social, desgastar sua legitimidade e diminuir a disposição dos governantes em 

defendê-la. 

Em suma, um apoio forte da opinião pública pode reforçar a prioridade política da reforma, 

enquanto uma percepção negativa pode levar à sua descontinuidade. Dessa forma, a gestão 

da imagem pública da reforma se torna um elemento estratégico fundamental para sua 

sustentabilidade. 

II. Aderência interna 

6. Apropriação dos atores do sistema educacional 

O primeiro fator da dimensão Aderência Interna aborda a questão predominantemente 

destacada tanto na revisão da literatura quanto nas entrevistas com especialistas: a 

importância da apropriação dos atores do sistema educacional com uma reforma para que 

ela tenha mais chances de se sustentar no tempo. É importante frisar que esta “apropriação” 

vai muito além do mero conhecimento sobre a reforma, ou até mesmo de aceitação ou 

concordância com as novas políticas públicas. A literatura apresentada aborda a importância 

de ela contemplar um compromisso profundo e um propósito compartilhado em relação às 

mudanças propostas, que se traduz em novas ações e práticas que internalizam, de fato, uma 

reforma no sistema educacional. É o que já foi chamado na literatura de “conquistar mentes 

e corações”, ou seja, é quando os diferentes atores do sistema educacional de fato estão 

comprometidos com as políticas públicas envolvidas. 
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É importante mencionar que a apropriação precisa ser vista em todos os níveis da estrutura 

de um sistema educacional. Isso começa pelos profissionais da alta gestão de uma Secretaria 

de Educação, passa por aqueles que formam a burocracia de médio escalão da gestão 

pública e chega nas escolas, onde destaca-se a relevância da apropriação dos gestores 

escolares e dos professores. Nesse sentido, o conceito de governança colaborativa tem sido 

utilizado, significando a construção de um modelo cooperativo desde o nível das redes de 

ensino até o âmbito escolar (Abrucio; Segatto; Marques, 2022).  

Reforça-se que este pode ser considerado como um dos principais fatores contemplados no 

modelo analítico. Como apresentado anteriormente, diversos estudos apontam que uma 

forte apropriação dos atores de um sistema educacional com determinada reforma torna 

muito difícil que ela seja descontinuada. Por outro lado, se uma reforma não conseguiu 

conquistar tal apropriação e os profissionais trabalham nela apenas por alguma obrigação 

vinda de cima para baixo, de forma que ela não está de fato internalizada no dia-a-dia das 

pessoas, suas raízes são mais fracas e ela está mais suscetível a descontinuidades abruptas13. 

7. Liderança compartilhada nos diferentes níveis do sistema 

Este fator está relacionado com o anterior, mas aborda especificamente a existência de 

múltiplas lideranças de um sistema educacional para elevar as chances de continuidade de 

uma reforma. Ao contrário da liderança centralizada, tipicamente concentrada em figuras 

como Secretários de Educação ou um restrito grupo de decisores na alta gestão, a liderança 

compartilhada dispersa a responsabilidade e o poder de decisão por múltiplos atores em 

diferentes níveis do sistema educacional.  

Como apontado nos estudos elencados neste Capítulo, quando a liderança está concentrada 

em uma única pessoa ou em um pequeno grupo, a reforma fica mais vulnerável à 

descontinuidade. A saída dessas figuras chave pode levar à perda de direção ou ao abandono 

completo da reforma. Este cenário é comum em contextos políticos e administrativos onde 

as transições de governo ou mudanças nas posições de liderança são frequentes. Em 

contraste, a liderança compartilhada cria um sistema de suporte mais robusto para a reforma, 

tornando-a menos suscetível às mudanças políticas e administrativas. Portanto, a liderança 

compartilhada emerge não apenas como um facilitador para a implementação e 

 
13 Soares, Pereira e Ribas (no prelo), exemplificam este ponto em seu estudo sobre uma reforma educacional no 

estado de Minas Gerais. 
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multiplicação de reformas educacionais, mas também como um elemento fundamental para 

sua sustentabilidade a longo prazo. 

8. Relação com sindicatos 

A dimensão de Aderência Interna tem como terceiro fator a relação com sindicatos, tida 

como aspecto crucial na sustentação de reformas educacionais. Esta relação é importante 

tanto pela sua capacidade de facilitar quanto por potencialmente agregar grandes obstáculos 

para a implementação e sustentação de mudanças. Sindicatos de professores e funcionários 

da educação, ao atuarem como representantes dos interesses de seus membros, possuem 

uma influência significativa sobre a aderência e aceitação das reformas no sistema 

educacional. Quando envolvidos de forma construtiva, podem assegurar que as vozes dos 

educadores sejam consideradas, aumentando o comprometimento e a motivação necessária 

para a implementação de ações nas escolas. 

Por outro lado, a resistência dos sindicatos às reformas educacionais pode representar um 

desafio considerável. A contrariedade surge, muitas vezes, de preocupações legítimas 

relacionadas às condições de trabalho, à valorização profissional ou outras mudanças 

promovidas por reformas. No entanto, há vezes em que o embate é estritamente de cunho 

político, especialmente nos casos em que os sindicatos funcionam como força política 

opositora ao grupo que está no poder. 

A oposição dos sindicatos a reformas educacionais pode levar a impasses, greves e outras 

formas de mobilização que atrasam ou mesmo impedem a implementação das reformas. A 

depender de sua força, ela pode gerar descontinuidades abruptas em reformas em 

andamento. 

Nesse sentido, a capacidade de negociar, encontrar consensos e incorporar demandas dos 

sindicatos na busca por entendimentos mútuos que conciliem os objetivos das reformas com 

as expectativas e preocupações dos profissionais da educação é crucial para diminuir 

resistências e fomentar um ambiente de confiança mútua, fator crucial para que uma reforma 

se sustente no tempo. 

III. Institucionalização 

9. Capacidades estatais da Secretaria de Educação  

O primeiro fator da dimensão Institucionalização contempla o desenvolvimento das 

capacidades estatais de uma Secretaria de Educação como forma de viabilizar a sustentação 
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de reformas educacionais. Como foi visto nos estudos apresentados, o ponto fundamental é 

que as secretarias tenham capacidades que assegurem que as reformas sejam efetivamente 

internalizadas e integradas à gestão do sistema educacional. Ou seja, que o órgão estatal 

tenha de fato os recursos e as competências necessárias para efetivar as políticas que se 

esperam. Isto contrasta com cenários em que as reformas dependem de poucas pessoas da 

secretaria (sem de fato se ter criado capacidade estatal) ou excessivamente de apoio externo. 

Nestes cenários, o comum é que as reformas não criem raízes dentro da própria estrutura 

estatal, tornando-as frágeis e suscetíveis a descontinuidades. 

As capacidades em questão são intrinsecamente multidimensionais, como apresentado na 

revisão de literatura. Pode-se, por exemplo, dividi-las entre as capacidades técnico-

administrativas e as político-relacionais, ou entre as analíticas, operacionais e políticas. Tais 

capacidades são fundamentais para construir uma estrutura robusta que suporte a 

formulação e a implementação da reforma em si, mas também se destaca sua relevância 

para o fortalecimento de outros fatores do modelo analítico, como o engajamento de atores 

do sistema educacional e a construção de sustentação política para as ações previstas.  

Entre os pontos cruciais está a formação de um quadro de servidores estáveis e dedicados 

aos trabalhos relacionados às reformas. Ou seja, equipes próprias da secretaria que garantem 

a execução das ações e atuam como alicerces da memória institucional, minimizando a 

influência de instabilidades políticas e administrativas sobre as reformas.  

10. Leis de institucionalização das políticas 

Este fator contempla a institucionalização de políticas educacionais por meio de leis, como 

instrumento de busca por continuidade, especialmente em mudanças de governo. A ideia 

central abordada na literatura é que a formalização legal cria uma barreira a mudanças 

arbitrárias, uma vez que qualquer alteração das políticas passa a requerer maiores consensos 

políticos. Essa necessidade de acordo mais amplo confere uma camada adicional de 

proteção contra descontinuidades abruptas, garantindo que mudanças mais significativas 

sejam resultado de um processo mais deliberativo, em vez de mudanças precipitadas por 

transições de poder ou preferências políticas momentâneas. 

Além das leis propriamente ditas, outros mecanismos legais e normativos, como decretos, 

resoluções e portarias, desempenham papéis complementares na institucionalização de 

políticas educacionais. Esses instrumentos podem detalhar procedimentos operacionais, 

definir padrões de qualidade e estabelecer diretrizes específicas para a execução das 
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políticas. Por mais que sejam mais fáceis de serem alterados, a existência desses atos 

normativos pode criar uma malha de regulamentações que solidifica o arcabouço legal que 

sustenta as políticas educacionais. Na ausência desses mecanismos, as políticas ficam ainda 

menos enraizadas, com maiores riscos de descontinuidade. 

IV. Gestão das mudanças 

11. Natureza incremental da reforma 

O primeiro fator da dimensão “Gestão das mudanças” refere-se à forma gradual e adaptativa 

como uma política pública é desenvolvida e implementada ao longo do tempo. No contexto 

do incrementalismo, as reformas não são introduzidas de maneira abrupta, mas sim por meio 

de pequenas mudanças sucessivas, que vão ajustando e ampliando a política conforme ela 

avança. Com isso, mudanças incrementais tendem a ser menos disruptivas, permitindo que 

os envolvidos se adaptem gradualmente às novas práticas e objetivos, e criam maior 

coerência intertemporal entre as diferentes ações. Além disso, essa abordagem facilita a 

correção de rumos e o aperfeiçoamento das políticas, tornando-as mais robustas e 

sustentáveis ao longo do tempo. Assim, a natureza incremental de uma reforma educacional 

pode ser um fator crucial para sua continuidade e sucesso14. 

12. Instrumentos e processos de gestão 

Por fim, o último fator do modelo explicativo aborda como os instrumentos e processos de 

gestão podem desempenhar um papel vital na sustentabilidade de políticas educacionais ao 

longo do tempo. Secretarias de Educação que implementam processos de gestão robustos – 

como planejamento estratégico, estabelecimento de metas claras, uso contínuo de 

instrumentos de diagnóstico e abertura para ajustes com base em evidências – criam um 

ambiente propício para a continuidade das reformas. Esses processos permitem que as 

políticas sejam geridas de forma organizada, com base em dados concretos e análises 

rigorosas, em vez de decisões impulsionadas por intuições ou interesses momentâneos. 

A utilização de processos bem estruturados facilita a identificação de desafios e 

oportunidades ao longo da implementação de uma reforma. Com um sistema de diagnóstico 

contínuo, as secretarias podem monitorar o progresso, identificar desvios e realizar as 

correções necessárias de maneira ágil e eficiente.  

 
14 Os trabalhos de Abrucio, Segatto e Pereira (2017), Nogueira Filho (2022) e Schneider (2024) exemplificam, 

com estudos de reformas educacionais em estados brasileiros, como o incrementalismo foi importante para o 

sucesso das políticas educacionais analisadas. 
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Outro ponto fundamental é a gestão dos resultados, que ajuda a consolidar a legitimidade 

da reforma. Monitorar, trabalhar e comunicar os resultados de forma transparente não 

apenas reforça a confiança dos atores envolvidos, mas também proporciona evidências 

concretas do impacto positivo das políticas. Isso pode fortalecer o apoio público e político 

(tratados em outras dimensões do modelo), contribuindo para a sustentação e expansão das 

reformas ao longo do tempo. 

--- 

Apresentados os doze fatores que formam o modelo analítico estruturado a partir das 

dimensões de Sustentação Política, Aderência Interna, Institucionalização e Gestão de 

Mudanças, conclui-se este capítulo reforçando que eles não devem ser tratados individualmente 

como suficientes para garantir continuidade de políticas públicas. O que se apresenta aqui são 

variáveis interconectadas que oferecem uma estrutura para se buscar entender as complexidades 

envolvendo a sustentação de políticas educacionais ao longo do tempo. Assim, eles são 

elementos que se complementam, sobrepõem ou até se compensam, a depender de cada 

contexto. O modelo, portanto, contribui com a literatura ao sistematizar de forma organizada 

essas possíveis variáveis explicativas a partir de diferentes estudos, podendo ser visto como 

uma lente de análise importante para investigações mais aprofundadas sobre continuidade de 

políticas públicas de educação.  

Com isso, a partir do modelo, esta Tese analisou casos reais de reformas educacionais no 

Brasil. Tal exercício empírico mostrará como os fatores elencados se concretizaram na prática 

em diferentes experiências e como possuem relevâncias relativas diferentes entre si. Os 

aprendizados deste estudo de casos complementam o levantamento bibliográfico feito, levando 

a contribuições interessantes sobre o fenômeno da sustentação temporal de reformas.  

Antes de expor a análise empírica, no entanto, é importante tratar de questões metodológicas 

sobre ela, envolvendo a escolha de casos e os métodos utilizados para seu estudo. Este é o 

escopo do próximo capítulo. 
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3 ASPECTOS METODOLÓGICOS DA ANÁLISE EMPÍRICA 

Este capítulo aborda os aspectos metodológicos referentes à análise empírica desta Tese, 

que consiste em estudar casos de continuidade e descontinuidade de reformas educacionais em 

estados brasileiros.  

O capítulo se estrutura em torno de quatro seções principais. A primeira oferece uma 

fundamentação para a escolha do estudo de casos como metodologia empírica, destacando sua 

relevância e alinhamento com os objetivos específicos da Tese. Em seguida, detalham-se os 

procedimentos adotados para a coleta e análise dos dados, enfatizando a justificativa para a 

seleção desses métodos e as precauções necessárias para garantir a integridade e confiabilidade 

das informações obtidas. A terceira seção discute os critérios e técnicas utilizados na escolha 

dos casos de estudo e apresenta a seleção realizada, proporcionando uma compreensão do 

porquê desses casos serem particularmente aptos para a investigação proposta. Por fim, a quarta 

seção resume os principais postos discutidos e conclui o capítulo. 

3.1 A escolha pelo estudo de caso 

A adoção de estudos de caso como metodologia empírica nesta Tese encontra 

fundamentação na literatura especializada, uma vez considerados os objetivos da análise que se 

pretende fazer. Esta abordagem metodológica, caracterizada por uma imersão profunda em 

casos específicos e a análise de fenômenos complexos, se mostra especialmente adequada para 

esta Tese, que busca compreender como fatores relacionados ao processo da política pública 

afetam a sustentação temporal de reformas educacionais em diferentes casos no Brasil. 

Em termos de definições, utiliza-se o proposto por Gerring (2017), segundo o qual um 

caso denota um fenômeno delimitado espacial e temporalmente de significância teórica. E um 

estudo de caso é um estudo intensivo de um único caso ou de um pequeno número de casos que 

se baseia em dados observacionais e promete lançar luz sobre uma população maior de casos.  

De acordo com Yin (2017), um desenho de estudo de caso deve ser considerado quando: 

(i) o foco do estudo é responder perguntas de "como" e "por quê"; (ii) não se pode manipular o 

comportamento daqueles envolvidos no estudo; (iii) deseja-se analisar condições contextuais 

porque acredita-se que elas são relevantes para o fenômeno em estudo; ou (iv) quando os limites 

não são claros entre o fenômeno e o contexto no qual ocorre. 
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George e Bennett (2005) fornecem um marco fundamental para compreender as 

capacidades dos estudos de caso em contribuir significativamente tanto para o desenvolvimento 

quanto para o teste de teorias e hipóteses em ciências sociais. Assim como Gerring (2017), os 

autores destacam que os estudos de caso não devem ser meramente narrativas descritivas, mas 

ferramentas analíticas poderosas que podem elucidar os mecanismos causais por trás de 

fenômenos políticos e sociais. Eles destacam quatro vantagens fundamentais dos métodos de 

estudo de caso, destacando que “estudos de caso são geralmente fortes exatamente onde 

métodos estatísticos e modelos formais são fracos” (George e Bennett, 2005). 

Primeiramente, os autores apontam que os estudos de caso possuem um potencial 

significativo para alcançar alta validade conceitual, permitindo que os pesquisadores definam, 

identifiquem e analisem com precisão os conceitos teóricos no contexto de eventos específicos. 

Essa característica é crucial para garantir que o fenômeno em estudo seja compreendido dentro 

de sua complexidade e particularidade.  

Em segundo lugar, os métodos de estudo de caso apresentam procedimentos robustos 

para fomentar novas hipóteses, uma vez que podem revelar variáveis e relações causais não 

contempladas por teorias existentes.  

George e Bennett (2005) também destacam que os estudos de caso são instrumentos úteis 

para examinar minuciosamente mecanismos causais propostos em teorias, dentro do contexto 

de casos individuais, permitindo uma análise profunda de como e por que certos resultados 

ocorrem.  

Por fim, eles defendem que os estudos de caso têm a capacidade de abordar a 

complexidade causal, navegando de forma eficaz por situações em que múltiplas variáveis e 

caminhos causais interagem de maneira não linear, o que é fundamental para a compreensão de 

fenômenos sociais e políticos complexos.  

Percebe-se, portanto, que a escolha por estudos de caso alinha-se aos objetivos desta Tese. 

Ao permitir uma análise detalhada e aprofundada nos contextos específicos de reformas 

educacionais em estados brasileiros, os estudos de caso facilitam uma compreensão mais rica 

das dinâmicas por trás de fatores que ajudam a explicar a continuidade ou a descontinuidade de 

reformas. Possibilitam, assim, o desenvolvimento de novas hipóteses e possíveis explicações 

para o fenômeno estudado. Essa abordagem é, portanto, ideal para o que se pretende. 
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Igualmente importante, no entanto, é reconhecer as limitações existentes e as precauções 

necessárias ao se empreender estudos de caso. Uma questão central na aplicação de estudos de 

caso, conforme discutido por George e Bennett (2005), reside nos desafios de generalização 

dos achados. Enquanto os estudos de caso proporcionam uma compreensão profunda e 

detalhada de fatores que influenciam dinâmicas específicas de um contexto, essa mesma 

profundidade pode limitar a capacidade de generalizar os achados para um número maior de 

casos, em contextos distintos. Essa discussão entre a especificidade contextual e a generalização 

aponta para a necessidade de equilibrar os aprendizados detalhados obtidos em estudos de caso 

com um entendimento de suas limitações na representação de fenômenos mais amplos.  

Além disso, outro ponto relevante destacado por George e Bennett (2005) é que a seleção 

de casos pode introduzir vieses, especialmente se houver uma predisposição a escolher casos 

que se alinham com as hipóteses do pesquisador ou que são considerados mais acessíveis ou 

informativos, potencialmente comprometendo a objetividade da pesquisa. A seleção de casos, 

portanto, precisa levar isso em conta e tomar as precauções necessárias.  

Os autores também alertam para os desafios associados à interpretação dos dados e 

informações coletados. Estudos de caso frequentemente lidam com realidades complexas, nas 

quais múltiplas variáveis e caminhos causais se entrelaçam. Essa complexidade pode dificultar 

a identificação clara dos mecanismos causais e requer uma análise cuidadosa para evitar 

conclusões simplistas ou errôneas. Por exemplo, George e Bennett (2005) mencionam a 

dificuldade de se estabelecer que uma condição causal identificada é uma condição necessária 

para um fenômeno, sendo mais apropriado tratar como uma variável que favorece/contribui 

para determinado resultado. Esta será a interpretação dada aos achados das análises dos casos 

que serão apresentadas. 

Por fim, é fundamental reconhecer que a interpretação dos dados coletados em estudos 

de caso pode ser suscetível a vieses interpretativos, onde o pesquisador pode inadvertidamente 

privilegiar evidências que confirmam suas expectativas iniciais. Para mitigar essas armadilhas, 

é fundamental uma abordagem metodológica rigorosa, que inclua a triangulação de fontes de 

dados, a consideração cuidadosa de evidências contrárias e a reflexão crítica sobre as próprias 

suposições e preconcepções, como será abordado a seguir. 
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3.2 Coleta e análise dos dados 

A forma empregada para a coleta de dados e informações nesta Tese visa capturar a 

complexidade das reformas educacionais e dos fatores que influenciam sua sustentação 

temporal. A abordagem adotada combina a análise de dados educacionais públicos do 

Ministério e das Secretarias de Educação, documentos oficiais das políticas públicas locais (leis, 

decretos, portarias, documentos das Secretarias de Educação etc.), notícias veiculadas pela 

imprensa à época das reformas, documentos eleitorais (especialmente planos de governo) e 

entrevistas com atores que participaram ativamente das reformas. Esta combinação de fontes 

foi selecionada para garantir uma coleta de dados abrangente e detalhada, capaz de refletir as 

diversas dimensões de cada reforma. 

Especificamente sobre as entrevistas, foram conduzidas dezoito conversas no total, que 

se somaram às outras sete já mencionadas, mais direcionadas para a construção do modelo 

analítico. A seleção inicial de participantes foi elaborada para incluir gestores públicos, atores 

políticos e membros influentes da sociedade civil que tiveram participação ativa nas reformas. 

Não raro, durante essas entrevistas, emergiam recomendações de outros importantes atores, 

expandindo assim o espectro de vozes e perspectivas ouvidas. Essa abordagem assegurou uma 

compreensão mais ampla e representativa dos contextos de cada reforma. 

Seguindo a lógica das entrevistas com o painel de especialistas, as entrevistas específicas 

sobre os casos foram desenhadas como semiestruturadas, combinando perguntas predefinidas 

com a flexibilidade de explorar temas que poderiam surgir durante a conversa. Esse modelo foi 

escolhido por sua capacidade de direcionar o foco para os aspectos cruciais do fenômeno da 

sustentação temporal das reformas educacionais, ao mesmo tempo permitindo que nuances e 

detalhes importantes surgissem espontaneamente (Yin, 2017). Após uma introdução que 

contextualizava o entrevistado sobre o escopo da Tese, iniciava-se com uma questão ampla 

sobre os fatores que contribuíram para a continuidade ou descontinuidade da reforma em 

questão. A partir das respostas iniciais, o diálogo era aprofundado nos temas mencionados pelo 

entrevistado. Caso alguma das quatro dimensões do modelo analítico da Tese não fosse sequer 

mencionada espontaneamente, perguntas específicas eram introduzidas para mapear a visão do 

entrevistado sobre ela.  

O questionário aplicado, aprovado pelo Comitê de Conformidade Ética em Pesquisas 

Envolvendo Seres Humanos da Fundação Getulio Vargas (CEPH-FGV) encontra-se no Anexo 

I deste arquivo. Todas as entrevistas foram gravadas, transcritas e, então, analisadas. 
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A confidencialidade foi um pilar fundamental dessas interações. Todas as entrevistas 

foram conduzidas sob esse princípio, com a garantia de que quaisquer informações utilizadas 

que pudessem indicar a identidade do entrevistado só seriam incorporadas com seu explícito 

consentimento, oficializado por escrito. Este cuidado foi essencial para estabelecer um 

ambiente de confiança, encorajando os participantes a compartilharem suas percepções e 

experiências mais livremente. Como será observado, há trechos identificados de todos os 

entrevistados ao longo do estudo de casos, que passaram pela anuência de cada um. 

Importante também ressaltar que, antes de cada entrevista, um extenso trabalho de 

pesquisa documental já havia sido realizado. Esse preparo prévio permitiu uma familiaridade 

mais profunda com o contexto das reformas, possibilitando interações mais produtivas com os 

atores entrevistados. Assim, foi possível extrair maiores detalhes e aprendizados específicos de 

cada pessoa, enriquecendo a análise dos fatores que influenciaram a trajetória das políticas 

educacionais estudadas. 

Para assegurar a validade dos achados da pesquisa, empregou-se a estratégia de 

triangulação de dados, cruzando informações obtidas das entrevistas com aquelas derivadas da 

análise documental, dos dados educacionais públicos e das demais entrevistas feitas. Esta 

abordagem não apenas reforçou a confiabilidade das informações coletadas, mas também 

permitiu uma compreensão mais completa dos fatores que contribuíram para a continuidade ou 

descontinuidade das reformas educacionais. A triangulação emergiu como um procedimento 

essencial, permitindo confrontar e validar as diversas perspectivas e evidências, garantindo uma 

maior precisão e profundidade analítica. 

A análise dos dados e informações coletados foi realizada inicialmente de maneira 

individualizada para cada caso estudado, focando em como os diversos fatores identificados no 

modelo analítico afetaram a trajetória das políticas educacionais. Esse processo atento observou 

não apenas aos fatores previamente identificados, mas também permaneceu aberto à 

emergência de novos elementos que poderiam influenciar a continuidade ou descontinuidade 

das reformas. Após a análise detalhada de cada caso, procedeu-se a uma análise comparativa 

entre os casos, sistematizando os aspectos comuns e divergentes identificados. Essa etapa final 

buscou não apenas destacar padrões entre os casos, mas também fornecer uma compreensão 

mais profunda das dinâmicas que influenciam a sustentação de políticas educacionais no Brasil.  
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3.3 A seleção dos casos 

A terceira parte importante relacionada às questões metodológicas da parte empírica desta 

Tese é a seleção dos casos. Como já mencionado, esta é uma etapa crucial para o sucesso da 

pesquisa, influenciando as possibilidades do que poderá ser aprendido com o estudo.  

Gerring (2008) argumenta que para isolar uma amostra de casos que reproduza tanto 

algumas relações causais presentes em universo maior (representatividade) quanto forneça 

variação nas dimensões de interesse teórico, a seleção de casos para amostras muito pequenas 

deve empregar procedimentos de seleção proposital (não aleatória). O autor apresenta métodos 

de seleção de casos e afirma que os motivos para a escolha dos casos dependem de hipóteses 

sobre como eles estão situados dentro da população geral.  

Ainda sobre a seleção de casos, Gerring (2008) aborda que, em certas circunstâncias, a 

seleção de casos pode ser estruturada por análises quantitativas da população maior. Porém, faz 

advertências quanto a isso. A primeira delas diz respeito ao número de casos possíveis a partir 

do qual a inferência será feita, que se não for relativamente grande (“maior que algumas 

dúzias”), a análise estatística será problemática. Segundo, é fundamental que dados relevantes 

sobre variáveis-chave estejam disponíveis para essa população, ou para uma amostra 

significativa dela, e o pesquisador deve se sentir razoavelmente confiante na precisão e validade 

conceitual dessas variáveis. Terceiro, todas as suposições padrão da pesquisa estatística (por 

exemplo, identificação, especificação, robustez) devem ser cuidadosamente consideradas e, 

sempre que possível, testadas. Quando esses requisitos não são atendidos, Gerring (2008) 

defende que deve-se empregar uma abordagem qualitativa para a seleção de casos. É o que será 

foi feito nesta Tese, em que a seleção de casos utilizou variáveis quantitativas, mas seguiu 

abordagem qualitativa para a escolha das experiências estaduais. 

Usando a tipologia de Gerring (2008), a seleção de casos partiu do tipo “Casos Diversos” 

(Diverse Cases), em que se busca variação em uma dimensão relevante do estudo entre as 

escolhas. No caso desta pesquisa, buscaram-se casos tanto de maior continuidade quanto de 

mais descontinuidades nas reformas, para que as variáveis do modelo analítico pudessem ser 

observadas nesses dois contextos. Uma escolha metodológica relevante é que se optou por 

selecionar reformas que já estavam sendo implementadas e, mais importante, já demonstravam 

resultados positivos. Essa decisão foi tomada para garantir que os exemplos de descontinuidade 

não considerassem reformas que foram abandonadas por não estarem sendo efetivas (ou pela 

percepção de que não seriam). Assim, a pesquisa foca em casos de reformas que já estavam 
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mostrando resultados na aprendizagem dos estudantes e que foram interrompidas ou 

continuadas ao longo do tempo.  

A partir disso, somou-se ao exercício de seleção de casos a abordagem de “Casos 

Desviantes” (Deviant case) proposta por Gerring (2008), que seleciona casos que, em referência 

a algum entendimento geral de um tópico (seja uma teoria específica ou senso comum), 

demonstra um valor surpreendente. Nesta Tese, isto se traduz na escolha de casos que 

apresentam cenários atípicos à associação convencional entre a continuidade das políticas 

públicas e a permanência do grupo político no poder. Dessa forma, a pesquisa focou em 

investigar situações em que ocorreu (i) a continuidade das políticas públicas mesmo onde houve 

alternâncias no grupo político dominante; e (ii) a interrupção das políticas públicas mesmo com 

a continuidade do mesmo grupo político no poder.  

De forma mais concreta, primeiramente foram mapeados e selecionados os casos de 

reformas que tiveram maior continuidade temporal. O exercício começou com a sistematização 

dos resultados de qualidade educacional de cada estado brasileiro, a partir do Índice de 

Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) para o ensino médio de cada Unidade da 

Federação. O Ideb, que possui escala de zero a dez, incorpora tanto aspectos de aprendizagem 

quanto de fluxo escolar, constituindo-se no principal indicador de qualidade educacional no 

Brasil. Ele é registrado a cada dois anos, quando os estudantes brasileiros fazem as provas do 

Saeb, o Sistema de Avaliação da Educação Básica do governo federal. Dado que o primeiro 

resultado disponível de Ideb é o de 2005, este ano marcou o ponto de partida da análise, que se 

estendeu até 2019, o último ano antes da pandemia da COVID-19, para evitar distorções nos 

resultados educacionais causadas pelo contexto de crise sanitária. 

Nessa análise preliminar, apresentada no Gráfico 1, Goiás, Pernambuco e Espírito Santo 

emergiram como estados de destaque, apresentando os avanços mais significativos no Ideb ao 

longo do período analisado. Este resultado inicial indicou que esses estados poderiam fornecer 

aprendizados valiosos sobre reformas educacionais que foram continuadas ao longo do tempo, 

a partir da hipótese de que a continuidade é importante para avanços sustentados nos resultados 

por um longo período. Vale notar que isso não significa que os demais estados não possam ter 

tido importantes reformas continuadas, mas que estes três apareceram como bons candidatos 

para a exploração que esta pesquisa desejava fazer. Caso na investigação posterior nenhum dos 

casos se mostrasse como realmente interessante, a análise prosseguiria para uma avaliação de 
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Piauí, Maranhão e Mato Grosso do Sul, e assim sucessivamente. Como será visto, isto não foi 

necessário. 

Gráfico 1 - Evolução do Ideb de Ensino Médio entre 2005 e 2019 - por UF 

Elaboração do autor 

A análise subsequente buscou compreender o contexto político e das reformas 

educacionais (ainda de forma mais ampla) desses três estados, visando compreender se de fato 

seriam casos interessantes para esta pesquisa. 

No Espírito Santo, confirmou-se pela análise da literatura e do contexto político que de 

fato houve continuidade de políticas educacionais estruturais nos últimos 15 anos, que se deu 

em um cenário de transições entre dois governadores, Paulo Hartung e Renato Casagrande, que 

governaram o estado de 2003 até os dias de hoje (Panico, 2019; Segatto; Abrucio, 2017; Todos 

Pela Educação, 2022b). Paulo Hartung governou de 2003 a 2010, Casagrande de 2011 a 2014, 

Paulo Hartung de 2015 a 2018 e Casagrande voltou ao poder em 2019 e foi reeleito em 2022, 

tendo mandato até 2026. Inicialmente aliados, esses grupos se tornam adversários políticos a 

partir das eleições de 2014. Ainda assim, a alternância entre eles não significou 

descontinuidades abruptas na gestão da educação. Pelo contrário, a reforma educacional 

iniciada especialmente a partir de 2007 segue com seus principais pilares estruturados, sendo 

um exemplo de continuidade de políticas educacionais ao longo do tempo. 

Em Pernambuco, passos iniciais de uma reforma foram dados no início dos anos 2000, 

no governo Jarbas Vasconcellos. Houve, então, uma mudança de grupo político de 2006 para 

2007, com a eleição de Eduardo Campos, mas isso não significou interrupção do que começava 

a dar certo. Pelo contrário: o novo grupo político utilizou experiências do governo anterior para 

estruturar uma reforma mais ambiciosa (Dutra, 2021; Nogueira Filho, 2022; Segatto; Abrucio, 

2017; Todos Pela Educação, 2022a). Na sequência, houve continuidade deste grupo político 
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por dezesseis anos, sendo dois mandatos de Eduardo Campos e dois do seu sucessor, Paulo 

Câmara, favorecendo a consolidação das políticas. De 2022 para 2023, com a eleição de Raquel 

Lyra, houve uma nova troca de grupo político no poder que, ao menos até a publicação desta 

Tese, tem mantido os grandes pilares da educação pernambucana estruturados nas últimas 

décadas. 

Em Goiás, o governador Marconi Perillo governou de 1999 a 2006, sendo sucedido por 

seu vice-governador e aliado, Alcides Rodrigues, eleito para o mandado 2007-2010. No entanto, 

houve um rompimento entre os grupos políticos durante o mandato de Rodrigues, e Perillo 

retornou ao poder em 2010, governando até 2018. Foi neste momento que Goiás de fato 

estrutura e implementa uma reforma educacional sistêmica, que gerou grandes avanços na 

educação do estado (Goiás, 2011). Em 2018, uma nova mudança de grupo político ocorreu com 

a eleição de Ronaldo Caiado, que conseguir manter o forte o ritmo de avanços nos resultados 

educacionais goianos. 

Entre os três estados destacados, Pernambuco e Espírito Santo foram selecionados para a 

análise mais aprofundada da Tese. Embora Goiás também seja uma experiência interessante de 

continuidade de reforma educacional a ser explorada, foi necessário fazer esta escolha para 

manter o escopo desta pesquisa gerenciável, considerando que ainda há os casos de maior 

descontinuidade que também serão analisados. A escolha desses dois estados, Pernambuco e 

Espírito Santo, foi influenciada pela literatura acadêmica mais desenvolvida sobre as suas 

reformas em comparação com Goiás, o que proporciona uma base mais robusta para a 

identificação e análise dos fatores que contribuem para a continuidade das políticas 

educacionais. Além disso, contribuiu para a escolha a familiaridade prévia do pesquisador com 

as reformas educacionais realizadas em ambos, derivada da participação na elaboração de 

relatórios sobre as políticas educacionais desses estados, conduzidas pelo Todos Pela Educação 

(Todos Pela Educação, 2022b, 2022a).  

Para os casos de maior descontinuidade nas reformas educacionais, o processo de escolha 

seguiu caminho semelhante, observando evolução dos indicadores de qualidade educacional e 

mapeamento do contexto político-eleitoral de cada estado. A lógica, no entanto, foi levemente 

diferente.  

Inicialmente, o exercício buscou identificar estados que tiveram uma forte evolução no 

Ideb de ensino médio por um período específico e que, no período imediatamente subsequente, 

tiveram grande redução neste ritmo de avanço. Este fenômeno está sendo utilizado como uma 
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primeira lupa de exploração para se encontrar reformas que foram implementadas, geraram 

resultados concretos, e foram posteriormente descontinuadas (ou ao menos tiveram sem ímpeto 

fortemente reduzido). No segundo momento, avaliou-se o contexto político desses casos 

mapeados, buscando selecionar aqueles casos em que essa possível descontinuidade de 

reformas tenha ocorrido sob gestão de um mesmo grupo político no poder. Por último, com 

opções selecionadas, foi feita uma primeira investigação da dinâmica educacional a partir da 

literatura existente para se realizar a seleção final dos casos de descontinuidade. 

O primeiro exercício realizado foi comparar a evolução do Ideb de 2005 a 2009 (ocorrida 

majoritariamente durante a gestão estadual que governou de 2007 a 2010) com a evolução vista 

no período seguinte, de 2009 a 2013 (ocorrida durante a gestão estadual que governou de 2011 

a 2014). A figura 1 ilustra o exercício. O objetivo, vale lembrar, é buscar identificar sinais de 

reformas que geraram resultado no Ideb e depois foram descontinuadas. Assim, casos em que 

houve forte evolução no Ideb de 2005 a 2009, com posterior estagnação ou queda nos resultados 

poderiam ser, potencialmente, interessantes para esta Tese. 

 

Figura 1 - Ilustração do exercício comparativo entre evoluções do Ideb 

Elaboração do autor 

 

Posteriormente, foi feito exercício semelhante, porém avançando quatro anos nos 

períodos analisados. Assim, comparou-se a evolução do Ideb de 2009 a 2013 (mandato 2011-

2014) com aquela ocorrida entre 2013 e 2017 (mandato 2015-2018). 

O Gráfico 2 apresenta os dados do primeiro exercício. Nele, é possível ver que os seis 

estados que mais avançaram no Ideb do ensino médio entre 2005 e 2009 tiveram, nos quatro 

anos subsequentes, decréscimo do indicador. São eles: Amazonas, Mato Grosso do Sul, 

Rondônia, Maranhão, Paraná e Acre, que se configuram como candidatos a serem selecionados 

para a Tese. Já o Gráfico 3 traz os dados para o período seguinte, ou seja, a comparação entre 
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a evolução do Ideb do ensino médio de 2009 a 2013 e a de 2013 a 2017. Nele, o estado do Rio 

de Janeiro aparece como caso de interesse para esta Tese, uma vez que apresentou a maior 

evolução do país no Ideb no período 2009-2013 e a pior no quadriênio imediatamente posterior. 

Gráfico 2 - Evolução do Ideb do ensino médio nos períodos 2005 a 2009 e 2009 a 2013 – 

por UF 

Fonte: Inep/MEC - Elaboração do autor 

 

 

Gráfico 3 - Evolução do Ideb do ensino médio nos períodos 2005 a 2009 e 2009 a 2013 – 

por UF 

Fonte: Inep/MEC - Elaboração do autor 

 

Com esses exercícios, portanto, foram mapeados a partir dos dados do Ideb possíveis 

casos de descontinuidade de reformas educacionais que começavam a apresentar resultados 

positivos. Sete possibilidades surgiram quando combinamos os dois exercícios feitos. A partir 

disso, uma investigação do cenário político de cada estado foi realizada, buscando entender se 

nas trocas de mandato estudadas houve continuação ou mudança do grupo político no poder. 

Portanto, no caso do primeiro exercício (comparação da evolução do Ideb 2005-2009 com 
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2009-2013), verificou-se o contexto político desses estados na transição do mandato de 2007-

2010 para o de 2011-2014. Já no segundo exercício, que comparou a evolução do Ideb de 2009-

2013 com a de 2013-2017, a análise da dinâmica política foi feita entre os períodos de 2011-

2014 e 2015-2018. Estas análises foram feitas estudando as coligações nas eleições e notícias 

da imprensa da época. 

Dos seis estados mapeados no primeiro exercício (Amazonas, Mato Grosso do Sul, 

Rondônia, Maranhão, Paraná e Acre), em apenas dois deles o fenômeno de aumento do Ideb 

entre 2005 e 2009 e de diminuição de 2009 a 2013 se deu sob a gestão de um mesmo grupo 

político no poder. Foram o estado do Amazonas e do Acre. Esses são casos mais interessantes 

para a Tese, pois eventual descontinuidade de política teria ocorrido sem mudança de grupo 

político na gestão do estado, que é o que se busca para a análise. Nos demais casos, houve 

mudança de grupo político no poder, com um grupo governando de 2007 a 2010 e seus 

opositores de 2011 a 2014. 

No Acre, uma reforma educacional iniciada no início dos anos 2000 pelo governo Jorge 

Vianna (1999-2006) teve continuidade quando o então Secretário de Educação do estado, Binho 

Marques, se elegeu governador para o período de 2007 a 2010. Neste intervalo, o Acre 

conseguiu evoluir de forma considerável em seus indicadores educacionais. Em 2010, o grupo 

político se mantém no poder com a eleição de Tião Viana, irmão de Jorge Viana, para o cargo 

de governador do estado. Entretanto, apesar da forte continuidade política, a gestão de Tião 

Viana descontinuou pilares importantes da reforma educacional iniciada por seus antecessores. 

Nos quatro anos seguintes, o Acre foi um dos estados brasileiros que retrocedeu no Ideb do 

ensino médio.  

No Amazonas, o governador Eduardo Braga se elegeu em 2002 e governou até 2010. Foi 

neste período que o Amazonas se destacou nos avanços educacionais, com o maior crescimento 

de Ideb entre 2005 e 2009. Em 2010, o grupo político incumbente consegue eleger para 

governador no mandato de 2011 a 2014 o então vice-governador Omar Aziz, em uma chapa em 

que Eduardo Braga se elege ao Senado, ou seja, em que já se previa alguma continuidade 

política. No governo de Aziz, os resultados do Ideb ainda dão um pequeno avanço em 2011, 

depois despencam em 2013, provavelmente indicando descontinuidade da reforma a despeito 

da continuidade política. Nas eleições de 2014, o então vice-governador José Melo é apoiado 

pelo governador Aziz em uma eleição em que disputou contra o ex-governador Eduardo Braga, 

sinalizando um rompimento dos grupos até então aliados. José Melo vence a disputa, 
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significando uma continuidade ao governo de Aziz. Os resultados do Ideb voltam a subir em 

2015, mas depois caem novamente em 2017, em uma trajetória errática do indicador.   

Já no caso do segundo exercício, em que o Rio de Janeiro foi o estado mapeado, a 

investigação da dinâmica política reforçou que o estado é um caso interessante para esta Tese. 

Uma reforma implementada a partir de 2011, no segundo mandato de Sérgio Cabral, levou o 

estado a ter o maior avanço do país em indicadores educacionais do ensino médio num intervalo 

de quatro anos. Nas eleições de 2014, o vice-governador do estado foi eleito e indicou como 

Secretário da Educação um dos subsecretários que participou da reforma desde o seu início. 

Apesar desse cenário aparentemente favorável, a reforma foi descontinuada rapidamente. Logo 

depois de ter tido o maior avanço do país no Ideb entre 2009 e 2013, o Rio de Janeiro teve a 

pior evolução do país de 2013 a 2017, retrocedendo o indicador. 

Entre os três estados mapeados como possíveis experiências a serem aprofundadas como 

casos de descontinuidade na reforma educacional (Acre, Amazonas e Rio de Janeiro), também 

decidiu-se escolher dois, assim como feito nos casos de maior continuidade. O intuito foi manter 

o escopo da pesquisa gerenciável, considerando o grau de profundidade desejado na análise de 

cada experiência. Entre eles, decidiu-se inicialmente pelo Rio de Janeiro, para inserir na análise 

uma das maiores redes de ensino médio do país15. Depois, entre o Acre e o Amazonas, decidiu-

se pelo Acre, escolha influenciada significativamente pela rede de contatos que o autor desta 

Tese já possuía nesse estado. Este critério pode ser chamado de “critério logístico” para seleção 

de casos, e é utilizado  com frequência em combinação com outros critérios (Gerring, 2017). 

3.4 Conclusão 

Neste capítulo, foram delineados os métodos e a abordagem metodológica escolhidos 

para esta pesquisa. A opção pelo estudo de casos refletiu a necessidade de uma análise que 

permitisse investigar em profundidade os fenômenos da continuidade e descontinuidade de 

reformas educacionais em estados brasileiros.  

A seleção dos casos foi guiada por um processo que incluiu análise da trajetória dos 

indicadores de qualidade educacional em todas as Unidades da Federação desde 2005, acrescida 

de uma investigação do contexto político e das reformas educacionais nas experiências 

 
15 Em 2023, segundo dados do Censo Escolar, a rede estadual do Rio de Janeiro tinha pouco mais de 414 mil 

estudantes, configurando-se como a quarta maior do país. O Amazonas tinha aproximadamente 174 mil alunos na 

rede pública estadual, e o Acre 36 mil. 
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mapeadas como possibilidades. No fim, os estados de Pernambuco e Espírito Santo foram 

escolhidos como casos que se destacam por maior continuidade das reformas na educação, 

mesmo quando houve trocas nos grupos políticos no poder. Já os estados do Rio de Janeiro e 

do Acre foram escolhidos como aqueles em que houve considerável descontinuidade nas 

reformas em andamento, mesmo em momentos em que houve a manutenção de um mesmo 

grupo na liderança política do estado. Vale mencionar que, nos períodos analisados, os quatro 

estados foram governados por partidos diferentes16. 

A partir disso, os próximos quatro capítulos apresentam a análise aprofundada desses 

casos. Cada um deles está organizado em quatro partes. Inicialmente, apresenta-se uma 

introdução à reforma em questão, com informações mais gerais sobre ela. Na sequência, é 

exposto um detalhamento do percurso da reforma, desde sua concepção até suas fases mais 

avançadas de implementação, contemplando o resultado de sustentação ou não ao longo do 

tempo. Depois, para um entendimento mais aprofundado da continuidade ou descontinuidade 

em questão, o modelo analítico da tese feito a partir da literatura é utilizado como ferramenta 

de análise. Assim, são identificados e explorados em maiores detalhes os fatores explicativos 

do modelo que mais se destacaram no caso, organizados em cada uma de suas quatro dimensões 

(Sustentação Política, Aderência Interna, Institucionalização e Gestão de Mudanças). Por fim, 

há uma síntese e conclusão de cada caso. 

  

 
16 Além disso, a variável partidária não foi destacada nas entrevistas com o painel de especialistas como uma 

variável possivelmente relevante para explicar a continuidade ou descontinuidade das reformas. 
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4 O CASO DE PERNAMBUCO 

Este capítulo aprofunda o estudo do caso da reforma educacional de Pernambuco, que 

apresenta grande êxito quando se observa sua continuidade temporal e seus resultados 

atingidos.  

4.1 Introdução 

Em linhas gerais, pode-se resumir o escopo da reforma pernambucana em três grandes 

elementos: (i) a estruturação de uma gestão pedagógica coerente, com adoção de elementos 

importantes articulados entre si que apoiam o trabalho docente (especialmente currículo, 

materiais pedagógicos, formação continuada e avaliação da aprendizagem); (ii) a adoção de 

uma gestão por resultados, com o estabelecimento de metas, acompanhamento frequente de 

indicadores, adoção de processos de gestão e introdução de mecanismos de contratualização, a 

partir dos quais os atores envolvidos poderiam ser cobrados, premiados e/ou punidos; e  (iii) a 

criação, a experimentação e a expansão de um novo modelo de escola no ensino médio, em 

tempo integral, sendo ancorado em um projeto pedagógico voltado para o desenvolvimento 

integral dos jovens e acompanhado de uma nova forma de se fazer a gestão escolar (conhecido 

hoje como o “Programa de Educação Integral”17 no ensino médio de Pernambuco).  

Como será detalhado adiante, os primeiros passos dessa reforma foram dados no início 

dos anos 2000, quando o estado criou seu sistema próprio de avaliação das aprendizagens, 

começou um modelo de profissionalização da gestão escolar e de contratualização entre 

Secretaria de Educação e escolas e iniciou a implantação de escolas públicas de tempo integral 

no ensino médio, ainda inexistentes à época. Duas décadas depois, já em 2023, 73,3% dos 

estudantes de primeiro ano do ensino médio em escolas estaduais de Pernambuco já estavam 

matriculados em tempo integral (INEP, 2023), o estado tem uma sólida gestão pedagógica e 

instrumentos bem estabelecidos de gestão por resultados. Vale destacar que, durante esse 

período, Pernambuco teve seis governadores, incluindo uma troca relevante de grupo político 

no poder ainda nos primeiros anos da reforma (de 2006 para 2007). Ainda assim, observou-se 

forte continuidade ao longo dos último 20 anos - conforme será apresentado mais à frente. 

Em termos de resultados, a reforma pernambucana apresenta avanços importantes. Desde 

a criação do Ideb, a rede pública do estado teve o segundo maior crescimento no índice da etapa 

 
17 Conforme será abordado na sequência, este nome veio em 2008, com uma Lei Complementar aprovada na 

Assembleia Legislativa do Estado (Lei 125/2008). 
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entre as 27 Unidades da Federação, saindo de um Ideb de 2,7, em 2005, para um Ideb de 4,4, 

em 2019 (INEP, 2020b). Além disso, nas últimas edições, figurou entre os três melhores 

resultados entre os estados brasileiros. Outro ponto que chama atenção é o fato que, em 2019, 

o ensino médio pernambucano apresentou a menor desigualdade de resultados de aprendizagem 

entre estudantes de diferentes níveis socioeconômicos, na comparação com os demais estados 

brasileiros, mostrando que os ganhos médios foram acompanhados de reduções de 

desigualdades (INEP, 2020a). Por fim, destaca-se a redução nos índices de evasão do ensino 

médio. Na série-histórica do INEP, do biênio 2007-2008 ao biênio 2019-202018, Pernambuco 

foi o estado que mais reduziu a evasão escolar na etapa, de 25,7% para 4,3%, chegando à menor 

taxa de evasão no ensino médio entre todas as Unidades da Federação (INEP, 2023). 

Estes resultados, vale ressaltar, foram alcançados em um contexto social e econômico 

bastante desafiador. O estado de Pernambuco tem pouco mais de 9,5 milhões de habitantes e 

está entre as Unidades da Federação mais pobres do país, tendo apenas o 20º maior PIB per 

capita, cujo valor era 46% mais baixo que o PIB per capita brasileiro (IBGE, 2023). Além disso, 

em 2021, Pernambuco figurava como o segundo estado brasileiro com maior proporção da 

população em situação de extrema pobreza – 18,7% (IBGE, 2022).  

Enquanto contexto educacional, o estado tem uma sua rede de ensino médio de grande 

porte, com aproximadamente 293 mil estudantes (93,1% em área urbana) e 16 mil professores, 

em 801 escolas (INEP, 2023). 

Em termos metodológicos, para além de uma análise abrangente de documentos oficiais 

realizada em todos os casos, a pesquisa sobre Pernambuco se beneficiou da cobertura da 

imprensa em relação aos temas da educação local, particularmente sobre a expansão do ensino 

médio integral. A análise do caso de Pernambuco também se destacou pela consulta a planos 

de governo e posicionamentos de sindicatos, o que permitiu uma visão mais completa sobre as 

tensões e negociações em torno das políticas implementadas. Além disso, foi a que mais se 

beneficiou de uma literatura acadêmica já disponível sobre a reforma educacional, com textos 

que variam desde análises mais críticas até estudos que elogiam os avanços promovidos, o que 

ajudou a aprofundar e enriquecer a pesquisa. Por fim, o estudo contou com entrevistas com 

cinco atores diretamente envolvidos no processo, essenciais para uma compreensão mais 

completa do caso. Foram entrevistados três ex-Secretários de Educação de governadores 

 
18 A taxa de evasão de um biênio representa a proporção de alunos que estavam matriculados em determinado 

ano e que não estavam mais matriculados no ano seguinte. 
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diferentes: Mozart Neves Ramos, que foi Secretário de 2003 a 2006; Danilo Cabral, gestor de 

2007 a 2010; e Frederico Amâncio, de 2015 a 2020. Além disso, foram entrevistados Marcos 

Magalhães, fundador e presidente do Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE), 

que, como será visto, desempenhou um papel bastante relevante na reforma pernambucana; e 

Thereza Barreto, que foi diretora do Ginásio Pernambucano, escola que deu início ao modelo 

de ensino médio integral desenvolvido pela estado. 

A seguir, a reforma educacional pernambucana é apresentada cronologicamente em 

maiores detalhes e, na sequência, são sistematizados os elementos identificados que 

contribuíram para a sua sustentabilidade temporal, a partir do modelo analítico utilizado na 

Tese. A seção final apresenta uma breve conclusão do capítulo. 

4.2 O percurso da reforma 

Pode-se dizer que os primeiros passos da reforma do ensino médio pernambucano foram 

dados no primeiro mandato do governador de Jarbas Vasconcellos (1999-2002), do Movimento 

Democrático Brasileiro (MDB), ainda que de forma muito embrionária. Isso porque, 

primeiramente, o Sistema de Avaliação da Educação de Pernambuco (Saepe) foi introduzido 

ainda em 2000, com suas primeiras etapas tendo sido realizadas em 2000 e 2002 (Segatto; 

Abrucio, 2017). Esse foi um importante passo para a futura introdução de uma gestão 

pedagógica coerente e de mecanismos de gestão por resultados na educação do estado. 

Além disso, foi ainda em 1999 que teve início a história do ensino médio em tempo 

integral em Pernambuco – que, por seu caráter inovador e central para a reforma do estado, 

ganha destaque nesta Tese. Foi neste ano que o empresário Marcos Magalhães, então presidente 

da empresa Phillips na América Latina, constata a degradação física da escola em que havia 

estudado e que era ícone no estado – o Ginásio Pernambucano (GP). Fundado no século XIX e 

uma das escolas mais antigas e tradicionais do país, o GP se encontrava com sua estrutura física 

precária e totalmente desativado19. A comunidade escolar do Ginásio Pernambuco tinha sido 

realojada em outro prédio, dada a situação crítica da escola.  

Ao tomar conhecimento da situação, o empresário, que tinha acesso ao recém-empossado 

governador Jarbas Vasconcelos, apresenta a situação ao político, mas percebe que a reforma do 

colégio não seria prioridade do estado naquele momento, diante da situação fiscal e das muitas 

 
19 Esta história é contada em Magalhães (2008) e foi detalhada na entrevista de Marcos Magalhães para esta 

pesquisa.  
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demandas existentes no início do novo governo. A partir disso, acorda com o governador uma 

parceria para a reforma total do prédio, que seria financiada apenas por recursos privados 

mobilizados por um grupo de empresários articulado por Marcos Magalhães.  

Ao longo da reforma do prédio do Ginásio Pernambucano, o mesmo grupo de empresários 

passou a se preocupar com a qualidade do ensino que seria oferecido na unidade, uma vez 

concluída a manutenção predial. Perceberam, portanto, que “não bastava mudar o corpo, mas 

a alma da escola” (Magalhães, 2008). E partiam da premissa de que era preciso contribuir 

ativamente com o poder público para que isso de fato acontecesse. Mobilizaram, para isso, dois 

educadores notáveis - Antônio Carlos Gomes da Costa e Bruno Silveira -, que coordenaram a 

concepção de um novo modelo de ensino médio no Ginásio Pernambucano, com inovações no 

projeto pedagógico e na forma de se fazer a gestão da escola.  

Do ponto de vista pedagógico, a concepção de uma escola de ensino médio integral 

introduzia, para muito além de mais aulas de disciplinas tradicionais, novos elementos que 

buscam enriquecer a experiência escolar dos estudantes. Discussões sobre seus projetos de vida, 

disciplinas eletivas mais conectadas com os interesses dos jovens, professores tutores que 

acompanham os alunos ao longo dos anos, mais aulas práticas (em laboratórios, por exemplo) 

e um constante incentivo ao protagonismo juvenil são alguns dos elementos desse modelo 

pernambucano. Do ponto de vista da gestão, a reforma pernambucana alterou a forma de seleção 

de diretores nas escolas de ensino médio e trouxe para o dia a dia escolar e da Secretaria de 

Educação instrumentos de planejamento, metas e acompanhamento frequente de indicadores e 

ações. 

 Apesar dos avanços na reforma da infraestrutura e na concepção deste novo modelo de 

escola no primeiro mandato do governador Jarbas Vasconcelos (1999-2002), o Ginásio 

Pernambucano não voltou às atividades neste período. Em entrevista para esta pesquisa, Mozart 

Neves Ramos, à época Reitor da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), ressalta que 

houve tentativas de volta das atividades, mas que esbarraram em uma forte resistência da 

comunidade escolar do Ginásio Pernambucano, cujas atividades ocorriam em outro prédio, 

cedido pela UFPE. Segundo Mozart, inicialmente, o governo do estado havia se comprometido 

com o retorno da comunidade do GP ao prédio que seria reformado, mas este acordo foi alterado 

ao longo do processo de reforma, quando se decidiu por um novo projeto pedagógico e de 

gestão na unidade. Thereza Barreto, que em 2003 havia sido escolhida como a nova diretora do 
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GP para sua reabertura, também destacou o impasse que havia à época, em entrevista para esta 

Tese20: 

Não houve uma comunicação clara para a comunidade escolar do Ginásio de que eles 

não retornariam para o prédio original. Então é claro que as pessoas cultivaram o 

desejo de voltar para a escola onde estudavam e trabalhavam, naquele prédio 

belíssimo e histórico. Havia, portanto, um grande impasse a ser solucionado. 

Estes impasses, que envolveram manifestações de estudantes e professores nos anos de 

2002 e 2003, também são mais bem explorados por trabalhos acadêmicos voltados 

especificamente para o caso do Ginásio Pernambucano, como o de Leite (2009). O autor 

descreve os impasses da época, os pleitos das manifestações realizadas e o papel de diferentes 

atores, como o Sintepe (Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Pernambuco), no debate 

da época. 

No ano de 2003, após a reeleição do governador Jarbas Vasconcelos em primeiro turno, 

Mozart Neves Ramos é convidado e assume a Secretaria de Educação de Pernambucano (ele se 

manteve no cargo até o fim do governo Jarbas, em 2006). Na entrevista para esta pesquisa, 

destacou que o grande tema educacional do estado naquele momento era a definição do que 

seria feito com o Ginásio Pernambucano. Isso foi também afirmado por Thereza Barreto, que 

destacou que o Sintepe, a Assembleia Legislativa e a Secretaria de Educação eram três vetores 

completamente antagônicos à época e que o grande tema da educação pernambucana era a 

reabertura do Ginásio Pernambucano. 

Acreditando no modelo que estava sendo construído para a escola e com respaldo político, 

Mozart promoveu, junto com membros do Ministério Público, uma busca por convergências 

entre diferentes atores, conseguindo chegar em um acordo para o reinício das atividades do 

GP21. Destacou Mozart na entrevista para esta pesquisa22: 

O desenho do novo modelo era muito bom, feito por pessoas muito competentes. Mas 

necessitou de um esforço político intenso no início, para trabalhar o terreno, equalizar 

opiniões, criar um ambiente de pacificação. Assim foi esse começo – superação de 

resistências a partir de muito diálogo, com a certeza do que deveria ser feito. E com o 

respaldo do governador e seu vice para que esse trabalho pudesse seguir. 

 
20 Entrevista concedida em maio de 2024, que gerou este e os demais trechos explicitados a seguir de autoria de 

Thereza Barreto. 
21 O acordo envolvia um compromisso do governo do estado com a construção de um novo prédio que abrigasse 

as atividades da comunidade escolar do “antigo” Ginásio Pernambucano.  
22 Entrevista concedida em junho de 2023, que gerou este e os demais trechos explicitados a seguir de autoria de 

Mozart Neves Ramos. 
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Neste mesmo ano de 2003, tem início um elemento marcante na trajetória da reforma 

pernambucana: a contínua institucionalização das mudanças, via atos normativos do governo e 

alterações legais. Em julho, o governador Jarbas Vasconcelos emitiu um decreto que criava 

formalmente o Centro de Ensino Experimental Ginásio Pernambucano23. Ou seja, o Ginásio 

Pernambucano, depois da reforma em sua infraestrutura, voltaria às atividades como um “centro 

de ensino experimental”, com novo modelo pedagógico e de gestão. 

No mesmo ano de 2003, sob liderança de Marcos Magalhães, foi criado o Instituto de Co-

responsabilidade pela Educação – ICE, uma instituição privada sem fins lucrativos, para realizar 

parcerias com o poder público na busca de inovações educacionais no campo pedagógico e da 

gestão. O intuito era dar mais institucionalidade ao apoio que estava sendo ofertado por 

empresários para o governo do estado de Pernambuco no Ginásio Pernambucano e em eventuais 

futuras escolas que poderiam adotar o novo modelo. Logo após essa criação, o governo do 

estado de Pernambuco assinou um Convênio de Cooperação Técnica e Financeira com o ICE24, 

formalizando o apoio que o instituto daria ao poder público.  

É interessante notar que esse convênio, ainda que firmado antes do reinício das atividades 

do Ginásio Pernambucano aos estudantes, já previa a expansão do modelo de centros 

experimentais no estado, a partir da parceria entre a Secretaria de Educação e o ICE. Segundo 

os termos da cooperação técnica, a Secretaria de Educação deveria definir, em comum acordo 

com o ICE, sete polos microrregionais para implantar ou desenvolver “centros educacionais de 

excelência”. Além disso, o governo de Pernambuco deveria oferecer as instalações físicas de 

unidades de ensino e o corpo técnico necessário à implantação dos centros, recrutar e/ou 

selecionar alunos, professores e pessoal de apoio, segundo critérios definidos junto com o ICE. 

Também deveria expedir instrumentos legais ou normativos para as atividades previstas no 

convênio. 

Da parte do ICE, o convênio afirmava que o instituto deveria prover recursos técnicos, 

financeiros e materiais necessários ou suplementares às atividades a serem desenvolvidas nos 

centros; participar do planejamento, gestão e avaliação das atividades em cada um dos polos 

escolhidos; instituir e participar de instrumentos ou órgãos de auxílio, co-gestão, supervisão, 

fiscalização ou controle, para acompanhar as atividades e conferir padrão de excelência e 

 
23 O decreto nº 25.596, de 01 de julho de 2003 remete ao Artigo 81 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei 9.394/1996), que afirma: “É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino 
experimentais, desde que obedecidas as disposições desta Lei.”. 
24 Convênio de Cooperação Técnica e Financeira nº 021/2003. 
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eficiência; mobilizar pessoas e empresas do setor privado para obter recursos para as atividades; 

e estimular, a partir dos centros, a participação e a corresponsabilidade de pessoas, empresas e 

outras organizações na causa do ensino médio público e gratuito de Pernambuco. 

Na prática, portanto, o convênio trazia o ICE como um parceiro central e protagonista no 

novo modelo de escolas que o governo pretendia implantar no estado, inicialmente em um 

número ainda reduzido de unidades. O instituto iria participar ativamente nas definições e na 

gestão dos centros experimentais que seriam criados. O convênio ainda explicitamente afirmava 

que não haveria repasse de recursos da Secretaria de Educação para o ICE, além de estabelecer 

um prazo de cinco anos para essa cooperação técnica.  

Por fim, o convênio já previa que fosse instituído ou designado na Secretaria de Educação 

“um órgão ou unidade administrativa específica de gerenciamento”, com existência pelo prazo 

de execução do convênio. Vale destacar que isso dá início a algo também muito marcante na 

reforma de Pernambuco: a contínua preocupação em se garantir estrutura na Secretaria de 

Educação dedicada às ações necessárias para a condução da reforma. 

Meses após o convênio de cooperação técnica estabelecido entre o ICE e o Governo do 

Estado, o governador Jarbas Vasconcelos emite um decreto25, em janeiro de 2004, criando o 

Programa de Desenvolvimento dos Centros de Ensino Experimental (PROCENTRO), com 

vigência de 5 anos (mesmo prazo do convênio entre ICE e governo). Tal programa 

institucionalizou a ideia da parceria que já havia sido firmada entre ICE e governo via convênio, 

de implantação de centros experimentais de ensino médio pernambucano, com um novo modelo 

pedagógico e de gestão. 

Entre os objetivos específicos do Programa criado pelo decreto estavam o de gerenciar o 

processo de definição, institucionalização e funcionamento dos Centros de Ensino 

Experimental e de coordenar a atuação da Rede de Centros de Ensino Experimental. Ainda, o 

decreto do governador criou uma estrutura na Secretaria de Educação, com quatro cargos 

específicos para a gestão do PROCENTRO26. 

 
25 Decreto nº 26.307, de 15 de janeiro de 2004. 
26 Foram criados: 1 cargo, em comissão, de Gerente do Programa de Desenvolvimento dos Centros de Ensino 

Experimental. Vinculado a essa gerência: 1 cargo, em comissão, de Gerente Administrativo do Centro de Ensino 

Experimental Ginásio Pernambucano (foco no primeiro Centro de Ensino Experimental), 1 cargo, em comissão, 
de Gerente Pedagógico do Centro de Ensino Experimental Ginásio Pernambucano (foco no primeiro Centro de 

Ensino Experimental) e 1 cargo, em comissão, de Coordenador Técnico dos Centros de Ensino Experimental 

(coordenar a parte de laboratórios em todos os Centros de Ensino Experimental) 
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Pouco tempo após a criação do PROCENTRO, ainda no começo de 2004, o Ginásio 

Pernambucano volta a suas atividades após a reforma pela qual passou, agora como o primeiro 

“Centro de Ensino Experimental” do programa. Esse pode ser considerado um marco 

importante neste início da reforma pernambucana que, conforme será visto adiante, chegou a 

458 escolas no modelo de ensino médio integral em 2022. 

Os meses que se seguiram da inauguração do Ginásio Pernambucano como primeiro 

Centro Experimental foram de continuidade na institucionalização e estruturação do 

PROCENTRO. Em maio de 2004, foi instituída uma Lei Estadual27 criando, na Secretaria de 

Educação do Estado, a Unidade Técnica de Coordenação do Programa. A ela competia planejar, 

gerir, coordenar e controlar as atividades do PROCENTRO.  

Em setembro de 2004, uma portaria da Secretaria de Educação28 estabeleceu 

normativamente as características e especificidades dos Centros de Ensino Experimental, que 

começariam a ser expandidos. Tal portaria definiu como objeto geral dos centros  

a concepção, o planejamento e a execução de um conjunto de ações inovadoras em 

conteúdo, método e gestão, direcionadas à melhoria da oferta e qualidade do ensino 

médio público do Estado de Pernambuco.  

Ela instituía regras para o processo de seleção do corpo docente, discente e da gestão 

escolar. Além disso, estabeleceu que cada Centro teria um Conselho Gestor como órgão de 

planejamento, acompanhamento e avaliação de suas atividades. Esse conselho seria formado 

por nove a doze membros, que deveriam ser aprovados em comum acordo pela Secretaria de 

Educação e Cultura do Estado e pelas entidades convenentes do Centro. 

Em 2005, um Decreto29 do governador criou o segundo Centro de Ensino Experimental, 

no município de Bezerros. Em dezembro, uma nova Lei Estadual30 instituiu treze Centros de 

Ensino Experimental (ou seja, onze novos, para além do Ginásio Pernambucano e o de 

Bezerros), formalizando o plano de expansão para 2006. Esta Lei também dispunha sobre as 

incumbências dos municípios, do estado e “das entidades privadas sem fins econômicos, 

envolvidas no planejamento e execução das atividades a cargo dos Centros de Ensino 

Experimental, através de convênios de cooperação técnica e financeira”.  

 
27 Lei nº 12.588, de 21 de maio de 2004. 
28 Portaria 4.593/2004 
29 Decreto nº 28069, de 29 de junho de 2005 
30 Lei nº 12.965, de 26 de dezembro de 2005. 
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Em 2006, ano de eleições para o governo do estado, os onze novos Centros de Ensino 

Experimental foram inaugurados, somando-se aos dois centros já em atividade. Houve, ainda, 

um novo Decreto instituído, regulamentando elementos da Lei Estadual de 2005, na contínua 

busca de institucionalização das ações em curso. Entre novembro e dezembro deste ano, novos 

Decretos previram mais sete centros a serem iniciados em 2007, já no novo governo que 

iniciaria seu mandato. 

É importante destacar que as entrevistas realizadas para esta Tese com atores envolvidos 

na gestão do governador Jarbas Vasconcelos indicam que o objetivo do programa iniciado era 

de introduzir um novo modelo de escola de ensino médio no estado que, se desse certo, pudesse 

ser replicado para mais escolas. Ou seja, as colocações ouvidas atestam o caráter de “piloto”, 

para uma expansão futura maior da adoção do modelo em outras escolas. As falas expostas a 

seguir, de entrevistas para esta Tese, ilustram isso. Mozart mencionou que 

[...] ninguém estava pensando em ter dez escolas. A gente fez na Secretaria, junto com 

o ICE, um planejamento para dez anos. Tinha todo um planejamento de crescimento. 

É claro que isso dependeria da transição de governo. 

Ponto semelhante foi abordado por Thereza Barreto: 

Nós éramos um piloto [...]. A premissa fundamental era replicabilidade. Se não fosse 

replicável, não ia para frente. E tinha que ser replicável não só sob o ponto de vista 

dos resultados, mas também sob o ponto de vista econômico. Eu não dava um passo 

dentro da escola se eu não pudesse assegurar que aquela boa ideia poderia funcionar 

no sertão, no agreste ou no litoral de Pernambuco. A gente teve uma infinidade de 

ideias maravilhosas que não foram à frente. Por quê? Porque não eram replicáveis. A 

ideia sempre foi fazer com que aquilo irradiasse, inspirasse a secretaria na adoção de 

outros processos pedagógicos e de gestão. 

É importante destacar também que, ao longo deste período de 2003 a 2006, houve, ainda 

que de forma incipiente, outros avanços na reforma educacional do estado, para além da criação 

e início da expansão das escolas em tempo integral. Em especial, ressaltam-se os passos dados 

rumo à profissionalização da gestão escolar, com medidas introduzidas a partir de um decreto 

do governador Jarbas em 200531. Ele estabelecia critérios técnicos para a seleção de diretores e 

a adoção de contratos de gestão entre a Secretaria de Educação e os diretores das escolas 

públicas. Este decreto ficou válido até o último ano do governo seguinte, sendo revogado por 

outro decreto apenas em 2010. 

Em termos políticos, é importante notar que essa reforma ainda incipiente no estado de 

Pernambuco não ganhou grande relevância nos debates eleitorais de 2006. Quanto ao pilar 

 
31 Decreto nº 27.928, de 17 de maio de 2005. 
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central da adoção do novo modelo de escolas de tempo integral, ele atingia, até então, treze 

escolas estaduais de ensino médio, das 704 existentes. Mais importante é perceber que nenhuma 

política de ensino médio integral foi mencionada no programa de governo do candidato eleito 

em 2006, Eduardo Campos, do Partido Socialista Brasileiro (PSB), que era de forte oposição 

ao governo vigente. Para o ensino médio, o plano destacava (Campos, 2006): 

Algumas das principais ações a serem implementadas voltam-se para: 

• Expandir o número de matrículas e escolas existente; 

• Garantir a qualidade da educação por meio da melhoria de bibliotecas e 

equipamentos; limitação do número de alunos por sala de aula; ampliação 
dos recursos de informática para o ensino em sala de aula e acesso para o 

professor às ferramentas informáticas; 

• Reforçar as iniciativas de formação (licenciatura) de professores em áreas 

com déficits mais frequentes, como são as de química, física, matemática e 

biologia; 

• Estabelecer número mínimo na relação aluno/sala de aula para garantir a 

qualidade da aprendizagem; 

• Investir em equipamentos e tecnologias de informática para a educação de 

maneira a atingir plena integração às atividades escolares. 

[....] 

será implementado um Programa de Bolsas direcionado para alunos e professores, 
cujo objetivo é fortalecer a aprendizagem e premiar a assiduidade principalmente dos 

alunos pertencentes a famílias carentes. 

[...] 

o governo da Frente Popular se compromete a expandir a rede de escolas técnicas 

profissionalizantes por todas as doze (12) regiões de desenvolvimento do Estado. 

Além disso, esse processo descrito até aqui seguia com resistências, conforme destacado 

por Leite (2009) e Silva (2015). A participação ativa do ICE na gestão do PROCENTRO e a 

lógica mais gerencial que se buscava avançar na educação do estado eram constantemente 

criticados por representantes de sindicatos e parlamentares da oposição ao governo da época, 

conforme sinalizado por esses autores. A atual Senadora Teresa Leitão (eleita em 2022), ex-

presidente do Sintepe que havia assumido o mandato como deputada estadual pelo Partido dos 

Trabalhadores em 2002, se destacava como uma voz crítica à gestão da educação durante o 

governo Jarbas Vasconcelos. O trabalho de Leite (2009) traz uma fala da então deputada 

estadual que ilustra este ponto: 

Vamos construir estádio de futebol ou construir praça, construir viadutos. Para isso, 
sim, podem ser feitas essas parcerias, mas educação é uma disputa de concepção, é a 

disputa da sociedade, é você entregar a um setor privado com suas concepções e nós 

perdermos muito da identidade de um projeto que queremos como rede, como 

governo. 
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Tal contexto político significou, com a vitória de Eduardo Campos nas urnas, um alto 

risco de descontinuidade das ações que estavam em andamento, especialmente a de expansão 

dos Centros de Ensino Experimentais. Para minimizá-lo e buscar garantir a sustentação desse 

processo, Marcos Magalhães, à frente do ICE, atuou desde o período de transição de governo 

para convencer o novo governador eleito a seguir com a iniciativa. Em entrevista para esta 

Tese32, Marcos detalhou este momento, conforme ilustra o trecho a seguir: 

Em dezembro de 2006, consegui me reunir com o governador eleito Eduardo Campos, 

que sequer me conhecia pessoalmente. Conversamos sobre o PROCENTRO e tudo 

que estava em andamento. Não só mostrei os dados positivos que já tínhamos, como 

sugeri a ele que visitasse os Centros Experimentais, falasse com alunos, professores, 

a comunidade escolar e os servidores do PROCENTRO. E ele fez. Em abril de 2007, 

me chamou novamente dizendo que queria levar a experiência para o estado inteiro. 

Outros atores da época, como os ex-Secretários de Educação Mozart Neves Ramos (2003-

2006) e Danilo Cabral (2007-2010) também reforçaram o papel de Marcos Magalhães e do ICE 

para a pauta do ensino médio em tempo integral nesta transição do governo Jarbas Vasconcellos 

para o governo Eduardo Campos. 

Percebe-se, portanto, que a sociedade civil, na figura do ICE, teve um papel decisivo para 

evitar uma descontinuidade na política pública educacional. A articulação realizada pela 

continuação dos esforços relacionados às escolas de ensino médio integral (até então chamadas 

de Centros de Ensino Experimental) foi crucial para que o novo grupo político entendesse a 

relevância do que estava sendo feito e decidisse, inclusive, expandi-lo. E o instituto seguiu 

apoiando o governo estadual, agora na nova gestão, tanto nos Centros Experimentais em 

funcionamento, quanto na estruturação de uma nova e ampla política de expansão das escolas 

de ensino médio integral. 

É importante destacar que a política de expansão das escolas de ensino médio integral 

que começou a ser gestada no primeiro ano do governo Campos estava inserida em um contexto 

maior de modernização da gestão pública do estado. O novo governo iniciou uma parceria com 

a consultoria INDG, que posteriormente mudou seu nome para Falconi Consultoria, para 

montar um novo modelo de gestão no poder público estadual. Entre várias ações, elaborou-se 

um plano estratégico para o estado de Pernambuco, elencando-se iniciativas prioritárias e metas 

em diversas áreas que seriam acompanhadas pela Secretaria de Planejamento e Gestão e pelo 

próprio governador. 

 
32 Entrevista concedida em junho de 2023, que gerou este e os demais trechos explicitados a seguir de autoria de 

Marcos Magalhães. 
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 Dutra (2021) descreve esse processo, indicando que, para a Secretaria de Educação, 

elegeram-se dez eixos estratégicos (entre os quais encontrava-se a criação do Programa de 

Educação Integral, que, como visto anteriormente, não estava no plano de governo de Eduardo 

Campos em 2006). Tal processo foi liderado pelo então Secretário de Educação Danilo Cabral, 

que coordenou a campanha de Eduardo Campos e depois esteve à frente da Secretaria durante 

todo o primeiro mandato de Campos. 

Em entrevista para esta Tese33, Danilo Cabral narrou o início deste processo: 

No início do governo a gente já tinha o suporte técnico da INDG, que colocou uma 

equipe nas áreas de saúde, educação e segurança. Ali começamos a construir toda 

aquela lógica de planejamento estratégico, de construir indicador, meta de processo, 

meta de resultado. Aquela lógica do PDCA de planejar, executar, avaliar, corrigir, 

para que isso chegasse dentro do ambiente da escola [...]. E o governador tinha uma 

política de monitoramento pessoal, porque o modelo de gestão e não era só com a 

educação. A gente tinha reunião quase que mensal de avaliação de resultados. Isso era 

coordenado pela Secretaria de Planejamento. Era um modelo de gestão para o estado. 

Neste plano estratégico para o estado de Pernambuco, a prioridade que passou a ser dada 

pelo novo governo à pauta do ensino médio integral culminou em uma meta de expansão de 20 

para 160 escolas em quatro anos, ou seja, até 2010. Para executá-la e institucionalizar de fato a 

política, o governo Campos lançou, em 2008, o Programa de Educação Integral, criado por Lei 

Complementar (Lei 125/2008). A Lei criava um arcabouço normativo para as escolas de ensino 

médio integral do estado. Para isso, revogou as leis e decretos estabelecidos no governo 

anterior, embora mantendo a concepção e ideias que já estavam em vigor nos vinte Centros de 

Ensino Experimental em funcionamento.  

Em sua entrevista para esta pesquisa, Danilo Cabral indicou a percepção do novo governo 

em relação à escala que se tinha nas Escolas de Referência em Ensino Médio durante o governo 

Jarbas Vasconcelos e o que deveria ser buscado em termos de política pública para o futuro. É 

uma visão distinta daquela dos atores que estavam no governo Jarbas, segundo a qual começou-

se devagar, mas sempre com a premissa de replicabilidade futura. Segundo Danilo Cabral, 

Uma diferença real na nova política que foi conduzida é que não se fazia nada para 

poucos. A gente podia começar para poucos, mas sempre com planejamento para fazer 

para todos. Nós não admitimos alunos de primeira classe e alunos de segunda classe. 

Se um tinha o direito aqui em Recife, quem estava em Poção de Afrânio, que está a 

mais de 800km de distância, tinha que ter o mesmo direito. Aí vem uma crítica e ao 

mesmo tempo uma visão que alimentou a própria transformação em relação ao 

modelo anterior dos Centros de Ensino Experimental. O modelo que começou lá atrás, 

ainda no governo do Jarbas, foi um embrião claro de todo esse debate, mas a forma 

 
33 Entrevista concedida em outubro de 2023, que gerou este e os demais trechos explicitados a seguir de autoria 

de Danilo Cabral. 
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que a gente tinha ali instalada até então não era a forma que a gente acreditava, porque 

justamente era uma coisa para muito poucos. 

Pela Lei que instituiu o Programa de Educação Integral, os Centros de Ensino 

Experimental foram renomeados "Escolas de Referência em Ensino Médio". O novo Programa 

seria implantado nessas escolas, que teriam regime integral ou semi-integral34. Na prática, o 

Programa se baseava nos aprendizados dos Centros de Ensino Experimental: previa mudanças 

substanciais no modelo pedagógico e na gestão das unidades escolares, que funcionariam em 

pelo menos sete horas diárias. Os professores e equipe de apoio teriam dedicação integral às 

escolas, recebendo gratificação para atuar nas Escolas de Referência.  

Ainda em 2008, o termo de cooperação técnica celebrado entre o ICE e o Governo do 

Estado vence e não é renovado. Como apontado por Dutra (2021) e reforçado nas entrevistas 

realizadas para esta pesquisa, é iniciado um novo momento da política, com menos apoio da 

sociedade civil e mais protagonismo do poder público do estado, que já havia desenvolvido 

mais capacidade para tal.  

É interessante notar que alguns entrevistados para a Tese que foram precursores do 

modelo durante o governo Jarbas destacaram a importância de se ter dado continuidade da 

política em sua concepção geral, mas mencionaram, em tom de crítica, que alguns elementos e 

parâmetros do modelo foram ajustados na mudança de governo (por exemplo, a matriz 

curricular). É importante destacar que isso se configura como “mudanças de primeira ordem” 

na categorização feita pelo trabalho de Hall (1993) mencionado na introdução desta Tese, não 

se configurando como uma descontinuidade da política pública. 

Para planejar e executar as ações do Programa, a Lei de 2008 criou uma Unidade Técnica 

de Coordenação do Programa de Educação Integral, vinculada ao gabinete do Secretário de 

Educação do estado, com autonomia técnica e financeira. Ressalta-se que este é outro elemento 

de continuidade em comparação ao governo anterior, uma vez que já existia uma Unidade 

Técnica responsável pelo extinto Programa de Desenvolvimento dos Centros de Ensino 

Experimental (PROCENTRO).  

A partir da Lei, os quatro anos do primeiro mandato do governo Campos são de forte 

expansão nas escolas de ensino médio integral, agora chamadas Escolas de Referência. Sob a 

liderança de Danilo Cabral, o estado conseguiu atingir sua meta de 160 escolas no novo modelo 

 
34 Em regulamento, definiu-se que o regime integral seria de 45 horas-aula semanais (9 por dia) e o semi-integral 

de 35 horas-aula semanais (7 por dia). 
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até o ano de 2010.  Essa expansão foi planejada e executada para atender todas as regiões do 

estado, de forma que a transição do caráter experimental para uma política pública de educação 

integral foi feita de forma a interiorizar a implantação das escolas integrais (Dutra, 2021). 

Paralelo à criação e implementação do Programa de Educação Integral, a reforma 

educacional pernambucana também contou com outros avanços na gestão pedagógica e na 

gestão por resultados importantes durante o primeiro governo de Eduardo Campos. 

Estabeleceram-se novas matrizes curriculares, foram implantadas avaliações bimestrais de 

aprendizagem e as avaliações do Sistema de Avaliação da Educação Básica de Pernambuco 

(SAEPE) começaram a ser aplicadas com frequência anual. A partir delas, criou-se o Índice de 

Desenvolvimento da Educação de Pernambuco (IDEPE). Em 2008, foi também instituído, por 

meio de Lei, o Bônus de Desempenho Educacional – BDE, premiação para profissionais da 

educação vinculada a metas de resultados35. Seguiu-se com o esforço de profissionalização da 

gestão escolar e de estabelecimento de contratos de gestão com as escolas, com metas, 

acompanhamento de indicadores e ritos de gestão alinhados entre escolas, órgãos regionais de 

ensino e Secretaria de Educação. 

Todos esses passos foram acompanhados de resistências políticas fortes, especialmente 

no início do governo Eduardo Campos. Já em junho do primeiro ano de governo (2007), 

professores das mais de mil escolas públicas da rede estadual de ensino de Pernambuco 

decidiram deflagrar greve por tempo indeterminado. Em entrevista para a imprensa à época, o 

presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Educação, Heleno Araújo (em 2024, presidente 

da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação – CNTE), disse que a greve foi “a 

alternativa encontrada devido à falta de avanço nas negociações da pauta de reivindicações 

com o governo estadual, entregue em março de 2007” (UOL, 2007). Após 37 dias, a Justiça 

considerou a greve ilegal, o estado determinou retorno às salas de aula e o ponto dos grevistas 

passou a ser cortado (O Globo, 2007). Danilo Cabral, Secretário de Educação da época, frisou 

na entrevista para a Tese a grande resistência que o governo sofreu para avançar com a reforma 

educacional proposta em seus primeiros anos. 

Voltando para o ano de 2010, foi dado mais um passo importante da institucionalização 

do Programa de Educação Integral. Dois decretos do governador Eduardo Campos alteraram a 

estrutura organizacional da Secretaria de Educação, mudando a vinculação da Unidade Técnica 

 
35 O BDE foi instituído Lei 13.486 de 1º de julho de 2008 e regulamentado pelo Decreto nº 32.300, de 8 de setembro 

de 2008, que também define o Índice de Desenvolvimento da Educação de Pernambuco – IDEPE. 
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de Coordenação do Programa de Educação Integral, que funcionava desde 200436. Suas 

atribuições passaram para uma Secretaria Executiva específica, chamada Secretaria Executiva 

de Educação Profissional (as escolas técnicas também eram em tempo integral, sob as mesmas 

concepções e orientações de funcionamento das escolas de Referência em Ensino Médio). Ou 

seja, a educação integral deixou de ser um programa especial vinculado diretamente ao gabinete 

do Secretário de Educação, passando a ter uma secretaria executiva própria na estrutura geral 

do órgão central. 

Em termos políticos, a eleição de 2010 para o governo do estado se deu pela disputa entre 

o governador incumbente Eduardo Campos, que buscava a reeleição, e o ex-governador Jarbas 

Vasconcelos, que tentava voltar ao poder. Algo importante de se ressaltar é que, desta vez, o 

programa de governo de Eduardo Campos trazia, diferente das eleições anteriores, destaque 

para o ensino médio integral, pilar central da reforma educacional em andamento. O documento 

apresentava um balanço do trabalho feito nos quatro anos anteriores, frisando a expansão de 

1.100% das escolas de ensino médio em tempo integral (de 13 para 160) e os “resultados 

animadores” que essas escolas vinham apresentando. Entre as principais propostas, trazia a 

implantação de mais 140 Escolas de Referência, totalizando 300 ao fim do mandato, em 2014 

(Campos, 2010). 

Eduardo Campos, que era em 2010 o governador mais bem avaliado do país, foi reeleito 

com 82,8% dos votos válidos no primeiro turno. Isso significa que ele obteve 3,45 milhões de 

votos, sendo que, em 2006, havia obtido 1,36 milhões no primeiro turno e 2,62 milhões no 

segundo turno. O governador, portanto, começa o segundo mandato com significativa força 

política advinda das urnas. 

O segundo mandato de Campos é marcado pela expansão e pela consolidação da reforma 

educacional em andamento. No que diz respeito à gestão pedagógica, em 2012 foram 

publicados os Parâmetros Curriculares de Pernambuco (PCPE), a partir do qual a Secretaria de 

Educação empreendeu um esforço contínuo para aprimorar e articular as diversas políticas de 

suporte pedagógico da rede de forma coerente: avaliações, materiais pedagógicos, formação 

continuada e programas de reforço e recuperação (Todos Pela Educação, 2022a). Além disso, 

em conjunto com a Secretaria do Planejamento, foi estabelecido o Pacto pela Educação, uma 

política voltada para o monitoramento contínuo e constante dos indicadores educacionais das 

escolas estaduais - uma das ações principais dentro do Programa de Modernização da Gestão, 

 
36 Decreto Estadual nº 35.284 de 06 de julho de 2010 e Decreto nº 35.681, de 13 de outubro de 2010 
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criado em 2007. Caracterizado pela integração das atividades de diagnóstico, planejamento, 

orçamento, monitoramento e gestão, o modelo visava consolidar a gestão para resultados 

iniciada anos antes. 

Sobre o pilar das escolas em tempo integral, mais uma vez, a ambiciosa meta de expansão 

foi cumprida. O segundo mandato de Eduardo Campos entregou sua promessa de implantar 

mais 140 escolas de ensino médio em tempo integral e seguiu na consolidação do modelo, muito 

influenciada pelos ótimos resultados que essas escolas vinham apresentando em termos de 

avanços na aprendizagem e redução da evasão escolar.  

O ano eleitoral de 2014 foi marcado pela disputa entre dois principais candidatos ao 

governo do estado: Paulo Câmara, pelo PSB (apoiado por Eduardo Campos), e Armando 

Monteiro, pelo PTB, que estava na oposição. A candidatura de Paulo Câmara tratava a educação 

com bastante centralidade (Schneider, 2024), tendo inclusive Raul Henry como o candidato a 

vice-governador da chapa – nome que havia sido Secretário de Educação de Jarbas 

Vasconcelos. O plano de governo da chapa falava que Pernambuco já possuía o Ensino Médio 

mais atrativo do país (com as menores taxas de abandono escolar) e destacava o crescimento 

nos resultados da etapa. O documento dava muito destaque para a ampliação das Escolas de 

Referência de Ensino Médio feita até então e, como proposta, planejava “universalizar o acesso 

às EREM para todos os alunos”, além de “apoiar a implantação de escolas em tempo integral 

no Ensino Fundamental em todos os municípios”. Já a candidatura de Armando Monteiro 

criticava o fato de que, nos últimos resultados educacionais disponíveis, de 2011, Pernambuco 

ainda figurava com a 16ª posição entre os 26 estados brasileiros (Schneider, 2024). Em 

setembro de 2014, a um mês das eleições, os resultados do Ideb de 2013 foram divulgados e 

Pernambuco apareceu com o 4º melhor índice do país, fortalecendo a chapa Paulo Câmara – 

Raul Henry. 

Paulo Câmara venceu as eleições de 2014 no primeiro turno com quase 68% dos votos 

(3,0 milhões de votos) e deu continuidade à reforma educacional em curso. Sua gestão expandiu 

o número de escolas de ensino médio integral durante o primeiro mandato de 300 para 345, 

fortaleceu os elementos pedagógicos da rede e continuou os processos e ritos da gestão por 

resultados. Em 2015, a rede estadual de Pernambuco atingiu o melhor Ideb de ensino médio do 

país (junto com a de São Paulo), e desde então, figura entre os melhores índices entre as 

Unidades da Federação. Um ponto importante de notar é que Frederico Amâncio, Secretário de 
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Educação de Pernambuco de 2015 a 2020, ressaltou em entrevista para esta pesquisa37 que a 

reforma deu resultado por ter chegado em todas as escolas, ou seja, por não ter se focado apenas 

nas de tempo integral: 

Nossas escolas regulares tinham resultados inferiores às de tempo integral, mas todas 

evoluíram. Isso porque o modelo da proposta para rede era diferente, porque o tempo 

integral tem algumas particularidades, mas as políticas também chegavam nas 
regulares. Deu mais trabalho, mas elas também evoluíram, independente da proposta 

do tempo integral. 

Quatro anos depois, em 2018, Paulo Câmara disputa novamente a eleição com Armando 

Monteiro e mais uma vez é eleito em primeiro turno, embora desta vez com 1 milhão de votos 

a menos do que em 2014 (somando 50,7% dos votos válidos). Seu plano de governo destacava 

que a liderança no ranking estadual do Ideb era o maior feito da gestão, propunha a continuidade 

e expansão das políticas relacionadas ao ensino médio e a ampliação da atuação estadual para 

apoiar a gestão educacional dos municípios (Câmara, 2018).  

Em seu segundo mandato, a gestão Câmara seguiu a expansão das escolas em tempo 

integral. Em 2022, segundo o Censo Escolar, o estado atingiu 63% das matrículas de ensino 

médio da rede estadual em tempo integral, com 458 escolas atendendo neste modelo38. Em 

2019, conforme previamente mencionado, a rede estadual de Pernambuco fica com o 3º maior 

Ideb do país e a menor taxa de evasão escolar. 

O ano de 2022 é outro marco importante no percurso da reforma educacional de 

Pernambuco, já que ele significa uma mudança relevante no grupo político que estava na gestão 

do estado desde 2007. As eleições foram ganhas por Raquel Lyra, do Partido da Social 

Democracia Brasileira (PSDB), em um pleito em que um dos candidatos era Danilo Cabral, ex-

Secretário de Educação de Eduardo Campos que contava com o apoio do governador Paulo 

Câmara. 

Em seu plano de governo, a candidatura de Raquel Lyra apontou deficiências na educação 

pernambucana, destacando a necessidade de mudanças (Lyra, 2022). Muitas de suas propostas 

diziam respeito ao apoio para os municípios no que tange à educação infantil e ao ensino 

fundamental, mas havia uma visão crítica também para o ensino médio. Os trechos a seguir 

ilustram esta análise: 

 
37 Entrevista concedida em junho de 2023, que gerou este e os demais trechos explicitados a seguir de autoria de 

Frederico Amâncio. 
38 Considerando, pelo Censo Escolar, escolas em que ao menos metade das matrículas eram e jornada de pelo 

menos 7 horas diárias. 
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Desta vez, a mudança é imprescindível. Os pernambucanos nunca enfrentaram crise 

tão profunda e abrangente, como agora. Após 16 anos de um mesmo partido no poder, 

o que se vê no estado é uma população empobrecida, com a miséria e a fome 

espalhadas, desemprego, falta de assistência básica, de infraestrutura, de moradia 

digna, de creches, de serviços satisfatórios de saúde e educação para a maioria. 

[...] 

O que se constata, em todos os níveis, é uma evidente deficiência na aprendizagem, 

algo que leva a maioria dos estudantes que conclui o Ensino Médio a não dominar 

sequer noções básicas de Português e Matemática. E isso vale também para aqueles 

que estudam em Tempo Integral. 

Ainda que tenha apontado essas críticas em seu plano de governo, a proposta apresentada 

era de “qualificar o Programa de Educação Integral”, ou seja, seguir investindo neste modelo, 

que se consolidou como uma forte característica da educação pernambucana – em 2023, como 

já mencionado, 73,3% dos estudantes de primeiro ano do ensino médio em escolas estaduais de 

Pernambuco já estavam matriculados em tempo integral (INEP, 2023). Em 2023 e 2024, o 

governo de Lyra seguiu com os principais elementos da reforma educacional estruturada nos 

últimos vinte anos, buscando ampliar os avanços pernambucanos no ensino médio para a 

educação infantil e o ensino fundamental, a partir de um regime de colaboração mais forte com 

os municípios do estado. Não há sinais das descontinuidades abruptas tão presentes em outros 

casos brasileiros de reformas na educação. 

4.3 Fatores explicativos para a sustentação da reforma 

Como apresentado até aqui, a reforma educacional pernambucana se constituiu ao longo 

das últimas duas décadas, demonstrando uma forte sustentabilidade intertemporal. Nesse 

período, houve duas mudanças importantes de grupo político no poder: a transição do governo 

de Jarbas Vasconcelos para Eduardo Campos (2006-2007) e a transição do governo de Paulo 

Câmara para Raquel Lyra (2022-2023). Entre 2007 e 2022, o mesmo grupo político se manteve 

na gestão do estado, tendo tido seis Secretários de Educação ao longo deste intervalo de tempo 

(Todos Pela Educação, 2022a). 

Esta seção elenca os principais fatores explicativos identificados pela pesquisa que 

contribuíram para a sustentação temporal da reforma educacional pernambucana neste 

contexto. Ela é dividida pelas quatro grandes dimensões do modelo analítico apresentado no 

Capítulo 2 (Sustentação Política, Aderência Interna, Institucionalização e Gestão das 

Mudanças), explorando os fatores de cada uma delas que se sobressaem no caso em questão. 
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a) Sustentação Política 

Na dimensão de Sustentação Política, que se refere ao apoio político externo ao sistema 

educacional que a reforma consegue estabelecer e preservar ao longo do tempo, o primeiro fator 

explicativo que se destaca no caso pernambucano é o da prioridade e capital político que os 

governantes colocaram à disposição da reforma educacional. 

Ao longo de diferentes mandatos, os governantes pernambucanos de fato inseriram a 

política educacional em sua agenda prioritária, fazendo com que ela não fosse apenas um 

conjunto de projetos da Secretaria de Educação, mas sim do governo do estado. Isto deu força 

para garantir recursos, superar resistências e dirimir riscos de descontinuidade. 

Em termos de capital político, vale ressaltar que grande parte dos mandatos se deu a partir 

de votações expressivas do governador eleito, o que ajudou a dar força para essa prioridade à 

educação, mesmo em cenários de resistência. O histórico de vitórias no período analisado é o 

seguinte: Jarbas Vasconcelos eleito em 2002 no primeiro turno com 60,4% dos votos; Eduardo 

Campos vence em 2006 no segundo turno com 65,4% dos votos e em 2010 no primeiro turno 

com 82,8% dos votos; Paulo Câmara é eleito em 2014 no primeiro turno com 68% dos votos e 

em 2018 também no primeiro turno com 50,7% dos votos; e Raquel Lyra é eleita em 2022 no 

segundo turno com 58,7% dos votos. 

Diversos atores entrevistados para esta Tese reforçaram a importância do respaldo 

político dado pelos governadores pernambucanos à agenda educacional. Como ilustração, 

destacam-se trechos das entrevistas de Mozart Neves Ramos, Secretário de Educação na gestão 

Jarbas Vasconcelos, e de Danilo Cabral, Secretário de Educação na gestão de Eduardo Campos. 

Mozart disse: 

Eu fui enterrado vivo umas três vezes pelo Sindicado. Por quê? Porque eu estava 

apoiando empresários no modelo PDCA, buscando trazer isso para dentro da escola 

pública. Mas aí teve um papel importante, porque Jarbas e Mendonça também me 

empoderaram muito nesse processo. Eu tive que ter o empoderamento do governador 

e de seu vice, precisei do apoio deles para de fato conseguir seguir. 

E Danilo Cabral abarcou ponto semelhante: 

Eu queria destacar isso, a capacidade da liderança, que é fundamental nesse processo. 

Não basta ter boa vontade. Não basta ter um conjunto de ideias, não basta ter só 

dinheiro. Tem que ter gente que tenha a capacidade de gestão e a liderança política 

para poder conduzir um processo de transformação. Eu digo isso porque processo de 

transformação só se opera se tiver alguém que banque isso, que dê autoridade a quem 
vai conduzir. Nós conduzimos a Secretaria de Educação com uma autoridade plena 

de Eduardo Campos. 
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Alinhado a este ponto, outro fator de destaque no caso de Pernambuco na dimensão de 

Sustentação Política é o apoio de outras áreas do governo e de outros poderes de estado à 

reforma educacional. Isso se conquistou especialmente a partir do governo Eduardo Campos, 

quando um plano estratégico para o estado foi construído, incluindo diversos elementos das 

políticas de educação. Como já exposto, o plano foi conduzido e acompanhado pela Secretaria 

de Planejamento do estado, que chegou a ter equipes dedicadas para áreas fins do governo, 

como a educacional. Isso, junto com o acompanhamento próximo do governador, dava força e 

legitimidade para a reforma educacional, além de ajudar a articular diferentes atores relevantes 

para que as políticas educacionais virassem realidade e tivessem continuidade, independente do 

gestor da educação.  

O terceiro fator explicativo do modelo analítico na dimensão da Sustentação Política é a 

ação da sociedade civil, que pode apoiar a continuidade de reformas educacionais. No caso de 

Pernambuco, este também foi um fator de destaque, mais especificamente considerando o papel 

do Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE) no pilar estrutural da reforma que diz 

respeito à criação e expansão das escolas de tempo integral. 

Como já apresentado, os representantes do ICE trataram diretamente com o governador 

Jarbas Vasconcelos desde a primeira ideia de reforma na infraestrutura e nos modelos 

pedagógico e de gestão do Ginásio Pernambucano, garantindo que o mandatário estivesse 

engajado com o que estava sendo feito de 1999 até 2006. Além disso, há de se ressaltar o papel 

fundamental que o instituto teve na transição de governo de diferentes grupos políticos, entre o 

fim da gestão de Jarbas Vasconcellos e o início da gestão de Eduardo Campos (de 2006 para 

2007). Como já relatado, a atuação foi central para que o governador Eduardo Campos pudesse 

conhecer com mais detalhes as iniciativas que estavam em andamento, se convencer do 

potencial das escolas de ensino médio integral e, inclusive, propor um ambicioso plano para 

sua expansão, que foi apoiado pelo ICE. Embora pequena em número de pessoas, esta coalizão 

de atores externos ao sistema educacional em Pernambuco tinha muita influência, tendo 

ajudado a fomentar força política à reforma. Mozart Neves Ramos, que foi o Secretário de 

Educação no período de transição de governos, em 2006, destacou na entrevista para esta Tese: 

Posso dizer que o papel da sociedade civil foi essencial, especialmente para que as 

ações não ficassem vinculadas a um único governo, mas que houvesse continuidade 

na troca de gestão que ocorreu 

O quarto fator explicativo na dimensão da Sustentação Política contempla o envolvimento 

e a percepção dos beneficiários diretos das políticas educacionais – o que também teve destaque 
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no caso pernambucano. Os resultados rapidamente obtidos, especialmente pelas escolas de 

ensino médio integral, foram sentidos pela comunidade escolar das unidades que iam se 

transformando em Centros Experimentais e, posteriormente, Escolas de Referência. Eles eram 

nítidos e concretos, com jovens mais engajados, aprendendo mais e com forte redução da evasão 

escolar. Estudantes, profissionais e famílias sentiam os avanços do novo modelo. No início, 

com ainda poucas escolas no novo modelo, uma eventual descontinuidade já traria resistências 

nas unidades envolvidas. Quanto mais escala e mais resultado a reforma trazia, mais seus 

resultados se transformavam em bônus político para o governador e, por outro lado, elevavam 

o custo de descontinuidade perante a sociedade. Marcos Magalhães, que acompanhou grande 

parte da trajetória da reforma, destacou na entrevista concedida para esta pesquisa: 

Do ponto de vista prático, a maior proteção que existiu foi o sucesso do programa. A 

partir do momento que as famílias compraram o programa e perceberam a 

transformação pela qual os jovens estavam passando, ninguém mexia mais. 

Por fim, o quinto fator da dimensão Sustentação Política aborda a percepção da sociedade 

em geral sobre a reforma educacional. Identificou-se que a importância da opinião pública a 

favor da reforma pernambucana para ajudar em sua sustentação foi intensificada a partir de 

2013, quando os resultados de avaliações nacionais passaram a mostrar a rede estadual 

pernambucana entre as melhores do país. Isso ajudou a manter as gestões da Secretaria 

norteadas pelas mesmas ideias, com continuidade das principais políticas, mesmo na troca do 

grupo político que houve em 2022. Frederico Amâncio destacou este ponto na entrevista para 

esta pesquisa:  

Do ponto de vista de política pública, não se sustenta se não der resultado. Tem que 

ter resultado. Não adianta ficar bonito na apresentação, tem que mostrar resultado. É 

o que dá convencimento para contar essa história toda. Porque se houvesse essa 

história de Pernambuco e ficássemos o tempo todo no 21.º lugar, você ia acreditar que 

tudo isso foi bom? Não. 

Neste sentido, Mozart Neves Ramos também destacou na entrevista para a Tese ações de 

Marcos Magalhães para impactar na opinião pública da época, mostrando a possibilidade e a 

importância de intencionalidade neste sentido.  

Ponto fundamental para a sustentação de uma reforma é comunicar a formadores de 

opinião. Aí Marcos Magalhães fez muito bem também. Durante todo esse processo da 

nossa gestão, eram comitivas de empresários e repórteres jornalistas para conhecerem 

o Ginásio Pernambucano. Então ele publicizou e deu escala na comunicação. 
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b) Aderência interna 

A segunda grande dimensão do modelo analítico é aquela que olha para dentro do sistema 

educacional para observar o quanto uma reforma está de fato incorporada por seus principais 

atores. Seu primeiro fator explicativo é um dos mais relevantes do modelo, que diz respeito à 

apropriação desses atores com as políticas educacionais em curso. 

Em Pernambuco, notou-se que Secretários de Educação em diferentes momentos do 

tempo tinham enraizada esta preocupação e atuaram intencionalmente para conseguir 

inicialmente a aceitação, depois o engajamento até chegar na apropriação dos atores da 

comunidade escolar com os elementos da reforma educacional. Ressalta-se a consciência e o 

esforço com ações intencionais para que isso ocorresse, ou seja, não foi apenas uma 

consequência inesperada de políticas que deram certo.  

De modo geral, conseguiu-se que os servidores da Secretaria de Educação, os gestores 

escolares e os professores da rede fossem ganhando confiança e acreditando que a 

implementação das mudanças em curso era realmente importante para a melhoria do ensino 

médio do Estado. Foram, assim, mudando suas práticas, se adaptando ao novo modelo, 

realmente aderindo ao que se estava propondo. Isso foi construído com o tempo, mas a realidade 

atual é que a reforma é bem aceita e valorizada, dificultando muito alguma ruptura.  

Esta realidade pode ser ilustrada com trechos das entrevistas de alguns dos atores ouvidos 

para esta Tese. Mozart Ramos disse: 

Eu pensava: só tenho uma chance de durar os quatro anos - se eu for querido pelos 

professores, pela comunidade. Então eu andava muito por Pernambuco. Eu me 

misturava com os professores, com os diretores. Tanto que o sindicato nunca brigou 

de verdade comigo. [...] Então eu ganhei os professores. Eu andava demais pelo estado 

de Pernambuco. Isso foi muito importante. 

Frederico Amâncio abordou ponto bastante similar em sua entrevista, dizendo que 

Além de um bom desenho, é importante ressaltar como se deu a implementação da 

política. Uma mudança desse nível exige mudança de cultura, o que é desafiador e 

complexo. Cultura não se impõe, você vai construindo. É trabalho de dia a dia, que 

não se cria da noite para o dia. Nesse caso, foi preciso envolver toda a cadeia de 

implementação, com muito diálogo ao longo dos anos, muitas reuniões, muitos fóruns. 

Em seu estudo sobre reformas educacionais, Nogueira Filho (2022) também destacou este 

ponto no caso pernambucano. O autor visitou escolas de ensino médio em tempo integral no 

estado e apontou que: 
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Em todas as escolas visitadas, o discurso era basicamente o mesmo (mas não idêntico), 

o que demonstrava ter sido objeto de contextualização, e as equipes escolares 

conseguiam descrever com alto grau de precisão o que e o porquê das práticas que ali 

estavam implementando. Havia, é claro, descontentamento com questões pontuais e 

percebiam-se, também, diferentes estágios de adoção dos elementos do modelo. Não 

obstante, havia nitidamente uma base de conhecimentos – teóricos e práticos – e um 

conjunto de valores compartilhados pelas equipes gestoras e professores que davam 

vida à reforma no chão da escola e que os configuravam não como objetos, mas 

sujeitos da reforma. Em todas as escolas visitadas, havia apropriação e senso de 

pertencimento a um projeto coletivo de rede. 

Dutra (2021) também ajuda a evidenciar este ponto. Em 2020, o autor aplicou 

questionário com atores da comunidade escolar das Escolas de Referência em Ensino Médio 

(EREMs) e Escolas Técnicas Estaduais (ETEs) de Pernambuco e concluiu que a Política 

Pública de Educação Integral tinha excelente aceitação por comunidades de escolas que 

implantaram o modelo em diferentes anos, inclusive tendo contribuição significativa para a 

valorização dos professores.  

O segundo fator da dimensão Aderência Interna, relacionado à liderança compartilhada 

em diferentes níveis do sistema educacional, também foi identificado como relevante no caso 

pernambucano, embora tenha aparecido com menos ênfase na pesquisa. Neste ponto, algo 

importante feito pelo estado ao longo da reforma foi o compartilhamento de responsabilizações 

pelos avanços entre o órgão central da Secretaria de Educação, os órgãos regionais de ensino e 

as escolas, nos “contratos de gestão” introduzidos no início dos anos 2000 e existentes até os 

dias atuais. Além disso, houve constante preocupação dos Secretários de Educação de que as 

ações da reforma em curso não ficassem personalizadas em sua própria figura, mas que 

diferentes atores do governo, da Secretaria de Educação, dos órgãos regionais e das escolas 

fossem vistos como lideranças do processo de mudança. 

Por fim, o terceiro fator da dimensão Aderência Interna é a relação do governo 

(especialmente da Secretaria de Educação) com os sindicatos. Em Pernambuco, como já 

abordado, o início da reforma se deu em contexto de muita resistência com as ações propostas. 

No governo Jarbas Vasconcelos, o início da implementação das escolas em tempo integral, com 

apoio do ICE, gerou muitas críticas e embates com o Sindicato dos Trabalhadores em Educação 

de Pernambuco. Isso também ocorreu no início do governo Eduardo Campos, com os avanços 

de elementos da gestão por resultados que estavam sendo feitos em diversas áreas do governo, 

incluindo a educação.  

No caso em questão, os sindicatos não estavam na mesa de discussão e deliberação sobre 

a reforma desde o seu princípio, mas o constante diálogo com as entidades representativas ao 
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longo do tempo ajudou a dirimir as resistências criadas. O mesmo foi identificado por Schneider 

(2024) e pode ser ilustrado em trecho da entrevista de Danilo Cabral para a Tese. 

A gente teve um enfrentamento duro no embate político-ideológico com o sindicato. 

A gente ia nas escolas, eles minavam a gente. Eu fui sacrificado aqui muitas vezes na 

greve das escolas. Me “mataram” muitas vezes nas manifestações, aquelas coisas com 

caixão com seu nome e tudo. A marcação foi muito cerrada. E aos poucos fomos 

conquistando a rede. Foi um processo de conquista. Aos poucos eles foram se 

convencendo, porque o próprio processo, não só os resultados, deu uma legitimidade 

ao que fazíamos. 

c) Institucionalização 

A terceira dimensão do modelo analítico, que observa questões como estruturas da 

Secretaria e instrumentos normativos que ajudam a institucionalizar as políticas públicas, 

também foi identificada como muito importante para a compreensão da sustentação temporal 

da reforma educacional pernambucana. 

O desenvolvimento das capacidades estatais da Secretaria de Educação, primeiro fator 

explicativo desta dimensão, destaca-se no caso em questão. O início da reforma considerou o 

nível de capacidade existente no sistema educacional, evitando a "sobrecarga prematura" 

mencionada na literatura (Andrews; Pritchett; Woolcock, 2017). Além disso, houve uma 

constante preocupação em desenvolver essa capacidade tanto na Secretaria quanto nas escolas 

ao longo do tempo, garantindo que a reforma fosse implementada e sustentada adequadamente. 

Sobre o início da reforma, ainda no começo dos anos 2000, foi levada em consideração a 

capacidade estatal existente para planejar a quantidade de Centros Experimentais e determinar 

o apoio necessário do terceiro setor para implementá-los com qualidade, após a experiência 

com o Ginásio Pernambucano. Isso explica o fato de a reforma não ter sido iniciada em uma 

escala abrangente, mas sim ter adotado uma estratégia gradual de expansão em seus estágios 

iniciais – tema também abordado na dimensão seguinte, de Gestão de Mudanças.  

Houve esforço contínuo, desde o início da reforma, de se fortalecer a estrutura da 

Secretaria de Educação para que o aparato estatal conseguisse dar conta de gerir e implementar 

as mudanças previstas na reforma. No eixo da expansão das escolas em tempo integral, por 

exemplo, já em 2004 foi criada uma Unidade Técnica na secretaria, com autonomia técnica e 

financeira, responsável pelo planejamento, coordenação, controle e gestão das atividades do 

recém-criado Programa de Desenvolvimento dos Centros de Ensino Experimental 

(PROCENTRO). Esta estrutura foi expandida e fortalecida até 2010, quando deixou de ser uma 

“Unidade Técnica” ligada ao gabinete do Secretário de Educação e passou a ser uma secretaria-
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executiva na estrutura da secretaria. Este exemplo mostra a relevância de estruturas dedicadas 

responsáveis por elementos essenciais de uma reforma educacional. 

Outro ponto relevante no fortalecimento da capacidade estatal da educação 

pernambucana, que teve impacto em todos os elementos da reforma implementada, foi a 

profissionalização dos órgãos regionais de ensino, que passaram a contar com processo seletivo 

qualificado, afastando a prática de indicações políticas. Isso foi crucial para que as políticas da 

secretaria pudessem chegar com mais qualidade nas escolas, dado o relevante porte do sistema 

educacional de Pernambuco. Danilo Cabral, em entrevista para esta Tese, destacou este ponto 

e abordou a importância da preferência dada aos profissionais da própria rede: 

Isso foi outro ponto importante, a profissionalização da gestão. Salvo engano, eu acho 

que fizemos a primeira experiência no país de seleção para gestor de gerência regional.  

Essa era a capacidade da secretaria. E de certa forma, você blinda, você não deixa que 

simplesmente a política eleitoral oriente as ações. (...) E até o Núcleo de Gestão 

Regional a gente também prestigiou a casa. A gente fazia a seleção, a seleção em cima 

dos servidores da casa. Então todos os gerentes regionais, todos, sem exceção, não era 

gente que veio de fora. [...] E tem muita gente boa. 

Ainda sobre capacidade estatal, no caso pernambucano também se destaca a criação de 

uma estrutura de apoio a áreas-fins do governo na Secretaria do Planejamento, a partir do plano 

estratégico construído para o estado, incluindo a criação de uma carreira de gestores públicos 

que seriam alocados em diferentes áreas da administração estadual, apoiando o avanço de 

pautas prioritárias ao governo. Houve a estruturação de um núcleo de apoio da Secretaria de 

Planejamento para a Secretaria de Educação (além de outras áreas), que deu suporte ao 

estabelecimento de novas práticas de gestão na pasta. Frederico Amâncio, que foi secretário do 

planejamento antes de assumir a Secretaria de Educação em 2015, reforçou este ponto na 

entrevista para a Tese: 

A Secretaria do Planejamento era o coração da nova gestão pública do estado. [...] Foi 

montada uma estrutura na Secretaria de Planejamento para dar sequência, para fazer 

o acompanhamento, monitoramento. Aí surgiu algo especial, surgiu a nossa carreira 

de gestores governamentais. [...] Tínhamos então uma estrutura para a gestão por 

resultados. São pessoas da Secretaria de Planejamento trabalhando permanentemente 

dentro da Secretaria de Educação. Qual era a missão deles? Fazer o acompanhamento 

dos indicadores, das metas, preparar os monitoramentos que seriam feitos pelo 
governador no andamento dos projetos e dos programas. [...] Você vê que não foi só 

uma decisão do governador, do secretário, mas foi montada toda uma estrutura para 

isso. 

O segundo fator explicativo da dimensão de Institucionalização do modelo analítico, que 

diz respeito à institucionalização de políticas educacionais por meio de leis e outras normativas 

como instrumento de busca por continuidade, também foi identificado por esta pesquisa como 

importante elemento para a sustentação da reforma pernambucana ao longo do tempo. 
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Como já apresentado, isso foi visto desde as primeiras ações da reforma. Só entre 2003 e 

2004, tiveram os decretos que instituíam os Centros Experimentais, o convênio formal entre o 

governo estadual e o ICE, o decreto de criação do Programa de Desenvolvimento dos Centros 

de Ensino Experimental (PROCENTRO) e a lei que criava, na Secretaria de Educação, a 

Unidade Técnica de Coordenação do Programa. 

Esta característica de institucionalização continuou ao longo dos anos e ganhou ainda 

mais força a partir de 2007, quando a expansão do ensino médio integral passou a fazer parte 

de um plano estratégico da Secretaria de Educação, inserido em uma visão estratégica sistêmica 

de médio-longo prazo para o estado de Pernambuco. Isso deu à reforma uma condição de ainda 

maior relevância perante o sistema político, os atores educacionais e a sociedade como um todo. 

Em 2008, a Lei que criou o Programa de Educação Integral foi mais um passo importante para 

institucionalizar a política pública em âmbito normativo. 

Toda essa construção, além de dar peso político para as iniciativas em andamento, 

dificultavam eventuais mudanças de rota ou descontinuidades. Assim como outros fatores, essa 

institucionalização está longe de ter sido uma condição suficiente, ou tampouco necessária, para 

a continuidade da política. No entanto, caracteriza-se como fator fundamental para que ela 

possa ter ocorrido no estado de Pernambuco. Não à toa, foi reforçada por alguns atores 

entrevistados para a Tese. Marcos Magalhães destacou que 

Uma forma de proteger o modelo é você ter um arcabouço legal. E aí fica difícil para 

alguém lá na frente dizer que vai mexer. Não, não pode, Ele tem que mexer na lei. 
Então, esse foi um dos mecanismos pensados para, digamos, formalmente, dar uma 

certa proteção do ponto de vista prático. 

E Frederico Amâncio também abordou este ponto: 

Ela deixa de ser um programa quando é lei. E aqui foi uma decisão também 

interessante. Ela foi aprovada como lei complementar. Por que isso é tão importante? 

Porque leis ordinárias precisam de maioria simples para mudar e leis complementares 

precisam de maioria qualificada. Então não é qualquer governador que chega e diz 

“vamos mudar isso aí, acaba com isso aí”. Tem algo um pouco mais amplo para isso. 
Isso por si só garante alguma coisa? Claro que não. Mas você eleva para um novo 

patamar. Deixa de ser um programa e se transforma em política pública. Isso é uma 

forma de dar sustentabilidade. 

d) Gestão de mudanças 

Por fim, a quarta dimensão do modelo analítico é aquela que observa elementos da gestão 

de mudanças da reforma. Seu primeiro fator explicativo é a natureza incremental da reforma, 

que é mais um ponto importante no caso pernambucano. 
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Como mencionado anteriormente, um dos principais elementos da reforma, o modelo de 

ensino médio em tempo integral, começou com uma escola em 2004, outra em 2005, seguidas 

por onze em 2006 e mais sete em 2007. Isto permitiu que as poucas escolas que adotaram o 

modelo de ensino médio integral o fizessem com alta qualidade, contribuindo para consolidar 

os resultados alcançados e fortalecendo a visão de que esse modelo deveria ser continuado e 

expandido. No paralelo, a gestão pública aprendia e se estruturava para expansões de maior 

porte. Uma hipótese plausível é que, se o plano de expansão inicial não tivesse esse caráter 

incremental, a implementação poderia ter sido comprometida em termos de qualidade, 

enfraquecendo a sustentação do modelo. 

O mesmo se viu em outros elementos da reforma educacional. Segatto e Abrucio (2017), 

por exemplo, destacam que as mudanças na gestão por resultados de Pernambuco foram 

implementadas em fases, diferente do que ocorreu em outros estados. Este caráter incremental 

é fundamental para a continuidade temporal das mudanças. 

O outro fator explicativo desta dimensão aborda os processos de gestão adotados na 

reforma, que podem contribuir sobremaneira para sua continuidade. No caso de Pernambuco, 

primeiramente destaca-se que as políticas educacionais estruturantes estavam em um plano 

maior e de longo-prazo para o estado, contribuindo para que suas chances de descontinuidade, 

ao menos dentro dos mandatos do grupo político que elaborou o plano (o grupo de Eduardo 

Campos), fosse bastante reduzida. 

Em entrevista para esta Tese, Frederico Amâncio ressaltou este ponto. Usando como 

exemplo as escolas em tempo integral, afirmou:  

Foi fundamental para a sustentabilidade do Programa de Educação Integral o fato de 

ele estar dentro de um plano estratégico para a educação. Deixa de ser mais um 

programa isolado e passa a ser uma iniciativa prioritária, que foi transformada em 

política pública e acompanhada constantemente pelo governador. 

Além disso, esta pesquisa também identificou como ponto central o já mencionado 

processo de gestão por resultados implementado na rede, que alinhava metas, acompanhamento 

de indicadores e elaboração de planos de ação entre a Secretaria de Educação, seus órgãos 

regionais e todas as escolas públicas do estado. Junto a ele, os processos pedagógicos e de 

gestão implantados nas escolas de tempo integral, que conseguiram manter uma consistência 

importante do modelo mesmo no período de grande expansão da política. A formalização 

trazida por esses processos reduziu a dependência da reforma com pessoas específicas e 

permitia identificar falhas precocemente, realizar diagnósticos precisos e implementar 
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melhorias incrementais e correções de rota sempre que necessário. Dessa forma, foi crucial para 

o caráter incremental da política e contribui até hoje com sua sustentação. 

4.4 Conclusão 

A reforma educacional pernambucana destaca-se por sua sustentação temporal, com seus 

principais elementos permanecendo em vigor por mais de duas décadas. Esta reforma foi 

implementada em um contexto em que o mesmo grupo político permaneceu no poder por 16 

anos (2007 a 2022). No entanto, ela passou por mudanças significativas no grupo político no 

poder tanto em seu início (de 2006 para 2007) quanto quando já estava mais consolidada (de 

2022 para 2023). Como apresentado, essa reforma tem gerado resultados comparativos 

excelentes para Pernambuco em relação a outros estados, especialmente considerando o nível 

socioeconômico da população. 

Observando os doze fatores explicativos delineados no modelo analítico desta Tese, 

constatou-se que muitos deles aparecem com destaque no caso pernambucano, o que contribui 

para explicar sua sustentação ao longo do tempo. 

Na dimensão de Sustentação Política, a pesquisa identificou que os fatores mais 

relevantes foram a grande prioridade e capital político despendidos pelos sucessivos 

governadores à educação básica, o forte apoio de outras áreas do poder executivo à gestão 

educacional e o papel da sociedade civil no início da reforma e na transição do governo Jarbas 

Vasconcelos para Eduardo Campos.  

Em relação ao primeiro ponto, destaca-se que os governadores Jarbas Vasconcelos e 

Eduardo Campos, ambos eleitos com votações expressivas, usaram seus respectivos capitais 

políticos para dar respaldo à reforma educacional. Esse apoio foi crucial, especialmente nos 

momentos de maior crítica e resistência, comuns no início de reformas. A transição de Jarbas 

para Eduardo, marcada pela troca de grupo político no poder, poderia ter representado um risco 

para a continuidade das mudanças. No entanto, Eduardo Campos escolheu manter, aprofundar 

e expandir importantes avanços na educação. O fato de Eduardo "bancar" a continuidade da 

reforma e outras medidas adicionais fundamentais que foram tomadas, mesmo diante de um 

cenário de resistência inicial, foi um marco para garantir sua sustentabilidade. 

Quanto ao segundo ponto, o grande destaque se deu na relação entre a Secretaria de 

Educação e a Secretaria de Planejamento, a parti de 2007. O fato de a reforma educacional estar 

inserida em um contexto mais amplo de reforma do estado de Pernambuco foi um fator 
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determinante para seu sucesso e continuidade. A proximidade e o apoio da Secretaria de 

Planejamento permitiram que as discussões sobre os avanços na educação não ficassem restritas 

apenas ao setor educacional, mas fossem integradas a um projeto maior de gestão pública. Esse 

alinhamento deu força política adicional às ações educacionais e criou uma camada extra de 

proteção contra possíveis descontinuidades, ao vincular os objetivos educacionais a uma agenda 

de governo mais ampla e estratégica. 

Já o terceiro ponto de destaque da dimensão de Sustentação Política diz respeito ao papel 

das coalizões da sociedade civil, especialmente durante a transição entre 2006 e 2007. Como 

foi abordado em detalhes, nesse período, o Instituto de Corresponsabilidade pela Educação 

(ICE), liderado por Marcos Magalhães, desempenhou um papel fundamental ao fornecer 

informações e apoiar o convencimento do novo governo, particularmente de Eduardo Campos, 

sobre a importância da política de educação em tempo integral, que ainda estava em fase inicial 

e enfrentou duras críticas durante a campanha eleitoral. Tanto atores da gestão Jarbas quanto 

do governo Eduardo ressaltaram em entrevistas para a Tese a importância dessa articulação 

para garantir a continuidade de uma política que poderia ter sido descontinuada nesse momento 

crítico. 

Na dimensão de Aderência Interna, o fator identificado como mais relevante foi a 

apropriação dos atores do sistema educacional com as mudanças. Mesmo diante de resistências 

iniciais, ao longo do tempo, os profissionais da educação, em todos os níveis — desde os 

gestores da Secretaria até os professores e diretores escolares — foram se apropriando da 

reforma em curso. Esse processo não ocorreu de maneira espontânea, mas foi resultado de 

estratégias deliberadas implementadas por diferentes Secretários de Educação e suas equipes. 

Entre essas estratégias, destacam-se a criação de mecanismos de diálogo e participação contínua 

entre a Secretaria e os educadores e uma comunicação clara e constante sobre os objetivos e os 

resultados esperados dos diferentes elementos da reforma. Essas iniciativas contribuíram para 

reduzir as resistências iniciais e fortalecer o compromisso dos atores com as mudanças em curso 

visando a melhoria da qualidade educacional. 

Na dimensão de Institucionalização, ressalta-se a constante prioridade dada ao 

desenvolvimento da capacidade estatal dentro da Secretaria de Educação, buscando garantir 

que os principais elementos da reforma fossem bem formulados e implementados. Dois 

aspectos merecem destaque nesse processo. Primeiro, a preocupação, desde o início, em 

assegurar uma estrutura interna robusta para promover políticas estratégicas, como a educação 
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em tempo integral. Para isso, desde o início do programa PROCENTRO foi criada uma unidade 

específica dentro da Secretaria para gerenciá-lo, composta por profissionais dedicados 

exclusivamente a essa iniciativa. Com o tempo, essa unidade técnica foi se fortalecendo e 

evoluiu, até que a área se tornou uma Secretaria Executiva. Essa atenção ao fortalecimento da 

capacidade interna também se refletiu em outras políticas da reforma, mostrando um 

compromisso claro com a sustentação das mudanças. Além disso, as entrevistas indicaram que 

houve um cuidado constante, na formulação das políticas, em considerar a capacidade da rede 

de implementá-las, com esforços contínuos para ampliar essa capacidade ao longo do tempo.  

O outro fator da dimensão de Institucionalização, que se refere à institucionalização das 

mudanças por meio de leis e outros instrumentos normativos, também teve destaque no caso 

pernambucano. Desde o início da reforma, essa estratégia foi adotada pelos diferentes gestores 

com o objetivo de criar salvaguardas legais para as políticas implementadas, dificultando 

tentativas de descontinuidade. Ao transformar as principais inovações em dispositivos legais, 

os gestores buscaram garantir maior estabilidade às mudanças, com o intuito de protegê-las de 

possíveis reversões em futuros governos. 

Por fim, na dimensão da Gestão de Mudanças, os dois fatores explicativos também se 

destacaram na reforma de Pernambuco: a natureza incremental das mudanças e os sólidos 

processos de gestão instituídos. Quanto ao primeiro, um bom exemplo é o elemento da reforma 

que diz respeito ao ensino médio em tempo integral, que operou com poucas escolas nos 

primeiros três anos e depois passou por uma expansão mais acentuada. Outros elementos, como 

o sistema de avaliação, a política de bônus e a gestão pedagógica coerente também foram sendo 

constituídos ao longo dos anos, favorecendo o aprendizado contínuo da Secretaria e da rede de 

ensino. Soma-se a isso o fato de a Secretaria de Educação ter implementado um robusto sistema 

de gestão por resultados, alinhando metas claras com mecanismos de acompanhamento de 

indicadores de desempenho, acompanhada e apoiada pela Secretaria de Planejamento. Esses 

processos possibilitaram a identificação precoce de problemas, a realização de diagnósticos 

mais precisos e a implementação de melhorias contínuas e correções de rota, conforme 

necessário. 

Conclui-se, portanto, que a reforma educacional de Pernambuco representa um exemplo 

emblemático de sustentação temporal de políticas educacionais. A aplicação do modelo 

analítico desenvolvido nesta Tese ao caso pernambucano revelou que diversos fatores que 

foram mapeados como essenciais para a continuidade de uma reforma estiveram presentes em 
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Pernambuco e foram consolidados ao longo do tempo. Se considerarmos as quatro dimensões 

do modelo como pilares de sustentação, podemos afirmar que, no caso de Pernambuco, a 

reforma educacional foi construída sobre pilares bastante robustos, conferindo solidez às 

mudanças e dificultando eventuais descontinuidades. 

Outro ponto que cabe destaque é que todos os fatores identificados como relevantes para 

a sustentação da reforma pernambucana estavam elencados no modelo analítico construído 

nesta Tese, reforçando a utilidade desse modelo como uma ferramenta robusta para a análise 

da sustentação de políticas públicas de educação. Além disso, a análise detalhada de cada fator 

permitiu observar com profundidade como eles operaram na prática, o que enriquece o 

entendimento sobre os mecanismos que favorecem a continuidade de reformas educacionais. 

Assim, o estudo da reforma educacional em Pernambuco oferece contribuições valiosas para a 

compreensão do fenômeno da sustentação temporal de políticas públicas no contexto brasileiro. 
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5 O CASO DO ESPÍRITO SANTO 

Este capítulo aborda o estudo do caso da reforma educacional do Espírito Santo, que, 

assim como o caso de Pernambuco, apresenta uma importante sustentação temporal de suas 

principais políticas, além de resultados que se destacam positivamente no contexto brasileiro. 

5.1 Introdução 

Em linhas gerais, a reforma no estado abarcou um conjunto sistêmico de mudanças 

promovidas de forma incremental ao longo dos anos. Envolveu a adoção de instrumentos e 

processos de gestão na educação voltados para a aprendizagem dos estudantes, o fortalecimento 

da burocracia estatal, a estruturação de uma gestão pedagógica coerente e que efetivamente 

apoia o trabalho docente, além da introdução de políticas que estão em contínua expansão, como 

as escolas de ensino médio em tempo integral. Portanto, o teor da reforma guarda grandes 

semelhanças com a reforma educacional pernambucana, exposta no capítulo anterior. 

Como será detalhado adiante, os primeiros passos dessa reforma foram dados no primeiro 

mandato do governador Paulo Hartung, entre 2003 e 2006, mas ela realmente passa a ganhar 

mais força no seu segundo mandato, entre 2007 e 2010. Seus elementos principais são mantidos 

na gestão do governador Renato Casagrande (2011-2014), que inicia seu mandato como aliado 

de Hartung, mas há rompimento entre os grupos políticos em 2014. Em 2015, Hartung volta ao 

poder, vencendo Casagrande nas eleições, e governa até 2018, quando resolve não se candidatar 

ao que poderia ser seu quarto mandato. Assim, Casagrande volta a vencer as eleições capixabas, 

retornando ao cargo de governador do estado, que ocupa até os dias de hoje (2024).  

Percebe-se, portanto, que há duas décadas apenas dois governadores se alternaram no 

poder.  Algo também distinto da realidade brasileira é que, em 18 anos, de 2007 a 2024, apenas 

três secretários passaram pela Secretaria de Educação do estado. Os governadores, portanto, 

mantiveram o gestor da pasta ao longo de todo seu mandato, fato que foi importante para 

garantir a continuidade e o aprimoramento das políticas educacionais. 

Em termos de resultados, a rede estadual do Espírito Santo é uma das três que mais 

avançaram no Ideb do ensino médio entre os estados brasileiros no período de 2005 a 2019 

(pré-pandemia) (INEP, 2020b). O indicador saiu de 3,1 (sétimo melhor do país) para 4,6 

(segundo melhor do país). O principal avanço ocorreu a partir de 2013. Deste ano até 2019, a 

rede estadual capixaba teve o maior avanço do país no Ideb de ensino médio, tendo tido a maior 
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evolução no componente de aprendizagem do índice e a terceira maior evolução no componente 

de fluxo escolar. Em 2019, a nota média dos alunos de ensino médio da rede estadual do Espírito 

Santo era a maior do país. Em 2023, último dado disponível, O Ideb de ensino médio da rede 

estadual capixaba seguiu sendo o segundo melhor entre os estados brasileiros, 

Enquanto contexto educacional, o estado tem em sua rede de ensino médio 101,7 mil 

matrículas (97,5% em área urbana), 8,2 mil professores, em 295 escolas (INEP, 2023). O estado 

possuía em 2021 o nono maior PIB per capita entre as Unidades da Federação brasileiras, com 

valor 7,3% maior que a média nacional (IBGE, 2023).  

Em termos metodológicos, o estudo da reforma do Espírito Santo, assim como no caso 

de Pernambuco, conseguiu compor diversas fontes de informação. Foram encontrados nos 

portais da Secretaria de Educação e da Assembleia Legislativa diversos documentos normativos 

relevantes para o estudo do caso. Notícias da imprensa ajudaram especialmente na compreensão 

do contexto político pelo qual o estado passou ao longo do tempo, em particular nos momentos 

de transição de governos. Assim como no caso pernambucano, embora com menos intensidade, 

o estudo se beneficiou de uma literatura acadêmica já disponível sobre a reforma educacional, 

o que permitiu o aprofundamento da análise a partir de trabalhos já realizados. Por fim, o estudo 

contou com entrevistas com quatro atores diretamente envolvidos na reforma, que foram 

extremamente importantes para o estudo do caso. Foram entrevistados dois ex-Secretários de 

Educação: Haroldo Correa Rocha, que foi Secretário de 2007 a 2010 e de 2015 a 2018, nas 

gestões de Paulo Hartung; e Vitor De Ângelo, que iniciou sua gestão em 2019 e segue, em 2024, 

à frente da Secretaria. Além disso, foram entrevistados Andressa Buss Rocha, que foi gestora 

da Secretaria de Educação do Espírito Santo de 2007 a 2018, tendo perpassado diferentes 

gestões; e Luciano Gollner, que há 20 anos atua no Movimento Espírito Santo em Ação, 

importante coalizão da sociedade civil que teve e segue tendo papel relevante nas políticas 

públicas educacionais do Espírito Santo. 

A seguir, o percurso da reforma educacional do Espírito Santo é apresentado em maiores 

detalhes e, na sequência, apresentam-se os elementos identificados que contribuíram para a sua 

continuidade temporal, a partir do modelo analítico utilizado na Tese. A seção final apresenta 

uma breve conclusão do capítulo. 
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5.2 O percurso da reforma   

O ano de 2003 foi um importante marco de mudanças na história recente do Espírito 

Santo. Nos anos 90 e início dos anos 2000, o estado vivia uma situação de crise institucional 

profunda, com sérios problemas de corrupção que permearam muitas das instituições estaduais, 

incluindo o Ministério Público, o Tribunal de Justiça, a Polícia Militar, a Polícia Civil e a 

Assembleia Legislativa. Em 2002, o Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

(OAB) pediu uma intervenção federal no estado, alegando a infiltração do crime organizado 

nos três Poderes estaduais. Nas eleições de 2002, o tema dominou o debate para a sucessão ao 

governo, em um pleito em que os dois principais candidatos, o senador Paulo Hartung e o 

deputado federal Max Mauro, eram de oposição à gestão da época. Paulo Hartung, então no 

Partido Socialista Brasileiro (PSB), venceu as eleições em primeiro turno, com 54% dos votos 

válidos, e formou uma coalizão de atores com o objetivo de reestruturar as instituições do 

estado, modernizar a gestão pública e melhorar a qualidade e a efetividade das políticas 

(Segatto, 2011). 

Na educação, a Secretaria Estadual acumulava uma dívida de R$ 85 milhões com 

fornecedores e prestadores de serviços, os salários dos professores estavam atrasados, havia 

obras paralisadas, as greves eram constantes e, consequentemente, o calendário escolar estava 

desorganizado (Segatto; Abrucio, 2017; Todos Pela Educação, 2022b). Diante desse cenário, a 

tônica dos primeiros anos da gestão Hartung na educação foi de "colocar a casa em ordem", 

iniciando a recuperação do equilíbrio financeiro da secretaria e priorizando o pagamento das 

dívidas e a regularização dos salários do magistério.  

Essa reorganização na gestão educacional pode ser vista como uma condição essencial 

para a implantação de uma cultura de gestão orientada para resultados nos anos subsequentes. 

A partir dessas bases, o governo de Hartung começou a preparar o terreno para reformas mais 

profundas, que visavam a criação de uma estrutura administrativa capaz de sustentar melhorias 

duradouras na educação. Vale destacar que o mesmo movimento foi visto em outras áreas do 

governo, ou seja, houve mudanças estruturais na administração pública do estado, a partir de 

reformas que buscavam criar as condições para que o governo pudesse prover políticas públicas 

de forma mais efetiva.  
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Além disso, foi destacado em entrevista para esta Tese por Haroldo Correa Rocha39, que 

viria a ser o Secretário de Educação no segundo mandato de Hartung, que o restabelecimento 

do equilíbrio financeiro foi importante para criar e fortalecer o vínculo de Hartung com o 

magistério. 

Eu acho que uma construção importante do primeiro mandato, 2002/2006, foi o 

restabelecimento de uma relação positiva da liderança política, ou seja, do Governador 

Paulo Hartung, com os professores. Uma verdadeira relação de confiança. O 

Governador agiu de forma determinada para criar uma relação de confiança com as 

professoras e professores ativos e aposentados, que estavam com salários atrasados há 

três meses. O governo priorizou o pagamento dos salários com a elaboração de um 
plano, que foi amplamente divulgado e cumprido. Em seis meses já não se falava 

salários atrasados e o calendário de pagamento dos salários do mês foi rigidamente 

cumprido. Isso foi muito importante para resgatar a confiança do magistério e criar 

condições para se olhar para o futuro. 

No fim de 2005, o governo do estado começou a elaboração do Plano de Desenvolvimento 

Espírito Santo 2025, documento que foi apresentado à sociedade em junho de 2006. Ele era um 

planejamento de longo prazo para o estado, com o objetivo de definir prioridades, traçar 

estratégias, metas e apontar caminhos a serem percorridos pelos setores público, privado e 

sociedade civil, numa visão de futuro com horizonte no ano de 2025 (Espírito Santo, 2006). O 

plano resultou de um investimento conjunto do governo do estado, da Petrobras e do 

Movimento Espírito Santo em Ação.  

O Movimento Espírito Santo em Ação é uma entidade da sociedade civil que foi formada 

em 2003 por empresários e executivos capixabas que buscavam apoiar a gestão pública em prol 

de melhores políticas públicas no Espírito Santo. Existente e atuante até hoje, teve papel central 

na elaboração do Plano de Desenvolvimento 2025 e compôs o “Comitê Espírito Santo 2025”, 

instância estratégica criada para a implementação, gestão e comunicação do Plano. O 

Movimento tem um papel importante de apoio e sustentação de políticas no estado, como será 

observado ao longo do texto. 

O Plano de Desenvolvimento Espírito Santo 2025 continha 18 metas, sendo a primeira 

delas sobre educação. Além de estipular a elevação da escolaridade média da população 

capixaba, a meta de educação trazia patamares de pontuação que os alunos de ensino médio 

deveriam alcançar nas avaliações nacionais do Saeb40 (Espírito Santo, 2006). Enquanto 

 
39 Entrevista concedida em setembro de 2024, que gerou este e os demais trechos explicitados a seguir de autoria 

de Haroldo Correa Rocha. 
40 A meta dizia em atingimento de uma média acima de 350 pontos em Língua Portuguesa e acima de 400 em 

Matemática no ensino médio. Em 2023, o resultado médio dos alunos capixabas foi de 287 pontos, em ambas as 

disciplinas (melhor resultado do país em Matemática e terceiro melhor em Língua Portuguesa, quando 

considerados todos os estudantes que fizeram a prova).  
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estratégia para atingi-la, foram definidos oito “projetos estruturantes”: um de Gestão e Inovação 

do Sistema Educacional e das Escolas, considerado “projeto âncora”, acompanhado de outros 

sete: de Formação e Valorização de Professores, de Implantação da Jornada Ampliada, de 

Qualidade e Expansão da Educação Infantil, de Qualidade do Ensino Fundamental, de 

Qualidade e Universalização do Ensino Médio, de Expansão e Qualidade do Ensino Técnico e 

de Expansão do Acesso ao Ensino Superior de Qualidade (Espírito Santo, 2006).  

Em 2006, Paulo Hartung disputa a reeleição, agora pelo Movimento Democrático 

Brasileiro (MDB), e é eleito em primeiro turno com 77,3% dos votos válidos, iniciando seu 

segundo mandato com ainda mais capital político do que tinha começado seu governo quatro 

anos antes. Com o Plano 2025 construído, o governador escolhe Haroldo Correa Rocha como 

Secretário de Educação, para dar início a uma agenda de reformas estruturais na área. Haroldo 

é economista e era professor universitário, mas não tinha experiência em política pública de 

educação. Ele tinha sido Secretário de Planejamento de Vitória (ES) e Diretor-Presidente do 

Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo (Bandes). 

O novo Secretário iniciou um amplo processo de mudanças sistêmicas na gestão 

educacional, como já abordado em diferentes trabalhos da literatura (Espírito Santo, 2008; 

Panico, 2019; Segatto; Abrucio, 2017; Segatto, 2011; Todos Pela Educação, 2022b). Do ponto 

de vista da gestão, fez uma reforma administrativa na secretaria, preenchendo posições de 

liderança por critérios técnicos, de acordo com as competências profissionais dos 

colaboradores, e elaborou o primeiro planejamento estratégico da pasta, chamado Plano 

Estratégico Nova Escola (Espírito Santo, 2008). Além disso, promoveu a terceirização de 

serviços de suporte à educação (alimentação escolar, vigilância e limpeza), buscando liberar 

tempo dos diretores para tarefas de gestão da aprendizagem.  

Na gestão pedagógica, pela primeira vez foi instituído um currículo da rede e o Programa 

de Avaliação da Educação Básica do Espírito Santo (Paebes) foi fortalecido a partir do novo 

referencial curricular. O Espírito Santo foi, assim, um dos primeiros estados a estabelecer um 

currículo por áreas de conhecimento e a garantir um instrumento avaliativo de larga escala para 

avaliar o desempenho dos estudantes nos principais componentes do currículo. 

Em relação aos profissionais do magistério, o plano de carreira foi alterado para um 

modelo por subsídio, viabilizando uma elevação no salário inicial. Houve um novo processo 

seletivo para diretores e realizou-se um concurso público para professores efetivos da 

Secretaria. Foi uma seleção mais rigorosa por meio de prova objetiva e discursiva, avaliação de 
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titulação, curso de formação e avaliação de competência didática. As ações de formação 

continuada também foram fortalecidas e foi instituído uma política de bônus por resultados, a 

partir dos níveis de aprendizagem dos estudantes.  

Um fator relevante de se destacar foi a forma pela qual essas mudanças eram feitas e 

comunicadas, como apontou Panico (2019). A autora descreve que o início da gestão Haroldo 

foi consideravelmente discreto em termos midiáticos, com poucas notícias sobre sua nomeação 

como Secretário de Educação e sobre o conjunto de medidas que a Secretaria planejava adotar, 

assim como eram raros os anúncios públicos dessas medidas. Isso também foi percebido ao 

longo desta pesquisa, que encontrou poucas notícias da época sobre as políticas educacionais. 

Panico (2019) ainda relata que não anunciar as medidas planejadas foi uma decisão consciente 

do então Secretário, que entendia que chamar a atenção e adotar a narrativa de que “tudo vai 

mudar” poderiam para gerar angústias e aumentar resistências. Em entrevista para esta Tese, 

Haroldo confirmou esta visão. 

Outro ponto relevante era a preocupação constante de como essas mudanças chegariam 

até as escolas. Pela primeira vez, o Secretário de Educação iniciou uma rotina de reuniões com 

todos os diretores da rede, em encontros semestrais. Esses encontros serviam para refletir sobre 

os seis meses anteriores e discutir os seis meses que estavam por vir. Interessante notar que foi 

identificado que esta prática se mantém até hoje. 

Esta primeira passagem de Haroldo pela Secretaria (2007-2010) pode ser vista como 

como uma fase de “lançar as bases” da reforma educacional do estado, após o período de 

arrumação que foi feito no primeiro mandato de Paulo Hartung (2003-2006). Como exposto, 

houve mudanças em muitos elementos do sistema educacional.  

Em relação aos resultados educacionais, o Ideb da rede estadual de ensino médio do 

Espírito Santo evoluiu de 3,1 em 2005 para 3,2 em 2007 e 3,4 em 2009. Se, em 2005, este era 

o sétimo maior índice entre as redes estaduais do país, em 2009 passou a ser o décimo. Ou seja, 

apesar dos avanços, eles foram mais tímidos relativamente a outros estados.  

Isso foi comentado por Andressa Buss Rocha em entrevista para a Tese41. Andressa entrou 

na Secretaria a convite de Haroldo e assumiu o cargo de Assessora de Planejamento e Gestão 

 
41 Entrevista concedida em agosto de 2024, que gerou este e os demais trechos explicitados a seguir de autoria de 

Andressa Buss Rocha. 
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Estratégica, onde ficou até o fim de 2014. Depois, ainda foi Subsecretária de Planejamento e 

Avaliação até 2018. Sobre a primeira passagem de Haroldo na gestão da Secretaria, afirmou: 

A gente não teve uma boa performance no Ideb de 2009, divulgado em 2010. Isso 

tudo que foi feito no período 2007-2010 não tinha como dar resultado no curto prazo, 

mas precisava ser feito. A gente lançou as bases de uma curva de evolução que dura 

anos. São as redes de esgoto das cidades, a partir das quais é possível construir prédios 

por um bom tempo, que se sustentam. 

 No ano de 2010, o então Senador Renato Casagrande, do Partido Socialista Brasileiro 

(PSB), se candidatou ao governo do estado com apoio de Paulo Hartung, que estava no MDB, 

e seu grupo político, sendo apontado como o sucessor do governo, que era muito bem avaliado. 

Com isso, as eleições estaduais foram definidas em primeiro turno, com Casagrande obtendo 

82,3% dos votos válidos. O mandato 2011-2014 inicia-se, portanto, como uma gestão de 

continuidade ao governo de Hartung. 

Na educação, um ponto relevante destacado por Haroldo Correa Rocha na entrevista para 

a Tese foi a preocupação com a gestão do conhecimento para que a continuidade das ações de 

fizesse possível. 

No início de 2010, último ano de governo, temendo que a equipe se desmotivasse, eu 
chamei o time todo e falei que tínhamos duas tarefas no ano. Primeiro, a de não 

desmobilizar o processo de trabalho por conta das eleições e do fim do governo. Essa 

orientação era inspirada pela ação do governador, porque ele reunia a equipe de 

governo e falava para a gente governar até o fim e deixar os políticos disputarem a 

eleição. Eu usava uma imagem, uma metáfora, de que queria chegar em 31 de 

dezembro com as engrenagens incandescentes, a máquina rodando a todo vapor. 

Assim, o governo que iria chegar teria mais chance de continuidade e execução, pois 

encontraria a Secretaria em plena e intensa atividade. A segunda tarefa era descrever, 

relatar tudo que tinha sido feito nos dois governos em detalhe, em cada área. Dizer 

quais mudanças foram feitas, como foram feitas, que desafios tivemos que enfrentar. 

Listar também as ideias e projetos que não conseguimos executar, para inspirar. 
Deixar tudo registrado num detalhado relatório de gestão, para que os próximos 

gestores tivessem um ponto de partida e de continuidade seguro e claro. 

Em 2011, o recém-eleito governador Renato Casagrande escolhe Klinger Marcos Barbosa 

Alves como o novo secretário da pasta. Klinger era professor da Faculdade de Física da 

Universidade Federal do Espírito Santo (UFES). Seguindo a linha do novo governo estadual, 

sua gestão se inicia com uma abordagem de continuidade das principais políticas iniciadas na 

gestão Haroldo. A maior concretização disso é que o secretário manteve a equipe técnica da 

secretaria da gestão anterior, fato que ajudou a viabilizar a sustentação das políticas. Na visão 

de atores entrevistados para a Tese, foi uma gestão sem rupturas, mas também sem grandes 

inovações. Mas um momento importante para que várias das políticas iniciadas na gestão 

anterior se consolidassem na rede, como abordou Andressa Buss Rocha em sua entrevista para 

esta pesquisa. 
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O Klinger tinha essa ideia de continuidade e convidou, na educação, todo mundo a 

ficar nas mesmas posições. Todo mundo foi convidado a permanecer. Começou 

efetivamente a fase que eu chamo de consolidação das bases que tinham sido criadas. 

Essa foi a gestão 2011 a 2014. O Haroldo tinha trazido muita coisa nova, feito muita 

inovação, então estava tudo muito mexido. No primeiro momento dá uma bateção de 

cabeça. Precisava realmente de alguém que nesse momento não ficasse instigando 

mais inovações. Precisava assentar. Não tenho certeza se foi algo intencional. Mas 

sempre é preciso fazer mudança e consolidar a mudança. E o Klinger foi essa pessoa 

da consolidação. Ele deu continuidade e manteve as pessoas onde estavam. E aí você 

foi criando uma aprendizagem organizacional na Secretaria de Educação.  

Em relação aos resultados educacionais, o período foi de estagnação. O Ideb da rede 

estadual, que tinha sido de 3,4 em 2009, foi para 3,3 em 2011 (12º do país) e voltou para 3,4 

em 2013 (oitavo do país). Portanto, por mais que se tenham feito mudanças estruturantes na 

gestão educacional, elas ainda não tinham efetivamente impactado os resultados da rede. 

As eleições de 2014 no Espírito Santo foram marcadas por uma ruptura significativa na 

aliança política que havia sustentado o governo estadual desde 2003. Divergências ao longo do 

mandato de Casagrande resultaram em um afastamento crescente do governador com seu 

antecessor Paulo Hartung. Hartung, insatisfeito com os rumos da administração de Casagrande, 

decidiu romper a aliança e lançou-se novamente como candidato ao governo.  A campanha foi 

tensa, com fortes críticas de ambos os lados às respectivas gestões realizadas por cada um 

(Folha Vitória, 2014; Valor Econômico, 2015).  

No campo da educação, os programas de governo de Casagrande e de Hartung não 

apresentavam grandes divergências (Casagrande, 2014; Hartung, 2014). Ambos davam ênfase 

à qualidade da educação e traziam diretrizes convergentes, como a ampliação do modelo de 

educação em tempo integral, o investimento na infraestrutura das escolas, a valorização e 

formação do magistério, o envolvimento das famílias com a educação dos filhos e o apoio do 

estado à gestão educacional dos municípios capixabas (Casagrande com foco na educação 

infantil e Hartung na alfabetização). 

A despeito de o governo Casagrande estar bem avaliado em agosto de 2014, com 43% da 

população capixaba considerando-o ótimo ou bom e 35% considerando regular (G1, 2014), foi 

Paulo Hartung quem venceu o pleito. A disputa terminou ainda no primeiro turno, com Hartung 

sendo eleito com 53,4% dos votos válidos. O então governador Casagrande obteve 39,3%. 

Em uma iniciativa interessante promovida pelo jornal A Gazeta no dia das eleições de 

2014, os candidatos ao governo do Espírito Santo foram convidados a imaginar e indicar qual 

manchete de jornal gostariam de ver ao final de seus mandatos, em dezembro de 2018. O até 

então candidato Paulo Hartung escolheu focar na educação, visualizando o Espírito Santo entre 
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os três melhores sistemas educacionais do país após os quatro anos de gestão. Essa escolha 

refletia a prioridade que Hartung pretendia dar ao setor, destacando a importância de consolidar 

os avanços educacionais e colocar o estado em uma posição de destaque nacional na área. 

Para seu terceiro mandato como governador, Paulo Hartung convida novamente Haroldo 

Correa Rocha para assumir a Secretaria de Educação. Haroldo havia sido o coordenador da 

equipe de transição de Hartung. Apesar do rompimento político que houve entre Casagrande e 

Hartung nas eleições, o cenário encontrado na área da educação na transição de governo não 

refletiu este contexto, com abordou Andressa Rocha na entrevista para a Tese. 

A grande ruptura externa que houve politicamente não significou ruptura interna na 

educação. Isso porque o mesmo Haroldo que deixou a equipe lá em 2010, volta em 

2015 e encontra praticamente a mesma equipe, já que Klinger havia a mantido. 

Obviamente com alguns acréscimos, mas eu diria que 80% da equipe era a mesma. A 

essência, o grupo maior, ficou. E aí temos o terceiro movimento de uma curva de 
aprendizagem. Depois de lançar as bases e consolidá-las, entra-se em um período de 

avanços e inovações. 

De fato, como abordou Andressa, a nova gestão de Haroldo na Secretaria aproveitou as 

bases de políticas já consolidadas ao longo dos oito anos anteriores e, a partir dela, avançou. A 

Secretaria de Educação elencou três grandes políticas prioritárias, a partir das quais diversas 

ações se desdobravam. Eram elas: a implementação de escolas de educação em tempo integral 

(na época, chamado “Programa Escola Viva”), a implantação da metodologia chamada 

“Circuito de Gestão” e o Pacto Pela Aprendizagem no Espírito Santo (Paes), descritos a seguir. 

O Programa Escola Viva foi criado por Lei estadual42 em junho de 2015, prevendo a 

criação e a implementação de uma rede de escolas de ensino médio em tempo integral, em que 

os alunos passariam 9h30 min por dia na escola. As entrevistas para a Tese e notícias da época 

na imprensa mostram que a inspiração explícita e declarada do programa foi o modelo de ensino 

médio em tempo integral de Pernambuco (Folha Vitória, 2018), que em 2015 já mostravam 

resultados importantes, como abordado no capítulo anterior. Este programa já havia aparecido 

na campanha de Paulo Hartung como promessa para seu governo, com influência do 

Movimento Espírito Santo em Ação, como identificado nas entrevistas para a Tese. Haroldo 

Corrêa Rocha comentou que 

Em fevereiro de 2014, o Espírito Santo em Ação, ONG empresarial, em parceria com 

Marcos Magalhães do ICE, levou uma pequena comitiva para conhecer o Ginásio 

Pernambucano, onde funcionava um experiência inovadora de educação integral 

iniciada a 10 anos atrás. Integrei esta comitiva representando o Senador Ricardo 

Ferraço, pois participava da sua assessoria técnica. Voltei encantado com a 

 
42 Lei Complementar nº 799, de 15 de junho de 2015. 
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experiência transformadora e com os depoimentos dos jovens estudantes da escola. 

[...] No período eleitoral, o ES em Ação convidou o candidato Paulo Hartung e uma 

pequena equipe para uma apresentação do modelo pernambucano. Ele viu e falou que 

nós íamos implantar esse modelo de escola, porque o olho do jovem tinha que brilhar 

pela educação. E aí ele já deu o nome de Escola Viva. Na semana seguinte, estava no 

programa eleitoral. Então, logo que ele ganhou, nós pedimos o apoio do ICE, via 

Marcos Magalhães e Thereza Barreto. Explicaram todo o modelo e trouxeram outros 

parceiros, como o Instituto Sonho Grande e o Instituto Natura. Tinha compromisso e 

vontade do governador. A Escola Viva se tornou o principal projeto inovador e 

motivador da transformação da educação do Espírito Santo 

Já Luciano Gollner, do Movimento Espírito Santo em Ação, disse43: 

A partir de 2014, nossa leitura no Espírito Santo em Ação foi de que era possível e 

necessária uma reforma ainda mais estruturante na educação, de programas com visão 

de longo prazo, com metas e com uma conexão direta com o governador do Estado. 

Até então tínhamos bons projetos, mas com resultados pontuais na educação. 

Decidimos por tentar promover o ensino médio integral, muito inspirados por 

Pernambuco. Levamos a ideia para o Governador e para o debate eleitoral de 2014 e 

conseguimos o compromisso dos candidatos. Após o pleito, já com o governador 

eleito, iniciamos a parceria para implementar o programa. Em nossa visão a ação 

inaugurou uma nova forma de relacionamento entre a Secretaria e parceiros para 

políticas educacionais prioritárias.  

A proposta inicial era a criação de 30 novas escolas em tempo integral até 2018 e a 

universalização do atendimento neste formato no ensino médio até 2030. Ao longo dos quatro 

anos, a gestão implantou 32 escolas no modelo de tempo integral, elevando o percentual de 

matrículas de ensino médio em jornada integral de 1,3% em 2015 para 8,7% em 2018, conforme 

dados do INEP (2023).  

É importante destacar que o programa contou com resistências e críticas desde seu início. 

Alunos, famílias e professores resistiam à carga horária ampliada, mas segundo Haroldo a 

oposição reduziu drasticamente como tempo (Folha Vitória, 2018). Além disso, houve e há 

críticas na academia pelos “princípios norteadores do mundo empresarial”, o “ideário do 

neoliberalismo” e “práticas/valores capitalistas sob o pretexto de melhores resultados” que o 

programa teria, como discutido em Alcântara et al. (2020). 

A segunda grande política prioritária da Secretaria de Educação na época era o Circuito 

de Gestão, metodologia de monitoramento e gestão de resultados educacionais, criada com o 

objetivo de aprimorar a qualidade do ensino na rede estadual, especialmente no ensino médio. 

Desenvolvida em parceria com o Instituto Unibanco em 2015, primeiro ano do novo mandato 

de Hartung, o Circuito de Gestão envolve utilizar o ciclo PDCA (Planejar, Fazer, Checar e Agir) 

ao contexto educacional, estabelecendo um processo contínuo de planejamento, execução, 

 
43 Entrevista concedida em agosto de 2024, que gerou este e os demais trechos explicitados a seguir de autoria de 

Luciano Gollner. 
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monitoramento e avaliação ao longo dos trimestres letivos. A metodologia envolve os três 

níveis de gestão educacional - Secretaria de Educação, órgãos regionais e escolas - buscando 

uma abordagem integrada e orientada por resultados. A entrevista com Haroldo apontou que 

esta política buscava ser complementar ao Programa Escola Viva, uma vez que as escolas em 

tempo integral não chegariam a 10% da rede no mandato. Era preciso, portanto, de um programa 

para a rede toda. E a decisão de implementá-lo também foi levada e discutida com o governador 

Hartung. 

Para compor o Circuito de Gestão, foi criada em 2015 a Avaliação Interna Trimestral 

Diagnóstica da Aprendizagem, que foi chamada de Paebes-TRI. A Secretaria de Educação 

passou a avaliar trimestralmente a aprendizagem de todos os estudantes de ensino médio nas 

disciplinas de Matemática e Língua Portuguesa, na busca por identificar as habilidades 

desenvolvidas e aquelas que necessitavam de atenção por parte da equipe pedagógica. 

Por fim, em 2017, terceiro ano da gestão Hartung, o governo do estado lança sua terceira 

grande política prioritária – o Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo (Paes). O Paes é um 

programa de regime de colaboração da Secretaria de Educação do estado com os municípios 

capixabas, com o objetivo de apoiar as gestões municipais a avançarem seus indicadores 

educacionais, especialmente na alfabetização. O programa foi fortemente inspirado no 

Programa Alfabetização na Idade Certa (Paic), do estado do Ceará, que já vinha mostrando 

ótimos resultados.  

Para apoiar a implementação do programa, foi firmado um Acordo de Cooperação 

Técnica com a Secretaria de Educação do Ceará e uma parceria com duas organizações do 

terceiro setor: o Movimento Colabora e o Instituto Natura. O programa foi institucionalizado 

em Lei44, que inclusive criou uma área responsável pelo Pacto na Secretaria de Educação 

diretamente ligada ao gabinete do Secretário. 

Para além de suas políticas prioritárias, outras mudanças foram feitas no intuito de 

aprimorar importantes elementos do sistema educacional do Espírito Santo45. Por exemplo, a 

Secretaria de Educação criou o Portal Sedu Digital, em 2016, por meio do qual disponibilizava 

materiais de apoio aos professores, como planos de aula, materiais complementares, cursos e 

ferramentas para suporte aos docentes e aos alunos. Em 2017, criaram-se procedimentos 

 
44 Lei Estadual nº 10.631/2017 
45 Todos Pela Educação (2022b) apresenta em maiores detalhes as políticas implementadas pelo Espírito Santo 

no período. 
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padronizados para a recuperação da aprendizagem, que deveriam ser utilizados por todas as 

escolas da rede estadual, a partir dos resultados das avaliações, tanto externas como as feitas 

pelos docentes nas escolas. Houve também fortalecimento da política de formação continuada. 

Foi neste quadriênio que a rede estadual do Espírito Santo mais avançou seus resultados 

educacionais, medidos pelo Ideb. Da edição de 2013 até a edição de 2017, o estado foi o que 

mais evoluiu no indicador (junto com Alagoas), crescendo de 3,4 para 4,1. Assim, o Espírito 

Santo chega no segundo melhor Ideb entre as redes estaduais brasileiras. Observando apenas o 

componente do Ideb que mede a aprendizagem dos estudantes, a rede estadual capixaba foi 

quem mais avançou de 2013 a 2017 e teve a melhor nota média nas avaliações de 2017.  

Em 2018, nas eleições estaduais, o Espírito Santo viu a volta de Renato Casagrande ao 

poder, após a decisão de Paulo Hartung de não concorrer à reeleição e não apoiar outra 

candidatura. Casagrande venceu a disputa para governador em primeiro turno, com 55,5% dos 

votos válidos, reassumindo em 2019 o cargo que já havia ocupado entre 2011 e 2014. Esse 

retorno marcou a continuidade de uma trajetória política dominada por esses dois líderes, que, 

apesar de terem rompido sua aliança em 2014, compartilham a responsabilidade por algumas 

das principais políticas públicas implementadas no estado. 

É importante notar alguns pontos do programa de governo de Casagrande para as eleições, 

no que tange à educação. Seguindo a linha do rompimento político com Hartung, o programa 

de governo do candidato eleito apontava para uma “triste realidade”, afirmando que houve “um 

recuo imenso dos valores alocados pelo governo do estado nos últimos 4 anos” e “uma perda 

aproximada de menos 50.000 matrículas efetuadas no estado” (Casagrande, 2018). Divulgado 

antes dos resultados do Ideb de 2017, que como já exposto mostraram o Espírito Santo com 

muito destaque, o programa ainda dizia que os resultados do Programa de Avaliação da 

Educação Básica do Espírito Santo (Paebes) não mostravam um avanço significativo nos 

indicadores educacionais.  

O programa de governo de Casagrande também criticava o Programa Escola Viva, 

afirmando que tinha apenas investimentos localizados para implantação do regime de tempo 

integral e “sem a necessária discussão e construção coletiva com a comunidade escolar e com 

a sociedade em geral, gerando resistências a sua implantação e colocando em risco essa 

importante política pública” (Casagrande, 2018). Ademais, mencionava que a 

“superconcentração de decisões e definições na sede da SEDU, retirando o protagonismo das 
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unidades escolares e das superintendências regionais, “pasteuriza” a política pública e a torna 

distante e irreal, com graves consequências no cotidiano escolar.” 

Já no período eleitoral, houve uma intensa articulação do Movimento Espírito Santo em 

Ação junto aos candidatos para tentar incidir pela continuidade dos projetos estruturantes que 

vinham sendo implementados na educação. O Movimento se preocupava especialmente com o 

programa Escola Viva, que recebia críticas públicas de setores da sociedade capixaba. Isso foi 

relatado por Luciano Gollner, do Movimento Espírito Santo em Ação, na entrevista para esta 

Tese. 

Havia críticas de setores da sociedade ao programa Escola Viva. Alguns o viam como 

um projeto de marketing político e outros como como uma escola dos privilegiados, 

um programa vazio, sem consistência, uma privatização da escola.  Desde o começo 

do programa mantivemos diálogo amplo. Chegando processo eleitoral intensificamos 

as conversas, mostrando resultados e a consistência do programa. Dialogamos muito 

com o candidato Renato Casagrande, formadores de opinião e empresários. 

No período de transição de governos, em novembro de 2018, o recém-eleito governador 

Casagrande anunciou Vitor De Angelo como Secretário de Educação do novo mandato. Vitor 

é formado em História pela Universidade Federal do Espírito Santo, possui mestrado e 

doutorado em Ciências Sociais e era professor universitário.   

No dia seguinte ao anúncio de seu nome como futuro secretário, diante das preocupações 

sobre a descontinuidade do Programa Escola Viva, uma das vitrines do governo Hartung, Vitor 

disse em uma entrevista à imprensa que o programa seria mantido (A Gazeta, 2018). Vitor De 

Angelo ainda apontou que os principais gargalos da gestão anterior em relação ao modelo de 

tempo integral estavam na reorganização da rede escolar sem diálogo com a comunidade 

escolar, afirmando que a preocupação seria “dialogar, para dar um passo atrás no que foi feito, 

às vezes de maneira açodada, para envolver as pessoas nesse projeto, que é de Estado, de 

país.” 

Ainda no período de transição de governos, o então secretário da época, Haroldo Rocha, 

também se preocupava com a continuidade dos programas da gestão Hartung. Em entrevista à 

imprensa (Folha Vitória, 2018), Haroldo comentou: 

Vamos deixar 2019 totalmente planejado, licitado e contratado, para que não haja 

problemas na continuidade. Teremos um governo novo e cabe a ele tomar decisões, 

avaliar cada programa e fazer os ajustes necessários. No nosso juízo, o que realmente 

é desejável, do ponto de vista das políticas públicas e do cidadão, que é quem paga os 

impostos, é que as políticas tenham continuidade. Em educação, o resultado não vem 

em um só governo 
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Além disso, este período entre governos também foi de intensa mobilização das 

organizações da sociedade civil que apoiavam projetos estruturantes da Secretaria de Educação. 

Por meio das entrevistas realizadas, mapeou-se que o Movimento Espírito Santo em Ação, em 

conjunto com o Instituto de Corresponsabilidade pela Educação, o Instituto Natura, o Instituto 

Sonho Grande e o Instituto Unibanco, realizou reuniões com a equipe de transição, junto com 

o futuro secretário Vitor, para apresentar e defender a continuidade do Escola Viva, do Circuito 

de Gestão e do PAES. 

No início da gestão de Vitor De Angelo na Educação, em fevereiro de 2019, o novo 

secretário concedeu uma entrevista afirmando que os resultados da rede estadual do Espírito 

Santo vinham de ações de vários governos, ao longo do tempo, reforçando a importância da 

continuidade das políticas públicas (Nova Escola, 2019). Ele também comentou sobre as 

políticas prioritárias de Hartung. Sobre o PAES, disse que seria mantido e que 2019 seria um 

ano de consolidação do programa. Sobre o Circuito de Gestão, disse acreditar muito no 

programa em parceria com o Instituto Unibanco, por ter um desenho muito bem estruturado 

para otimizar a gestão da rede. Já sobre o Escola Viva, também disse que o programa seria 

continuado, mas apontou preocupações com equidade, indicando que mudanças eram 

importantes para garantir que não fossem apenas “pingos de excelência” na rede. Em entrevista 

para esta Tese46, Vitor comentou: 

As três políticas prioritárias da gestão anterior à minha eram soluções vindas de 

parceiros externos. Isso, por um lado, gerou velocidade para dar resultados rápidos. 

Por outro lado, reformas educacionais apenas a partir da unidade central tendem a não 
dar certo ou tendem a dar certo por um período mais curto, pois não engajam as 

pessoas. E esse ponto limite possivelmente era a minha gestão. Se eu não mudasse 

alguma coisa, eu não ia continuar avançando na qualidade da educação. Eu precisava 

transformar de fato essas políticas em políticas da rede. 

Logo em seu início, a gestão de Vitor fez algumas mudanças nas políticas da Secretaria, 

mas identificadas por esta pesquisa como “mudanças de primeira ordem” na categorização de 

Hall (1993), apresentada na introdução da Tese. Ou seja, tanto os objetivos finais das políticas 

quanto os principais instrumentos desenhados para chegar neles foram mantidos, embora 

tenham sido feitos ajustes nos parâmetros desses instrumentos.  

A maior e mais polêmica mudança se deu no Programa Escola Viva, com a revogação da 

Lei que instituía o programa e aprovação de uma nova Lei, em novembro de 201947. Com essa 

 
46 Entrevista concedida em setembro de 2024, que gerou este e os demais trechos explicitados a seguir de autoria 

de Vitor De Angelo. 
47 Lei Complementar nº 928, de 25 de novembro de 2019 
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mudança, o nome do programa foi extinto e houve ajustes em alguns de seus parâmetros. 

Passou-se a prever, por exemplo, uma carga horária mínima de sete horas de permanência diária 

dos estudantes na escola, o que antes era de nove horas e meia. A jornada docente, que antes 

era de 40 horas semanais, passou a ter modelos de 35 e de 40 horas. A nova lei deixou de prever 

unidade gerencial específica na Secretaria para execução dos planos, dos projetos e das ações 

desenvolvidos nas escolas de ensino médio em turno único e acabou com a gratificação de 40% 

aos professores das escolas em tempo integral. Por fim, a nova Lei trouxe alteração no regime 

de exclusividades da equipe docente, passando a prever que professores que possuem dois 

vínculos com a rede não tenham que desconsiderar um dos vínculos para atuar nas escolas de 

turno único. 

Nas pesquisas realizadas, identificou-se que atores que participaram mais ativamente da 

gestão Hartung foram mais críticos às mudanças feitas no início da gestão Vitor. Destacou-se 

uma troca grande na equipe da Secretaria de Educação com pouca interlocução com os quadros 

da gestão anterior, prejudicando a aprendizagem organizacional construída até então. Além 

disso, foi apontado que algumas mudanças eram incoerentes com os resultados que a rede vinha 

alcançando e elencaram o fim da marca “Escola Viva” como sendo por motivações políticas. 

Por outro lado, há um reconhecimento de que não houve descontinuidade no que é mais 

estrutural na educação do estado.  

Já o Secretário Vitor De Angelo argumenta que mudanças precisavam ser feitas para 

aprimorar a qualidade e a equidade do Programa Escola Viva, e por isso ajustes foram feitos. 

Em entrevista para esta Tese, comentou: 

A Escola Viva estava em 32 unidades, menos de 10% da rede. Queríamos ampliar o 

ensino médio integral, mas com uma visão de que não poderiam ser ilhas de 

excelência. Precisava ser para todos. Então as mudanças que fizemos foram mais no 

sentido de viabilizar essa expansão, de forma que as outras escolas não ficassem 

esquecidas. Queríamos também das mais peso à integração com a Educação 

Profissional e Tecnológica, o que não vinha sendo feito da forma que achávamos 

ideal. 

 Vitor também comentou especificamente sobre o Circuito de Gestão e o Pacto Pela 

Aprendizagem: 

O Circuito de Gestão eu acreditava muito, pois ajudava a rede a se organizar 

estrategicamente, a ver seus resultados, a pensar suas ações. Minha preocupação era 
que os ganhos da adoção desse modelo de gestão tinham limite, então a gente 

precisava seguir evoluindo, qualificando a rede nesse sentido. Já o PAES era um ótimo 

programa, mas muita coisa ainda não estava estruturada. Praticamente ainda tínhamos 

que colocar a política para rodar. Então nós tivemos um trabalho de estruturação e 

implementação em todos os eixos do programa. 
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Fato é que as três políticas prioritárias elencadas na gestão Hartung (ensino médio 

integral, Circuito de Gestão e regime de colaboração para alfabetização) seguiram sendo 

estruturadas, implementadas e aprimoradas desde então, mesmo com o necessário desvio de 

foco que precisou ser feito ao longo de 2020 e 2021, com a pandemia de Covid-19.  

Cabe destacar que o percentual de estudantes do ensino médio na rede estadual capixaba 

que estudam em tempo integral triplicou de 2018 até 2023, indo de 8,7% para 27%. Também 

cabe ressaltar que os demais elementos do sistema educacional capixaba construídos 

especialmente ao longo dos últimos 15 anos, como uma gestão pedagógica coerentes em seus 

principais elementos (currículo, materiais, formação de professores e avaliações da 

aprendizagem) seguem estruturados e funcionando, sendo incrementalmente ajustados, em um 

processo de busca de melhorias contínuas.  

Em termos de resultados, o Espírito Santo seguiu crescendo seu Ideb de ensino médio. 

Houve um avanço significativo no índice da rede estadual de 2017 a 2019 (4,1 para 4,6), uma 

redução em 2021 (para 4,4, fruto da pandemia) e um novo avanço para 4,7 em 2023. 

Comparativamente, a rede estadual capixaba segue tendo o segundo melhor Ideb de ensino 

médio entre os estados brasileiros, mesma posição alcançada em 2017. 

5.3 Fatores explicativos para a sustentação da reforma 

A partir do percurso da reforma educacional do Espírito Santo apresentado, esta seção 

elenca os principais fatores explicativos que influenciaram a sua sustentação temporal. Ela é 

estruturada nas quatro grandes dimensões do modelo analítico apresentado no Capítulo 2 

(Sustentação Política, Aderência Interna, Institucionalização e Gestão de Mudanças), 

abordando os fatores que mais se destacam no caso em questão. 

a) Sustentação Política  

Na dimensão de Sustentação Política, que se refere ao apoio político externo ao sistema 

educacional que a reforma consegue estabelecer e manter ao longo do tempo, o primeiro fator 

explicativo que se destacou foi o da prioridade e capital político que os governantes colocaram 

à disposição da reforma educacional.  

Vale retomar que, de 2003 a 2024, o Espírito Santo teve apenas dois governadores, Paulo 

Hartung e Renato Casagrande, que se revezaram no cargo no período. Um ponto que ajuda a 

concretizar a prioridade dada à educação é o fato de esses governadores terem mantido, a partir 
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de 2007, Secretários de Educação que ficaram no cargo durante todo o mandato. Com isso, o 

Espírito Santo teve, nos últimos 18 anos, apenas três nomes na gestão da pasta educacional 

(Haroldo Correa Rocha, Klinger Barbosa Alves e Vitor De Angelo). Todos eles foram nomes 

de perfil técnico, que tiveram autonomia e suporte para exercerem seu trabalho. Além disso, os 

Governadores foram capazes de blindar a Secretaria de interesses puramente político-

partidários e se envolveram diretamente em questões educacionais que encontraram oposição 

de determinados grupos políticos, como a implantação das escolas em tempo integral. O ex-

secretário Haroldo falou sobre isso em sua entrevista à Tese. 

Os líderes políticos do Poder Executivo devem priorizar a educação básica [...]. Duas 
atitudes são fundamentais. A primeira é escolher Secretárias ou Secretários de 

Educação com um mínimo de conhecimento de educação e com alguma experiência 

de gestão pública de áreas intensivas em pessoas e que prestem serviços que atendam 

grandes contingentes populacionais. Mas isto não basta. É fundamental também que, 

por meio de narrativas públicas e atitudes políticas, apoiem continuamente as 

Secretárias e Secretários na legitimação da implementação das políticas públicas 

capazes de transformar a educação. Gestores sozinhos não conseguem fazer as 

mudanças necessárias, pois elas envolvem grandes desafios políticos. O Governador 

Hartung, por exemplo, sempre falava de educação mesmo quando eu não estava 

presente nos atos públicos. E levou a educação para sua agenda prioritária, participava 

muito das nossas ações, cobrava, queria sempre estar por dentro 

O segundo fator explicativo da dimensão de Sustentação Política aborda o apoio de outras 

áreas do governo e de outros poderes de estado à reforma. Este também foi identificado pela 

pesquisa como importante neste caso, com especial ênfase à busca intencional por este apoio 

junto à Assembleia Legislativa. A partir da prioridade dada pelos governadores à educação, era 

feita por eles e pelos diferentes Secretários de Educação uma constante articulação com outras 

secretarias, com a Assembleia Legislativa e com órgãos de controle para legitimar, promover e 

reduzir resistências às políticas educacionais. Uma ação identificada nas entrevistas que 

concretiza isso é a prática de os Secretários de Educação, mesmo blindados politicamente de 

interferências político-partidárias na escolha de equipe e definição das políticas públicas, 

dialogarem constantemente com os deputados estaduais, convidarem-nos para inaugurações em 

suas bases e estarem sempre abertos ao diálogo com esses atores. 

O terceiro fator explicativo desta dimensão, que aborda como coalizões da sociedade civil 

podem apoiar a continuidade de reformas educacionais, também apareceu com grande destaque 

no caso do Espírito Santo. Isso ocorreu especialmente a partir de 2015, quando a Secretaria de 

Educação do estado passou a contar com mais apoio do terceiro setor educacional em suas 

políticas prioritárias e estruturantes. Como já exposto, em 2014 o Movimento Espírito Santo 

em Ação teve um papel de influenciar pela priorização da política de ensino médio em tempo 
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integral, ainda no período eleitoral. Depois disso, na gestão 2015-2018, um conjunto de 

organizações passou a apoiar esta política, assim como o Circuito de Gestão e o Pacto pela 

Aprendizagem (PAES), que foram as outras prioridades da pasta. Essas organizações também 

foram importantes em 2018 e 2019, com a troca de governos em um contexto de rivalidade 

política, para promover a continuidade. A atuação de suas lideranças a partir do diálogo junto 

ao governador Casagrande e sua equipe no pré-eleição, no período de transição e no início de 

governo pode ser considerada um fator bastante relevante para que as políticas tenham se 

mantido na mudança de governo. Luciano Gollner, do Espírito Santo em Ação, foi um dos que 

abordou este tema na entrevista para a Tese. 

A nossa intenção sempre foi debater e proteger o programa, contribuindo para a sua 

continuidade. Organizávamos eventos e visitas às escolas. Sabíamos que 

precisávamos criar um movimento de fortalecimento para essa política, porque ela 

precisa ser implementada no longo prazo. No momento de transição buscamos 
articular parceiros para dialogar com Governador eleito e lideranças do novo governo, 

inclusive futuro o Secretário de Educação, para reforçar nosso interesse de continuar 

o apoio no desenvolvimento do programa.  A mudança de gestão não poderia 

descontinuar o projeto e sim aprimorá-lo. 

O Secretário Vitor de Angelo também reforçou o ponto em sua entrevista para esta 

pesquisa, confirmando a influência destas organizações no período de agendamento dos temas. 

Essas organizações do terceiro setor têm um papel relevante nessas mudanças de 

governo. Elas atuam em termos nacionais, em vários estados, com alta influência 

política. Sem julgar o mérito disso, mas é uma realidade. Agora, cabe a cada Secretaria 

definir suas próprias políticas e prioridades. Aí, a partir disso, buscar apoio, mas sem 

ficar tão dependente de parceiro externo. 

Já outros fatores da dimensão de Sustentação Política, referentes ao envolvimento e a 

percepção dos beneficiários diretos das políticas educacionais e à percepção da sociedade em 

geral sobre a reforma educacional, apareceram na pesquisa com menos ênfase. Eles foram 

abordados unicamente por Haroldo Correa Rocha, na entrevista para a Tese, como destacado 

no trecho abaixo. 

Tudo que nós fizemos no que diz respeito à conexão com a população e com os 

estudantes acabou influenciando muito a continuidade. Isso impõe uma necessidade 

de as políticas não serem destruídas. A Escola Viva, por exemplo, foi uma conexão 

muito forte do nosso governo com a população, porque foi uma grande novidade, que 

cresceu muito de tamanho, mesmo com o momento inicial de contestação. E aí, ao 

longo dos anos, a gente falava muito com a mídia. A gente trabalhou muito essa marca 

e o novo modelo de educação integral com a população. 

Vale ressaltar, no entanto, que a presente pesquisa não conseguiu identificar se essa 

vinculação forte da população com uma marca específica da política pública de fato é um fator 

que contribui com a sustentação da política no tempo. Por um lado, como já argumentado no 
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modelo explicativo, um envolvimento e uma percepção positiva dos beneficiários e da 

população no geral com uma política pública podem ser cruciais para sua continuidade. No 

entanto, dar um nome forte às políticas, vinculando intensamente uma marca a um governo 

específico, pode também prejudicar as possibilidades de ela se manter estruturada quando há 

trocas de gestão.  

b) Aderência interna 

A dimensão de Aderência Interna é aquela que examina internamente o sistema 

educacional, observando como uma reforma é incorporada pelos principais atores nela 

envolvidos. O primeiro fator explicativo desta dimensão é apropriação desses atores com as 

políticas educacionais vigentes, algo que foi identificado como bem trabalhado ao longo da 

implementação das reformas no estado. 

No Espírito Santo, se observou que os Secretários de Educação em diferentes momentos 

priorizaram estratégias intencionais para garantir a aceitação inicial das reformas educacionais, 

evoluindo para o engajamento dos principais atores do sistema. Esse esforço cuidadoso visava 

à apropriação das mudanças pelos gestores escolares e pelo corpo docente das escolas, de modo 

que as mudanças que aconteciam não fossem apenas implementadas por uma ordem da 

Secretaria, mas, de fato, assimiladas. O que se destaca é que essa adesão foi resultado de uma 

abordagem planejada e contínua, e não apenas uma consequência incidental das políticas. 

Alguns trechos das entrevistas realizadas ajudam a ilustrar este ponto. Andressa Buss Rocha 

mencionou que: 

O plano estratégico que montamos no órgão central precisava ser desdobrado por cada 

regional de ensino e por cada escola. Não tínhamos conhecimento ainda do livro 

Coherence, de Michal Fullan, mas lendo depois eu vi como o que fizemos, como que 

a preocupação que tínhamos, está muito em linha com o que o autor aponta no livro. 

Sabíamos que a Secretaria, as regionais e as escolas precisam estar remando para o 

mesmo lugar, todos com o mesmo plano, em um projeto comum e coerente. 

E Haroldo Corrêa Rocha abordou o desafio e a necessidade de visitar escolas com 

frequência: 

Eu precisava conhecer todas as 500 escolas da rede estadual e algumas municipais. 

Esse foi um princípio de gestão. Foi um desafio que me coloquei. Então, tinha sempre 

um dia na semana que eu não ficava na secretaria e nem nas superintendências 

regionais, mas ia para as unidades escolas, ver as crianças, conversar com os 

professores e discutir as prioridades da SEDU com as equipes gestoras. Eu acho que 

isso foi muito importante para ganhar confiança do magistério e dos líderes escolares. 

Não é que não houvesse críticas, que não tivesse problema. Mas a presença e a troca 

direta que geram confiança, que geram mobilização para o trabalho e para o processo 

de mudança. A presença da liderança da Secretaria amplia a possibilidade das 
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lideranças escolares e dos professores ouvirem de forma direta as orientações sobre o 

que fazer e estimula o esforço para implementação. 

O Secretário Vitor de Angelo também abordou o tema em sua entrevista, ilustrado por 

trecho já exposto anteriormente, em que menciona que precisava rever alguns pontos das 

políticas educacionais em andamento, para garantir que elas fossem apropriadas pelos atores do 

sistema educacional, que precisavam estar engajados nas mudanças. 

Assim, os servidores da Secretaria de Educação, diretores e professores da rede estadual 

foram, gradualmente, ganhando confiança nas reformas e percebendo que essas mudanças eram 

fundamentais para a melhoria da qualidade do ensino médio da educação no estado. Esse 

processo possibilitou que práticas fossem alteradas e os atores educacionais se ajustassem aos 

novos modelos propostos. Com o tempo, essa apropriação vem se ampliando e consolidando, 

chegando, atualmente, em um estágio que dificultaria qualquer tentativa de ruptura com as 

políticas mais estruturais já estabelecidas.  

No Espírito Santo, o segundo fator explicativo desta dimensão, que diz respeito à 

liderança compartilhada em diferentes níveis do sistema educacional, também se mostrou um 

fator importante para garantir a aderência interna às reformas. A partir de 2007, foi instituída a 

prática de reuniões semestrais que reuniam todo o corpo gerencial da Secretaria de Educação, 

incluindo gestores da Unidade Central, regionais e diretores de escola. Esses encontros 

permitiam que as diretrizes de trabalho fossem repassadas de forma clara, além de oferecerem 

um espaço para avaliar a implementação das políticas e identificar desafios nas escolas. Esse 

processo garantiu um alinhamento institucional sólido, criando uma base comum de 

entendimento sobre as políticas a serem implementadas. 

Com o avanço das reformas, essas reuniões passaram a ser complementadas por encontros 

regionais trimestrais, nos quais os diretores escolares tinham a oportunidade de se reunir 

regularmente com os gestores regionais e da unidade central. Essas interações frequentes 

reforçavam o compromisso dos atores com a implementação das mudanças e possibilitavam 

uma troca constante de informações e boas práticas entre lideranças. Esse modelo de liderança 

compartilhada foi essencial para garantir que as políticas chegassem às escolas de forma 

alinhada aos objetivos estratégicos do governo. 

Por fim, o terceiro fator do modelo explicativo na dimensão Aderência Interna é a relação 

da Secretaria de Educação com os sindicatos. Este fator apareceu com menos ênfase na pesquisa 

documental e nas entrevistas realizadas. Panico (2019) aponta uma relação positiva entre a 
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Secretaria de Educação e o Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Espírito Santo 

(SINDIUPES) na gestão Haroldo, apontando que eles se reuniam com frequência na sede do 

sindicato para debater assuntos que o próprio SINDIUPES definia e dialogar sobre ações da 

Secretaria. Esta postura pela busca constante do diálogo se manteve com Vitor De Angelo, 

seguindo até os dias atuais, o que parece ter sido um elemento adicional que contribuiu para a 

estabilidade e continuidade das políticas educacionais no estado, por reduzir resistências às 

políticas. 

c) Institucionalização  

A dimensão de Institucionalização observa como as capacidades estatais da Secretaria e 

instrumentos normativos ajudam a institucionalizar as políticas públicas. No caso do Espírito 

Santo, esses dois fatores explicativos foram identificados como bastante relevantes para a 

sustentação temporal da reforma educacional. 

Sobre as capacidades estatais, percebe-se que a Secretaria de Educação do estado 

demonstrou, no período analisado, uma clara preocupação em garantir que todas as políticas 

educacionais que fossem desenhadas pudessem ser implementadas de forma eficaz. Ou seja, a 

gestão da educação no estado buscava constantemente evitar sobrecarregar o sistema com ações 

que ultrapassassem sua capacidade operacional. Além disso, a criação de áreas dedicadas aos 

projetos prioritários, diretamente ligadas ao gabinete do Secretário, ajudava a dar maior 

estrutura às políticas, como foi o caso no programa de expansão de escolas de tempo integral e 

no Pacto pela Aprendizagem no Espírito Santo (PAES). A partir do momento que elas já 

estavam internalizadas, aí pondera-se se realmente necessitam de estrutura própria 

organizacional. 

Outro aspecto crucial que diz respeito às capacidades estatais foi o rigor na seleção e 

manutenção das equipes técnicas da Secretaria de Educação. O Espírito Santo se destacou pela 

constituição de um corpo técnico qualificado no órgão central da Secretaria, o que foi essencial 

para o desenvolvimento e aprimoramento das políticas ao longo dos anos. A continuidade de 

grande parte dessas equipes por um período longo reforçou a memória institucional e 

proporcionou uma estabilidade que permitiu o desenvolvimento incremental das políticas 

públicas. Esse rigor técnico também foi aplicado nas seleções para funções de gestão nos órgãos 

regionais de ensino, com processos seletivos pautados em análise de competências para o cargo.  
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Além disso, a reforma capixaba também se destacou pelo investimento contínuo no 

desenvolvimento profissional dos servidores da gestão educacional. A criação de programas de 

formação continuada, que incluíam tanto os servidores do órgão central quanto aqueles nas 

escolas e regionais, ajudou a elevar a qualidade técnica da gestão em todos os níveis do sistema 

educacional. Essa preocupação com a qualificação da equipe vem criando uma estrutura robusta 

para garantir a eficácia e a sustentação das reformas. 

Mais um ponto a ser destacado é a articulação da Secretaria com a sociedade civil 

organizada, o que ajuda na ampliação da capacidade estatal para as políticas públicas, a partir 

das ações definidas como prioritárias pela própria Secretaria. O apoio técnico de organizações 

foi – e continua sendo - essencial para amplificar o alcance e melhorar a qualidade das políticas 

locais. Neste elemento, no entanto, há um fator relevante destacado pelo atual Secretário de 

Educação Vitor De Angelo na entrevista para esta Tese. 

Quando soluções prontas são trazidas, há uma estratégia top-down que dificulta muito 

o engajamento dos milhares de servidores da rede. Além disso, e tão importante 

quanto, é que você não qualifica o gestor da secretaria como gestor de políticas 

públicas. Não é ele que formulou a política, ela veio de fora...e o gestor acaba nem se 

sentindo tão responsável pela implementação, porque organizações parceiras têm 
escritórios com funcionários que monitoram e que acompanham de muito perto. Isso 

dificulta que a política pública seja de fato internalizada e acaba prejudicando sua 

sustentabilidade no tempo. 

A sustentabilidade das reformas educacionais no Espírito Santo também foi reforçada 

pela institucionalização das políticas por meio de instrumentos normativos. O uso de leis 

estaduais foi uma estratégia adotada para garantir que as mudanças promovidas não fossem 

vulneráveis a mudanças políticas imediatas ou à alternância de governos. Um dos exemplos 

mais importantes dessa institucionalização foi a aprovação, na Assembleia Legislativa, de leis 

que formalizaram a implementação das escolas de tempo integral (inicialmente o "Programa 

Escola Viva", depois alterada para nova Lei) e o regime de colaboração com os municípios para 

apoiar a alfabetização (PAES). Cabe destacar, no entanto, que a importância dessas legislações 

para fins de sustentação temporal foi questionada por alguns entrevistados, que afirmaram ser 

relativamente fácil um governo promover mudanças em leis.  

Outro elemento importante de institucionalização via instrumentos normativos que foi 

identificado no caso do Espírito Santo, e que se diferencia de outros casos estudados, foi a 

ancoragem de programas em normativas nacionais. Isso ficou especialmente evidente no caso 

das escolas de tempo integral. De acordo com algumas entrevistas, a meta de expansão desse 

modelo de ensino no Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 e, posteriormente, a 
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instituição da Política de Fomento à Implementação de Escolas de Ensino Médio em Tempo 

Integral, aprovada por lei federal, foram fatores que ajudaram a manter o tema prioritário no 

estado, mesmo durante a troca de grupos políticos entre 2018 e 201948. Esse alinhamento com 

as diretrizes nacionais reforçou a continuidade das políticas no Espírito Santo, fornecendo um 

respaldo normativo mais amplo e fortalecendo o compromisso estadual com a expansão do 

tempo integral. 

d) Gestão de mudanças  

A quarta dimensão do modelo analítico é aquela que observa elementos da gestão de 

mudanças da reforma. Seu primeiro fator explicativo é a natureza incremental da reforma, que 

é um ponto de grande destaque no caso do Espírito Santo. 

A reforma educacional no estado se destacou pela sua natureza incremental, desenvolvida 

ao longo de mais de uma década com um sequenciamento de ações, como já exposto na seção 

que apresentou o percurso da reforma. Em síntese, o processo começou entre 2003 e 2006, com 

a correção de problemas graves, como o atraso no pagamento de salários e fornecedores, 

criando as condições necessárias para a implementação de políticas mais estruturantes. Entre 

2007 e 2010, foram estabelecidos pilares fundamentais de um sistema educacional de qualidade 

e as mudanças tiveram tempo de se assentar e serem implementadas até 2014. Em vez de uma 

implementação abrupta, as políticas foram introduzidas de forma planejada e sendo ajustadas 

ao longo do tempo, permitindo que o sistema absorvesse as inovações de maneira mais eficaz. 

A partir de 2015, os novos programas prioritários foram implementados e ajustados de 

forma gradual. A abordagem incremental se mantém até os dias de hoje, com a Secretaria de 

Educação focada em aprimorar e fortalecer as políticas já em vigor. Assim, de 2019 a 2024, o 

estado permaneceu comprometido com essa visão gradual, o que contribui para a 

sustentabilidade das reformas e para a melhoria contínua da qualidade educacional. Essa 

estratégia também foi ressaltada na pesquisa de Panico (2019), que destacou a percepção dos 

gestores educacionais do Espírito Santo de que mudanças na educação exigem tempo e ajustes 

contínuos para dar certo.  

Já o segundo fator explicativo desta dimensão de Gestão de Mudanças aborda os 

processos de gestão adotados. Desde o início da reforma, a Secretaria de Educação do estado 

priorizou o uso de ferramentas de gestão como o planejamento estratégico, definição de metas 

 
48 Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014 e Lei nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017, respectivamente. 
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claras e monitoramento contínuo, o que permitiu um acompanhamento detalhado do progresso 

das ações implementadas. A introdução de instrumentos de diagnóstico mais frequentes, como 

o PAEBES-Tri (avaliações trimestrais de aprendizagem), acompanhados dos elementos do 

Circuito de Gestão, foi essencial para garantir que as decisões fossem tomadas com base em 

dados concretos e análises rigorosas, criando um ciclo contínuo de avaliação e ajuste das 

políticas. Cabe ressaltar que este esforço não é restrito apenas ao órgão central, mas também 

está presente nas superintendências regionais e nas escolas. Essa abordagem permite que 

melhorias contínuas sejam implementadas, facilitando a sustentação temporal das ações.  

É interessante ilustrar este ponto com uma resposta dada pelo Secretário Vitor De Angelo 

quando perguntado, logo no início de sua gestão, quais aprendizados o Espírito Santo poderia 

compartilhar com o Brasil (Nova Escola, 2019). O trecho mostra que a visão a respeito da 

relevância dos processos de gestão foi comum nas diferentes gestões da educação capixaba. 

De positivo, eu acho que é o foco na gestão. É algo que não começou no governo 

passado, isso já vem de algum tempo e houve a continuidade do investimento no 

aprimoramento da gestão. Considero fundamental para perseguir resultados, porque 

sem gestão, as coisas ficam um pouco soltas. As pessoas podem fazer as suas 

atividades na melhor das intenções, podem se dedicar enormemente àquilo que fazem, 
mas como otimizar tudo isso para resultados? E resultados que não sejam só números 

estatísticos, mas que traduzem a qualidade do ensino que a gente oferece. É um desafio 

para o qual uma gestão muito bem desenhada e ajustada nos ajuda muito. Eu acho que 

nós conquistamos e muito do resultado que a gente vem obtendo diz respeito à gestão. 

5.4 Conclusão 

Assim como o caso de Pernambuco, apresentado no capítulo anterior, a reforma 

educacional do Espírito Santo destaca-se pela continuidade e consistência em suas políticas 

públicas ao longo do tempo. Especialmente desde 2007, até os dias atuais, a gestão educacional 

do estado foi caracterizada por uma abordagem na qual as mudanças e inovações vêm sendo 

implementadas de forma gradual e continuamente fortalecidas e aprimoradas. Isso ocorreu 

mesmo em um contexto de mudança no grupo político de 2018 para 2019, com o rompimento 

de dois antigos aliados. Essa trajetória permitiu a criação de bases sólidas para o sistema 

educacional, proporcionando resultados significativos em comparação com outros estados 

brasileiros. Houve, portanto, manutenção de uma agenda estrutural de políticas educacionais, 

de um modelo de se fazer política educacional e de um conjunto de pessoas estratégicas na 

gestão, mesmo havendo diferenças e conflitos do jogo político democrático. 
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O estudo aprofundado do caso mostrou que, assim como na reforma pernambucana, 

muitos dos fatores explicativos do modelo analítico desta Tese aparecem com destaque no caso 

do Espírito Santo, ajudando a explicar a sustentação das políticas no tempo.  

Na dimensão de Sustentação Política, os mesmos três fatores que se destacaram no caso 

de Pernambuco apareceram com mais ênfase na pesquisa da reforma capixaba, embora com 

algumas distinções entre eles. A grande prioridade e capital político despendidos pelos 

governadores do estado à educação básica, o apoio de outras áreas do governo e de outros 

poderes de estado, e o papel que organizações da sociedade civil cumpriram para evitar 

descontinuidades foram elementos bastante relevantes no caso em questão. 

Quanto ao primeiro ponto, a prioridade dada pelos governadores Paulo Hartung e Renato 

Casagrande se traduziu na escolha de secretários técnicos, com capacidade de gestão, que 

ficaram durante os quatro anos de cada mandato conduzindo a Secretaria de Educação. Além 

disso, Hartung e Casagrande se esforçaram para blindar a educação de questões político-

partidárias, garantindo que as ações fossem pautadas pela continuidade do que estava dando 

certo, independentemente de mudanças políticas. 

O segundo fator de destaque na dimensão de Sustentação Política, relacionado ao apoio 

de outras áreas do governo e de outros poderes de Estado, foi marcado no caso do Espírito Santo 

pela relação contínua e estratégica com a Assembleia Legislativa. Houve um esforço deliberado 

e consistente para manter um diálogo aberto e positivo com os deputados, assegurando apoio 

político para as iniciativas educacionais e minimizando possíveis resistências que pudessem 

comprometer a continuidade das políticas em curso. Vale lembrar que, no caso de Pernambuco, 

embora também tenha se identificado estratégias semelhantes de articulação política com a 

Assembleia, o principal ponto deste fator explicativo foi o apoio advindo do próprio Poder 

Executivo, na relação da Secretaria de Educação com a Secretaria do Planejamento, algo que 

não pareceu ter destaque no caso do Espírito Santo.  

Já o terceiro ponto de destaque da dimensão Sustentação Política foi o papel de 

organizações do terceiro setor para evitar descontinuidades na reforma educacional do Espírito 

Santo. Essas organizações não só atuaram como parceiras estratégicas, oferecendo suporte 

técnico e ajudando a fortalecer a implementação das políticas educacionais, como incidiram 

durante a transição de governo que ocorreu entre 2018 e 2019 pela continuidade das principais 

políticas que estavam em curso. Se no caso de Pernambuco este papel, que também foi decisivo, 
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foi cumprido por uma única organização (ICE), no caso do Espírito Santo já havia um conjunto 

de organizações bem estruturadas que tiveram essa atuação conjunta. 

Na dimensão de Aderência Interna, o grande destaque foi a visão das sucessivas gestões 

de que as políticas estabelecidas precisavam chegar com qualidade nas escolas para serem 

apropriadas por seus profissionais. Assim, foram adotadas estratégias de diálogos constantes 

com os atores da comunidade escolar, o que favoreceu essa apropriação. As entrevistas com ex-

gestores da Secretaria de Educação do Espírito Santo trouxeram este ponto com ainda mais 

destaque do que o observado no caso de Pernambuco.  

Outro ponto relevante da dimensão de Aderência Interna foi o destaque dado aos gestores 

dos órgãos regionais e diretores de escola, a partir do entendimento de que a liderança de 

processos de reforma não poderia ficar restrita ao órgão central da Secretaria de Educação. 

Na dimensão de Institucionalização, as principais políticas mais recentes foram 

estabelecidas em lei estadual, mas o grande destaque identificado nesta dimensão foi a 

prioridade dada ao desenvolvimento da capacidade estatal na Secretaria de Educação, para que 

os principais elementos da reforma pudessem ser bem formulados e implementados. A escolha 

de equipes gestoras com rigor técnico, o desenvolvimento desses profissionais e, especialmente, 

a manutenção de um quadro de servidores por um longo período são pontos a serem ressaltados. 

Por fim, na dimensão de Gestão de Mudanças, a reforma educacional do Espírito Santo 

seguiu uma abordagem bastante incremental, com suas políticas evoluindo ao longo do tempo 

de forma gradual, guardando muita semelhança com o caso da reforma de Pernambuco.  Isso 

foi apoiado pelo fortalecimento dos processos de gestão, o que foi fundamental para sustentar 

as políticas ao longo do tempo. A Secretaria de Educação do estado instituiu práticas como o 

planejamento estratégico, metas claras e monitoramento contínuo através de ferramentas como 

o Circuito de Gestão e avaliações trimestrais, que possibilitavam um acompanhamento mais 

preciso do progresso das ações implementadas e garantiam que problemas fossem identificados 

rapidamente, permitindo ajustes e melhorias contínuas, evitando rupturas abruptas. Tal como 

em Pernambuco, esses instrumentos e processos de gestão foram essenciais para a 

sustentabilidade da reforma. 

Como conclusão, pode-se apontar que o caso do Espírito Santo se soma ao de 

Pernambuco, apresentado no capítulo anterior, como uma importante experiência brasileira de 

sustentação temporal de uma reforma educacional. Ambos os casos demonstram como uma 
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combinação de fatores pode contribuir para a continuidade de políticas públicas educacionais 

ao longo do tempo, superando desafios e mudanças de contexto político. 

No Espírito Santo, diversos fatores do modelo analítico desta Tese se destacaram em cada 

uma das quatro dimensões, indicando que os pilares de sustentação foram desenvolvidos de 

forma sólida. Essa estrutura robusta torna a reforma resistente a eventuais tentativas de 

descontinuidade, aumentando suas chances de se manter ao longo de vários ciclos de gestão. 

Assim como observado em Pernambuco, o modelo analítico se mostrou válido ao 

abranger todos os fatores identificados como essenciais para a continuidade da reforma 

capixaba, o que reforça a utilidade do modelo como uma ferramenta para análise da sustentação 

temporal de políticas educacionais. 

Ainda, é interessante notar que, embora existam vários pontos em comum entre os casos 

do Espírito Santo e de Pernambuco, as particularidades de como cada fator operou em cada 

contexto trazem uma riqueza adicional para a análise. As nuances no detalhamento de cada 

fator mostram que as estratégias de sustentação variam de acordo com as especificidades locais, 

oferecendo lições interessantes para o estudo. 

Dessa forma, o estudo da reforma educacional do Espírito Santo agrega muito a esta Tese, 

compondo o segundo caso de continuidade analisado. A partir do próximo capítulo, serão 

abordados os casos de descontinuidade, proporcionando uma visão contrastante e 

complementando a análise sobre os fatores que influenciam a sustentação temporal de políticas 

educacionais no Brasil. 
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6 O CASO DO RIO DE JANEIRO 

Este capítulo aprofunda o estudo do caso da reforma educacional do Rio de Janeiro, 

marcado por uma grande descontinuidade de políticas públicas de educação que estavam dando 

resultados positivos. Como será visto, esta descontinuidade se deu em uma transição de governo 

dentro do mesmo grupo político e sob a gestão de pessoas que haviam participado do desenho 

e da implementação da reforma. 

6.1 Introdução 

Em linhas gerais, a reforma educacional em questão consistiu em um conjunto sistêmico 

de ações e mudanças promovidas pelo governo do estado nas políticas educacionais da rede de 

ensino, que em certo sentido guarda considerável semelhança com as reformas de Pernambuco 

e Espírito Santo, apresentadas anteriormente. Essas ações foram organizadas em cinco eixos. O 

eixo estabelecido como central, ou estruturante, era o de “investimento em gestão e 

meritocracia”, que envolveu uma reestruturação administrativa na Secretaria de Educação, a 

adoção de sistemas e processos de gestão nas escolas e o estabelecimento de um sistema de 

metas e de bonificação para os educadores. O eixo de “políticas de ensino” estabeleceu um 

currículo mínimo para a rede, fortaleceu as avaliações externas, iniciou uma expansão das 

escolas em tempo integral e criou programas de reforço escolar e correção de fluxo. Um terceiro 

eixo foi o de “gestão de pessoas”, que abarcava novas formas de seleção para os quadros de 

gestão da secretaria e escolas, programas de formação continuada e de valorização do corpo 

docente do estado. O quarto eixo era de “gestão orçamentário-financeira e políticas públicas de 

infraestrutura”, que envolveu uma nova metodologia de acompanhamento dos processos 

orçamentário-financeiros e melhoria das instalações físicas da rede (construção de escolas, 

reformas, compra de equipamentos etc.). Por fim, o quinto eixo era de “melhoria na 

comunicação”, que contemplava ações de comunicação da Secretaria com a sociedade 

(comunicação externa) e da Secretaria com a rede (comunicação interna). 

Como será detalhado adiante, a reforma ocorreu em um período curto, especialmente 

entre 2011 e 2014, no segundo mandato da gestão do governador Sérgio Cabral no estado. 

Nesses quatro anos, muitas das políticas, programas e ações dos eixos destacados acima foram 

lançados e implementados. E foi também neste período que os resultados de ensino médio da 

rede estadual do Rio de Janeiro deram um salto, com a maior evolução de Ideb do país. Se no 

Ideb de 2009, último antes do início da reforma, o estado tinha o 2º pior resultado entre as redes 
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estaduais (junto com o Amapá, Rio Grande do Norte e Alagoas), o Ideb de 2013 mostrou o Rio 

com o 4º melhor indicador do Brasil (junto com Santa Catarina, Minas Gerais e Pernambuco). 

A evolução do Ideb se deu por meio do maior crescimento entre estados de seus dois 

componentes, ou seja, entre 2009 e 2013 a rede estadual do Rio de Janeiro foi a que mais evoluiu 

nos níveis de proficiência e nas taxas de aprovação dos alunos de ensino médio do país.  

Após o fim da gestão do governador Sérgio Cabral, e especialmente de seu Secretário 

de Educação Wilson Risolia, a reforma começou a ser rapidamente descontinuada, como será 

explorado na seção a seguir. Simultaneamente, a evolução dos resultados foi interrompida. O 

Ideb de ensino médio da rede estadual fluminense ficou estagnado de 2013 para 2015 e depois 

caiu em 2017. No ano de 2019, pré-pandemia, o Ideb ainda não tinha retomado o patamar de 

2013. No período de 2015 a 2019, logo após ter tido o maior avanço do país, o Rio de Janeiro 

foi o único estado que apresentou redução no Ideb de ensino médio, com a pior trajetória do 

país entre esses anos. 

Enquanto contexto educacional, o estado tem em sua rede de ensino médio 414 mil 

matrículas (96,3% em área urbana), 28,5 mil professores, em 1.123 escolas, sendo a quarta 

maior rede do país (INEP, 2023). O estado possuía em 2021 o quinto maior PIB per capita entre 

as Unidades da Federação brasileiras, com valor 28,7% maior que a média nacional (IBGE, 

2023).  

Em termos metodológicos, no caso específico do Rio de Janeiro observou-se menos 

publicações acadêmicas aprofundadas sobre a reforma educacional, em comparação com os 

estudos realizados sobre Pernambuco e Espírito Santo. Para compensar essa lacuna, este caso 

contou com mais entrevistas com atores-chave, que complementaram as informações obtidas a 

partir da coleta de informações nos documentos oficiais e notícias da época. Ao todo, foram 

realizadas seis entrevistas com atores que tiveram participação direta nas reformas. Entre os 

entrevistados estão dois ex-secretários de Educação do estado, Wilson Risolia (2010-2014) e 

Antônio Neto (2015-2016), que desempenharam papéis centrais na condução das políticas 

educacionais durante o período estudado. Além deles, também foram entrevistados Júlia 

Sant’Anna, gestora pública da Assessoria de Planejamento e Gestão de Risolia, posteriormente 

subsecretária na Secretaria de Educação; Juliana Leitão, que também compôs a equipe de 

Assessoria de Planejamento e Gestão de Risolia e depois continuou na pasta até 2017; Paulo 

Fortunato, que foi docente da rede estadual, diretor de escola, coordenador regional e depois 
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assumiu cargos na Secretaria de Educação; e Jelcy Corrêa, também ex-professor e diretor de 

escola, que foi dirigente regional de ensino.  

A seguir, a reforma educacional do Rio de Janeiro é apresentada cronologicamente em 

maiores detalhes e, na sequência, são sistematizados os elementos identificados que 

contribuíram para as suas dificuldades de sustentabilidade temporal, a partir do modelo 

analítico utilizado na Tese. A seção final apresenta uma breve conclusão do capítulo. 

6.2 O percurso da reforma 

A reforma educacional em questão teve início ainda no primeiro mandato da gestão de 

Sérgio Cabral, mais especificamente em 2010. Sérgio Cabral, então Senador da República, foi 

eleito governador do estado pelo Movimento Democrático Brasileiro (MDB) em 2006, no 

segundo turno, com 5,1 milhões de votos (68% dos votos válidos). Durante seu primeiro 

mandato, de 2007 a 2010, o governador praticamente não investiu capital político e deu baixa 

prioridade para o setor educacional. O destaque em termos de políticas públicas foi a segurança 

pública, com a implantação do Programa de Unidade de Polícia Pacificadora (UPP). No 

período, Cabral se tornou um governador popular no estado, com pesquisas de opinião em 2010 

indicando um caminho tranquilo para uma reeleição em primeiro turno (Datafolha, 2010). 

Em julho de 2010, o governo federal divulgou os resultados das avaliações nacionais de 

aprendizagem feitas em 2009, com o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) de 

cada rede de ensino. Como já exposto, os resultados da rede estadual do Rio de Janeiro foram 

bastante críticos, com o ensino médio público fluminense apresentando o 26º resultado entre as 

unidades da federação. O Ideb de ensino médio da rede estadual do RJ em 2009 era o mesmo 

que o de 2005, mostrando que não houve evolução nos indicadores de qualidade da educação 

fluminense no primeiro mandato de Cabral. 

Essa situação suscitou críticas dos adversários eleitorais de Cabral, especialmente de 

Fernando Gabeira, seu principal concorrente. Em debate televisionado em agosto daquele ano, 

Gabeira questionou a habilidade de Cabral de promover mudanças no sistema educacional do 

Rio de Janeiro: “o resultado anterior do Ideb foi construído em 2007, o ano em que ele foi eleito 

– e, desde então, o resultado é sempre o mesmo, ele não mudou um centímetro” (Terentin; 

Johnson, 2015). 

Alguns atores entrevistados para esta pesquisa confirmaram a falta de prioridade que 

Cabral deu à educação em seu primeiro mandato. É o que destacou o Professor Paulo Fortunato, 
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que foi docente da rede estadual, diretor de escola, coordenador regional e depois assumiu 

cargos na Secretaria de Educação a partir do segundo mandato de Cabral49: 

O governador sabia muito bem que, de todas as mudanças que ele fez no primeiro 

mandato, a única área que ele não conseguiu implementar nada foi a educação. A 

educação ficou de fora no primeiro mandato. Como gestor, ele já tinha detectado que 

o problema da educação era de gestão. Você sentia claramente que a educação ia de 

mal a pior. Quando o Ideb veio, em 2010, era mais do que o esperado, não podia dar 

outra coisa. Não tinha como dar outro resultado. Então o governador percebeu. Foi 

alertado, foi dito, pesquisas demonstraram. 

De acordo com Terentin e Johnson (2017), em agosto de 2010, antes mesmo das 

eleições, Cabral já começou a agir para que este cenário educacional fosse fortemente alterado 

durante seu segundo mandato. Ele articulou uma parceria com a Fundação Brava e a 

Consultoria Falconi, que já haviam colaborado com o governo do estado no primeiro mandato 

para a reforma fiscal e as políticas de segurança pública. O objetivo da parceria era elaborar 

uma grande reforma educacional para o estado. Terentin e Johnson (2017) afirmam que um dos 

pontos iniciais dessa parceria foi o acordo de que “o próximo secretário seria um bom gerente, 

ao invés de um político” e que o sistema de nomeações de cargos passaria a ser mais 

meritocrático.   

Seguindo esta lógica, já no segundo dia após a vitória eleitoral em primeiro turno, com 

5,2 milhões de votos (66,1% dos votos válidos), o governador Sérgio Cabral anunciou um novo 

Secretário de Educação para o Estado - a primeira mudança no seu secretariado para o mandato 

que iria começar. Wilson Risolia, economista com vasta experiência em gestão, era diretor-

presidente do RioPrevidência quando foi escolhido para a pasta. Sem experiência em educação, 

Risolia foi o terceiro Secretário de Educação de Cabral e o décimo Secretário de Educação do 

Rio dos últimos doze anos até então (Dusi, 2017), evidenciando a grande alternância que havia 

na pasta. 

O início da gestão Risolia se deu sob muitas críticas da comunidade educacional 

fluminense. Sua falta de conhecimento sobre políticas educacionais era constantemente 

destacada, assim como algumas de suas falas com forte paralelo empresarial e visão 

gerencialista. Como exemplo, em seu discurso inicial no cargo, o secretário disse “Penso em 

educação como um negócio” e, ressaltando a importância da meritocracia, falou que “A vida 

premia quem é melhor” (O Globo, 2010). Um mês após sua nomeação, o Sindicato Estadual 

dos Profissionais de Educação do Estado do Rio de Janeiro (SEPE) realizou um seminário cuja 

 
49 Entrevista concedida em novembro de 2023, que gerou este e os demais trechos explicitados a seguir de 

autoria de Paulo Fortunato. 
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programação era intitulada “Escolas não são fábricas, alunos não são mercadorias, a educação 

não é um negócio!”, lema que seria usado posteriormente no discurso de vários críticos em 

pedidos para a saída de Wilson Risolia (Terentin; Johnson, 2015). 

Em meio às críticas, o novo secretário iniciou um processo de diagnóstico do sistema 

educacional do Rio de Janeiro, para a elaboração de um planejamento estratégico para a 

Secretaria de Educação. Formou também a nova equipe da Secretaria, estruturando um grupo 

pequeno de gestores públicos em um “escritório de projetos” que o apoiaria diretamente na 

gestão da educação estadual. Em entrevista para a Tese50, Wilson Risolia descreveu o início do 

trabalho. 

Logo que cheguei, um amigo, então Secretário Executivo da Fazenda, me apresentou 
o Ricardo Paes de Barros. Ele me trouxe um diagnóstico dos resultados da rede do 

Rio, em um trabalho de qualidade inquestionável e profundidade típica dos estudos 

realizados por ele. Este documento foi meu guia, minha bússola durante toda 

elaboração do planejamento estratégico. [...] Também tive uma ideia de montar um 

grupo pequeno que me desse esse auxílio estratégico, que pensasse a área da educação 

do ponto de vista estratégico, que saísse um pouco só da área pedagógica. Aí o 

governo à época fez um concurso para gestores públicos e eu pedi para o governador 

dez nomes, que eu nem precisava escolher, só queria aquilo que tivesse de melhor. E 

ele concordou. Eu fiquei trancado com esses jovens 60 dias, só estudando o fenômeno, 

entendendo mais o problema e pensando nas soluções. Nesse tempo, além de montar 

os projetos, nasceu o nosso plano de metas, que era um grande plano estratégico para 

dez anos. 

O plano estratégico construído no início da gestão partiu da definição da missão, da 

visão e dos valores da Secretaria de Educação do estado.  A missão era "ofertar educação 

pública e gratuita de qualidade, garantindo o acesso e permanência dos alunos na escola";  a 

visão era "atingir grau de excelência na oferta de ensino público, estando entre as melhores 

redes de ensino do Brasil e do mundo"; e os valores elencados eram "meritocracia, gestão, 

modernização, eficiência, qualidade, transparência" (Rio de Janeiro, 2014). 

O plano formulado pode ser resumido em duas imagens que constam em documento 

oficial do governo do estado do Rio de Janeiro, que teve como objetivo sistematizar as 

principais ações implementadas na rede estadual, a partir do planejamento estratégico feito no 

último bimestre de 2010. A primeira delas é a “Árvore de Problemas” construída pela secretaria 

(Figura 2), destacando os principais desafios que explicariam a baixa qualidade da educação na 

rede pública de ensino. A segunda é a “Árvore de Soluções” (Figura 3), com as principais 

políticas pensadas para solucionar os problemas identificados. 

 
50 Entrevista concedida em agosto de 2023, que gerou este e os demais trechos explicitados a seguir de autoria de 

Wilson Risolia. 
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Figura 2 – Árvore de Problemas da Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro 

Fonte: Rio de Janeiro (2014) 

Figura 3 – Árvore de Soluções da Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro 

Fonte: Rio de Janeiro (2014) 
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 A “Árvore de Soluções” traz, portanto, um resumo do que foi a reforma educacional 

sistêmica implementada no estado do Rio de Janeiro entre 2011 e 2014. Como já dito na 

introdução deste capítulo, a partir dela cinco eixos foram estabelecidos. Neles, novos programas 

foram criados e outros, já existentes, reestruturados. A seguir, apresenta-se um resumo de cada 

eixo, a partir do disposto no Relatório de Gestão e Políticas Públicas - Educação 2014 (Rio de 

Janeiro, 2014), para que se compreenda melhor o que foi a reforma educacional do estado. 

O primeiro eixo, considerado como eixo estruturante do planejamento estratégico, era o 

de investimento em gestão e meritocracia. Houve uma reestruturação administrativa, com 

redução de 30 para 14 órgãos regionais subordinados à Secretaria de Educação51, a partir de um 

decreto do governador52. Cada diretoria regional passou a ter dois diretores, um para questões 

administrativas e outro para questões pedagógicas. Esses profissionais foram selecionados por 

processo seletivo meritocrático.  

Também foi implantado um sistema de gestão nas escolas, chamado Gestão Integrada 

da Escola (GIDE), baseado na metodologia PDCA. Ele buscava que cada unidade escolar 

estabelecesse metas e desenhasse um plano de ação para alcançá-las, a partir da identificação 

dos principais problemas e suas causas. A implantação desta metodologia na escola foi apoiada 

por uma nova função criada, a de Agentes de Acompanhamento da Gestão Escolar (AAGEs). 

Cada AAGE acompanhava de cinco a oito escolas com o objetivo de apoiar o desenvolvimento 

do processo de gestão nas unidades. 

Além de atores das regionais e das unidades escolares integrados e alinhados com o 

planejamento estratégico via GIDE, para que os processos de gestão do nível central estivessem 

bem articulados, o “grupo estratégico” montado inicialmente pelo Secretário Risolia para 

elaboração do diagnóstico e do plano de ação foi instituído como uma área da Secretaria, 

chamada de Assessoria de Planejamento e Gestão. Ela foi composta principalmente de 

servidores da carreira Especialista em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG), 

com a função de acompanhar os processos-chave da Secretaria e dinamizar a comunicação entre 

as áreas. A área acompanhava de maneira sistemática os projetos estratégicos, o 

desenvolvimento de parcerias, os processos críticos, a execução orçamentário-financeira e os 

principais indicadores educacionais. 

 
51 Havia, ainda, a Diretoria Especial de Unidades Escolares Prisionais e Socioeducativas (Diesp) 
52 Decreto 42.838, de 04 de fevereiro de 2011 
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Ainda no eixo de gestão, com o intuito de acompanhar mais de perto os resultados 

educacionais, uma vez que o Ideb tem frequência bianual, foram criados o Índice de 

Desenvolvimento Escolar do Estado do Rio de Janeiro (IDERJ) e o Iderjinho, indicadores anual 

e bimestral, respectivamente. Eles acompanhavam a dimensão do fluxo e da aprendizagem dos 

estudantes de cada escola e diretoria regional, que tinham metas específicas de avanço.  

A partir das metas, estabeleceu-se um sistema de bonificação (Programa de Bonificação 

por Resultados), para premiar os servidores das escolas que atingissem suas metas do IDERJ. 

Para serem elegíveis ao recebimento, os servidores precisavam atender aos seguintes critérios: 

estar ativo na data de pagamento do programa; ter cumprido 100% do currículo mínimo; ter 

realizado todas as avaliações externas solicitadas e lançado as notas dentro do prazo 

estabelecido pela SEEDUC; e cumprir o percentual mínimo definido pela SEEDUC de 

participação nas avaliações externas. 

Por fim, o eixo de gestão ainda envolvia um sistema de informação da secretaria, 

chamado Conexão Educação, que havia sido criado na gestão anterior e foi fortalecido. O 

sistema reunia informações de matrículas, professores, quadro de aulas, frequência e nota dos 

estudantes, entre outras. A partir dele, a secretaria realizava campanhas de otimização de turmas 

e de combate à infrequência, por exemplo. 

O segundo eixo do planejamento estratégico era o de “políticas de ensino”, que abarcava 

ações em diferentes pilares. O primeiro deles era o chamado “políticas universais”, composto 

de programas e ações que buscavam gerar impacto em todas as escolas da rede. Foi estabelecido 

um currículo comum a toda a rede, chamado de Currículo Mínimo, buscando orientar os planos 

de aula de cada componente curricular por bimestre. A partir dele, foi reestruturado o Sistema 

de Avaliação do Estado do Rio de Janeiro (SAERJ), com avaliações anuais de aprendizagem, 

que havia sido criado em 2008. E criou-se o Saerjinho, avaliações bimensais de aprendizagem, 

com o intuito de fornecer aos docentes e gestores informações mais frequentes sobre o nível de 

aprendizado de cada estudante. A partir dessas avaliações criou-se o Prêmio SAERJ, com 

premiações anuais aos 10.000 alunos com melhores notas nas avaliações e bimestrais a escolas 

com melhor desempenho ou maior evolução no Saerjinho. 

Outro pilar do eixo das políticas de ensino eram os programas e ações voltadas à 

expansão do ensino integral na rede estadual. A secretaria usualmente destacava o programa 

Dupla Escola, que buscava criar escolas de excelência em tempo integral na rede, por meio de 
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parcerias. No entanto, é preciso ressaltar a pequena escala do programa, que chegou a apenas 

26 escolas em 2014.  

Políticas voltadas ao reforço escolar foram estruturadas, com o objetivo de reduzir as 

defasagens de aprendizagem identificadas pelas avaliações. O projeto previa aulas de Língua 

Portuguesa e Matemática no contraturno, com materiais específicos para estes momentos. 

Também foram instituídas ações de redução da distorção idade-série, focalizadas em alunos de 

17 a 20 anos no ensino médio e de 13 a 17 anos no ensino fundamental.  Adicionalmente, para 

reduzir o abandono escolar, foi criado um programa de suporte financeiro aos alunos de ensino 

médio que viviam em situação de vulnerabilidade socioeconômica. Ele previa o pagamento de 

uma poupança para incentivar a conclusão de cada ano eletivo. 

 O terceiro eixo do planejamento estratégico abarcava as políticas públicas de gestão de 

pessoas. Nele, políticas de reconhecimento diziam respeito à instituição de processos 

meritocráticos de promoção e seleção de profissionais da rede estadual de educação. A 

secretaria instituiu processo seletivo interno obrigatório para as funções e cargos estratégicos 

da área pedagógica, que contemplavam desde aqueles que atuavam diretamente na gestão das 

escolas, até os que operavam no âmbito regional – diretor regional pedagógico, diretor regional 

administrativo e coordenador de gestão de pessoas – e no órgão central – diretores, 

superintendentes da área pedagógica e subsecretário de gestão de ensino. 

Foi criada também, em um pilar de desenvolvimento dos servidores, a Escola de 

Aperfeiçoamento de Servidores, como espaço de formação para os profissionais da rede. Além 

disso, uma série de formações foram criadas e disponibilizadas aos professores da rede, de 

forma alinhada ao “Currículo Mínimo”.  

Neste eixo de gestão de pessoas também se enquadravam iniciativas de valorização da 

carreira docente, tanto no aumento do vencimento-base quanto de outros benefícios, ações de 

apoio ao bem-estar e saúde-mental, realização de concursos públicos para o magistério e 

melhorias nos processos de alocação/atribuição de aulas. O governo do Rio apresenta dados 

mostrando que a carência de professores nas escolas foi reduzida substancialmente de 2010 a 

2014. 

O quarto eixo do planejamento era de “gestão orçamentário-financeira e políticas 

públicas de infraestrutura”. Ele envolvia uma nova metodologia de acompanhamento dos 

processos orçamentário-financeiros, adotada a partir da criação de um núcleo especializado em 
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orçamento, capaz de acompanhar toda a cadeia orçamentária. Esse núcleo integrava a 

Assessoria de Planejamento e Gestão vinculada ao Gabinete do Secretário e, em cada uma 

dessas áreas da Secretaria, foi definido um ponto focal, que era a ramificação do núcleo nas 

respectivas subsecretarias, para assessorá-las na execução orçamentária. 

A Secretaria de Educação também triplicou o valor investido na infraestrutura das 

escolas, em um esforço de construção de novas unidades e de reforma nas escolas já em 

funcionamento. Por fim, também era abarcado neste eixo o aumento da verba de alimentação 

escolar por aluno, que praticamente duplicou em 2014.  

O quinto e último eixo do planejamento estratégico era de “melhoria na comunicação”, 

que tinha duas grandes frentes. Uma era a de comunicação externa, para comunicar as ações da 

secretaria para a sociedade. Nela, foi criada uma central de relacionamento com canais de 

atendimento para os cidadãos que, segundo a secretaria, tinha dois macro-objetivos: (1) dar 

mais abertura e transparência ao cidadão, atendendo tanto ao público externo (pais, 

responsáveis e comunidade em geral) e público interno (alunos, servidores e professores) e (2) 

criar um sistema de monitoramento e gerenciamento da informação. 

Na frente de melhoria da comunicação interna, foram criadas as iniciativas "Café com 

Diretores" e “Café com Professores”. O primeiro consistia em encontros recorrentes do 

Secretário de Educação e gestores do nível central da secretaria com diretores regionais, 

diretores das unidades escolares, professores e Agentes de Acompanhamento da Gestão Escolar 

(AAGE), para debater os principais problemas e demandas da rede estadual, como também seus 

potenciais e boas práticas. O segundo eram encontros do subsecretário de Gestão de Ensino 

com grupos de professores de cada Regional, onde era discutido e explicado o planejamento 

estratégico da secretaria, as regras dos programas pedagógicos, tiravam-se dúvidas sobre a vida 

funcional, discutiam-se questões sobre avaliação dos alunos, entre outros.  

Concluído este resumo sobre a reforma do Rio de Janeiro, percebe-se seu caráter 

sistêmico. O governo do estado, por meio da Secretaria de Educação, lançou mão de várias 

iniciativas simultaneamente para tentar promover avanços rápidos na qualidade da educação 

ofertada pela rede durante o período de 2011 a 2014. 

Nas entrevistas conduzidas nesta pesquisa, foram feitos apontamentos importantes que 

ajudam a qualificar as ações tomadas pela Secretaria de Educação e complementam a análise 

realizada. Antônio Neto, que foi professor e diretor de escola da rede fluminense e, entre 2008 
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e 2016, ocupou diversos cargos de gestão na Secretaria de Educação, sendo Subsecretário de 

Gestão do Ensino na gestão Risolia e o sucedendo como Secretário de Educação, destacou a 

importância da profissionalização da gestão e do caráter sistêmico da reforma educacional do 

estado53. 

O Rio de Janeiro era um cenário completamente atípico, inóspito, de completa 

irracionalidade do ponto de vista da gestão educacional. Tivemos um grande trabalho 

de organizar de um modo mais profissional a secretaria para ter uma estrutura de 

funcionamento possível. Risolia teve muito a capacidade de organizar esse processo. 

[...] O pensamento de longo prazo e sistêmico foi importante para se começar a 

imprimir uma nova lógica de funcionamento da secretaria. Considero um dos maiores 
ganhos para a política educacional do Rio de Janeiro a visão sistêmica do que seria 

política educacional articulada. Ou seja, você não pensa em nada na escola que não 

esteja articulado a um processo maior. Por exemplo, eu não posso pensar um reforço 

escolar sem que eu considere a questão financeira do professor, a gestão de horário da 

secretaria, a gestão de tempo dos estudantes, a questão da alimentação, a formação 

desse professor e a conexão dessa formação com as deficiências que aquele estudante 

tem. Ou seja, nós não pensávamos em fazer coisas aleatórias. Só as fazia de acordo 

com uma conexão muito forte. Isso foi muito importante para que pudéssemos 

estruturar um conjunto de ações articuladas para vencer os grandes desafios 

educacionais do estado. Foi muito mérito do Risolia dar espaço para que a equipe da 

própria secretaria trouxesse uma perspectiva de ações concretas. Eu tive a 
possibilidade de organizar uma equipe para ações estruturantes como a relação 

fundamental entre currículo-avaliação-formação continuada e apoio pedagógico para 

escolas. Isso mudou a educação Rio de janeiro. Criou uma ideia de Política 

Educacional que foi o laço importante da confiança com rede de ensino. 

 Dois ex-professores da rede que posteriormente assumiram cargos de gestão na 

Secretaria de Educação destacaram o fim das interferências políticas no setor educacional a 

partir da chegada de Risolia. Eles destacaram como antes era comum que decisões fossem 

tomadas apenas por motivos político-partidários, sem que se considerasse o melhor para os 

estudantes e profissionais da educação. Paulo Fortunato, que é ex-professor, diretor de escola e 

atuou na gestão da Secretaria de Educação durante a gestão Risolia e em gestões posteriores, 

afirmou na entrevista para a Tese: 

Era a política se metendo na educação: a política escolhe o diretor, a política escolhe 

quem trabalha na escola, a política escolhe quem é fornecedor, a política escolhe quem 

é o dirigente regional de educação. Só não faziam uma pergunta, se os alunos estavam 

aprendendo a ler, escrever e contar. Essa era a dinâmica da educação do estado do Rio 

de Janeiro. O tema principal era política. [...] Quando o Risolia chega, ele traz um 

frescor de gestão e de inovação. Eu digo de inovação no sentido de fazer gestão 

pública de educação diferente do que era feito. E aí muda todo o processo. O mais 

significativo é que o secretário passa a responder ao governador e não ao presidente 
da Assembleia Legislativa, como era na prática. O Secretário de Educação passou a 

ter essa autonomia de verdade. 

 
53 Entrevista concedida em agosto de 2023, que gerou este e os demais trechos explicitados a seguir de autoria de 

Antônio Neto. 
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O professor Jelcy Corrêa, também ex-professor e diretor de escola, foi dirigente regional 

de ensino durante a gestão Risolia, tendo sido selecionado pelo processo seletivo feito pelo 

então Secretário. Ele afirmou em entrevista para a Tese54: 

Risolia blindou a Secretaria de Educação sobre a interferência política e da 

interferência política da Alerj, de alguns políticos de plantão, que sempre estavam 

querendo cargos, sempre querendo fazer uma política clientelista na Secretaria de 

Educação. 

O próprio Secretário Risolia fez alguns destaques importantes quando abordou a 

reforma implementada no estado na entrevista para esta Tese. Sobre a influência política e a 

reestruturação da Secretaria e suas regionais, afirmou: 

Tínhamos 30 Diretorias Regionais. Essas Diretorias sofriam interferências políticas 

que tiravam o foco pedagógico, ou seja, do que era verdadeiramente necessário fazer 

nas escolas. O modelo era disfuncional. Entendendo que as Regionais possuíam um 

papel fundamental na operação e, por conseguinte, no resultado das escolas, optamos 

por implementar uma ação disruptiva: a substituição de 30 Diretorias por 14. 

Concentramos, em média, 100 escolas por Regional. Também dividimos as funções 

executivas em duas: (a) Diretoria Regional Pedagógica e (b) Diretoria Regional de 

Administração e Infraestrutura. O objetivo era simples: dar foco na implementação e 

acompanhamento do Plano Estratégico. Cada escola passou a possuir uma meta, e o 

conjunto de metas das escolas, submetidas à gestão da Diretoria Regional, daria a 

meta da Regional. Resumidamente, pode-se dizer que as Diretorias Regionais 
funcionaram como o “timoneiro” do barco, dizendo o que fazer, para onde ir e em que 

ritmo – tudo previamente planejado pela Secretaria.  As Regionais são, por definição, 

o elo entre a Unidade Central (Secretaria) e a rede de escolas. Sem elas, devidamente 

dotadas de boa estrutura e bons executivos, o sistema não funciona, as partes não se 

conectam, não se alcançam bons resultados. 

Vale ressaltar também a visão do ex-secretário sobre o eixo de Comunicação do 

planejamento estratégico, especialmente o que diz respeito ao pilar de comunicação interna, ou 

seja, entre a Secretaria de Educação e a rede de ensino. Na entrevista para a Tese, afirmou:  

 Naquela fase de mergulho com os dez gestores públicos estudando dados, a gente viu 

que a comunicação nessa área ela é chave. Esse eixo foi talvez o que tenha dado mais 

trabalho até a gente achar qual era a linguagem certa para falar com o aluno, com o 

professor, com a família, com a mídia. [...] O secretário tem que botar a cara, tem que 

escutar, não pode achar que sabe tudo, resolve tudo sozinho. Algo muito comum na 

área da educação é o Secretario (ou governos) acharem que devem fazer o que eles 

acreditam. Nesta toada, quase sempre, se equivocam. Quando as intervenções fazem 
sentido para o público-alvo, o planejamento estratégico é de mais fácil 

implementação. Daí ser tão importante o eixo da Comunicação. Fui o primeiro 

Secretário, pós redemocratização, que cumpriu o mandato de quatro anos. Tenho 

orgulho em dizer que não me lembro ter passado uma semana sequer sem visitar pelo 

menos uma escola. Era o que mais gostava de fazer. Não adianta, o Secretário precisa 

se expor. Se tem alguém falando “esse cara não entende nada de educação, esse cara 

é isso ou aquilo”, a exposição é fundamental. Precisa saber escutar, conversar, explicar 

o motivo das intervenções, entender, contar por que cada coisa foi feita. Essas visitas 

não eram aleatórias; faziam parte do eixo Comunicação. Em resumo, foi condição 

 
54 Entrevista concedida em outubro de 2023, que gerou este e os demais trechos explicitados a seguir de autoria 

de Jelcy Corrêa. 
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“sine qua non” a aproximação do Secretário [e dos demais executivos] com a rede de 

escolas, o que estava previsto no eixo de Comunicação do Plano. 

A reforma sistêmica, como abordado, ganhou corpo já no início de 2011. Ela começou 

a ser instituída por meio de um Decreto do governador do dia 06 de janeiro55, que ficou chamado 

de “Decretão”. Ele abordava mudanças em vários elementos do sistema educacional: criava o 

IDERJ, o Programa de Bonificação por Resultados, o Programa de Recrutamento e Seleção 

para cargos estratégicos, a Diretriz Estadual de Formação e Desenvolvimento dos servidores da 

Secretaria, a Avaliação de Competências desses servidores e o Currículo Mínimo. As mudanças 

nas regionais de ensino vieram apenas um mês depois, também em Decreto do governador56. 

Outras políticas, programas e ações foram sendo efetivados na sequência. Importante destacar 

que, diferente de outros casos considerados na Tese, os principais elementos da reforma não 

foram instituídos por lei estadual. 

Já em 2011, primeiro ano de implementação das medidas, houve as avaliações nacionais 

do Saeb, cujos resultados foram divulgados em 2012. Nestas provas, o Rio de Janeiro já 

começou a mostrar sinais de avanços. No ensino médio, a rede estadual teve o segundo maior 

aumento de Ideb entre 2009 e 2011, tendo apresentado, junto com o estado de Santa Catarina, 

a maior elevação nas notas padronizadas dos estudantes (indicador de desempenho acadêmico 

dos alunos).  

Na entrevista para a Tese, Risolia mencionou como esses resultados deram mais fôlego 

para as ações em andamento, que inclusive iam sendo aperfeiçoadas e novas medidas iam sendo 

tomadas. 

Era um trabalho de apenas um ano, praticamente. E aí, ficou todo mundo vendo que 

estava dando certo. Mas como pede a boa prática de gestão, todo planejamento pode 

e deve sofrer ajustes a partir dos resultados. Por exemplo, percebemos que não 

teríamos tempo de resolver desvios de rumo com apenas uma avaliação anual, do 

SAERJ. Foi nesse momento que resolvemos criar o Saerjinho, ou seja, provas 

bimestrais com objetivo de aferir, tempestivamente e antecipadamente, as reais 

necessidades dos alunos. Essas avaliações intermediárias foram fundamentais para 

ficarmos com o controle fino dos resultados. 

A reforma educacional do Rio seguiu avançando ao longo de 2013 e 2014, ainda que 

não isenta de críticas. Por exemplo, Freitas (2013a) afirmou que o Rio de Janeiro era “um dos 

Estados que mais aplica de forma violenta as teses dos reformadores empresariais e que investe 

na desmoralização dos seus professores”. O autor também escreveu (Freitas, 2013b):  

 
55 Decreto nº 42.793 de 06 de janeiro de 2011 
56 Decreto nº 42.838 de 04 de fevereiro de 2011 
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A característica principal das propostas de reformadores empresariais que estão 

Secretários de Educação, como o economista Wilson Risolia, é que visam destruir o 

sistema público de educação e desmoralizar o magistério. Não são reformadores da 

educação, são reformadores fiscais que visam reduzir custos com medidas que onde 

foram testadas não produziram melhores resultados para a educação. Nem mesmo 

quantitativos. 

Além disso, vale mencionar que ao longo do tempo o Sindicato Estadual dos 

Profissionais de Educação do Estado do Rio de Janeiro (SEPE) criticava diversas políticas que 

eram implementadas,  como o Currículo Mínimo e a programa de bônus, além de ter chegado 

a promover boicotes na aplicação das avaliações bimestrais do Saerjinho (Oliveira, 2019). 

Em 2013, um importante contexto político começa a mudar o jogo político em vários 

estados do país, inclusive no Rio de Janeiro. As manifestações de 2013 no Brasil, também 

conhecidas como "Jornadas de Junho", foram uma série de protestos que ocorreram em diversas 

cidades do país, inicialmente motivadas pelo aumento das tarifas de transporte público. No 

entanto, rapidamente se expandiram para incluir uma variedade de reivindicações sociais e 

políticas, como melhores serviços públicos, combate à corrupção e insatisfação com os gastos 

públicos na Copa do Mundo de 2014. Esses protestos revelaram um profundo descontentamento 

da população com as condições de vida e a gestão pública, e mobilizaram milhões de pessoas 

de diferentes idades e classes sociais. A violência policial durante os protestos e a cobertura 

midiática intensificaram o movimento, que se tornou um marco na história recente do Brasil, 

influenciando subsequentemente o cenário político e social do país.  

Com isso, a popularidade do governador Sergio Cabral despencou. Se em novembro de 

2010, logo após sua reeleição, 55% da população do estado julgava seu governo como ótimo 

ou bom, este percentual caiu para 20% em novembro de 2013 (Datafolha, 2013). Em abril de 

2014, já com denúncias de corrupção envolvendo seu nome se avolumando, Cabral renuncia ao 

cargo de governador para concorrer a uma vaga para o Senado naquele mesmo ano. O vice-

governador Luiz Fernando Pezão assumiu, então, o governo do Rio de Janeiro, já pretendendo 

disputar a eleição para governador, em outubro. Ele era do mesmo partido de Cabral, o 

Movimento Democrático Brasileiro (MDB). 

Voltando à educação, no fim de 2013 foram aplicadas novamente as avaliações do Saeb, 

quando já havia passado três anos do início da reforma educacional no estado do Rio de Janeiro. 

Os resultados foram divulgados em setembro de 2014.  

Consolidando o avanço que já tinha sido registrado nas avaliações de 2011, a rede 

pública de ensino do Rio continuou sua evolução. Foi o segundo estado que mais evoluiu no 
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Ideb de ensino médio entre 2011 e 2013, estando entre os três únicos estados que cresceram no 

indicador de desempenho acadêmico dos alunos no biênio (INEP, 2020b). Isso fez com que o 

Rio de Janeiro chegasse, em 2013, ao terceiro maior Ideb de ensino médio entre as redes 

estaduais brasileiras57. Além disso, cabe destacar que, quando consideramos o quadriênio de 

2009 a 2013, período possível para analisar os resultados imediatos da reforma educacional do 

estado, a rede estadual de ensino médio do Rio de Janeiro foi a que mais evoluiu no Ideb entre 

todas as Unidades da Federação, tendo tido o maior avanço nos dois componentes do índice – 

aprendizagem e fluxo escolar.  

Em paralelo às boas notícias no campo da educação, o cenário político do Rio de Janeiro 

se tornava cada vez mais crítico. No dia seguinte à divulgação dos resultados positivos do Ideb, 

dia 06 de setembro, uma reportagem da revista Veja citou o ex-governador Sérgio Cabral como 

suposto integrante de esquema de corrupção na Petrobras, a partir do acesso que a revista teve 

ao depoimento de Paulo Roberto Costa, ex-diretor de Abastecimento e Refino da Petrobras, à 

Política Federal e ao Ministério Público. A partir daí as denúncias de corrupção ao longo do 

governo Cabral-Pezão foram se intensificando e gerando cada vez mais instabilidade política 

no estado. 

A campanha de 2014 ao governo do estado do Rio foi, portanto, neste contexto de 

denúncias de corrupção envolvendo a gestão incumbente. Havia quatro candidatos principais: 

o governador Pezão, os então Senadores Marcelo Crivella e Lindbergh Farias, além do então 

Deputado Federal e ex-governador Anthony Garotinho. Luiz Fernando Pezão ganhou as 

eleições no segundo turno, contra Marcelo Crivella, com 55,8% dos votos válidos. 

No programa de governo de Pezão, a parte de educação destacava as ações em 

andamento da gestão Risolia e propunha um governo de continuidade (Pezão, 2014). Os 

resultados educacionais de 2013 ainda não haviam sido divulgados quando o documento foi 

elaborado, então o destaque se dava para a evolução dos resultados ocorrida de 2009 a 2011. 

Ele prometia, como “proposta mais ambiciosa” da nova gestão na educação, a expansão do 

programa Dupla Escola para todas as regiões do Estado. Falava também que o Programa de 

Bonificação por Resultados seria aprimorado para que as escolas com os piores resultados 

passassem a receber mais apoio para elaboração de planos de ação voltados para a melhoria dos 

indicadores. Prometia, ainda, que o Rio de Janeiro se tornaria uma referência no Brasil em 

termos de conteúdos educacionais digitais, por meio do já existente programa Conexão 

 
57 Com o mesmo índice de Santa Catarina, Minas Gerais e Pernambuco. 
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Educação e que os programas de reforço e recuperação do atraso escolar também seriam 

fortalecidos. Por fim, o programa de governo de Pezão falava em continuar a ampliação dos 

investimentos na infraestrutura escolar e na valorização do magistério. 

Com a vitória de Pezão, tudo indicava, portanto, que haveria sustentação das políticas 

educacionais do estado. Wilson Risolia, depois de mais de quatro anos no cargo de Secretário 

de Educação, anunciou sua saída no fim de 2014. Para seu lugar foi escolhido Antônio Neto, 

que era Subsecretário de Gestão do Ensino de Risolia, passando a mensagem de que a reforma 

seria mantida.  

Outro contexto importante do cenário fluminense à época foi que a crise fiscal do Rio 

de Janeiro começou a dar sinais em 2014, agravando-se significativamente em 2015 e 2016. 

Em 2014, a queda nos preços internacionais do petróleo, combinada com a instabilidade política 

e o menor crescimento econômico do país, afetou severamente as receitas do estado, que 

depende fortemente dos royalties do petróleo. Em 2015, essa situação se intensificou com a 

recessão econômica, que resultou em forte queda na arrecadação de ICMS. As despesas do 

estado continuaram a crescer, especialmente os gastos com pessoal e previdência, levando a um 

déficit fiscal crescente e insustentável. É com esse panorama de crise fiscal e turbulências 

políticas por conta das denúncias de corrupção que o governo Pezão inicia em 2015. 

Esse aspecto político foi identificado em diversas entrevistas feitas para esta Tese. Com 

a transição de governos, o cenário da política do Rio de Janeiro passou por mudanças 

significativas. Quando o governador Pezão assumiu após as eleições, encontrou um novo 

patamar de negociações políticas, devido ao fato de não possuir a mesma força política e 

popularidade que o governador anterior, Sergio Cabral. Além disso, a composição da 

Assembleia Legislativa também mudou, e o governador entrou em uma situação de maior 

dificuldade de composição. Portanto, pode-se afirmar que o governo já iniciou suas atividades 

com considerável fragilidade. 

Neste contexto, o planejamento estratégico da educação fluminense, construído em 

2011, ficou em segundo plano. Diversos programas e ações precisaram ser interrompidos e, 

como destacado em diferentes entrevistas para esta Tese, a escolha meritocrática para cargos 

de gestão foi bastante enfraquecida. Ou seja, voltou-se a ter influência política em nomeações 

e outras decisões da Secretaria de Educação. A reforma começou a ruir. 
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Em novembro de 2015 foram novamente aplicadas as provas nacionais do Saeb, cujos 

resultados foram divulgados em setembro de 2016. É interessante notar que, entre 2013 e 2015, 

o Ideb do Rio de Janeiro ficou estagnado, enquanto outros 20 estados apresentaram evolução 

no índice no biênio. Esse resultado veio com a segunda pior evolução no indicador de 

aprendizagem do Ideb, com a nota média dos estudantes fluminense tendo caído no período. 

Em março de 2016, no contexto de dificuldades financeiras e ajuste fiscal no Rio de 

Janeiro, os servidores da educação iniciam uma greve que iria se configurar como a mais 

extensa da história da educação fluminense, contabilizando 147 dias de paralisação (Santos, 

2020). No fim do mesmo mês, começa no estado um movimento de ocupação de escolas 

públicas da rede estadual, inspirado nas ocupações que haviam ocorrido seis meses antes em 

São Paulo. Em abril, 68 escolas estavam ocupadas por manifestantes. 

Notícias da época mostram que, no início, a reação da Secretaria de Educação foi encarar 

o movimento como estritamente político e sindical, de “partidos de esquerda e extrema-

esquerda que trabalham na sombra da política formal e fazem essa arregimentação de 

quadros” (Extra, 2016). Semanas depois, com a ampliação do movimento de ocupações, passou 

a trata-lo como legítimo e ampliou as tentativas de negociação com os manifestantes (G1, 

2016b). 

A pauta de reivindicações era múltipla e foi crescendo com o tempo. Ela envolvia o fim 

do SAERJ e do Saerjinho, o fim das metas e da política de bônus, o estabelecimento da escolha 

de diretores escolares por eleições, o fim da Gestão Integrada na Escola (GIDE), o fim do 

Currículo Mínimo, e também incorporou o pedido de exoneração do Secretário Antônio Neto 

(Santos, 2020). 

No meio desta crise, a imprensa noticiava um descontentamento político na Assembleia 

Legislativa, com deputados da bancada do PMDB (atual MDB), partido do governador Pezão, 

insatisfeitos com a atuação do secretário Antônio Neto. Estariam, inclusive, se articulando para 

retirá-lo do cargo (O Globo, 2016). Segundo a notícia, os parlamentares achavam que faltava 

pulso ao titular para enfrentar a greve de professores e a ocupação de escolas da rede por alunos. 

Em duas entrevistas feitas para esta Tese, em trechos em que o anonimato foi explicitamente 

solicitado, este ponto também foi abordado. 
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Neste contexto, a Assembleia Legislativa aprovou, em maio de 2016, um projeto de lei 

para instituir eleições diretas, por voto secreto, para diretores de escolas estaduais (G1, 2016a). 

Isso encerrava mais um elemento da reforma educacional implementada na gestão Risolia. 

Ainda em maio de 2016, Antonio Neto pede exoneração e deixa de ser Secretário de 

Educação, ainda em meio a fortes pressões, greve de professores e ocupações nas escolas. 

Wagner Victer, que tinha sido presidente da Fundação de Apoio à Escola Técnica (Faetec) e 

ocupou cargos gerenciais em empresas como Grupo Gerdau, Light e Petrobras, assumiu a 

Secretaria.  

 Victer se manteve até o fim do mandato do governador Pezão, em dezembro de 2018. 

Foi o Secretário responsável por negociar o fim da greve e das ocupações. Mas isso veio a custo 

alto para a política educacional em curso no estado. Boletim do SEPE de setembro de 2016, 

após o fim da greve, destacava, entre outros pontos, a conquista do fim do processo seletivo 

para diretores, o fim do pagamento de bônus e a redução no número de GIDEs (Santos, 2020). 

Em sua gestão, o SAERJ e o Saerjinho foram descontinuados.  

 Em entrevista para a Tese58, Juliana Leitão, gestora pública da Secretaria de Educação 

que compôs a equipe de Assessoria de Planejamento e Gestão de Risolia e depois continuou na 

pasta até 2017, trouxe mais contexto para a descontinuidade que ocorreu.  

O Secretário Antônio pegou as ocupações de escola. Era uma novidade com a qual 

ele não sabia lidar. Ninguém sabia, o país não sabia. A gente teve até a sede 

administrativa ocupada. Foram dois meses de sede ocupada, então eu não podia entrar 

na minha sala. Não tinha lugar para ficar, não tinha acesso aos processos, nada. Ele 

começa a ser atropelado ali e ali as políticas começaram a quebrar. Foi ali que a 

avaliação, por exemplo, acabou. [...] Até onde eu saiba, nunca houve uma ordem de 

“Acabe”. A descontinuidade veio por dentro, a reforma foi ruindo por dentro. O 

Secretário Antônio não era cacifado o suficiente pelo governador para bancar algumas 
decisões. Era um contexto de muita fragilidade. Ele ia cair se ele forçasse mais. Tanto 

que ele caiu mesmo sem forçar muito. Se ele forçasse mais, ele teria caído mais cedo. 

Não tinha a mesma força. A educação já não tinha uma prioridade do governo. 

 Os resultados das avaliações nacionais de 2017 mostram o cenário crítico que vivia a 

educação do Rio de Janeiro. No Ideb de ensino médio, a rede estadual teve a pior evolução entre 

2015 e 2017 dentre todos os estados, com queda de 0,3 pontos. Neste biênio, a redução mais 

significativa foi no indicador de rendimento do Ideb (que mede as taxas de aprovação), com 

pior trajetória entre estados. O indicador de desempenho (aprendizagem) também caiu, com a 

quarta pior trajetória entre estados no biênio. 

 
58 Entrevista concedida em outubro de 2023, que gerou este e os demais trechos explicitados a seguir de autoria 

de Juliana Leitão. 
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 Com isso, logo após ter mostrado o maior ganho de Ideb de ensino médio entre os 

estados brasileiros no quadriênio de 2009 a 2013, a rede estadual do Rio teve a pior trajetória 

no indicador no quadriênio seguinte, de 2013 a 2017 (junto com a rede estadual do Rio Grande 

do Sul). Assim, a rede fluminense viu seu indicador reduzir de 3,7 para 3,4 no período. Em 

termos relativos, saiu do 4º maior resultado de ensino médio entre os estados em 2013 para o 

16º em 2017. 

 Desde então, o Rio de Janeiro segue um cenário de estagnação de resultados e sem um 

projeto estrutural para sua rede estadual de ensino. O contexto político do estado passou por 

outro período conturbado, quando o governador Wilson Witzel, do Partido Social Cristão 

(PSC), que iniciou seu mandato em 2019, passou por um processo de impeachment ao longo de 

2020 e foi afastado do cargo em abril de 2021. Cláudio Castro, que era seu vice, assumiu o 

estado e depois se elegeu governador em 2022 pelo Partido Liberal (PL), sendo o atual 

mandatário. 

 De janeiro de 2019 até outubro de 2024, o Rio de Janeiro teve cinco Secretários de 

Educação, uma média de um a cada 14 meses. A reforma implementada de 2011 a 2014, que 

gerou avanços importantes no resultado da rede de ensino, já foi bastante desconfigurada. Em 

2023, a rede estadual do Rio de Janeiro voltou a apresentar o segundo pior Ideb entre os estados 

brasileiros, maior apenas que o do Rio Grande do Norte.   

6.3 Fatores explicativos para a (não)-sustentação da reforma 

Esta seção elenca os principais fatores explicativos identificados pela pesquisa que 

contribuíram para a descontinuidade da reforma educacional fluminense. Ela é dividida pelas 

quatro grandes dimensões do modelo analítico apresentado no Capítulo 2 (Sustentação Política, 

Aderência Interna, Institucionalização e Gestão de Mudanças), explorando os fatores de cada 

uma delas que se sobressaem no caso em questão. 

a) Sustentação Política 

Na dimensão de Sustentação Política, que se refere ao apoio político externo ao sistema 

educacional que a reforma consegue estabelecer e preservar ao longo do tempo, o primeiro fator 

explicativo do modelo analítico é o da prioridade e capital político do governante à disposição 

da reforma. Este é um fator identificado como de altíssima relevância para explicar o fenômeno 

ocorrido no caso do Rio de Janeiro. 
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Como já foi abordado, a reforma se deu logo no início do segundo mandato do 

governador Sérgio Cabral, que havia sido reeleito no primeiro turno das eleições, com 66,1% 

dos votos válidos. Isso lhe deu alto capital político para, decidido priorizar a reforma 

educacional, escolher um nome técnico para a Secretaria de Educação, dar força às medidas 

avançadas e blindar a pasta de interferências político-partidárias, que eram comuns na época. 

Em algumas das entrevistas para a Tese, foi identificado o acompanhamento próximo que o 

então governador Sergio Cabral fazia com as políticas de educação em seu segundo mandato, 

antes de ser pego nos inúmeros casos de corrupção em que esteve envolvido. Foi mencionado 

que Cabral acompanhava no detalhe os números e as ações, conhecia a equipe da educação e 

realizava com ela diversas reuniões de trabalho. 

Na sequência, o governador Luiz Fernando Pezão vence em um contexto muito mais 

desafiador. Nas urnas, as eleições foram para o segundo turno, quando venceu com 55,8% dos 

votos. Mas a situação política do estado, com múltiplas denúncias de corrupção, a crise fiscal e 

a baixa popularidade do governo Cabral, de quem Pezão era vice e sucessor direto, tornaram o 

governo mais frágil politicamente. Não houve priorização para a educação, que ficou em 

segundo plano. Além disso, a necessidade de composição e negociação com outras forças 

políticas significaram o fim da blindagem de interferências político-partidárias na pasta 

educacional.  

Esta grande distinção do capital político dedicado à educação entre Cabral e Pezão foi 

destacada em diversas entrevistas feitas nesta Tese como determinante para a descontinuidade 

que foi vista, como exemplifica o trecho da entrevista com o ex-Secretário Antônio Neto, que 

viveu a transição de governos. 

E a gente tinha um cenário na passagem de governo, que é esse cenário político crítico. 

Havia uma blindagem grande na educação, mas quando olhamos para o final da gestão 
Risolia, estávamos vivendo um momento de decadência na política e na economia do 

estado. O Sérgio Cabral já estava em um cenário difícil, começando a ser investigado, 

e se afastou da gestão. Assumiu o Pezão e o tabuleiro político começou a mudar no 

Rio de Janeiro. [...] Meu pensamento, quando assumi a secretaria, foi tentar fazer algo 

que mantivesse pelo menos a espinha dorsal desse processo, para que ele conseguisse 

se consolidar. Mas a política não permitiu isso. Foi um ano de desgaste para o governo 

em todas as frentes. O governo atrasava salários e precisou fazer cortes profundos nos 

contratos, inclusive na educação, o que desestimulou o processo. Aquela confiança 

adquirida no início começou a se perder, e surgiram composições de forças políticas 

para desgastar ou derrubar o governo. Deputados sem influência queriam interferir na 

pasta, e a área sindical queria sair à frente para desgastar o governo e derrubar a 

política educacional. 

E Juliana Leitão, que também estava na Secretaria de Educação na troca de 

governadores em 2014, mencionou: 



145 
 

 
 

Sem o apoio político de um governador, se ele não tiver a educação de fato como uma 

prioridade, eu acho impossível dar certo. E Pezão não queria o preço de brigar com 

ocupação, de brigar pela avaliação. Queria amainar. Não queria chamar mais atenção 

da sociedade para a educação. A educação, absolutamente, deixou de ser uma 

prioridade. 

O segundo fator explicativo do modelo analítico na dimensão de Sustentação Política é 

o apoio de outras áreas do governo e de outros poderes de estado à reforma educacional. No 

caso do Rio de Janeiro, foi identificado que a ausência desta articulação contribuiu com a não 

sustentação temporal da reforma. 

Este apoio de outras Secretarias do governo estadual ou mesmo de outros poderes à 

reforma implementada entre 2011 e 2014 na gestão de Wilson Risolia não foi identificado 

durante a pesquisa, seja em documentos, notícias, trabalhos acadêmicos ou nas entrevistas 

realizadas. Constatou-se que os esforços empreendidos foram muito concentrados no apoio 

político dado pelo governador direto à Secretaria de Educação e na gestão da própria pasta junto 

à rede de ensino, mas sem respaldo consistente de outros setores do governo estadual ou de 

poderes como a Assembleia Legislativa.  

Pelo contrário, esta pesquisa apurou que havia relação pouco amistosa da Secretaria com 

deputados, órgãos de controle e outros segmentos políticos, com interações marcadas por 

tensões e falta de diálogo. Havia percepção em atores da época de que a gestão da pasta 

mantinha uma postura técnica eficaz indiscutível, porém desconectada dos jogos e demandas 

políticas essenciais para sustentar as mudanças.  

Este contexto gerou um distanciamento significativo de importantes atores políticos, o 

que se revelou problemático quando Risolia deixou o cargo, tendo dificultado a sustentação de 

elementos importantes para a reforma, que não contavam com um apoio mais amplo para fora 

do campo educacional. Assim, quando o cenário político mudou em 2015, com o aumento da 

necessidade do governador Pezão de negociar apoio na Assembleia Legislativa, as divergências 

e resistências que deputados estaduais importantes tinham à reforma acabaram contribuindo 

fortemente com a descontinuidade de pilares importantes do que estava sendo feito. 

Outro fator da dimensão de Sustentação Política é a ação da sociedade civil, em 

coalizões pró-reforma que podem apoiar a continuidade de reformas educacionais. No caso do 

Rio de Janeiro, percebeu-se que uma coalizão de atores foi muito importante para dar força 

política e apoio técnico ao governo do Estado no início da reforma, tendo sido formada 

especialmente pelo Movimento Brasil Competitivo e Fundação Brava, que trouxeram o apoio 
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da Falconi Consultoria. No entanto, não houve atuação relevante destes e de outros atores para 

a sustentação da reforma. Não foi identificada qualquer tentativa mais forte de diálogo e/ou 

pressão com o governador Pezão para manutenção de elementos basilares da reforma 

implementada, como o sistema de avaliação e a escolha meritocrática para os cargos de gestão. 

Uma hipótese levantada é que o contexto político do estado, com o governo imerso em 

denúncias de corrupção, contribuiu para que agentes externos não se dispusessem a fazer 

articulações e oferecer apoio técnico à gestão. 

Por fim, o quarto e o quinto fatores explicativos na dimensão da Sustentação Política 

contemplam a visão dos beneficiários diretos e da opinião pública a respeito da reforma. No 

caso do Rio de Janeiro, estes também não foram identificados como fatores críticos para 

explicar a descontinuidade ocorrida. Nenhum dos entrevistados os mencionou, tampouco eles 

apareceram em pesquisas documentais. É evidente, como o modelo analítico traz como 

hipótese, que um forte apoio dos estudantes e da população à reforma poderia ter contribuído 

para evitar tantas mudanças. Mas com pouco tempo de implementação das mudanças e um 

contexto altamente desafiador do ponto de vista fiscal e político no estado do Rio de Janeiro à 

época, isso não foi visto na prática.  

b) Aderência interna 

A segunda dimensão do modelo analítico examina internamente o sistema educacional 

para verificar o grau de incorporação de uma reforma pelos principais atores envolvidos. O 

primeiro fator explicativo desta dimensão refere-se à apropriação desses atores com as políticas 

educacionais vigentes. 

No Rio de Janeiro, este foi um elemento muito trabalhado pela gestão Risolia ao longo 

dos quatro anos de reforma. Identificou-se, especialmente por meio das entrevistas, que embora 

tenha havido uma forte resistência inicial da rede ao Secretário por sua inexperiência com 

educação, isso foi contornado e a rede foi “conquistada” pela gestão. Havia, sim, embates e 

oposições dos sindicatos da educação fluminense (tema tratado mais adiante), mas a Secretaria 

de Educação conseguiu um diálogo mais amplo com o magistério e a aceitação às políticas 

propostas foi, no geral, bastante positiva. Alguns trechos de entrevistas para a Tese ajudam a 

ilustrar este cenário. Em primeiro lugar, vale destacar a percepção do próprio Secretário Risolia. 

Se você chegar ao ponto de ter a rede com você, aí é matador. Esta lógica vale para 

qualquer equipe, de qualquer setor. Um bom time, bem treinado, com bons recursos, 

dotado de direcionamento estratégico objetivo e claro, com identidade de propósitos. 

Eu tenho muito orgulho disso. E eu te falo porque eu já vivi muitas experiências 
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gerenciais e sei que é raro. Sabe aqueles momentos em que as pessoas se encontram 

com um projeto grandioso? A atmosfera ali no Rio em 2013, mesmo diante daquilo 

tudo, era muito boa. Estava todo mundo alinhado, convencido de que era aquilo 

mesmo. Era emocionante. Não só na Secretaria, na rede também. Eu fui vaiado 

quando cheguei, já levei ovada, agredido com barra de ferro... tudo que você pode 

imaginar. Já em 2013, durante muitas das minhas visitas, era recebido com banda de 

música, apresentações musicais, de teatro... Era realmente emocionante. 

 Outros gestores da Secretaria de Educação, que continuaram na Secretaria após a saída 

de Risolia e assumiram cargos em outras gestões, afirmaram a admiração da rede que foi 

conquistada ao longo de 2011 a 2014. Julia Sant’Anna destacou: 

O Risolia é uma pessoa muito humilde e muito admirado pela rede. [...] Você vê nos 

atores da rede ainda a saudade do Risolia, e eles admitindo que criticavam demais no 

início. Então o Risolia fez um trabalho muito bom nesse sentido. Isso é do Risolia, 
não é de mais ninguém. Ele é amado. Ele é muito atencioso e, ao mesmo tempo, muito 

preciso. 

 E o professor Paulo Fortunato, também em entrevista para a Tese, disse: 

Foi a primeira vez que o Secretário de Educação do Estado se apresentou para a rede. 

Risolia fazia questão de exercer a liderança pelo exemplo. Ele tinha essa coisa da 

liderança, era dele, ele realmente queria. Ele engajou a rede, ele de fato foi um 

secretário que engajou. [...] A gestão Risolia tomou muitas bandeiras. Como era uma 

gestão de resultados voltada para o servidor, o servidor começou a enxergar a 
Secretaria de Educação como a sua casa. E é a sua casa no sentido de ser a sua 

referência. 

Um ponto importante é que esse engajamento conquistado e perceptível especialmente 

em 2013 e 2014 foi rapidamente perdido na troca de gestão, especialmente que passou a haver 

mais interferências políticas no processo. O ex-Secretário Antônio Neto destacou este ponto na 

entrevista que concedeu para esta Tese. 

Existe sempre a desconfiança de que a política vai contaminar ou deslegitimar o 
processo. E o que aconteceu com o Rio de Janeiro foi que construímos uma confiança 

em algo diferente, a crença no futuro. Íamos para o debate direto com professores e 

gestores escolares em grandes e longas reuniões para apresentar as ações, mostrar 

resultados e esclarecer tudo que estávamos fazendo. Rodei todo o estado trabalhando 

essa confiança. Os professores, gestores, diretores, técnicos da secretaria começaram 

a acreditar que a educação podia dar certo. Mas a partir do momento em que 

começaram a ver a derrocada política e desse comprometimento com a educação, as 

pessoas começaram a cair na realidade, pensar que o que foi feito não era para sempre 

e nem para todo mundo. Então, nesse ponto eu acho que foi muito frustrante, porque 

eu vejo que se tem algo ruim de todo o processo, foi essa quebra de confiança na 

Secretaria. 

Apesar desse engajamento conquistado, um ponto importante que a pesquisa constatou 

é que o pouco tempo de implementação não foi suficiente para que algumas mudanças fossem 

efetivamente internalizadas e apropriadas pelos atores do sistema educacional, fator que é 

crítico para sua sustentação temporal. Isto é, a Secretaria de Educação conseguiu construir 

confiança com grande parte da rede e havia engajamento com as mudanças, mas o período curto 
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de implementação até a descontinuidade dificultou uma real apropriação. Este ponto, mas 

especificamente sobre a avaliação formativa de aprendizagem dos estudantes (Saerjinho), foi 

abordado na entrevista com o professor Jelcy Corrêa.  

A descontinuidade mais grave foi a questão da avaliação. Isso foi uma perda para a 

gente. Foi uma pena que não chegou a ser internalizado nas camadas mais profundas 

do subconsciente do grupo de professores que essa avaliação era diagnóstica, que era 

uma ferramenta para auxiliar nos resultados coletivos da escola. A gente não 

conseguiu fazer com que isso penetrasse no consciente, no subconsciente dos 

professores, como sendo uma ferramenta necessária. 

O segundo fator da dimensão Aderência Interna, relacionado à liderança compartilhada 

em diferentes níveis do sistema educacional, apareceu com menos ênfase na pesquisa do caso 

do Rio de Janeiro. Identificou-se uma preocupação do Secretário Risolia de que outras 

lideranças no processo eram necessárias, tendo afirmado em entrevista para imprensa que “Para 

que o processo se consolide, ele tem que depender o mínimo possível de uma única pessoa” (O 

Globo, 2014). As escolhas técnicas nos órgãos regionais, com a dupla de supervisores 

pedagógico e administrativo, além da criação dos Agentes de Acompanhamento da Gestão 

Escolar (AAGEs), parecem ter buscado caminhar nesse sentido. No entanto, a pesquisa 

identificou que a reforma ficou altamente personificada na figura do Secretário Risolia, não 

tendo tido êxito em criar outras fortes lideranças no sistema educacional fluminense para sua 

sustentação.  

Por fim, o terceiro fator do modelo explicativo na dimensão Aderência Interna é a 

relação do governo, em especial da Secretaria de Educação, com os sindicatos. No Rio de 

Janeiro, identificou-se que essa relação foi bastante conflituosa ao longo da reforma analisada. 

Greves, constantes manifestações e ocupações de escolas em 2016 ilustram essa realidade. Esse 

cenário de confrontos contínuos entre a Secretaria de Educação e os sindicatos prejudicou a 

sustentação da reforma, especialmente durante a transição de gestão de Sergio Cabral para Luiz 

Fernando Pezão. Diante de intensas críticas e concedendo menor prioridade à reforma, o novo 

governador adotou uma agenda com grandes concessões à pauta sindical, resultando na 

interrupção de elementos cruciais da reforma, conforme discutido anteriormente. 

c) Institucionalização 

A terceira dimensão do modelo analítico observa estruturas e instrumentos normativos 

da gestão pública que ajudam a institucionalizar as políticas públicas. No caso do Rio de 

Janeiro, essa dimensão foi trabalhada pela Secretaria de Educação ao longo dos quatro anos de 

reforma, mas se mostrou insuficiente para sustentar seus elementos importantes. 
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O desenvolvimento das capacidades estatais da Secretaria de Educação, primeiro fator 

explicativo desta dimensão, foi trabalhado especialmente de três formas distintas, já abordadas 

acima. Houve uma mudança relevante no órgão central da Secretaria, com a criação da 

Assessoria de Planejamento e Gestão ligada diretamente ao Secretário, em que um grupo de 

gestores públicos o apoiava de forma estratégica na gestão da pasta e dos projetos mais 

relevantes. No nível regional, houve a redução de 30 para 14 diretorias regionais, que passaram 

a contar com uma “dupla gestora” (um gestor pedagógico e outro administrativo), buscando dar 

mais apoio às escolas. E no nível escolar, a criação dos Agentes de Acompanhamento da Gestão 

Escolar, que apoiavam de cinco a oito escolas cada, buscou dar mais apoio à direção de cada 

unidade. Os ex-secretários Risolia e Antônio Neto destacaram isso em suas entrevistas, embora 

reconheçam que o desenvolvimento de capacidades foi altamente prejudicado pela posterior 

mudança no cenário, com mas restrições fiscais, interferências políticas e menos prioridade do 

governo. Segundo Risolia: 

Nós nos perguntamos se o regional, que estava chegando com alguma resistência 

porque estava sendo selecionado, conseguiria sozinho fazer com que nosso plano 

chegasse na rede. Então o mesmo time que eu pensei para mim, que eram aqueles dez 

gestores públicos que me assessoravam, a gente pensou para os regionais. Aí 
selecionamos 250 pessoas, que chamamos de Agentes de Acompanhamento e Gestão. 

Isso foi muito importante. A gente selecionou com muito cuidado. E erramos pouco. 

Porque era um grupo grande, mas vieram pessoas maravilhosas. Eles eram 

concursados, todos professores da rede. Isso foi o grande diferencial. Cada escola 

tinha que ser suficientemente capaz de desenvolver o seu plano de ação para alcançar 

as metas. Mas elas não tinham essa capacidade. Essas pessoas foram formadas com 

habilidades de gestão e de desenvolvimento, implementação e acompanhamento de 

planos de ação. 

Antônio Neto contou na entrevista que: 

A cada passo que a gente ia dando, íamos construindo estrutura de funcionamento 

para a Secretaria. E na medida em que você alcança um determinado patamar, a 

máquina passa a ter uma consciência do seu compromisso e começa a funcionar de 

uma forma muito mais eficiente. Isso é um passo importante. [...] Passado um tempo, 

alguns desses técnicos, muito bons gestores, começaram a migrar para outras 

instituições e outros lugares. Alguns foram ser secretário, outros foram gestores em 

outros estados, outros foram trabalhar com instituições. Então foi assim uma 

debandada. Tem poucas pessoas que estavam na secretaria e permanecem lá. Isso é 

muito ruim, porque enquanto elas estão lá, existe uma memória, uma inteligência que 

fica ali, ainda que adormecida, mas que pode ser reativada novamente. É uma 
experiência riquíssima que não se poderia perder. Essas pessoas que participaram de 

um processo tão transformador, no fim foram fazer o seu trabalho em outros lugares. 

O segundo fator explicativo da dimensão de Institucionalização do modelo analítico diz 

respeito à institucionalização de políticas educacionais por meio de leis e outras normativas 

como instrumento de busca por continuidade. No Rio de Janeiro, o contexto local fez com que 

os principais pontos da reforma fossem estabelecidos via Decreto do governador, e não via lei 
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estadual. Isso, pelo que foi identificado pela pesquisa, tem também a ver com o perfil pouco 

afeito às negociações políticas do Secretário Risolia. Em entrevista para a Tese, ele reconhece 

que leis poderiam dar mais sustentação ao que foi feito. 

Pensamos em fazer uma lei. Mas tínhamos três meses, porque as aulas de 2011 em 

breve estariam começando e já era ano que tinha avaliação nacional. A gente pactuou 

entre o nosso grupo que o ano letivo já tinha que começar com o nosso bloco na rua, 

com tudo acontecendo. Aí fizemos uma discussão e resolvemos não fazer lei no 

momento. Até para não ter risco de ter muito debate, jornal criticando que eu era 

economista, que eu não entendia nada de educação, o movimento “fora Risolia”, 

“abaixo a meritocracia”, simulação de velório meu, etc. Aí a gente resolveu fazer o 

que chamamos de Decretão. [...] Esse decreto dava as linhas gerais do plano para dez 

anos. Então tinha um decreto do governador, que a nossa expectativa era que, se o 

plano desse certo, um próximo iria se constranger de desfazer aquilo tudo. Não era o 

ideal, porque o ideal era lei, mas foi a solução que foi dada à época. 

Esta falta de institucionalização em legislação pode ter contribuído com a rápida 

descontinuidade da reforma e com a dificuldade, em gestões posteriores, de se retomar 

elementos estruturais delas, como as avaliações.  

d) Gestão de mudanças  

A quarta dimensão do modelo analítico observa elementos da gestão de mudanças da 

reforma e tem como primeiro fator explicativo a natureza incremental da reforma. Este é um 

ponto que foi observado como relevante no caso do Rio de Janeiro, uma vez que a estratégia 

seguida pelo governo foi de fazer mudanças promovidas por rupturas radicais com o que existia 

anteriormente – o que Bruns e Schneider (2016) e Schneider (2024) chamam de “big bang”. 

Esta estratégia, por mais que tenha gerado resultados no curto-prazo, também parece ter 

contribuído para a construção de fortes resistências, em especial em um contexto em que os 

elementos da sustentação política (primeira dimensão do modelo) estavam muito restritos ao 

governador Sergio Cabral. Isso ajuda a explicar a descontinuidade vivenciada nas políticas 

educacionais do Rio após a saída do governador. A estratégia “big bang” adotada apenas por 

um curto período não conseguiu se estabelecer enquanto política de estado. 

Já o segundo fator explicativo desta dimensão aborda os processos de gestão adotados 

na reforma. Aqui há um ponto relevante que vale ser mencionado na já exposta inflexão 

ocorrida com a saída do Secretário Risolia do cargo, no fim de 2014. Durante 2011 e 2014, 

houve a implantação de um modelo de gestão com forte ênfase no estabelecimento de metas, 

acompanhamento de indicadores e processo de revisão das ações com base nos diagnósticos 

realizados pela Secretaria. Nas entrevistas, identificou-se que essa forma de se fazer gestão 

começou a perder força com a saída de Risolia e foi ficando cada vez mais tímida a partir das 
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crises vividas pelo estado, a greve de 2016 e as ocupações de escola. O modelo de gestão para 

resultados, que dava força às mudanças propostas na reforma, também foi descontinuado. 

6.4 Conclusão 

A reforma educacional do Rio de Janeiro se difere dos casos de Pernambuco e Espírito 

Santo, apresentados anteriormente, destacando-se por sua forte descontinuidade. Suas 

principais políticas foram implementadas e interrompidas em um curto espaço de tempo. Isto 

ocorreu especialmente a partir da mudança do governador Sergio Cabral para Luiz Fernando 

Pezão, mesmo com ambos sendo do mesmo grupo político e a gestão da Secretaria de Educação 

tendo sido passada do Secretário Wilson Risolia para um de seus subsecretários (Antônio Neto). 

Como apresentado, essa reforma gerou resultados comparativos relevantes para o Rio de 

Janeiro, mas logo em seguida o estado apresentou a pior trajetória dos indicadores em relação 

a outros estados. 

Ao se analisar a reforma a partir do modelo analítico desta Tese, foi possível identificar 

e aprofundar os principais fatores que estiveram associados a essa descontinuidade. É 

interessante notar como esses fatores se comportaram de forma diferente em comparação com 

os casos de sustentação temporal estudados, de Pernambuco e do Espírito Santo.  

A dimensão de Sustentação Política foi identificada como a mais crítica no caso do Rio 

de Janeiro. A pesquisa mostrou que a mudança de capital político disponível e de prioridade 

dada para a educação entre os governadores Cabral e Pezão, no contexto específico das crises 

no estado, impactou as interferências feitas na Secretaria de Educação e o respaldo dado às 

mudanças que haviam sido promovidas. Este foi um contexto bastante diferente em relação às 

duas reformas estudadas que tiveram continuidade, onde houve uma sucessão de governadores 

dando alta prioridade política para a educação. 

Junto a isso, como já foi exposto, a reforma foi implementada sob resistências de outros 

poderes de Estado, especialmente a Assembleia Legislativa, que desempenhou um papel 

significativo na descontinuidade das políticas educacionais. A gestão Risolia, para romper com 

uma relação clientelista que havia entre a Secretaria de Educação e os Deputados Estaduais, 

afastou a Assembleia da gestão educacional, postura distinta do que foi feita por diferentes 

Secretários nos casos de Pernambuco e do Espírito Santo.  Durante a gestão do secretário 

Antônio Neto, a relação com a Assembleia tornou-se ainda mais conflituosa, especialmente em 

meio à greve dos servidores da educação e às ocupações escolares em 2016. Havia crescente 
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pressão política dentro da Assembleia, que chegou a aprovar leis contrárias às diretrizes da 

reforma implementada. Como Pezão tinha menos força política nas articulações com os 

parlamentares, isso fragilizou a posição da Secretaria de Educação, minando as possibilidades 

de sustentação da reforma.  

Ainda na dimensão de Sustentação Política, a reforma educacional no Rio de Janeiro 

teve pouco apoio de coalizões externas após o seu primeiro ano, o que reduziu 

significativamente sua força de sustentação. Embora no início houvesse algum respaldo de 

organizações da sociedade civil, esse apoio não se manteve de forma consistente ao longo do 

tempo. A ausência de uma coalizão forte e contínua de apoiadores externos deixou a reforma 

mais vulnerável às pressões internas e externas no período de troca de gestão. Esse cenário 

contrastou com o observado em Pernambuco e no Espírito Santo, onde a presença dessas 

coalizões ajudou a blindar as reformas em períodos mais críticos para sua continuidade. 

Na dimensão de Aderência Interna, identificou-se que a Secretaria de Educação do Rio 

de Janeiro conseguiu engajar grande parte da rede de ensino com suas políticas ao longo da 

reforma, mas não houve tempo suficiente para que uma forte apropriação tenha sido feita pelos 

profissionais da educação a ponto evitar descontinuidades. Além disso, a relação conflituosa 

com sindicatos também favoreceu as interrupções feitas nas políticas públicas, uma vez que o 

governo de Pezão, enfraquecido politicamente, ficou mais suscetível às pautas sindicais 

contrárias à reforma. Nos casos de Pernambuco e Espírito Santo, por mais que tenha havido 

resistências e conflitos com sindicatos, o diálogo mais aberto e a maior força política dos 

governadores ajudaram a reduzir potenciais riscos para a descontinuidade. 

A pesquisa identificou que, na dimensão da Institucionalização, houve uma clara 

preocupação da gestão Risolia em desenvolver fatores institucionais para garantir a sustentação 

da reforma — como o fortalecimento da capacidade estatal da Secretaria de Educação e a 

implementação de avanços normativos via decretos —, mas esses esforços não foram 

suficientes para contrabalancear os fatores de outras dimensões que contribuíram para a 

descontinuidade do processo. Ou seja, apesar dos avanços na institucionalização, outros fatores 

acabaram se sobrepondo aos mecanismos formais criados para sustentar a reforma.  

Por fim, o ponto principal que foi constato na dimensão de Gestão de Mudanças foi que 

a natureza pouco incremental da reforma, que parece ter sido fundamental para os rápidos 

resultados obtidos, pode ter ajudado a criar mais resistências às mudanças, especialmente em 

um cenário em que não houve tempo suficiente para a solidificação das ações. Este também é 
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outro grande ponto de contraste do caso do Rio de Janeiro com os casos de Pernambuco e do 

Espírito Santo, onde adotou-se abordagens mais incrementais para a reforma educacional. 

Conclui-se, então, que a reforma educacional do Rio de Janeiro não conseguiu 

desenvolver sólidos pilares de sustentação, aqui caracterizados pelas quatro grandes dimensões 

do modelo analítico desta Tese. Embora alguns fatores tenham sido mais bem trabalhados, 

muitos outros se mostraram frágeis, em especial aqueles da dimensão de Sustentação Política. 

Quando o contexto se tornou mais desafiador, no início do governo Pezão, as políticas 

começaram a ruir, evidenciando a ausência de um suporte mais robusto para sua continuidade. 

Esse cenário reforça a importância de considerar as dimensões do modelo analítico 

como complementares. As quatro dimensões, quando bem desenvolvidas em conjunto, criam 

uma base sólida para a sustentação temporal de políticas públicas. No entanto, quando uma ou 

mais delas apresenta fragilidades significativas, torna-se muito difícil para as demais 

sustentarem a continuidade da reforma. Esse caso ilustra como a ausência de um equilíbrio entre 

essas dimensões pode comprometer a longevidade de uma política pública. 

O estudo do caso do Rio de Janeiro também foi fundamental para demonstrar que os 

principais fatores identificados como relevantes para explicar a descontinuidade da reforma 

estavam previstos no modelo analítico. Mais importante ainda, o caso permitiu um 

aprofundamento desses fatores, mostrando como eles operaram em um exemplo concreto onde 

a sustentação temporal não se consolidou. Dessa forma, o caso do Rio de Janeiro complementa 

os outros casos analisados, oferecendo essa perspectiva contrastante sobre a descontinuidade 

de políticas educacionais. 

Para completar o trabalho de pesquisa empírica desta Tese, o próximo capítulo apresenta 

o segundo caso de descontinuidade escolhido, referente à reforma educacional empreendida no 

estado do Acre. Como será visto, o caso acreano traz similaridades e diferenças relevantes em 

comparação ao caso do Rio de Janeiro, oferecendo novos elementos para a análise do fenômeno 

da continuidade e descontinuidade de políticas educacionais.  
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7 O CASO DO ACRE 

Este capítulo aborda o estudo aprofundado do caso da reforma educacional do Acre. Ela 

foi uma reforma que se sustentou por 12 anos, avançou significativamente os resultados 

educacionais, estruturou diversos fatores importantes para continuidade no tempo, mas depois 

foi descontinuada gradualmente, a partir de uma transição de governo dentro do mesmo grupo 

político. Assim, é um caso de reforma que complementa bem os outros três já estudados para 

esta Tese, abarcando um período relevante de continuidade, sucedido por uma ruptura com o 

que vinha sendo feito. 

7.1 Introdução 

Em linhas gerais, a reforma educacional do Acre consistiu em um conjunto sistêmico de 

ações e mudanças implementadas nas políticas educacionais da rede pública de ensino, assim 

como os casos de Pernambuco, Espírito Santo e Rio de Janeiro. A partir de um planejamento 

estratégico, a reforma buscou reorganizar as bases do sistema educacional acreano, que até 

então apresentava indicadores que estavam entre os piores do país. As ações adotadas ao longo 

dos 12 anos da reforma incluíram: avanços importantes na gestão pedagógica, com o 

estabelecimento de referenciais curriculares, novos materiais didáticos e avaliações externas de 

aprendizagem dos estudantes; investimentos na formação inicial  continuada dos professores, 

com ênfase em didática e nos desafios de sala de aula; melhorias na infraestrutura escolar, a 

partir de parâmetros de qualidade definidos para todo o estado; e uma modernização da gestão 

educacional, melhorando a alocação de recursos humanos e investindo em instrumentos de 

gestão. Um fator de destaque da forma foi a intencionalidade de se buscar o engajamento dos 

atores do sistema educacional com as ações propostas pela Secretaria de Educação. 

Como será detalhado na próxima seção, a reforma teve início em 1999, no primeiro 

mandato de Jorge Viana, com Arnóbio Marques de Almeida Júnior, conhecido por Binho 

Marques, assumindo a Secretaria de Educação. Em 2002, Jorge Viana foi reeleito e Binho 

Marques passou a ser vice-governador, acumulando a função de Secretário de Educação. Binho, 

portanto, ficou no cargo de Secretário por oito anos. Em 2006, Binho Marques foi eleito 

governador do Acre e indicou uma de suas subsecretárias na Secretaria de Educação para 

comandar a pasta. Assim, o Acre contou com doze anos seguidos de criação e implementação 

de um mesmo projeto educacional sistêmico e coerente.  
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Durante o período, os resultados educacionais do Acre progrediram notavelmente. Se nas 

avaliações nacionais da década de 90 o estado constantemente figurava entre os piores 

indicadores do país, os resultados do Ideb de 2005 e 2007, ambos divulgados em 2008, 

mostraram uma realidade bastante diferente. Observando as redes estaduais de ensino médio, o 

Acre conquistou o oitavo melhor índice do país em 200559 e o sétimo melhor em 2007 (INEP, 

2020b). 

No entanto, o cenário começou a mudar a partir de 2010, com a transição para o governo 

de Tião Viana, do mesmo partido e irmão do ex-governador Jorge Viana. Embora o contexto 

político e o programa de governo da campanha indicassem uma continuidade das políticas 

educacionais, a prática revelou o início de uma descontinuidade gradativa, especialmente 

causada por uma ruptura de cunho político entre o novo governador e seu antecessor. Como 

será abordado em maiores detalhes, houve uma lenta desestruturação das bases educacionais 

que haviam sido consolidadas ao longo dos 12 anos anteriores.  

Esta desestruturação não foi rápida pois os pilares de sustentabilidade da reforma que 

haviam sido construídos ajudaram a evitar descontinuidades abruptas. Mas o distanciamento 

em relação ao projeto educacional até então em vigor que se deu a partir do mandato de Tião 

Viana (em especial, a partir de seu segundo mandato) e continua até hoje acabou por 

desestruturar o que havia sido construído. Como consequência, os resultados educacionais do 

Acre praticamente estagnaram desde então. 

Enquanto contexto educacional, o Acre tem uma rede de ensino médio relativamente 

pequena frente à realidade brasileira. São 36 mil matrículas (72,9% em área urbana), 2,1 mil 

professores, em 264 escolas (INEP, 2023). O estado possuía em 2021 o 17º maior PIB per 

capita entre as Unidades da Federação brasileiras, com valor 44,2% menor que a média nacional 

(IBGE, 2023).  

Em termos metodológicos, é preciso mencionar que o caso do Acre foi o que apresentou 

maiores desafios em relação às fontes de informação. Houve dificuldade em se encontrar 

documentos oficiais e notícias da imprensa acreana do início dos anos 2000 na internet, então 

essas fontes foram mais tímidas no caso em questão. Foram encontrados estudos acadêmicos 

interessantes sobre a reforma, embora a maioria deles tenha ênfase no período de 1999 a 2010, 

sem contemplar o governo de Tião Viana, onde a descontinuidade teve início. Cabe destaque à 

 
59 Em 2005, obteve o mesmo Ideb de Ceará, Rondônia e Distrito Federal. 
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dissertação de mestrado do ex-Secretário de Educação e ex-governador do Acre, Binho 

Marques, que descreveu o que foi feito na reforma educacional acreana com detalhes 

importantes que foram utilizados por esta pesquisa. Por fim, conseguiu-se o contato com três 

atores que vivenciaram e/ou acompanharam as políticas educacionais do Acre pelo período 

analisado. As entrevistas com eles foram cruciais para o estudo. Foram entrevistados, além do 

já mencionado Binho Marques: Daniel Zen, que foi o Secretário de Educação do primeiro 

mandato de Tião Viana e depois seguiu, como Deputado Estadual, acompanhando os rumos da 

educação no estado; e Sergio Souza, que foi sub-Secretário de Educação na gestão de Binho 

Marques e é Professor de História da Universidade Federal do Acre. 

A seguir, a reforma educacional acreana será detalhada em ordem cronológica, 

destacando as principais ações e iniciativas implementadas ao longo do período. Em seguida, 

serão sistematizados os fatores que contribuíram para os desafios relacionados à 

sustentabilidade das políticas educacionais ao longo do tempo, utilizando o modelo analítico 

aplicado nesta Tese. A seção final trará uma breve conclusão, consolidando as principais 

reflexões sobre o caso estudado. 

7.2 O percurso da reforma   

O Acre viveu uma trajetória de formação histórica conturbada, tendo sido oficialmente 

transformado em estado brasileiro apenas em 1962. Sua história é marcada por desafios 

econômicos, políticos e administrativos que moldaram sua estrutura política e social. Marques 

(2006) aponta como a fragilidade de sua constituição administrativa fez com que o estado 

dependesse amplamente do setor público como meio de sobrevivência para grande parte da 

população urbana que se formava. Segundo o autor, esse contexto deu origem a uma cultura de 

clientelismo, em que o poder público se tornou um espaço de distribuição de empregos e favores 

políticos, muitas vezes em detrimento do interesse público.  

Marques (2006) demonstra que um dos maiores exemplos desse quadro era a Secretaria 

Estadual de Educação, que ao longo dos anos teria se tornado principal balcão de demandas por 

emprego no estado. Em vez de se concentrar na formulação e implementação de políticas 

educacionais, a secretaria acabou se transformando em um espaço de acomodação de interesses 

menores. Com isso, o sistema educacional acreano se viu incapaz de promover melhorias 

significativas no ensino público. 
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Algumas pesquisas mostram que rede de ensino do Acre estava longe de atender a padrões 

mínimos de funcionamento até dezembro de 1998 (Cenpec, 2011; Gusmão; Ribeiro, 2016; 

Marques, 2006; Morais, 2024; Rezende; Ribeiro; Gusmão, 2019). Apesar de ser um dos estados 

que tinha maior volume de recursos por aluno, a infraestrutura das escolas era precária e os 

salários dos profissionais da educação estavam entre os mais baixos do país. Havia um número 

considerável de professores sem formação em nível superior. O último documento de 

orientação curricular da Secretaria de Educação havia sido feito no final dos anos 1970 e era 

evidente a falta de coerência pedagógica nas políticas da rede de ensino. Na Secretaria de Estado 

de Educação, predominava o clientelismo, refletido na alocação de centenas de professores e 

funcionários que não exerciam suas funções diretamente no setor. Muitos estavam cedidos a 

outros órgãos, a políticos, ou sequer trabalhavam, residindo até mesmo em outros estados e, em 

alguns casos, fora do país.  

Havia, portanto, uma desconexão clara entre os recursos disponíveis e sua utilização, que 

se dava de maneira improvisada e dispersa. Em termos de resultados educacionais, o estado do 

Acre aparecia entre os piores indicadores de aprendizagem em todas as etapas avaliadas pelo 

governo federal (INEP, 1998). Na terceira série do ensino médio, por exemplo, tinha a menor 

média em língua portuguesa entre todas as Unidades da Federação. 

Esse era o cenário encontrado pela equipe de gestores que assumiu o governo do Acre em 

janeiro de 1999, após a vitória da Frente Popular do Acre (FPA) nas eleições de 1998. A 

coalizão60, liderada por Jorge Viana, do Partido dos Trabalhadores (PT), foi eleita com 57,7% 

dos votos válidos, em primeiro turno. A vitória pôs fim à polarização herdada dos extintos 

ARENA e MDB e mantida pelos partidos que os sucederam. 

O novo governo assumiu com a missão de reconstruir o estado e promover uma 

administração que priorizasse a sustentabilidade. No âmbito educacional, o foco era claro: a 

qualidade do ensino deveria ser a base da política pública. Para isso, o novo governo sabia que, 

antes de tudo, era necessária uma melhoria substancial na gestão pública da educação. Como 

menciona Marques (2006), “a condição de funcionamento da administração pública do Estado 

 
60 MORAIS (2024) aponta que essa coligação política foi fundada sob o espectro da esquerda (PT, PC do B, PSB, 

PDT e PV) e foi sendo gradativamente ampliada rumo ao centro e à direita, com o ingresso de partidos como 

Partido Progressista (PP), Partido Liberal (PL), Partido da Mobilização Nacional (PMN), Partido Renovador 
Trabalhista Brasileiro (PRTB), Partido Republicano Brasileiro (PRB), Partido da Social Democracia Cristã 

(PSDC), Partido Trabalhista do Brasil (PT do B), Partido Humanista da Solidariedade (PHS), Partido Republicano 

Progressista (PRP) e Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). 
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logo fez ver que a gestão da qualidade dependia de uma prioridade absoluta para a qualidade 

da gestão”. 

Para liderar a transformação na educação, o governador Jorge Viana escolheu Arnóbio 

Marques, conhecido como Binho Marques, para assumir a Secretaria Estadual. Binho já havia 

sido seu Secretário de Educação durante sua gestão como prefeito de Rio Branco, além de ter 

sido professor da rede estadual. A escolha refletia a confiança de Viana na experiência e 

capacidade de Binho para implementar as reformas necessárias, a partir do necessário choque 

de gestão que o sistema educacional do Acre exigia. A equipe foi formada por diversos técnicos 

que participaram da gestão da Secretaria de Educação da capital quando o Jorge Viana foi 

prefeito e Binho Marques secretário municipal.  

Em entrevista para esta Tese61, Binho relatou como se deu sua chegada: dando ampla 

visibilidade aos resultados das avaliações nacionais, em que o Acre sempre aparecia com os 

indicadores entre os mais críticos do país. Isso, segundo ele, foi importante para iniciar um 

projeto que necessitaria contar com o compromisso de todos. 

O meu primeiro dia na Secretaria foi mostrar os dados do Saeb. Chamei todos os 

diretores, toda equipe da Secretaria, os coordenadores, as pessoas mais importantes 

da rede de ensino e apresentei os resultados. O Acre tem uma certa unidade, um 

sentido de pátria, então eu mexi com a autoestima. Eu falei que éramos os piores do 

Brasil e mostrei que havia dinheiro, que dava para fazer melhor. Que só dependia de 

nós, de montarmos um projeto, de fazer acontecer. Então todo mundo saiu dali 

desafiado. E nunca um Secretário tinha mostrado os números daquele jeito, pois todo 
mundo escondia, com vergonha. Então o primeiro passo foi mostrar os números, 

desafiar o pessoal. Foi o primeiro passo para construirmos um projeto comum.  

Nos primeiros meses de 1999, a nova equipe à frente da Secretaria de Educação do Acre 

iniciou um processo de "arrumação da casa", concentrando esforços em combater o clientelismo 

que havia se enraizado no serviço público. Para enfrentar esse desafio, a nova gestão realizou 

uma realocação completa dos funcionários, um processo delicado que visava corrigir o 

descontrole da alocação de pessoal. Muitos servidores foram redistribuídos ou ajustados para 

cumprir suas funções adequadamente. Em um mês, como primeira grande mudança, o número 

de pessoas trabalhando na sede da Secretaria de Educação foi reduzido de 1.200 para 300 

(Cenpec, 2011). As contas da Secretaria foram revistas. As escolas rurais, que ninguém sabia 

quantas eram e nem onde se localizavam, foram rastreadas por satélite. Marques (2006) aponta 

 
61 Entrevista concedida em setembro de 2024, que gerou este e os demais trechos explicitados a seguir de autoria 

de Binho Marques. 
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como essas ações foram essenciais para marcar o novo comando, garantindo governabilidade e 

economia de recursos.  

A partir disso, a reforma sistêmica da educação do Acre começa de fato, com a elaboração 

do Planejamento Estratégico da Secretaria (PES). Ele foi construído pela nova gestão com o 

objetivo de ser um "instrumento de navegação", guiando todas as ações rumo à melhoria efetiva 

da educação. O PES foi montado após a realização de um diagnóstico amplo, envolvendo dados 

de indicadores educacionais (acesso, trajetória e desempenho dos estudantes), recursos 

disponíveis, capacidade das lideranças, fluxo da comunicação, processos internos, estrutura 

organizacional, entre outros. 

 Marques (2006) destaca a relevância do PES para permitir o estabelecimento de uma ordem 

de prioridades onde os problemas se avolumavam e confundiam gestores, além de ajudar a 

superar desencontros entre projetos fragmentados e ações estanques em uma rede de escolas 

que eram pulverizadas e desconectadas. O autor ainda afirma que o processo de planejamento 

mostrou para a equipe que a qualidade da gestão estava sendo conquistada e foi fundamental 

para orientar os técnicos da Secretaria para uma visão sistêmica do que precisava ser feito. 

O Planejamento Estratégico da Secretaria de Educação do Acre foi desenvolvido com base 

em uma visão de futuro que declarava: "A Secretaria de Educação do Acre será uma referência 

em acesso e qualidade na educação básica." A missão estabelecida foi "Fortalecer a escola 

para assegurar acesso, permanência e sucesso do aluno." A partir dessa orientação, foram 

definidos quatro objetivos estratégicos: (i) promover a qualidade no ensino; (ii) assegurar 

condições mínimas de funcionamento das escolas; (iii) realizar a modernização da gestão 

educacional; e (iv) garantir a democratização do acesso e permanência dos alunos nas escolas. 

A Figura 4 ilustra o que foi desenhado pela Secretaria de Educação à época. 
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Figura 4 - Plano Estratégico da Secretaria de Educação do Acre elaborado em 1999 

Fonte: Marques (2006) 

 

Os quatro objetivos foram desdobrados em um plano composto por estratégias, metas e 

ações específicas. Ao todo, o plano resultou em cerca de 90 ações distribuídas por várias áreas, 

alinhadas com a visão institucional. Isso demonstra o caráter sistêmico do planejamento 

realizado para enfrentar os desafios educacionais acreanos. 

A partir de alguns trabalhos já realizados sobre a reforma educacional do Acre (Cenpec, 

2018; Gusmão; Ribeiro, 2016; Marques, 2006; Rezende; Ribeiro; Gusmão, 2019; Ribeiro et al., 

2020), pode-se destacar algumas das principais ações implementadas pela Secretaria de 

Educação.  

No objetivo de promover melhorias na qualidade do ensino, a Secretaria de Educação 

elaborou referenciais curriculares para a educação básica. Até então, as escolas acreanas 

funcionavam sem essa orientação da secretaria. A partir de 1999, foram criados documentos 

curriculares específicos para cada etapa de ensino, com base nos Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN), que ofereciam diretrizes claras sobre o que deveria ser ensinado em cada 

disciplina e ano escolar. Esse movimento foi realizado em conjunto com as equipes pedagógicas 

das escolas e os professores, que participaram da construção desses referenciais, assegurando 

que estivessem adequados à realidade local. 

A formação de professores também foi identificada como uma das áreas mais críticas, já 

que, em 1999, grande parte dos professores da rede pública sequer possuía formação superior. 

A Secretaria estabeleceu como prioridade a qualificação docente e, para isso, realizou 
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investimentos simultâneos na formação inicial e na formação continuada de professores. Foi 

feita uma parceria com a Universidade Federal do Acre (Ufac), que desempenhou um 

importante papel na formação dos professores da rede estadual e das redes municipais do 

estado. Nesse esforço, o número de vagas na Ufac triplicou e a universidade recebeu 

investimentos para garantir a infraestrutura necessária para a capacitação dos docentes. 

A formação continuada não se limitava aos cursos universitários; ela também envolvia 

ações formativas que visavam o desenvolvimento de competências práticas e teóricas 

diretamente relacionadas ao dia a dia em sala de aula, com foco em temas como didática, 

metodologias de ensino e estratégias de avaliação. Essas ações buscavam garantir que os 

professores estivessem atualizados em relação às novas metodologias de ensino e às demandas 

específicas de suas turmas. Um aspecto importante foi o fortalecimento da função do 

coordenador pedagógico, orientado a realizar observações em sala de aula, dar devolutivas aos 

professores e apoiar a equipe docente nas ações de acompanhamento da aprendizagem dos 

alunos. Todos os professores da rede estadual do Acre passaram por alguma ação voltada para 

a formação, inicial ou em serviço nos primeiros cinco anos da reforma. 

O uso de avaliações externas foi outra estratégia central para o monitoramento da qualidade 

do ensino. A Secretaria de Educação passou a utilizar as avaliações nacionais do Sistema de 

Avaliação da Educação Básica (Saeb) com muito mais intencionalidade, para acompanhar o 

desempenho dos alunos e identificar pontos críticos que necessitavam de intervenção. Esses 

dados foram essenciais para a definição de metas e estratégias pedagógicas mais ajustadas às 

necessidades das escolas e dos alunos. 

Além disso, foi realizada uma revisão do Plano de Carreira e Salários, com o objetivo de 

corrigir distorções e, com isso, promover valorização profissional aos docentes do estado, que 

tinham os salários entre os mais baixos do país. Análises da Secretaria de Educação mostravam 

que apesar dos vencimentos baixos no geral, gastava-se muito com a folha salarial. O novo 

desenho da carreira elevou o piso salarial em mais de 100%, com o estabelecimento de aumento 

real (mas não linear), que oscilou de zero a 120% de aumento e contemplou 80% da categoria. 

O corpo docente do Acre passou a ter os maiores salários do Brasil, o que também foi 

imprescindível para a mudança de foco dos debates e a aproximação entre professores e 

dirigentes. 

Um diagnóstico inicial revelou que muitas escolas operavam em condições inadequadas, 

com falta de infraestrutura, materiais e equipamentos básicos. Para enfrentar esse problema, o 
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governo definiu padrões arquitetônicos e de infraestrutura específicos, considerando as 

diferentes realidades regionais. As escolas urbanas e rurais de ensino fundamental e médio 

passaram a seguir modelos que atendiam às exigências de espaço, ventilação e iluminação 

adequadas, além da criação de ambientes propícios ao aprendizado, como bibliotecas e 

laboratórios. 

O plano envolveu a reconstrução e reforma de mais de 200 escolas (mais de 40% do total) 

que estavam abaixo dos padrões mínimos estabelecidos. Um levantamento situacional 

referenciado por satélite foi realizado para identificar as escolas em estado crítico, e as 

intervenções foram priorizadas com base nesse diagnóstico. As escolas rurais, que até então 

muitas vezes nem eram reconhecidas nos mapas oficiais, receberam especial atenção. Esse 

esforço fez parte de um plano mais amplo para garantir que todas as escolas do estado, 

independentemente de sua localização, tivessem um padrão básico de qualidade que permitisse 

o desenvolvimento adequado das atividades pedagógicas 

Além da infraestrutura, houve uma reformulação dos padrões de mobiliário e 

equipamentos. A nova gestão desenvolveu um conceito que levou em consideração a 

durabilidade e a adequação dos materiais às condições locais, como a escolha de móveis que 

resistissem ao clima amazônico e pudessem ser de fácil manutenção. Cada tipo de escola 

(urbana, rural, indígena) recebeu um conjunto mínimo de mobiliário, que incluía desde carteiras 

móveis para as bibliotecas até bancadas para laboratórios e mesas de professores. O mesmo se 

aplicou aos equipamentos escolares, como televisões, computadores e ferramentas para 

laboratórios, que foram adquiridos e distribuídos conforme a necessidade de cada unidade. 

A adequação e construção de escolas e distribuição melhor de equipamentos só puderam 

seguir um padrão para cada modalidade de ensino em função reordenamento da rede. Este 

trabalho consistiu em ajustar o atendimento das escolas por grupos etários e modalidades de 

ensino. Desta forma, buscava-se que as escolas voltassem a ter identidade, com infraestrutura, 

mobiliário e equipamentos adequados. Essas intervenções não só melhoraram as condições 

físicas das escolas, como também permitiram que as instituições desenvolvessem projetos 

pedagógicos mais consistentes, já que os espaços agora estavam adequados para as atividades 

planejadas. A definição de padrões básicos em todas as escolas representou um passo 

importante para reduzir as desigualdades entre as diferentes regiões do estado, criando um 

ambiente mais equitativo para o aprendizado dos alunos. 

Outra importante mudança foi a descentralização da gestão escolar, com a criação de 

núcleos regionais em cada um dos municípios do Acre. Esses núcleos passaram a ser 
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responsáveis pela administração direta das escolas, contando com uma equipe formada por um 

coordenador-geral, um coordenador administrativo e um coordenador de ensino.  

Essa estrutura descentralizada permitiu que a Secretaria estivesse mais próxima das 

realidades locais, facilitando o monitoramento e a resolução de problemas em cada região. 

Além disso, cada núcleo contava com assessores que ofereciam apoio pedagógico e 

administrativo, ajudando as escolas a se adaptarem às novas exigências de gestão. O 

acompanhamento pedagógico das escolas tornou-se mais estruturado com a criação de equipes 

técnicas especializadas. Essas equipes passaram a visitar regularmente as escolas para discutir 

os resultados com os coordenadores pedagógicos e os professores, além de propor intervenções 

direcionadas com base nos dados coletados. Esse acompanhamento constante permitiu um 

ajuste contínuo nas práticas de ensino, garantindo que as ações propostas pelas avaliações se 

refletissem diretamente no trabalho em sala de aula. A presença mais ativa dos técnicos nas 

escolas também contribuiu para uma maior coesão entre as diretrizes da Secretaria e as práticas 

pedagógicas. Também foi implementada uma ferramenta construída para apoiar o dirigente 

escolar no acompanhamento de indicadores de resultados dos processos pedagógicos, 

estratégicos e administrativos da escola, chamada SAGE (Sistema de Acompanhamento da 

Gestão Escolar). 

A autonomia administrativo-financeira das unidades deu-se, principalmente, com o Plano 

de Desenvolvimento da Escola (PDE-Escola), o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE, 

do Ministério da Educação) e a criação do Programa Dinheiro Direto na Escola Estadual, 

estabelecido por lei estadual62.Segundo MORAIS (2024), a criação do PDDE estadual 

representou um novo momento nas relações entre Secretaria de Educação e escolas, pois, a 

partir dele, se substituiu a lógica de repasses por meio de convênios que eram celebrados de 

acordo com a disponibilidade financeira do órgão gestor, impossibilitando qualquer tipo de 

planejamento financeiro por parte das escolas, pela efetivação de uma política pública que 

assegurava um valor per capita anual por cada aluno matriculado. 

A criação de um processo de certificação de diretores também fez parte da modernização 

da gestão. Antes da reforma, os diretores eram escolhidos principalmente com base em critérios 

políticos ou de popularidade, o que resultava em uma gestão escolar muitas vezes ineficiente. 

Com a certificação, passou a ser exigido que os candidatos a diretor passassem por uma 

avaliação de competências antes de se candidatarem às eleições internas das escolas. Esse 

 
62 Lei nº. 1.569, de 23 de julho de 2004 
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processo garantiu que os diretores eleitos tivessem o conhecimento técnico necessário para gerir 

as escolas de maneira eficaz, focando na qualidade do ensino e na gestão administrativa. 

Além disso, como apontam Segatto e Abrucio (2016), no Acre não havia uma trajetória de 

ações conjuntas entre o governo estadual e os governos municipais. A partir da eleição da Frente 

Popular do Acre no governo estadual, a cooperação entre estado e municípios foi iniciada.  

Por fim, cabe destacar políticas que visavam contemplar a diversidade populacional do 

Acre, a partir do fortalecimento das identidades locais. O governo implementou programas para 

levar educação básica para comunidades em áreas remotas e de difícil acesso, criando escolas 

itinerantes e adaptando o currículo e o calendário escolar para se adequar às necessidades das 

comunidades rurais, respeitando fatores como o ciclo das cheias dos rios e o trabalho agrícola. 

A educação indígena também foi alvo de uma política específica de inclusão. O governo 

acreano reconheceu a necessidade de um currículo diferenciado para essas comunidades, 

valorizando as tradições e culturas locais. Foram criadas escolas bilíngues que, além de ensinar 

as disciplinas tradicionais, promoviam o ensino nas línguas indígenas e abordavam questões 

culturais relevantes para essas populações. Essas escolas, além de estarem fisicamente mais 

adaptadas ao ambiente e às condições locais, passaram a ser vistas como instrumentos de 

fortalecimento das identidades indígenas, garantindo que as crianças dessas comunidades 

tivessem acesso à educação sem perder o vínculo com suas raízes. 

Este conjunto de políticas implementadas mostrou resultados. Se o Acre estava, na década 

de 90, entre os estados com os piores indicadores de qualidade educacional, os resultados do 

Ideb de 2005 e 2007, ambos divulgados em 2008, mostraram uma realidade bastante diferente. 

Observando as redes estaduais de ensino médio, o estado conquistou o oitavo melhor índice do 

país em 200563 e o sétimo melhor em 2007, estando com o indicador mais alto entre todos os 

estados do Norte e Nordeste.   

Nas eleições estaduais de 2006, Binho Marques, que havia sido o Secretário de Educação 

do estado nos últimos oito anos (e vice-governador de 2003 a 2006), foi eleito governador no 

primeiro turno, com 53,1% dos votos válidos. A eleição de Binho, também pelo Partido dos 

Trabalhadores (PT), representou a continuidade do governo da Frente Popular e sinalizou o 

interesse da coligação em dar sequência às políticas implementadas nos anos anteriores, 

especialmente na área de educação.  

 
63 Em 2005, obteve o mesmo Ideb de Ceará, Rondônia e Distrito Federal. 
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Em entrevista para esta pesquisa, Binho destacou como os avanços da educação foram 

importantes para sua eleição e consequente continuidade do projeto educacional que estava em 

curso. 

A educação me elegeu. Os diretores, que foram eleitos pelas escolas e passaram por 

uma certificação, portanto não eram escolhidos por mim, me defenderam, iam para a 

rua me apoiar. Minha eleição foi uma eleição liderada pela educação. Grandes 

encontros de educação, milhares de pessoas da educação. Quer dizer que o projeto 

educacional que construímos juntos já estava entranhado, né? Estava completamente 

entranhado na rede. Então a educação foi vitoriosa. 

Binho escolheu a professora Maria Correa da Silva, que era sua subsecretária responsável 

pelo ensino, para assumir a Secretaria de Educação. Maria foi a secretária pelos quatro anos de 

mandato, fazendo com que o Acre tivesse apenas dois Secretários de Educação nos doze anos 

entre 1999 e 2010. Sua gestão foi marcada pela manutenção, consolidação e avanço em relação 

às reformas estruturais iniciadas durante o governo de Viana. 

Um exemplo disso é a implementação, em 2009, do Sistema Estadual de Avaliação da 

Aprendizagem Escolar (Seape), em colaboração com o Centro de Políticas Públicas e Avaliação 

da Educação da Universidade Federal de Juiz de Fora (MG). Esse sistema realizava 

diagnósticos regulares em língua portuguesa e matemática, que orientavam a formulação e 

execução de outras políticas públicas. Aplicada anualmente, a avaliação envolvia estudantes do 

5º e 9º anos do Ensino Fundamental e do 3º ano do Ensino Médio, tanto da rede estadual quanto 

das municipais. Os resultados eram apresentados de maneira detalhada, abrangendo desde o 

estado até o nível individual de cada aluno, com base nos descritores de aprendizagem. 

Em 2010, o governo federal divulgou os novos resultados do Ideb, referentes a 2009, e o 

Acre seguiu avançando. No ensino médio, a rede estadual acreana se manteve com o sétimo 

melhor indicador entre os estados brasileiros, deixando por vez o tempo em que frequentemente 

aparecia nas últimas posições. Observando o avanço no Ideb de ensino médio de 2005 a 2009, 

o Acre está entre os estados que mais avançaram no quadriênio.  

O ano de 2010 marcou o final do mandato de Binho Marques como governador. Desde sua 

campanha eleitoral em 2006, Binho já havia anunciado que não concorreria à reeleição, 

mantendo seu compromisso de um único mandato. Com isso, a Frente Popular do Acre lançou 

como candidato ao governo o então senador Tião Viana, irmão do ex-governador Jorge Viana. 

A eleição de 2010 foi acirrada. Tião Viana venceu em primeiro turno, mas com uma margem 

apertada: ele obteve 50,5% dos votos, enquanto seu principal adversário, Tião Bocalom, do 
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PSDB, ficou com 49,2%. A disputa refletiu um cenário político polarizado, mas a vitória 

garantiu a continuidade da Frente Popular no governo estadual do Acre.  

Sendo do mesmo partido político (o Partido dos Trabalhadores – PT) e irmão do ex-

governador Jorge, o programa de governo de Tião Viana em 2010 transparecia que o governo 

buscaria a continuidade das políticas implementadas nos 12 anos anteriores. Em seu plano, ele 

afirmava (Viana, 2010):  

É inegável que a gestão da Frente Popular conseguiu, nos últimos doze anos, superar 

décadas de atrasos na Educação e fazer avançar a qualidade do ensino e do 

aprendizado a partir de uma gestão inovadora e participativa que tornou o Acre uma 
referência para a educação pública em todo o país. O Acre evoluiu nas avaliações do 

INEP da 27ª posição no ranking nacional para os primeiros lugares em qualidade. Para 

atingir a melhor qualidade da aprendizagem foi construído um projeto estratégico, 

com a definição das prioridades da educação [...] Diante dos avanços alcançados nos 

últimos doze anos é necessário reconhecer que existem desafios a serem vencidos. 

Embora o programa de governo sugerisse uma continuidade das políticas da Frente Popular, 

esta pesquisa identificou que, na prática, não foi exatamente o que aconteceu. Os oito anos que 

o governador Tião Viana ficou no cargo marcaram uma descontinuidade do que vinha sendo 

implementado na reforma educacional acreana. Esse processo deu seus primeiros passos ainda 

no primeiro mandato, e teve ainda mais intensidade no segundo governo, como exposto a 

seguir.  

Conforme relatado em entrevistas para esta Tese, o processo de transição entre os governos 

Binho Marques e Tião Viana já foi limitado, uma vez que já existiam fortes divergências 

políticas entre o novo governador e seu antecessor. Foi identificado que, desde o início, Tião 

Viana não estabeleceu um diálogo ativo e profundo com a equipe de Binho Marques, indicando 

baixa intenção de continuidade do projeto que vinha sendo desenvolvido nos 12 anos até então.  

Para a gestão da Secretaria de Educação de seu primeiro governo, Tião Viana escolheu o 

professor de Direito Daniel Zen, que havia sido Secretário de Cultura na gestão de Binho 

Marques. Daniel ficou no cargo durante todo o primeiro mandato de Tião.  

Em entrevista para esta Tese64, Daniel expôs sua visão de que deu continuidade ao projeto 

educacional que estava em vigor, pois acreditava que era a forma de seguir avançando na 

educação acreana. Ele aborda que, a despeito do rompimento que havia entre as lideranças 

 
64 Entrevista concedida em outubro de 2024, que gerou este e os demais trechos explicitados a seguir de autoria 

de Daniel Zen. 
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políticas do estado, conseguiu manter as bases da reforma educacional, inclusive mantendo 

parte importante da equipe da Secretaria que vinha do mandato anterior. 

A minha leitura é que houve uma continuidade quase que ininterrupta, especialmente 

no primeiro mandato do Tião. Isso porque eu sabia que, para conseguir manter os bons 

resultados, precisava manter as linhas mestras do projeto. Mesmo com algum 

distanciamento das lideranças políticas, foi o que buscamos fazer. Inclusive mantendo 

praticamente toda a equipe, que era excelente. 

Já outros entrevistados trouxeram pontos diferentes. Mencionaram que o governador Tião 

Viana era menos afeito a planejamento estratégico, estabelecimento de metas, 

acompanhamento de indicadores e a outros instrumentos de gestão, sendo um governo menos 

preocupado politicamente com a agenda de melhoria de resultados da educação. Mesmo que o 

Secretário de Educação buscasse alguma continuidade, isso teria caracterizado o seu governo 

como um novo projeto para a educação do Acre, bastante diferente do que havia ocorrido nos 

doze anos anteriores. A entrevista realizada para a Tese com o professor Sergio de Souza65, que 

foi subsecretário na gestão de Binho Marques na educação, tem um trecho que ajuda a ilustrar 

este ponto. 

Quando você se refere à questão de continuidades, eu acho que houve uma 

continuidade entre os governos do Jorge e do Binho, mesmo que tenham perfis 

diferentes e que algumas coisas tenham sido revisitadas. Nós trabalhávamos sob a 

orientação de um planejamento estratégico. Então, nós tínhamos objetivos, metas, 

estratégias e as lideranças para cada uma delas, prazos e custos das ações. As ações 

da Secretaria de Educação eram muito bem priorizadas e delimitadas. Este trabalho 
de gestão foi fundamental para que nós atingíssemos os resultados. Eu penso que no 

governo do Tião começa um processo de desestruturação desta lógica. 

Isso também foi identificado por Morais (2024). Segundo o autor, muitas das ações 

implementadas nos governos de Jorge Viana e Binho Marques foram descontinuadas na gestão 

seguinte. Para o autor, isso: 

 demonstra que não se teria um governo de continuidade programática como se teve 

até então, mas, sim, uma ruptura sistemática com tudo que havia sido feito enquanto 

se via surgir uma nova gestão liderada pelo Partido dos Trabalhadores (PT) e pela 

Frente Popular do Acre (FPA), que passou a implementar políticas completamente 

diferentes. 

Nogueira (2015) também aborda essa descontinuidade, em seu estudo sobre o Sistema 

Estadual de Avaliação da Aprendizagem Escolar do Acre. A autora afirma que, nas duas gestões 

de Tião Viana, não foi mantida a coerência com a condução dos três primeiros mandatos da 

Frente Popular do Acre. 

 
65 Entrevista concedida em outubro de 2024, que gerou este e os demais trechos explicitados a seguir de autoria 

de Sergio de Souza. 
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Em entrevista para o trabalho de Morais (2024), um professor que foi diretor de ensino no 

Acre no período de 2007 a 2014, ou seja, durante todo o governo de Binho Marques (2007-

2010) e no primeiro mandato de Tião Viana (2011-2014), ilustrou a descontinuidade, como 

aponta o trecho a seguir. 

A ruptura do modelo de gestão anterior é caracterizada principalmente pelo abandono 

do binômio planejamento e gestão. No Governo Tião Viana a ênfase foi a de assegurar 

a manutenção do que vinha sendo realizado nos governos anteriores, sem a devida 

reflexão sobre as necessidades de mudança e aperfeiçoamento das políticas públicas, 

o que implicou na precarização das ações desenvolvidas. [...] As introduções na 

política de educação de ações consideradas como inovação atenderam 

fundamentalmente a uma compreensão que era preciso dar visibilidade às ações do 

Governo com o objetivo de apresentar um discurso de modernização dos serviços 

educacionais. Foram desenvolvidas ações como distribuição de computadores para 
alunos do ensino médio, criação de centro de línguas estrangeiras para atender um 

pouco mais de 1,5% dos alunos da rede, sem nenhum diálogo com as escolas e como 

se estas medidas pudessem contribuir para o trabalho das unidades de ensino. 

Claramente buscava-se a construção de ilhas de excelência em detrimento de uma 

política pública universal. As ações de relação com a sociedade foram modificadas. 

Nos governos anteriores a relação com as prefeituras tinha como premissa a 

organização de formas de cooperação que implicassem na ampliação das matrículas e 

na melhoria dos indicadores educacionais dos municípios, teve como orientação 

apenas a manutenção para permuta de servidores. Com isso há um abandono de um 

princípio republicano do relacionamento institucional por critérios de ordem política 

partidária. O mesmo princípio foi adotado no relacionamento com as gestões 

escolares. A relação que era pautada para a melhoria dos processos escolares e com 
ações de fortalecimento da escola, passou a ter como diretriz o apoio ao projeto 

eleitoral do governo. Todas as ações de ampliação de participação da comunidade no 

processo de gestão, foram abandonadas ou atenuadas, impedindo à implementação 

dos princípios da gestão democrática, que ficou restrita a eleição de diretores 

Em relação aos resultados educacionais, depois de grandes avanços, houve um retrocesso 

no Ideb de ensino médio entre a última avaliação durante a gestão Binho Marques, em 2009, e 

a primeira no governo Tião Viana, em 2011. O índice caiu de 3,5 para 3,3, sendo o 12º mais 

alto do país em 2011 (era o sétimo em 2009). Dois anos depois, nas avaliações de 2013, o 

indicador seguiu estagnado em 3,3. 

Em 2014, Tião Viana disputou sua reeleição e, pela primeira vez desde 1994, a disputa foi 

para o segundo turno, indicando um pleito mais acirrado. Tião obteve 49,7% dos votos no 

primeiro turno. Em disputa com Márcio Bittar (PSDB) no segundo turno, conquistou 51,3% 

dos votos. Para seu segundo mandato, Tião Viana escolheu Marcos Antônio Brandão Lopes 

como Secretário de Educação. 

Na entrevista para a Tese, o ex-Secretário de Educação do primeiro mandato de Tião Viana, 

Daniel Zen, destaca que houve pontos positivos na nova gestão, mas reconhece que ela marcou 

um afastamento do projeto que havia sido implementado por Jorge Viana e Binho Marques. 
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Daniel foi Deputado Estadual do Acre entre 2015 e 2022, tendo acompanhado de perto as 

mudanças nos rumos educacionais. 

Eu vejo que no segundo mandato do Tião Viana tiveram políticas importantes, mas 

talvez tenha começado ali certo distanciamento do que vinha sendo feito. Talvez não 

se tivesse a convicção de que a chave do sucesso era manter os grandes eixos da 

política educacional que vinham funcionando desde lá detrás. Houve também um 

acirramento na questão sindical, que não tinha sido visto ainda. 

Nos últimos quatro anos da gestão de Tião Viana, os resultados medidos pelo Ideb voltaram 

a subir. Em 2015, O Ideb da rede estadual de ensino médio voltou a 3,5, mesmo patamar de 

2009, e depois cresceu para 3,6 em 2017, sendo o nono mais alto entre as redes estaduais 

brasileiras.   

Há de se destacar, entretanto, que os mesmos atores que apontam a ruptura entre o governo 

Tião Viana (2011-2018) e as gestões de Jorge Viana (1999-2006) e de Binho Marques (2007-

2010) indicam que, como a reforma implementada tinha criado raízes no sistema educacional, 

ela ocorreu de forma gradual, e não de forma abrupta. Assim, foram anos até que o projeto 

implementado de 1999 a 2010 fosse de fato desconfigurado. E os resultados do Acre não 

regrediram de forma acentuada, mas deixaram de avançar no ritmo que vinham avançando. Os 

trechos a seguir das entrevistas com Binho Marques e com Sergio de Souza ilustram bem este 

contexto. Sergio de Souza afirmou: 

Nós criamos políticas realmente que mexeram na estrutura da gestão educacional. Aí 

é óbvio que não dá pra romper tudo, porque não se rompe com políticas de Estado e 

políticas estruturantes de uma maneira que não seja muito cheia de ruídos e de 

confrontos. E não se podia fazer isso pois era o mesmo partido no poder. Mas começou 

a haver um distanciamento das ações prioritárias, uma nova lógica de se fazer gestão 

e com o tempo foi-se pulverizando certas prioridades que nós tínhamos. 

E Binho Marques reforçou: 

Foi difícil destruir, mesmo com a intenção de acabar. A descontinuidade na educação 

demorou e deu trabalho, pois a reforma tinha criado raízes. Têm agora 14 anos de 

governos com projetos diferentes ao nosso, aí não tem jeito. Pelo que sei, muito já se 

perdeu. Eu até achava que tinha sobrado alguma coisa, mas de fato conseguiram 

destruir. No primeiro governo do Tião, descontinuaram algumas coisas, no segundo 

governo destruíram mais. Aí tiveram mais dois governos do atual governador. Então, 
são quatro governos, né? Deu muito trabalho, mas infelizmente conseguiram arrancar 

a raiz. Aí não tem jeito. 

Em 2018, ao término do segundo mandato de Tião Viana como governador, tem fim o 

período de 20 anos em que a Frente Popular, liderada pelo Partido dos Trabalhadores, governou 

o Acre. As eleições opuseram como principais adversários o então Senador Gladson Camelli, 

pelo Partido Progressista (PP), e Marcus Alexandre, que era o prefeito da capital Rio Branco, 

pelo PT. Neste ano, os índices de aprovação do governador Tião Viana eram baixos, com 18% 
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da população acreana julgando o governo Tião como ótimo ou bom, enquanto 43% julgavam 

como ruim ou péssimo (G1, 2018). Neste contexto, Gladson Camelli foi eleito pelo 

Progressistas (PP) em primeiro turno, com 53,7% dos votos. 

Cabe destaque o fato de que Jorge Viana, que em 2006 terminou seu mandato com 83% 

de aprovação, a maior taxa do país (G1, 2006), não conseguiu se eleger ao Senado Federal em 

2018. Ele obteve 14,7% dos votos na disputa.  

O governador Gladson Camelli foi reeleito em 2022, em primeiro turno, com 56,8% dos 

votos válidos. Seu principal oponente foi Jorge Viana, pelo PT, que obteve 24,2% dos votos. 

De 2019 até 2024, o Acre contou com três Secretários de Educação, e esta pesquisa não 

identificou um projeto bem estruturado para a gestão da pasta – reforçando o afastamento do 

que havia ocorrido na primeira década dos anos 2000. Em termos de resultados de Ideb, o Acre 

apresentou um avanço no índice de ensino médio de sua rede estadual, saindo de 3,6, em 2017, 

para 3,9, em 2023. Em termos relativos, comparando com outros estados, o Acre segue 

piorando, tendo tido em 2023 o 15º maior indicador entre as Unidades da Federação. 

7.3 Fatores explicativos para a (não-)sustentação da reforma 

Esta seção elenca os principais fatores explicativos identificados pela pesquisa que 

contribuíram, inicialmente, para a sustentação temporal da reforma educacional do Acre por 

doze anos, com posterior descontinuidade gradual de suas principais políticas a partir de 

2011. Reforça-se aqui que a análise busca compreender os motivos dessa gradualidade na 

descontinuidade, ou seja, os motivos pelos quais não foram feitas mudanças abruptas nas 

políticas educacionais do estado, fazendo com que a desconstrução da reforma tenha levado 

anos.  

 A seção é dividida pelas quatro grandes dimensões do modelo analítico apresentado 

no Capítulo 2 (Sustentação Política, Aderência Interna, Institucionalização e Gestão de 

Mudanças), explorando os fatores de cada uma delas que se sobressaem no caso acreano. 

a) Sustentação Política  

O primeiro fator explicativo da dimensão de Sustentação Política, que se refere ao apoio 

político externo ao sistema educacional que a reforma consegue estabelecer e preservar ao 

longo do tempo, é o da prioridade e capital político do governante à disposição da reforma. Este 

é um fator identificado como de altíssima relevância para explicar a sustentação da reforma 

acreana entre 1999 e 2010, e o início de sua descontinuidade a partir de 2011. 
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Como abordado anteriormente, Jorge Viana foi eleito em primeiro turno em 1999, 

trazendo consigo uma ampla coalizão de partidos que formavam a Frente Popular do Acre 

(FPA). Viana já havia sido prefeito de Rio Branco, onde sua gestão o consolidou como uma 

liderança política relevante, o que lhe permitiu assumir o governo estadual com uma base de 

apoio sólida e capital político considerável. Parte central de seu projeto para o estado era a 

reforma educacional, considerada essencial para a transformação social e econômica do Acre. 

Para liderar essa reforma, Jorge Viana escolheu Binho Marques, que já havia sido seu 

Secretário de Educação durante sua gestão na capital. A escolha de Binho era significativa não 

apenas por sua competência técnica, mas também porque ele já havia enfrentado desafios 

políticos na implementação de reformas educacionais em Rio Branco. Naquele período, Binho 

teve que lidar com pressões de partidos de esquerda e direita, que pediam sua demissão devido 

aos ônus políticos gerados por suas mudanças na gestão educacional (Cenpec, 2011). Mesmo 

diante dessas dificuldades, Jorge Viana manteve o apoio a Binho e, mais tarde, o levou para 

liderar a reforma educacional em nível estadual. 

Segundo o próprio Binho Marques, o forte apoio político de Viana foi crucial ao longo 

de todo processo (Marques, 2006). E isso ficou claro já nos primeiros meses de governo, quando 

foram implementadas mudanças profundas na gestão pública. Segundo Marques (2006), uma 

das medidas iniciais mais importantes foi o já mencionado  rompimento com a tradicional 

cultura de empreguismo e clientelismo que prevalecia na administração estadual. O autor 

menciona que o descontrole proposital na lotação dos funcionários permitia a “vista grossa” 

para milhares de servidores que trabalhavam pouco ou nada. A gestão enfrentou essa questão 

com um processo delicado de re-lotação dos funcionários da Secretaria de Educação, 

estabelecendo uma nova governança, anteriormente considerada intocável, o que exigiu um 

grande respaldo político do governador. 

A reforma educacional ganhou ainda mais força política quando Binho Marques foi 

escolhido como vice-governador na reeleição de Jorge Viana em 2002. Além deste cargo, Binho 

continuou à frente da Secretaria de Educação, o que lhe permitiu dar continuidade ao projeto 

de reforma com ainda mais respaldo institucional. Esse fortalecimento culminou com a eleição 

de Binho como governador em 2006, também em primeiro turno. Durante seu governo, ele 

nomeou uma de suas subsecretárias para liderar a Secretaria de Educação e manteve o foco nas 

políticas de reforma, garantindo que o projeto avançasse com o apoio político necessário. Em 

entrevista dada em 2011, Binho afirmou (Cenpec, 2011): 
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Se o Secretário de Educação não tem respaldo político, não tem jeito. Nada funciona. 

Eu sempre tive apoio incondicional do Jorge prefeito e do Jorge governador. E, como 

governador, nunca deixei de dar autoridade para os meus secretários. 

Portanto, a prioridade política dada pelo governador Jorge Viana e seu sucesso Binho 

Marques à reforma educacional foi identificada como fundamental para a sustentação da 

reforma de 1999 a 2010. 

No entanto, a dinâmica da sustentação política começou a mudar com a eleição de Tião 

Viana. Embora a continuidade da Frente Popular no poder sugerisse um apoio contínuo às 

reformas, conforme identificado por esta pesquisa, o novo governador não demonstrou a mesma 

disposição em investir capital político na reforma educacional. Ao contrário, Tião Viana 

promoveu um distanciamento político do projeto educacional que vinha sendo consolidado ao 

longo dos últimos 12 anos. Essa falta de priorização não resultou em uma ruptura abrupta, mas 

foi suficiente para minar gradativamente a sustentabilidade do projeto a partir de 2011. Ou seja, 

o mesmo fator que favoreceu a sustentação temporal da reforma por mais de uma década foi 

também um vetor que promoveu sua descontinuidade, ao ser fortemente alterado. 

Sobre os demais fatores relacionados à Sustentação Política, é relevante destacar aquele 

relacionado ao apoio de outras áreas do governo e de outros poderes do estado ao longo dos 

primeiros doze anos de implementação da reforma educacional. Esse apoio foi facilitado 

principalmente no período em que Binho Marques, além de Secretário de Educação, também 

ocupava o cargo de vice-governador, e posteriormente, quando assumiu o governo do estado. 

Durante esse tempo, houve maior cooperação entre as diversas áreas de governo, o que 

contribuiu para consolidar as políticas educacionais e criar uma base mais sólida para sua 

sustentação.  

Além disso, entre 1999 e 2010, houve uma preocupação constante dos gestores em 

manter um diálogo constante com a Assembleia Legislativa, o que foi essencial para obter o 

apoio legislativo necessário às políticas de educação. Esse relacionamento ajudou a reduzir as 

resistências iniciais e, com o tempo, contribuiu para criar raízes mais profundas da reforma, o 

que dificultou sua descontinuidade. Os trechos a seguir das entrevistas de Binho Marques e de 

Sergio de Souza a esta Tese ajudam a ilustrar o ponto. Segundo Binho Marques, 

Tanto o Jorge quanto eu, a gente aprovou todas as leis que a gente caminhou para a 

Assembleia. Todas. E não tínhamos maioria na Assembleia. O que a gente fazia? A 
gente não competia com os deputados. [...] No meu caso, eu criei uma aliança com os 

deputados. Eu fiz todos os meus secretários assinarem, antes de assumir, uma carta 

dizendo que não seriam candidatos. Num lugar pobre como o Acre, um secretário de 

estado tem muito poder. E quando o secretário é candidato, ele monta a agenda dele 
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para ser eleito. E eu não queria isso de jeito nenhum na minha gestão e não queria 

também competir com os deputados. Então tinha toda uma situação cuidadosa nesse 

relacionamento. Nas inaugurações a gente dava a autoria para algum deputado, eu ia 

para os municípios fazer encontros com as bases, entre outras ações. Sempre buscava 

dividir o espaço com os parlamentares. 

Sergio de Souza afirmou que: 

O que nós fazíamos para todas as políticas públicas mais intensas e complexas era que 

nós íamos apresentar. Íamos na Assembleia, fazíamos uma apresentação e 

explicávamos o porquê de estarmos fazendo aquilo. Obviamente, quem era da 

oposição, que gradativamente vai se tornando minoria, confronta com essas 

abordagens. Mas, de certa maneira, nós conseguimos com uma certa tranquilidade ir 

aprovando o que queríamos, a partir de um certo protagonismo que foi dado à 

Assembleia Legislativa. Esse protagonismo que foi dado à Assembleia Legislativa foi 

um passo fundamental para nós. 

Foi também identificado por esta pesquisa que esse cenário passou por uma mudança 

ao longo do governo de Tião Viana, quando as Secretarias de estado e seus gestores passaram 

a se envolver mais em disputas eleitorais, seja concorrendo diretamente a um cargo ou apoiando 

candidatos específicos. Isso teria trazido dificuldades para a relação com a Assembleia, 

enfraquecendo esse pilar importante da relação entre a gestão da educação e os parlamentares.  

Quanto ao fator explicativo relacionado à formação de coalizões da sociedade civil, não 

foi identificado, ao longo da pesquisa, o papel relevante de alguma coalizão que teria atuado 

diretamente na tentativa de apoiar a sustentação da reforma educacional. A ausência desse 

elemento se destaca, pois uma coalizão dessa natureza poderia ter funcionado como mais um 

ponto de apoio para a consolidação das políticas implementadas, dificultando sua 

descontinuidade nos anos subsequentes.  

Quanto ao envolvimento e percepção dos beneficiários diretos das políticas 

educacionais e a percepção da sociedade em geral sobre a reforma, esses fatores se mostraram 

fundamentais na criação de bases mais sólidas da reforma, o que ajuda a explicar o fato de a 

descontinuidade não ter sido abrupta. Cabe destacar que as pesquisas de opinião realizadas ao 

longo desse período, conduzidas por institutos como IBOPE e Vox Populi, indicavam que a 

educação era frequentemente apontada pela população como uma das marcas mais fortes da 

gestão de Jorge Viana (Marques, 2006). Essa percepção positiva ajudou a manter o apoio 

público à reforma, tornando mais difícil a mudança de projeto educacional que foi empreendida 

pelo governo do estado após 2011. 
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b) Aderência interna 

A dimensão de Aderência Interna é aquela que avalia como uma reforma educacional é 

incorporada dentro do próprio sistema educacional. O primeiro fator explicativo dessa 

dimensão é o nível de apropriação dos profissionais da educação em relação às políticas 

implementadas.  

No caso do Acre, identificou-se que esse fator foi muito bem consolidado durante o 

período de reforma, entre 1999 e 2010. Isso teve grande importância para a implementação 

efetiva das políticas educacionais e obtenção dos resultados conquistados. Ainda, foi um dos 

principais fatores que fez com que a descontinuidade da reforma tenha demorado mais tempo 

para ocorrer, após o distanciamento do governo de Tião Viana com o projeto que estava em 

andamento por doze anos.  

Isso foi apontado por Marques (2006), que destaca como a definição de um propósito 

construído e acordado pelos atores do sistema foi fundamental para a reforma. Algo interessante 

de se notar é o fato de os resultados negativos do Acre nas avaliações nacionais terem sido 

amplamente divulgados pela gestão de Jorge Viana logo no início do mandato, nas reuniões da 

Secretaria, nas escolas e na mídia, buscando-se criar um desejo coletivo, entre os profissionais 

da educação, de superar as marcas negativas que a educação do Acre tinha.  

Também foi identificada uma grande atenção dada para que o planejamento estratégico 

montado fosse apropriado pelas escolas. Marques (2006) aponta que a definição da missão do 

plano foi pensada para ser incorporada na “corrente sanguínea” da rede, tendo sido formulada 

“de maneira concisa, simples, clara e fundamentalmente mobilizadora”. Marques (2006) ainda 

aborda que o plano montado permitiu que todos tivessem clareza das prioridades e se sentissem, 

ao mesmo tempo, autores e cúmplices delas. O autor afirma que  

a persistência quase teimosa em atingir os propósitos da reforma, com um norte 

claramente sinalizado e constantemente relembrado para todos os membros da 

instituição e para a sociedade é uma conclusão que coincide com as lições de Michael 

Fullan. 

Em entrevista para esta pesquisa, Binho Marques explicou que o planejamento estratégico 

da educação no Acre foi construído "de cima para baixo", realizado por uma equipe de 

confiança da Secretaria de Educação, composta por profissionais capacitados e com 

conhecimento sobre os limites financeiros e operacionais do estado. Segundo Binho, essa 

abordagem evitou o populismo que muitas vezes gera expectativas irreais. No entanto, após a 

construção do plano, a Secretaria levou o planejamento estratégico para ser discutido em cada 
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escola, buscando legitimar o projeto por meio do diálogo com os atores locais. Ele ressaltou 

que, embora não tenha prescrito um modelo rígido para as escolas, não permitiu que cada uma 

fizesse o que queria. Esse equilíbrio, segundo ele, foi essencial para garantir que cada escola 

desenvolvesse seu próprio projeto, enraizando as políticas educacionais de maneira diversa, o 

que tornou o processo mais difícil de ser desmontado posteriormente, quando o projeto 

educacional começou a mudar. Em diversos trechos da entrevista, Binho reforçou a importância 

da apropriação das políticas por parte dos atores do sistema, como no ilustrado a seguir.  

Acredito que as coisas se consolidam de forma mais estável quando entram na 

corrente sanguínea, quando se transformam em cultura. O desafio é justamente fazer 

com que a política pública vire cultura. Se ela não mudar o padrão de funcionamento, 

o modelo mental das pessoas que estão no dia a dia das escolas e da secretaria, não 

terá efeito. Tem que haver uma mudança real. Isso depende muito da liderança do 

Secretário de Educação, especialmente de um secretário que permaneça no cargo por 

um tempo considerável, assumindo uma liderança capaz de convencer as pessoas de 

que as mudanças são importantes. Chega um momento em que essas mudanças 

passam a fazer parte da rotina dos profissionais, que começam a agir de acordo com 

elas sem nem pensar, porque aquilo já se tornou parte do que fazem, e não algo 

solicitado por alguém de fora. 

Um ponto importante identificado sobre este fator é que esse trabalho intencional de 

buscar a apropriação dos atores do sistema educacional foi perdido ao longo da gestão de Tião 

Viana (2011-2018), o que também ajuda a explicar a descontinuidade da reforma vista no 

período. Isso foi abordado por Sergio de Souza na entrevista a esta Tese. 

Eu penso que esse movimento de engajamento, de certa forma, terminou sendo 

esvaziado ao longo do tempo. Porque a partir do momento em que você não estabelece 
mais essa relação de diálogo, de conversa, é que você esvazia esse processo. [...] 

Começou a ter movimentos de confronto muito mais intensos, greves, ameaças de 

corte de ponto, cortes de ponto. Coisas que não eram feitas antes. E isso, obviamente, 

foi criando um certo tensionamento. Então você esvazia o papel desses profissionais 

e da comunidade escolar no processo de tomada de decisões, de construção, de 

planejamento, de definição de prioridades. Ao mesmo tempo, estabelece, de certa 

forma, ações conflitivas. Isso termina gerando um certo posicionamento de recusa e 

de resistência a determinadas políticas. 

 O segundo fator explicativo desta dimensão, sobre a liderança compartilhada nos 

diferentes níveis do sistema, também foi identificado como importante para a implementação e 

sustentação da reforma no período 1999-2010 e sua posterior resistência para ser descontinuada, 

embora com menos ênfase. A partir do planejamento estratégico que foi criado, havia uma 

constante intenção de compartilhar a responsabilidade pelas ações entre outras lideranças da 

rede, desde a própria equipe da Secretaria de Educação, os responsáveis pelos órgãos regionais 

de ensino e as diretoras e os diretores das escolas.   
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Por fim, a relação com os sindicatos, que constitui o terceiro fator explicativo da 

dimensão de Aderência Interna, teve um início relativamente conturbado durante a reforma 

educacional no Acre. As mudanças implementadas pela gestão para combater o clientelismo e 

eliminar alguns privilégios presentes no sistema educacional geraram tensões iniciais. No 

entanto, essa relação foi aprimorada ao longo do tempo, com a dedicação ao diálogo e as 

políticas de valorização do magistério. A equipe da Secretaria contava com uma pessoa 

dedicada exclusivamente à consolidação de relações estratégicas, como a com o sindicato, e 

que respondia diretamente ao secretário.  

A pesquisa não identificou os sindicatos como uma fonte significativa de resistência às 

reformas, nem como atores que contribuíram para sua descontinuidade, como o que ocorreu no 

caso do Rio de Janeiro, apresentado anteriormente. No entanto, foi mapeado que a relação entre 

o governo e o sindicato foi consideravelmente mais tensa a partir do segundo governo Tião 

Viana, indicando que a gestão seguia uma nova lógica de relacionamento. Daniel Zen, que foi 

Secretário de Educação no primeiro mandato de Tião Viana, comentou na entrevista para esta 

Tese sobre como via essa relação no segundo mandato, quando já era Deputado Estadual. 

No segundo mandato do Tião, houve um enfrentamento mais forte entre sindicatos e 

governo. Aquilo foi a chave do desandar de algumas coisas. Os profissionais da 
educação tinham embarcado na reforma. Mas o enfrentamento mais duro com a 

categoria mostrou que a lógica havia mudado. 

c) Institucionalização  

A terceira dimensão do modelo analítico, que examina as estruturas da Secretaria de 

Educação e os instrumentos normativos utilizados para institucionalizar as políticas públicas, 

também teve caráter de relevância para a sustentação da reforma educacional no Acre ao longo 

de doze anos e para ajudar a explicar os motivos de a descontinuidade não ter sido abrupta.  

O primeiro fator explicativo desta dimensão, que diz respeito ao desenvolvimento das 

capacidades estatais da Secretaria de Educação, foi um elemento forte da reforma iniciada em 

1999. Como mostra Ribeiro et al. (2020), houve grande presença de práticas voltadas à 

constituição de uma gestão da educação voltada a ampliar a capacidade de oferecer um serviço 

público de maior qualidade. Os autores apontam relação entre as principais características da 

política educacional acreana (1999 a 2010) e temáticas que, segundo a literatura, são comuns 

em pesquisas que buscam compreender a capacidade do estado na provisão dos bens públicos. 

Concluem, assim, que houve, entre os mandatos de Jorge Viana e Binho Marques, ampliação 

da capacidade estatal na educação do Acre. 
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Marques (2006) também dá destaque ao tema, elencando que, junto com o planejamento 

estratégico feito, foram criadas condições indispensáveis ao fortalecimento institucional da 

Secretaria de Educação do Acre. Segundo o autor, um dos pontos fortes da boa governança e 

da governabilidade do projeto de reforma da educação empreendida foi a capacidade de 

liderança da equipe gestora, que iniciou sua experiência na gestão da educação na Secretaria 

Municipal de Educação de Rio Branco, no período de 1993 a 1996, quando Jorge Viana era 

prefeito. O autor ainda reforça que a equipe da Secretaria de Educação era recrutada por 

critérios predominante técnicos, que um aspecto marcante durante a gestão foi o investimento 

na capacitação de seus integrantes e que o início da gestão com uma reforma administrativa foi 

crucial para se conseguir desenvolver capacidade para a formulação e implementação das 

políticas.  

Como foi mapeado que grande parte da equipe da Secretaria se manteve na gestão no 

primeiro governo de Tião Viana, esse também foi um fator que ajudou com que, mesmo com o 

afastamento da liderança política em relação ao projeto que estava em vigor, não houvesse 

rupturas abruptas nas políticas educacionais em um primeiro momento.  

O segundo fator explicativo da dimensão de Institucionalização no modelo analítico refere-

se à formalização de políticas educacionais por meio de leis e outras normativas, utilizadas 

como ferramentas para promover a continuidade das reformas. Foi identificado que, durante a 

implementação da reforma educacional, a Secretaria de Educação buscou ativamente consolidá-

la em lei. Em menos de cinco anos, foi avançado um abrangente conjunto de resoluções do 

Conselho Estadual de Educação, Portarias e Instruções Normativas da Secretaria, Decretos 

Governamentais, Leis Ordinárias e Leis Complementares, que fizeram com que o sistema de 

ensino do Acre fosse radicalmente alterado (Marques, 2006). De todo modo, é interessante 

destacar a visão de Binho Marques sobre a importância da institucionalização em leis para 

sustentação da reforma, ilustrada pelo trecho abaixo da entrevista que deu para esta Tese. 

A lei estadual garante muito pouca coisa. Não assegura muita coisa. Houve vários 

exemplos no Acre de políticas que tinham uma lei, e tudo foi desfeito. O governador 

entra e pode mudar tudo. Normalmente, ele tem controle sobre a Assembleia. É raro 

o governador que, com o tempo, não tenha isso. Então, ele altera a lei com facilidade. 

A lei não é garantia de continuidade. [...] Aquilo que não se transforma em cultura ou 

hábito, não adianta estar na lei, pois essa lei será modificada. 

d) Gestão de mudanças  

A quarta dimensão do modelo analítico é aquela que examina os aspectos relacionados à 

gestão de mudanças durante a implementação da reforma educacional. O primeiro fator 
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explicativo dessa dimensão é a natureza das mudanças, que pode ser incremental ou não. No 

caso do Acre, a reforma teve um início marcado por mudanças mais radicais (não-

incrementais), especialmente no que se refere à reforma administrativa da Secretaria de 

Educação. Esse processo envolveu as já mencionadas realocação significativa de pessoal, 

redução do número de funcionários no órgão central e escolha de gestores com base em critérios 

técnicos. Essas mudanças iniciais foram fundamentais para estabelecer as bases da reforma e 

criar um ambiente favorável à implementação das políticas subsequentes. 

Após esse início mais drástico, a reforma acreana seguiu uma trajetória de caráter 

incremental, com ajustes graduais e contínuos ao longo dos doze anos em que Binho Marques 

esteve diretamente envolvido, seja como Secretário de Educação ou como governador do 

estado. Com uma visão de longo prazo e um plano estratégico bem definido, a gestão foi 

implementando as mudanças de forma planejada, evitando rupturas bruscas. As políticas eram 

introduzidas conforme um sequenciamento de ações, sendo continuamente ajustadas com base 

nos resultados e no acompanhamento constante, o que permitiu uma implementação mais sólida 

e sustentada. 

O segundo fator dessa dimensão diz respeito aos instrumentos e processos de gestão 

adotados, que desempenham um papel fundamental na sustentação das políticas educacionais. 

A partir de 1999, a Secretaria de Educação do Acre implementou processos de gestão bastante 

estruturados e robustos, baseados em um planejamento estratégico que estabelecia metas claras, 

com responsáveis definidos e o uso contínuo de instrumentos de diagnóstico para avaliar o 

progresso. Havia também mecanismos para ajustes ao longo do caminho, permitindo que as 

ações fossem corrigidas ou redirecionadas conforme necessário. 

Esse processo foi refletido no próprio planejamento estratégico. Conforme destacado por 

Morais (2024), o plano era visto como um instrumento flexível, que foi construído e 

reconstruído ao longo dos anos. Marques (2006) reforça essa ideia ao apontar que o plano não 

era um documento estático, mas sim parte de um processo permanente de planejamento e 

reavaliação, o que permitia à gestão ajustar suas ações à medida que os desafios e as 

circunstâncias evoluíam. 

Entretanto, esse fator de flexibilidade e gestão também ajuda a explicar a descontinuidade 

que começou a ocorrer gradualmente a partir de 2011, e se intensificou após 2014. Com o 

distanciamento do governo de Tião Viana em relação aos processos de gestão que haviam sido 

o cerne da reforma educacional entre 1999 e 2010, a adaptação constante das políticas e o uso 
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eficaz dos instrumentos de gestão perderam força. Isso contribuiu para que as bases estruturadas 

ao longo dos anos começassem a ser desmontadas gradualmente. 

7.4 Conclusão 

A reforma educacional do Acre se destaca por ter mantido continuidade ao longo de doze 

anos e, posteriormente, ter sido descontinuada de forma gradual. Complementa de forma 

interessante, portanto, os casos de maior continuidade de Pernambuco e do Espírito Santo, 

assim como o caso de descontinuidade mais abrupta que ocorreu no Rio de Janeiro. 

Como foi visto, muitos dos fatores de sustentação foram construídos no período 1999-2010 

no Acre. No entanto, a partir de uma transição de governo, com o distanciamento das lideranças 

políticas em relação ao projeto educacional vigente, começaram a surgir rupturas. Essas 

rupturas não ocorreram de forma abrupta, uma vez que os pilares de sustentação estavam bem 

consolidados. O processo de descontinuidade foi lento e gradual, refletindo a força das bases 

estabelecidas, mas, mesmo assim, a descontinuidade acabou por se concretizar. Enquanto as 

forças internas do sistema educacional mantiveram o que já estava bem internalizado nas 

escolas, outros elementos das políticas educacionais foram gradualmente sendo desfeitos. 

Ao analisar os fatores explicativos do modelo analítico utilizado, constatou-se que muitos 

deles foram bem desenvolvidos no Acre, o que foi fundamental para que a reforma se 

sustentasse por mais de uma década. Esses fatores também mostraram que, quando bem 

desenvolvidos, torna-se mais difícil, custoso e demorado descontinuar uma reforma. 

Na dimensão de Sustentação Política, o fator mais relevante para a continuidade da reforma 

foi a prioridade e o capital político empregados pelos governadores Jorge Viana e Binho 

Marques, que sustentaram medidas inicialmente impopulares, deram respaldo para a Secretaria 

de Educação e acompanhavam de perto os indicadores da área, cobrando resultados. Esse 

mesmo fator ajuda a explicar a descontinuidade posterior, já que seus sucessores não 

mantiveram essa prioridade para a educação e se distanciaram do projeto que estava em 

andamento, mesmo com ele dando bons resultados.  

Ainda na dimensão da Sustentação Política, a relação da Secretaria de Educação com a 

Assembleia Legislativa também foi identificada como muito relevante para a efetividade e a 

sustentação da reforma ao longo de seus primeiros doze anos, assim como um elemento crítico 

que depois ajuda a explicar a descontinuidade. 
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Além disso, a pesquisa destacou a ausência de uma atuação significativa da sociedade civil 

organizada para preservar os principais pilares da reforma. Caso essa mobilização tivesse 

ocorrido, como ocorreu em Pernambuco e no Espírito Santo, ela poderia ter atuado como um 

ponto de apoio adicional para a consolidação das políticas e dificultado a descontinuidade nos 

anos subsequentes. 

A dimensão de Aderência Interna foi um dos grandes destaques no caso do Acre, com uma 

forte intencionalidade na implementação de estratégias para garantir a apropriação das 

mudanças pelos atores do sistema educacional. Apesar das resistências iniciais, esses atores, 

em todos os níveis, gradualmente se engajaram e internalizaram as mudanças, incorporando-as 

à cultura da rede e ao cotidiano escolar. Entre os casos estudados nesta Tese, o do Acre foi 

aquele em que esse fator apareceu com maior ênfase.  

Na dimensão de Institucionalização, o grande diferencial do Acre foi o investimento 

consistente na ampliação da capacidade estatal da Secretaria de Educação. Esse processo 

envolveu não apenas a profissionalização da gestão, mas também a criação de estruturas 

internas robustas para sustentar as políticas educacionais. Esse fortalecimento da Secretaria ao 

longo dos anos garantiu maior resiliência da reforma. A estrutura consolidada criou uma inércia 

positiva que impediu mudanças abruptas, mesmo diante de desafios políticos. 

Comparativamente, essa dinâmica se assemelha ao que foi observado em Pernambuco e 

Espírito Santo, onde o desenvolvimento da capacidade institucional também desempenhou um 

papel central na sustentação das reformas.  

Por fim, na dimensão de Gestão de Mudanças, o destaque foi o estabelecimento de 

processos de gestão sólidos entre 1999 e 2010, que garantiram a continuidade da reforma 

durante esse período. Esses processos incluíam práticas de gestão por resultados, 

monitoramento contínuo e uma estratégia de adaptação incremental, permitindo ajustes 

conforme surgiam novos desafios e mantendo as políticas alinhadas com as necessidades locais. 

No entanto, à medida que os anos avançaram, houve uma despriorização gradual desses 

processos, com menos ênfase na gestão estratégica e no acompanhamento rigoroso dos 

resultados. Essa mudança acabou enfraquecendo a sustentação da reforma, deixando espaço 

para que, de forma lenta e contínua, ocorressem retrocessos nas políticas implementadas.  

Conclui-se, portanto, que a reforma do Acre conseguiu desenvolver os principais pilares de 

sustentação de uma reforma educacional, obtendo resultados expressivos ao longo de vários 

anos. No entanto, a despriorização política em relação ao projeto educacional que estava em 
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vigor nos governos subsequentes acabou por desestruturar gradualmente a reforma. 

Diferentemente de casos de descontinuidade abrupta, como o ocorrido no Rio de Janeiro, as 

bases de sustentação no Acre se mostraram suficientemente sólidas para que essa 

desestruturação ocorresse de forma mais lenta e gradual, revelando a força inicial dos pilares 

construídos. 

Isso evidencia que, mesmo quando erguida sobre pilares sólidos de sustentação, qualquer 

reforma está suscetível a descontinuidades. Mais importante ainda, mostra que esses pilares – 

representados pelas quatro grandes dimensões do modelo analítico desta Tese – precisam ser 

constantemente trabalhados e fortalecidos. Cada um dos doze fatores que compõem essas 

dimensões deve ser continuamente trabalhado, a fim de garantir que as políticas públicas 

mantenham sua capacidade de resistir a pressões adversas. 

O caso do Acre foi ainda particularmente relevante porque permitiu um aprofundamento 

sobre como os fatores explicativos do modelo foram inicialmente desenvolvidos e, 

posteriormente, desestruturados ao longo do tempo. Esse processo trouxe aprendizados 

complementares aos dos demais casos. Mais uma vez, o modelo analítico se mostrou uma 

ferramenta valiosa para a análise do fenômeno da sustentação temporal de reformas 

educacionais. 

O caso do Acre encerra as análises individuais das experiências estudadas nesta Tese. O 

próximo capítulo irá, portanto, realizar uma análise comparativa a partir das quatro reformas 

estudadas e destacar algumas conclusões gerais do estudo que contribuem para a compreensão 

do fenômeno da continuidade e da descontinuidade de reformas educacionais. 

  



182 
 

 
 

8 CONCLUSÕES SOBRE SUSTENTAÇÃO TEMPORAL DE REFORMAS 

EDUCACIONAIS  

Este capítulo apresenta conclusões sobre sustentação temporal de reformas educacionais 

que derivam da combinação da análise da literatura realizada no Capítulo 2 com os estudos de 

caso realizados nos capítulos anteriores (Capítulos 4, 5 6 e 7). Na abordagem abdutiva desta 

Tese, estas conclusões devem ser vistas não como definitivas, mas como reflexões, hipóteses e 

aprendizados que buscam contribuir para a literatura que estuda o fenômeno.  

Para fazer isso, primeiramente apresenta-se uma análise comparada dos quatro casos 

estudados nesta Tese: Pernambuco, Espírito Santo, Rio de Janeiro e Acre. Esses casos foram 

fundamentais para compreender como diferentes fatores contribuem para a continuidade ou 

descontinuidade de reformas educacionais em contextos variados. Ao se analisar de forma 

conjunta as experiências dos estados, torna-se possível identificar semelhanças e diferenças que 

agregam aprendizados valiosos sobre o que favorece ou prejudica a sustentação de reformas ao 

longo do tempo. Posteriormente, o capítulo apresenta quatro grandes mensagens com 

conclusões mais gerais que a análise traz para a compreensão do fenômeno da sustentação 

temporal de reformas educacionais.  

8.1 Análise comparada dos casos 

Com base no modelo analítico desenvolvido nesta Tese, esta seção apresenta a análise 

comparada dos casos, sistematizando destaques e os principais aprendizados a partir das 

dimensões do modelo. 

Como mencionado anteriormente, os casos das reformas educacionais em Pernambuco, 

Espírito Santo, Rio de Janeiro e Acre ocorreram em contextos bastante diversos, e o fenômeno 

da sustentação temporal dessas reformas também variou significativamente entre eles. As 

experiências se diferenciaram tanto em relação à continuidade ou descontinuidade das políticas 

educacionais quanto pelos fatores que explicam esses desfechos. 

Em primeiro lugar, é importante retomar que os casos de Pernambuco e Espírito Santo se 

destacam como exemplos de continuidade, onde as reformas educacionais foram sustentadas 

ao longo do tempo, mesmo tendo passado por momentos de trocas de grupos políticos no poder. 

Por outro lado, os casos do Rio de Janeiro e do Acre foram selecionados como exemplos de 
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descontinuidade ao longo de gestões de um mesmo partido político. É também fundamental 

notar uma distinção importante entre esses dois últimos: enquanto a reforma no Rio de Janeiro 

foi implementada durante apenas quatro anos e posteriormente interrompida de maneira mais 

abrupta, no Acre, a reforma foi sustentada por um período de doze anos, sendo gradualmente 

descontinuada. Essa diferença no modo e na temporalidade da descontinuidade proporciona 

aprendizados complementares, que enriquecem a análise dos fatores que influenciam a 

sustentabilidade das reformas educacionais. 

A seguir, a análise comparada dos casos é apresentada seguindo a estrutura do modelo 

analítico da Tese, ou seja, a partir dos doze fatores explicativos divididos em quatro grandes 

dimensões (Sustentação Política, Aderência Interna, Institucionalização e Gestão de 

Mudanças). Ao fim da seção, a Tabela 2 sintetiza os principais achados.  

Iniciando a análise pela dimensão da Sustentação Política, um fator que apresentou grande 

distinção entre os casos de continuidade e descontinuidade foi o relacionado à prioridade e ao 

capital político dedicados pelos governadores à reforma educacional. Nos estados de 

Pernambuco e Espírito Santo, os governadores que tiveram mandatos durante a implementação 

das reformas mantiveram um forte compromisso com a educação, oferecendo suporte político 

contínuo a seus Secretários de Educação. Esses líderes, ao longo de suas gestões, não só deram 

respaldo às políticas, como também enfrentaram resistências políticas quando necessário, 

garantindo que a educação se mantivesse uma prioridade estratégica em seus governos.  

Por outro lado, nos casos do Rio de Janeiro e do Acre, as reformas começaram a perder 

força justamente quando o apoio político à educação começou a se enfraquecer. No Rio de 

Janeiro, a reforma liderada por Wilson Risolia durante a gestão de Sérgio Cabral trouxe avanços 

significativos, mas o capital político dedicado à educação diminuiu substancialmente após a 

saída de Cabral e a ascensão de seu sucessor, Luiz Fernando Pezão, levando à rápida 

descontinuidade das políticas. No Acre, a transição de governo para Tião Viana, embora 

inicialmente sugerisse uma continuidade, resultou em uma lenta erosão das bases da reforma, 

demonstrando que o enfraquecimento do apoio político também impactou a sustentação dos 

avanços que vinham ocorrendo. 

Em ambos os estados onde houve descontinuidade, os outros fatores que poderiam 

contribuir para a continuidade das reformas não foram suficientes para compensar a perda de 
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prioridade da reforma educacional junto aos governadores. Esta variável se mostrou muito 

crítica para explicar os fenômenos de sustentação e de descontinuidade observados. 

Vale mencionar que os casos de continuidade e descontinuidade se deram com 

governadores de partidos diferentes, de distintos posicionamentos do espectro político-

ideológico, de forma que o fator partidário não se mostrou relevante para explicar a sustentação 

temporal. Mais importante do que o partido político do governador foi a sua decisão política de 

tornar a educação estratégica, blindada de retrocessos e com uma atuação capaz de apoiar as 

melhorias contínuas no setor, estando focado no avanço dos resultados educacionais. 

Observando o segundo fator da dimensão de Sustentação Política, relacionado ao apoio 

de outras áreas do governo e de outros poderes do Estado à reforma, percebe-se que, em todos 

os casos, ele se mostrou altamente relevante para explicar os fenômenos da continuidade e da 

descontinuidade. Nos casos de Pernambuco e Espírito Santo, houve uma constante articulação 

entre diferentes atores do poder público e a Secretaria de Educação, o que foi essencial para a 

promoção e sustentação das reformas. Esse padrão também foi observado no Acre, durante os 

mais de doze anos em que a reforma foi mantida.  

O ponto comum entre essas experiências foi a articulação proativa da Secretaria de 

Educação com a Assembleia Legislativa, com o intuito de estabelecer e manter uma relação 

positiva com os deputados. Essa interação não apenas reduziu as resistências que poderiam 

surgir por parte dos parlamentares, como também aumentou o respaldo político necessário para 

garantir a continuidade das reformas. 

No caso do Rio de Janeiro, por outro lado, essa dinâmica se apresentou de maneira oposta. 

A relação entre a gestão da Secretaria de Educação e a Assembleia Legislativa foi mais distante, 

o que enfraqueceu o suporte político à reforma. Quando o governador Sérgio Cabral deixou o 

cargo e seu sucessor, Luiz Fernando Pezão, assumiu, o respaldo à educação diminuiu 

significativamente, e a Assembleia Legislativa, que já não mantinha um relacionamento 

positivo com a Secretaria, passou a pressionar por mudanças. Essa falta de articulação foi um 

dos fatores que contribuiu para a descontinuidade abrupta da reforma, culminando na troca de 

secretários e no desmantelamento de elementos essenciais da política educacional.  
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Assim, um aprendizado importante mapeado pela Tese é a importância de uma relação 

positiva e contínua com a Assembleia Legislativa, que pode se tornar um apoio crucial para a 

sustentação das reformas. 

Ainda em relação a esse fator, cabe destacar uma particularidade no caso de Pernambuco, 

onde a articulação entre a Secretaria de Planejamento e a Secretaria de Educação desempenhou 

um papel fundamental. A partir de 2007, a reforma educacional passou a integrar uma reforma 

administrativa mais ampla do estado, liderada pela Secretaria de Planejamento, que monitorava 

os indicadores e projetos estratégicos da educação dentro de um plano de desenvolvimento 

estadual mais abrangente. Esse alinhamento entre as secretarias foi um fator decisivo para 

favorecer a continuidade das reformas, oferecendo suporte adicional para a sustentação dos 

projetos educacionais mesmo em eventuais cenários de mudança na gestão da educação.  

O terceiro fator explicativo da dimensão de Sustentação Política refere-se à atuação de 

coalizões da sociedade civil pró-reforma, que podem desempenhar papel na sustentação das 

políticas educacionais ao garantir apoio político para as mudanças em curso. Esse fator revelou-

se extremamente importante nos dois casos de continuidade – Pernambuco e Espírito Santo – e 

esteve ausente nos dois casos de descontinuidade – Rio de Janeiro e Acre –, o que ressalta sua 

relevância na sustentação de políticas educacionais. Identificou-se que, em momentos de 

transição governamental ou de trocas na liderança da Secretaria de Educação, essas coalizões 

podem atuar como guardiãs dos avanços conquistados, seja ao convencer, seja ao pressionar 

novos governantes e gestores a manterem ações de administrações anteriores e a darem alta 

prioridade política para a educação. Para isso, utilizam-se de evidências concretas e do capital 

político acumulado para exercer influência. 

Importante observar que, embora essencial em ambos os casos de continuidade, esse fator 

operou de maneira distinta entre eles. Em Pernambuco, a coalizão da sociedade civil foi decisiva 

bem no início da reforma, especialmente em relação à expansão do ensino médio integral, 

durante a transição entre as gestões de Jarbas Vasconcelos e Eduardo Campos. Nesse contexto, 

a atuação do Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE) foi determinante. Seu 

presidente, Marcos Magalhães, atuou diretamente com o governador eleito Eduardo Campos, 

defendendo a continuidade das ações em andamento e garantindo apoio político para sua 

manutenção. 
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Já no Espírito Santo, o papel das coalizões se deu cerca de dez anos depois, em 2018, 

durante a transição entre os governos de Paulo Hartung e Renato Casagrande. Diferente de 

Pernambuco, o Espírito Santo contava com o apoio de diversas organizações do terceiro setor 

na implementação de seus projetos prioritários. Essas organizações, de forma articulada, 

defenderam a continuidade das ações estratégicas da Secretaria de Educação junto ao novo 

governo, fortalecendo a sustentação das políticas educacionais.  

Em ambos os casos, de Pernambuco e do Espírito Santo, tanto atores das próprias 

organizações da sociedade civil quanto gestores públicos destacaram a importância dessa 

atuação para garantir a continuidade das políticas.  

Por outro lado, no Rio de Janeiro e no Acre, não foram identificadas coalizões com 

relevância política suficiente para influenciar em prol da continuidade das reformas que 

estavam mostrando resultados positivos. A ausência de uma pressão externa organizada nesses 

estados pode ter contribuído para o enfraquecimento e eventual descontinuidade das reformas 

educacionais.  

O quarto fator da dimensão de Sustentação Política, referente ao envolvimento e à 

percepção dos beneficiários diretos, teve menor ênfase nos casos estudados como uma variável 

explicativa para a continuidade ou descontinuidade das reformas. De modo geral, identificou-

se que, em Pernambuco, a percepção de avanços e melhorias nas escolas – especialmente no 

ensino médio integral – criou um ambiente favorável entre estudantes e suas famílias, o que 

contribuiu para fortalecer essa política e elevou o custo político de uma eventual 

descontinuidade da reforma, ao menos entre seus beneficiários diretos. 

Nos demais casos, esse fator não emergiu como um elemento relevante para explicar a 

continuidade ou interrupção das reformas educacionais. Contudo, isso não significa que seja 

um fator irrelevante, mas sim que, especificamente nos casos analisados, ele não foi identificado 

como um destaque significativo, a partir da análise da literatura, de notícias da imprensa e das 

entrevistas realizadas.  

É possível que a relevância desse fator varie em outros contextos de reforma educacional. 

Uma hipótese plausível é que ele ganhe mais importância em políticas com mudanças mais 

tangíveis no cotidiano de estudantes e famílias, como as escolas em tempo integral ou a 

expansão de vagas em creches. Reformas focadas em aspectos menos visíveis, como mudanças 
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curriculares, formação de professores ou avaliação de desempenho, embora essenciais para a 

qualidade educacional, são menos perceptíveis aos beneficiários diretos. Por isso, este fator 

explicativo pode, nesses casos, ter um impacto menor em termos de apoio para a sustentação 

temporal. 

O quinto e último fator da dimensão de Sustentação Política refere-se ao impacto da 

percepção da sociedade sobre as possibilidades de continuidade de uma reforma educacional. 

A ideia central é que um apoio sólido da opinião pública pode reforçar a prioridade política da 

reforma, enquanto uma percepção negativa ou indiferente pode abrir caminho para sua 

descontinuidade. Nos quatro casos estudados, os resultados educacionais iniciais das reformas 

foram positivos, tanto nos estados onde houve continuidade quanto onde ocorreu 

descontinuidade. No entanto, o grau de influência desse fator variou conforme a forma pela 

qual o sucesso das reformas foi trabalhado junto à opinião pública. 

Em Pernambuco, por exemplo, esse fator passou a exercer maior influência a partir de 

2013, aproximadamente uma década após o início da reforma, quando os indicadores 

educacionais do estado começaram a se destacar nacionalmente. Em 2013, a rede estadual 

pernambucana alcançou o quarto lugar no Ideb do ensino médio nacional, um feito que elevou 

a percepção pública da educação em Pernambuco e aumentou o custo político de uma potencial 

descontinuidade. Os resultados positivos que se mantêm desde então ajudam a explicar o 

motivo de, em 2022, quando a atual governadora Raquel Lyra venceu a eleição representando 

um grupo político distinto daquele que esteve no poder desde 2007, a agenda educacional 

proposta não incluir um rompimento com o projeto de educação vigente. 

No Espírito Santo, ocorreu um movimento semelhante. Em 2018, ano eleitoral, foi 

divulgado o Ideb de 2017, no qual a rede estadual capixaba obteve o segundo melhor resultado 

do país. Apesar da troca de governo de Paulo Hartung para Renato Casagrande, que havia 

proposto mudanças em relação à gestão do seu antecessor, o apoio da opinião pública ajudou a 

minimizar o risco de descontinuidade, pois o estado havia acabado de alcançar um avanço 

expressivo nos indicadores educacionais.  

Nos casos de descontinuidade, a influência da opinião pública variou. No Acre, os 

avanços nos resultados educacionais foram bem trabalhados perante a opinião pública, e a 

educação era considerada uma das marcas mais fortes do governo estadual. Esse apoio 

favoreceu que a reforma não fosse descontinuada abruptamente, mesmo quando o novo 
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governador Tião Viana, eleito pelo mesmo partido de Binho Marques, se distanciou 

politicamente de seu antecessor. No Rio de Janeiro, contudo, o destaque dos resultados 

educacionais, especialmente após a divulgação em 2014 do Ideb de 2013, foi ofuscado pelo 

contexto de intensas acusações de corrupção contra o governador Sérgio Cabral e sua cúpula 

política, além da grave crise fiscal que dominava o estado. A educação fluminense, portanto, 

não conseguiu capitalizar seu avanço perante a opinião pública, que se encontrava focada nos 

problemas políticos e econômicos enfrentados pelo estado. 

Em síntese, a análise dos casos mostra que trabalhar junto à opinião pública os resultados 

educacionais positivos alcançados com uma reforma é um fator relevante para sua sustentação 

temporal, especialmente por elevar o custo político de um rompimento com as políticas em 

andamento e, assim, favorecer que o governante dê alta prioridade para a reforma em curso. 

Ainda sobre este fator, uma questão relevante adicional surgiu no estudo do caso do 

Espírito Santo: a discussão sobre a vinculação de uma marca forte associada a uma política 

pública, como foi o caso do programa “Escola Viva”, referente às escolas de ensino médio em 

tempo integral.  Esta foi uma marca fortemente promovida pelo governador Hartung durante 

seu mandato de 2015 a 2018. A associação da reforma com uma marca forte e vinculada a uma 

gestão específica de governo parecia, em princípio, favorecer a descontinuidade quando seu 

sucessor, um adversário político, assumiu o cargo. No entanto, devido ao apoio da opinião 

pública e ao alinhamento de outros fatores explicativos, a política foi mantida, embora tenha 

sofrido uma mudança de nome. Isso suscita uma hipótese de que a criação de uma marca muito 

vinculada a um governo específico pode, em algumas circunstâncias, desincentivar a 

continuidade de uma política por governos subsequentes com visões políticas diferentes. 

Ao iniciar a análise da dimensão de Aderência Interna, o primeiro fator explicativo – a 

apropriação dos atores educacionais com a reforma – destaca-se como um dos fatores do 

modelo analítico identificados como mais relevantes nos casos estudados. Em todos os quatro 

casos, os secretários de Educação, em diferentes períodos, mostraram-se preocupados em 

conquistar gradativamente a aceitação dos atores da comunidade escolar, promovendo o 

engajamento contínuo e, por fim, a apropriação dos elementos centrais das reformas 

educacionais por esses profissionais. Observa-se que houve uma intenção clara e planejada para 

que essa apropriação ocorresse, o que demonstra que não foi uma consequência natural de 

políticas que se mostraram eficazes, mas sim um esforço consciente para garantir a adesão dos 
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educadores e demais membros da comunidade escolar às mudanças propostas. Visitas 

frequentes às escolas e reuniões constantes com os gestores dos órgãos regionais e das unidades 

escolares foram as estratégias mais mencionadas pelos gestores públicos entrevistados, sempre 

com o objetivo de aprimorar o diagnóstico dos desafios a partir da realidade da rede e dialogar 

sobre as políticas que estavam sendo lançadas pela Secretaria.  

Neste fator explicativo, a principal diferença entre os casos foi observada no Rio de 

Janeiro, onde a reforma durou apenas quatro anos – um período insuficiente para que a 

apropriação plena dos atores do sistema educacional fosse alcançada. Nos demais estados, onde 

as reformas se estenderam por mais tempo, o processo de apropriação dos atores educacionais 

foi evidente. Mesmo no Acre, onde depois de doze anos de reforma houve o início do processo 

de descontinuidade, essa apropriação consolidada foi um fator crucial para que as mudanças 

fossem desfeitas de forma mais gradual, dado que muitos aspectos da reforma já estavam 

incorporados ao cotidiano dos profissionais da educação. 

O segundo fator da dimensão de Aderência Interna refere-se à liderança compartilhada, 

que distribui responsabilidade e poder decisório entre diversos atores em diferentes níveis do 

sistema educacional. Esse tipo de liderança difere da centralizada, que tende a se concentrar em 

figuras específicas, como os Secretários de Educação ou um grupo restrito na alta gestão. 

Embora tenha sido identificado como um fator relevante para a continuidade das reformas 

estudadas, a liderança compartilhada teve menor ênfase em relação ao fator de apropriação dos 

profissionais da educação. 

Em todos os casos analisados, os Secretários de Educação mostraram reconhecer a 

importância desse fator, promovendo um diálogo constante com os gestores dos órgãos 

regionais de ensino e os diretores de escola, vistos como líderes fundamentais na 

implementação das reformas. A atuação desses líderes regionais e escolares contribuiu para o 

avanço das políticas educacionais e o alcance de bons resultados.  

O caso do Rio de Janeiro, entretanto, apresenta-se como uma exceção quando aplicada a 

ótica da sustentação temporal da reforma. Identificou-se que a reforma fluminense ficou 

fortemente personificada na figura do Secretário Wilson Risolia, com menos evidência de 

liderança distribuída entre outros atores da rede. Esse aspecto ajuda a explicar por que a saída 

do gestor, depois de quatro anos à frente da Secretaria, enfraqueceu a reforma, facilitando a 

descontinuidade da política educacional no estado. 
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O terceiro e último fator explicativo da dimensão de Aderência Interna trata da relação 

da Secretaria de Educação com sindicatos de professores e outros profissionais da educação. 

Em todos os casos analisados, identificaram-se resistências sindicais às reformas promovidas 

pelos governos, especialmente nos estágios iniciais de implementação. No entanto, a forma 

como essas resistências foram geridas ao longo do tempo variou significativamente entre os 

casos, o que se mostrou um diferencial importante para a continuidade das políticas. 

Em Pernambuco, no Espírito Santo e, no caso do Acre, durante o período de continuidade 

da reforma, o diálogo contínuo com as entidades representativas ajudou a reduzir as resistências 

sindicais. Embora persistissem embates e conflitos pontuais, não se desenvolveu uma relação 

negativa entre as Secretarias de Educação e os sindicatos que pudesse se transformar em uma 

força propulsora de descontinuidade. 

Por outro lado, o caso do Rio de Janeiro foi distinto. A relação entre a Secretaria e o 

Sindicato Estadual dos Profissionais de Educação do Estado do Rio de Janeiro (SEPE) foi 

marcada por intensos conflitos ao longo dos quatro anos de implementação da reforma. Isso 

ocorreu de tal forma que o SEPE desempenhou um papel central na pressão pela 

descontinuidade da reforma, ocorrida em especial a partir de 2016. Episódios como a maior 

greve da história do estado e a ocupação de escolas por estudantes tiveram significativa 

participação sindical e influenciaram fortemente a interrupção das políticas educacionais. 

Assim, a análise dos quatro casos permite concluir que a relação com os sindicatos foi 

importante para explicar os casos de continuidade de reformas, não por haver, nesses contextos, 

uma atuação sindical favorável à continuidade, mas por evitar que os sindicatos se tornassem 

forças relevantes em prol da descontinuidade das políticas. 

Ao entrar na dimensão de Institucionalização, a análise comparada dos quatro casos 

evidencia a importância do investimento contínuo no fortalecimento das capacidades estatais 

para sustentar as reformas educacionais. A consolidação de uma estrutura de gestão eficiente 

dentro das Secretarias de Educação mostrou-se essencial para que o aparato estatal pudesse 

gerir e implementar as mudanças previstas ao longo do tempo.  

Nos casos de Pernambuco e Espírito Santo, a reforma foi planejada levando em conta o 

nível inicial de capacidade já existente no sistema educacional. Desde o início, houve um 

esforço constante para fortalecer a estrutura da Secretaria de Educação, de modo a garantir 
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suporte adequado às políticas prioritárias. A criação de áreas específicas dedicadas aos projetos 

estratégicos, vinculadas diretamente ao gabinete do Secretário, contribuiu para dar maior 

solidez e estrutura à implementação das reformas. Além disso, essas reformas se destacaram 

pelo rigor na seleção e na manutenção de equipes técnicas qualificadas na Secretaria e pelo 

investimento contínuo no desenvolvimento profissional dos servidores da gestão educacional, 

promovendo a criação de uma base de conhecimento e habilidades indispensáveis para a 

continuidade das políticas.  

No Acre, a reforma também contou com investimentos iniciais no fortalecimento da 

capacidade estatal, o que contribuiu para sua continuidade durante o período de apoio político. 

No entanto, após a mudança de governo e a consequente diminuição da prioridade dada à 

educação, esse investimento foi progressivamente reduzido, o que enfraqueceu a capacidade da 

Secretaria de dar sequência às políticas em andamento e aprimorá-las ao longo do tempo. 

No caso do Rio de Janeiro, houve fortalecimento das capacidades, mas isso foi 

consideravelmente prejudicado por mudanças no cenário político e econômico. A crise fiscal, 

interferências políticas e a menor prioridade dada à reforma após a mudança de governo 

enfraqueceram o desenvolvimento institucional, com uma saída significativa de quadros da 

Secretaria, incluindo gestores de carreira, o que comprometeu a retenção de aprendizado 

institucional e dificultou a sustentação da política educacional. 

Ainda na dimensão de Institucionalização, o segundo fator explicativo contempla a 

criação de legislações específicas e outros mecanismos normativos para como forma de 

promover a continuidade de reformas, especialmente em períodos de transição de governo. Nos 

casos de Pernambuco e Espírito Santo, onde as reformas foram sustentadas ao longo do tempo, 

a institucionalização por meio de legislações e normas adicionais foi um elemento importante 

para garantir a continuidade das políticas educacionais. Esses avanços normativos, além de 

conferirem maior peso político às iniciativas, buscavam prevenir mudanças de rota que 

poderiam comprometer as reformas. Em entrevistas realizadas, esse fator foi mencionado como 

relevante para a sustentação temporal das políticas. No entanto, é preciso destacar que também 

houve entrevistados que questionaram a eficácia dessas legislações para garantir a 

continuidade, ressaltando que é relativamente fácil para governos subsequentes alterarem leis, 

dado o nível de influência que usualmente os governadores possuem perante as Assembleias 

Legislativas. 
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Um ponto semelhante foi observado no Acre, onde, durante a implementação da reforma, 

a Secretaria de Educação buscou consolidar as mudanças por meio de legislações estaduais. No 

entanto, a posterior descontinuidade da reforma sugeriu que essas legislações não foram 

suficientes para assegurar sua manutenção. Principal condutor da reforma acreana, o ex-

Secretário e ex-governador Binho Marques abordou essa questão em entrevista, destacando que 

a existência de uma lei, por si só, não garante a continuidade das políticas, especialmente 

quando governadores têm capacidade de articulação política para promover alterações nas 

legislações junto à Assembleia. 

No Rio de Janeiro, as circunstâncias políticas locais levaram a que os principais pontos 

da reforma fossem institucionalizados por meio de decretos do governador, em vez de leis 

estaduais. A ausência de um marco legislativo formal pode ter contribuído para a rápida 

descontinuidade das reformas, dificultando também o resgate de elementos estruturais das 

políticas educacionais em gestões posteriores. 

Em síntese, a análise comparada dos quatro casos revela que, embora a institucionalização 

por meio de leis e normas adicionais contribua para dar maior solidez política e visibilidade às 

reformas educacionais, sua eficácia para garantir a continuidade das políticas não pode ser dada 

como certa. A experiência dos estados de Pernambuco, Espírito Santo, Acre e Rio de Janeiro 

sugere que legislações e decretos podem dificultar descontinuidades, mas não asseguram uma 

proteção definitiva contra elas. 

Outro ponto importante relacionado ao fator de institucionalização por instrumentos 

normativos, identificado especificamente no caso do Espírito Santo, é a influência que leis e 

políticas nacionais podem exercer na sustentação temporal de reformas educacionais locais. Em 

contextos de troca de gestão, uma reforma local que esteja priorizando elementos alinhados a 

metas, programas ou legislações nacionais apresenta uma maior resistência a descontinuidades, 

já que a nova gestão enfrenta mais obstáculos para justificar alterações ou interrupções nessas 

políticas. A análise destaca, portanto, que essa institucionalização em nível nacional, no 

contexto brasileiro, contribui para a sustentação de políticas educacionais em curso nos estados 

e municípios, reforçando a continuidade das ações educacionais no âmbito local. 

Por fim, a análise comparada dos casos também trouxe conclusões importantes sobre a 

quarta dimensão do modelo analítico, a de Gestão das Mudanças. O primeiro fator explicativo 

dessa dimensão – a natureza incremental das reformas educacionais – mostrou-se um elemento 
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crucial para a continuidade das políticas nos casos de sucesso. Em Pernambuco e no Espírito 

Santo, as reformas foram desenvolvidas ao longo de mais de uma década, com um 

sequenciamento gradual de ações. Essa abordagem incremental permitiu que os envolvidos se 

adaptassem gradualmente às novas práticas e objetivos, criando uma coerência crescente entre 

as ações implementadas. Além disso, a implementação gradual favoreceu ajustes e 

aperfeiçoamentos das políticas ao longo do tempo, tornando-as mais robustas e sustentáveis. 

No Acre, embora a reforma tenha começado com mudanças mais radicais, ela logo seguiu 

uma trajetória incremental, com ajustes graduais e contínuos ao longo de doze anos. Esse 

processo favoreceu uma implementação sólida e sustentada. Este fator pareceu não estar 

relacionado com a descontinuidade que veio na sequência. Pelo contrário, a forma pela qual as 

mudanças foram introduzidas, com esse caráter incremental, parece ter contribuído para que as 

descontinuidades da reforma acreana tenham ocorrido de forma não abrupta, uma vez que as 

políticas tinham criado raízes mais fortes no sistema educacional. 

Por outro lado, o Rio de Janeiro optou por uma estratégia de mudanças radicais, 

promovendo fortes rupturas com as práticas anteriores de forma simultânea. Embora essa 

abordagem tenha gerado resultados rápidos, ela também parece ter fomentado resistências 

intensas, sobretudo em um contexto em que o suporte político estava fortemente vinculado ao 

governador Sérgio Cabral. Essa combinação de fatores ajudou a explicar a descontinuidade 

abrupta das políticas educacionais na transição de governo. 

Assim, a análise desse fator permite diferenciar os casos de maior e menor continuidade. 

A partir do estudo das quatro reformas, conclui-se, portanto, que uma abordagem incremental 

das reformas educacionais favorece as chances de sustentação temporal, ao permitir uma 

adaptação progressiva e aumentar a resiliência das políticas ao longo do tempo. 

A análise também trouxe conclusões importantes sobre o último fator explicativo do 

modelo analítico, que considera a relevância dos instrumentos e processos de gestão para a 

sustentabilidade das políticas educacionais. Esses instrumentos facilitam a identificação de 

desafios e oportunidades durante a implementação de uma reforma e, com um sistema de 

diagnóstico contínuo, permitem monitorar possíveis desvios e realizar as melhorias necessárias, 

contribuindo para a continuidade das políticas no tempo. 
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Em todos os casos estudados, as Secretarias de Educação contavam com um planejamento 

estratégico bem estruturado e instrumentos de gestão sólidos, fator apontado por vários 

entrevistados como essencial para o sucesso das reformas e para o alcance dos resultados 

observados. No entanto, uma diferenciação importante entre os casos de continuidade – 

Pernambuco e Espírito Santo – e os de descontinuidade – Rio de Janeiro e Acre – é que, nesses 

últimos, a entrada de novos governadores e as trocas de lideranças na Secretaria de Educação 

pareceram reduzir a prioridade dada a esses instrumentos e processos de gestão. Como foi visto, 

esse enfraquecimento na continuidade dos processos de gestão fez parte do processo de 

descontinuidade das reformas que estavam em andamento. 

Como conclusão desta seção, apresenta-se a Tabela 2, a seguir, que resume o que foi 

elencado anteriormente. Ela apresenta os principais pontos destacados de cada caso, em cada 

um dos fatores explicativos do modelo analítico.  

É importante apontar como a análise comparada dos quatro casos trouxe aprendizados 

significativos sobre o fenômeno da continuidade e descontinuidade de reformas educacionais. 

O estudo permitiu não apenas compreender a importância relativa de cada fator em contextos 

específicos, mas também identificar, por meio de uma análise conjunta, as semelhanças e 

diferenças na forma como esses fatores operaram na prática em diferentes estados. Essa 

perspectiva integrada enriquece a compreensão sobre os elementos essenciais para a 

sustentação das reformas educacionais, contribuindo para a literatura sobre o tema. 

  



195 
 

 
 

Tabela 2 - Resumo da análise comparada dos quatro casos estudados 

de reformas educacionais 

 
Pernambuco Espírito Santo Rio de Janeiro Acre 

S
u

st
e
n

ta
ç
ã
o
 P

o
lí

ti
c
a
 1. Prioridade e 

capital político 
• Forte 

compromisso de 
diferentes 

governadores, com 

amplo suporte aos 

Secretários e 

respaldo às 

mudanças 

 

• Forte 

compromisso de 
diferentes 

governadores, com 

amplo suporte aos 

Secretários e 

respaldo às 

mudanças 

• Perda de 

prioridade política 
da educação em 

troca de mandato 

dentro do mesmo 

grupo político 

• Perda de 

prioridade política 
da educação em 

troca de mandato 

dentro do mesmo 

grupo político 

2. Apoio de outras 

áreas do governo 

e de outros 

poderes de estado 

• Articulação 

proativa e positiva 
com a Assembleia 

Legislativa 

• Sólida articulação 

da Secretaria de 

Educação com a 

Secretaria do 

Planejamento 

• Articulação 

proativa e positiva 

com a Assembleia 

Legislativa 

 

• Relação mais 

distante entre 
Secretaria de 

Educação e 

Assembleia 

Legislativa, 

enfraquecendo 

suporte político à 

reforma  

• Articulação 

proativa e positiva 

com a Assembleia 

Legislativa 

durante 12 anos de 

continuidade, com 

posterior 

enfraquecimento 

na relação 

3. Coalizões pró-

reforma 

• Atuação relevante 

de coalizão da 

sociedade civil, 

em particular em 

mudança de gestão 

no princípio da 

reforma 

• Atuação relevante 

de coalizão da 

sociedade civil, 

em particular em 

mudanças de 

gestão quando 

reforma já 

apresentava bons 
resultados 

 

• Ausência de 

coalizão da 

sociedade civil 

atuando pela 

continuidade da 

reforma 

• Ausência de 

coalizão da 

sociedade civil 

atuando pela 

continuidade da 

reforma 

4. Beneficiários • Fator não 

identificado como 

um elemento 

relevante para a 

explicar a 

continuidade, 

exceto entre 
estudantes de 

escolas em tempo 

integral 

 

• Fator não 

identificado como 

um elemento 

relevante para a 

explicar a 

continuidade 

• Fator não 

identificado como 

um elemento 

relevante para a 

explicar a 

descontinuidade 

• Fator não 

identificado como 

um elemento 

relevante para a 

explicar a 

continuidade por 

12 anos e a 
posterior 

descontinuidade 

5. Opinião Pública • Resultados 

positivos com 

destaque na 

opinião pública 

favoreceram 

continuidade 

• Resultados 

positivos com 

destaque na 

opinião pública 

favoreceram 

continuidade 

• Criação de marca 

vinculada a 

governo específico 

dificultou a 

continuidade 

• Resultados 

positivos 

ofuscados por 

crise fiscal e 

notícias de 

corrupção, então 
não trabalhados 

junto à opinião 

pública 

• Resultados 

positivos com 

destaque na 

opinião pública 

favoreceram que a 

reforma não fosse 
descontinuada 

abruptamente 

     (continua) 
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Pernambuco Espírito Santo Rio de Janeiro Acre 

 (continuação)     

A
d

e
r
ê
n

c
ia

 I
n

te
r
n

a
 6. Apropriação 

dos atores do 

sistema 

educacional 

• Forte apropriação 

dos atores do 

sistema, a partir de 

intenção clara e 

planejada dos 

Secretários de 

Educação para que 

isso ocorresse, 

sendo muito 

relevante para 

explicar a 
continuidade 

• Forte apropriação 

dos atores do 

sistema, a partir de 

intenção clara e 

planejada dos 

Secretários de 

Educação para que 

isso ocorresse, 

sendo muito 

relevante para 

explicar a 
continuidade 

• Intenção clara e 

planejada do 

Secretário de 

Educação para que 

apropriação 

ocorresse, mas não 

houve tempo 

suficiente para ela 

se consolidar 

• Forte apropriação 

dos atores do 

sistema, a partir de 

intenção clara e 

planejada dos 

Secretários de 

Educação para que 

isso ocorresse, 

sendo muito 

relevante para 

explicar a 
continuidade por 

12 anos e o fato de 

a descontinuidade 

ter sido gradual 

 

 

 

 

 

7. Liderança 

compartilhada 

nos diferentes 

níveis do sistema 

• Fortalecimento 

dos órgãos 

regionais e 

gestores escolares 

como lideranças 

do sistema, 

reduzindo a 

personificação nos 

Secretários de 

Educação 

• Fortalecimento 

dos órgãos 

regionais e 

gestores escolares 

como lideranças 

do sistema, 

reduzindo a 

personificação nos 

Secretários de 

Educação 

• Fortalecimento 

dos órgãos 

regionais e 

gestores escolares 

como lideranças 

do sistema, mas 

reforma ainda 

personificada na 

figura do 

Secretário de 

Educação 
 

 

 

 

 

• Fortalecimento 

dos órgãos 

regionais e 

gestores escolares 

como lideranças 

do sistema, 

reduzindo a 

personificação nos 

Secretários de 

Educação 

8. Relação com 

sindicatos 
• Diálogo contínuo 

com as entidades 

representativas 

ajudou a reduzir 

resistências 
sindicais ao longo 

do tempo 

• Diálogo contínuo 

com as entidades 

representativas 

ajudou a reduzir 

resistências 
sindicais ao longo 

do tempo 

• Relação 

conflituosa entre 

governo e 

sindicatos ao 

longo dos quatro 
anos de reforma 

• Diálogo contínuo 

com as entidades 

representativas 

ajudou a reduzir 

resistências 
sindicais nos 12 

anos de reforma, 

mas houve grande 

mudança na 

relação governo-

sindicatos com a 

transição posterior 

de governo 
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Pernambuco Espírito Santo Rio de Janeiro Acre 

 (continuação)     

In
st

it
u

c
io

n
a
li

za
ç
ã
o
 9. Capacidades 

estatais da 

Secretaria de 

Educação  

• Reforma planejada 

levando em conta 

o nível inicial de 

capacidade já 

existente 

• Esforço constante 

para fortalecer a 

estrutura da 

Secretaria de 

Educação 

• Rigor na seleção e 

na manutenção de 

equipes técnicas 

qualificadas na 

Secretaria de 

Educação 

• Investimento 

contínuo no 

desenvolvimento 

profissional dos 

servidores 

• Reforma planejada 

levando em conta 

o nível inicial de 

capacidade já 

existente 

• Esforço constante 

para fortalecer a 

estrutura da 

Secretaria de 

Educação 

• Rigor na seleção e 

na manutenção de 

equipes técnicas 

qualificadas na 

Secretaria de 

Educação 

• Investimento 

contínuo no 

desenvolvimento 

profissional dos 

servidores 

• Houve 

fortalecimento das 

capacidades, mas 

foi prejudicado 

por mudanças no 

cenário político e 

econômico 

• Crise fiscal, 

interferências 

políticas e a menor 

prioridade dada à 

reforma após a 

mudança de 

governo 

enfraqueceram o 

desenvolvimento 
institucional, com 

uma saída 

significativa de 

quadros da 

Secretaria 

• Reforma planejada 

levando em conta 

o nível inicial de 

capacidade já 

existente 

• Esforço constante 

para fortalecer a 

estrutura da 

Secretaria de 

Educação 

• Após mudança de 

governo e 

diminuição da 

prioridade dada à 

educação, 

enfraquecimento 

da capacidade da 

Secretaria de dar 

sequência às 

políticas em 

andamento e 
aprimorá-las ao 

longo do tempo 

 

 

 

 

 

10. Leis de 

institucionalização 

das políticas 

• Institucionalização 

por meio de 
legislações e 

normas adicionais  

• Questionamento 

de entrevistados 

sobre a eficácia 

dessas normativas 
para garantir a 

continuidade, 

destacando que é 

relativamente fácil 

para governos 

subsequentes 

alterarem leis 

• Institucionalização 

por meio de 

legislações e 

normas adicionais  

• Questionamento 

de entrevistados 

sobre a eficácia 

dessas normativas 

para garantir a 

continuidade, 
destacando que é 

relativamente fácil 

para governos 

subsequentes 

alterarem leis 

• Influência de leis e 
políticas nacionais 

institucionalizadas 

para a 

continuidade no 

nível local 

 

 

• Circunstâncias 

políticas locais 
levaram a que os 

principais pontos 

da reforma fossem 

institucionalizados 

por meio de 

decretos do 

governador 

• Institucionalização 

por meio de 

legislações e 

normas adicionais  

• Posterior 

descontinuidade 

da reforma sugere 

que essas 

legislações não 

foram suficientes 
para assegurar sua 

manutenção 
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Pernambuco Espírito Santo Rio de Janeiro Acre 

 (conclusão)     

G
e
st

ã
o
 d

e 
m

u
d

a
n

ça
s 11. Natureza 

incremental da 

reforma 

• Natureza 

incremental da 

reforma, com 

sequenciamento 

gradual de ações, 

como ponto 

crucial para 

continuidade 

• Natureza 

incremental da 

reforma, com 

sequenciamento 

gradual de ações, 

como ponto 

crucial para 

continuidade 

• Estratégia de 

mudanças radicais, 

promovendo fortes 

rupturas com as 

práticas anteriores 

de forma 

simultânea, 

fomentando 

resistências 

intensas 

• Início com 

mudanças mais 

radicais, mas 

posterior 

abordagem 

incremental 

favoreceu 

continuidade por 

12 anos e ajuda a 

explicar 

descontinuidade 
não abrupta  

 

12. Instrumentos e 

processos de 

gestão 

• Planejamento 

estratégico bem 

estruturado e 

instrumentos de 

gestão sólidos que 

permitiam 

identificar e 
realizar melhorias 

contínuas ao longo 

do tempo, 

contribuindo para 

a sustentação  

• Planejamento 

estratégico bem 

estruturado e 

instrumentos de 

gestão sólidos que 

permitiam 

identificar e 
realizar melhorias 

contínuas ao longo 

do tempo, 

contribuindo para 

a sustentação  

• Planejamento 

estratégico bem 

estruturado e 

instrumentos de 

gestão sólidos, 

mas 

enfraquecimento 
dos processos de 

gestão na mudança 

de governo foi 

parte relevante do 

processo de 

descontinuidade  

 

• Planejamento 

estratégico bem 

estruturado e 

instrumentos de 

gestão sólidos, 

mas 

enfraquecimento 
dos processos de 

gestão na mudança 

de governo foi 

parte relevante do 

processo de 

descontinuidade 

Elaboração do autor 

8.2 Conclusões gerais da análise 

O trabalho desenvolvido até aqui trouxe contribuições importantes para o entendimento 

do fenômeno da sustentação temporal de reformas educacionais. A sistematização da literatura 

feita no Capítulo 2 identificou fatores que podem impactar as chances de continuidade das 

reformas, sendo por si só uma contribuição inicial relevante. Os Capítulos 4, 5, 6 e 7 estudaram 

casos de reformas promovidas no Brasil e, analisando-as a partir destes fatores identificados na 

literatura, mostraram detalhes importantes que também expandem o conhecimento sobre o tema 

aqui analisado. Por fim, a seção anterior apresentou uma análise comparada dos casos, também 

trazendo contribuições que ampliam o conhecimento teórico sobre sustentação temporal de 

reformas de educação. 

Para complementar estas contribuições, esta seção apresenta conclusões de âmbito mais 

geral sobre o fenômeno da continuidade e descontinuidade de reformas, construídas a partir da 
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combinação das análises realizadas na Tese. Elas são apresentadas em quatro grandes 

mensagens, que são desenvolvidas a seguir. 

1) A sustentação de uma reforma educacional ao longo do tempo é um fenômeno 

multidimensional, explicado pela interação entre fatores de natureza política e da 

administração pública, sem que qualquer variável isolada seja suficiente para garanti-la. 

Esta Tese mostrou, a partir do levantamento bibliográfico e dos estudos de caso 

realizados, que a sustentação temporal de reformas educacionais é um fenômeno explicado de 

forma multidimensional. Ela depende de uma combinação de fatores políticos com fatores da 

administração pública, sem dicotomia entre eles.  

A partir da organização feita pela Tese no modelo analítico construído com base na 

literatura, pode-se estruturar esta conclusão afirmando-se que a construção de apoio político a 

uma reforma, o desenvolvimento de sua aderência junto aos atores do sistema educacional, sua 

institucionalização no aparato estatal e sua natureza incremental, com processos de melhorias 

contínuas, são elementos fundamentais que ajudam a dar sustentação às reformas, podendo ser 

interpretados como pilares de sustentação. A Figura 5 ilustra essa interpretação das quatro 

dimensões do modelo analítico da Tese como pilares para a continuidade. 

Figura 5 - Os quatro pilares de sustentação de uma reforma educacional 

Elaboração do autor 
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Vale destacar que quanto mais fortes os pilares, maiores as chances de continuidade no 

tempo. Reformas educacionais, ao atravessarem contextos de “choque” que podem trazer 

descontinuidades, como mudanças de governo ou na gestão das Secretarias de Educação, 

sustentam-se ou não a partir de um balanço de forças entre a intensidade desse “choque” e a 

força conjunta dos seus pilares de sustentação.  

Esse equilíbrio entre as dimensões confirma a importância de uma abordagem que olhe 

para diversos fatores na análise da sustentação temporal de reformas educacionais, afastando-

se de explicações mais simples de que a continuidade de políticas públicas depende apenas de 

continuidade de um mesmo grupo político no poder, ou de normatizações de políticas públicas 

em leis.  

Por fim, destaca-se que a pesquisa realizada pela Tese não identificou qualquer variável 

que seja uma condição suficiente para a sustentação temporal das reformas. O modelo analítico 

apresentado no Capítulo 2, que elenca fatores potencialmente relacionados com a continuidade 

ou a descontinuidade das reformas, oferece um mapa de elementos a serem considerados e 

trabalhados, de forma contextualizada a cada realidade, para elevar as chances de sustentação 

temporal de reformas.  

2) A sustentação política é o pilar mais crítico para a continuidade de uma reforma, 

sendo a prioridade atribuída pelo governante uma condição indispensável para que as 

políticas educacionais se mantenham no tempo. 

Embora, como apresentado na mensagem anterior, a sustentação temporal de reformas 

educacionais seja um fenômeno multidimensional, sem que exista um único fator suficiente 

para garanti-la, a pesquisa realizada revelou que há dimensões mais determinantes do que 

outras. Dentre elas, a sustentação política se destacou como o pilar mais crítico para a 

continuidade das políticas públicas no tempo. Sem um apoio político sólido em âmbito externo 

ao sistema educacional, dificilmente outros fatores conseguem compensar esta lacuna a ponto 

de assegurar a manutenção de uma reforma. 

Dentro dessa dimensão, a prioridade política atribuída pelo governante à reforma emergiu 

como uma variável central nos casos estudados. Embora não seja uma condição suficiente por 

si só, a análise mostrou que ela é indispensável para que as políticas educacionais se 

mantenham. A ausência desse apoio explícito e contínuo por parte do chefe do Executivo — 



201 
 

 
 

nos casos analisados, os governadores — enfraquece as reformas e tende a resultar em sua 

descontinuidade. 

Adicionalmente, a pesquisa evidenciou que essa prioridade política é, em muitos casos, 

influenciada por outros fatores, que podem tanto reforçá-la quanto reduzi-la. O apoio de outros 

órgãos públicos, como os do Legislativo e os Tribunais de Contas, a formação de coalizões da 

sociedade civil, a opinião de professores, sindicatos, beneficiários diretos das políticas e a 

opinião pública em geral são elementos que podem exercer impacto direto sobre a disposição 

do governante em priorizar a reforma. De maneira análoga, resistências vindas desses grupos 

podem enfraquecer essa prioridade, dificultando a continuidade da política. 

Assim, a Tese aponta que, para fortalecer a sustentação política de uma reforma, é 

essencial trabalhar os fatores que influenciam esse balanço de forças entre apoiadores e 

opositores. O grau de prioridade dado pelo governante está profundamente conectado ao 

equilíbrio político construído em torno da reforma. Portanto, sem esse alicerce político robusto, 

a continuidade de políticas educacionais estruturantes torna-se muito mais vulnerável aos 

“choques” que inevitavelmente surgem, como mudanças de gestão ou reconfigurações no 

cenário político. 

3) Além da dimensão política, três fatores se destacaram na pesquisa como muito 

relevantes para a sustentação temporal de reformas: a apropriação da reforma pelos 

profissionais da educação, o desenvolvimento de capacidades estatais para promover as 

políticas públicas e a natureza incremental da reforma. 

Dando sequência à discussão sobre os fatores mais relevantes para a sustentação temporal 

de reformas educacionais, esta Tese identificou que, além dos elementos relacionados à 

dimensão política, outros três fatores se destacam por sua contribuição mais forte. Esses 

elementos, mais associados à coerência e à consistência do projeto e da implementação das 

reformas, derivam das demais dimensões do modelo analítico desenvolvido no Capítulo 2. São 

eles: a apropriação dos atores do sistema educacional, o desenvolvimento de capacidades 

estatais e a natureza incremental das reformas. 

O primeiro fator, a apropriação dos atores do sistema educacional, evidencia a 

importância de as reformas serem plenamente internalizadas pelos profissionais da educação. 

Isso implica que os objetivos, estratégias e, sobretudo, o propósito da reforma sejam 
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compartilhados entre os diversos níveis do sistema, como servidores da Secretaria de Educação, 

gestores escolares e professores. Sem essa apropriação, a implementação das políticas enfrenta 

grandes dificuldades e suas chances de continuidade diminuem significativamente. 

O segundo fator é o desenvolvimento de capacidades estatais na Secretaria de Educação. 

A pesquisa identificou a importância de as Secretarias possuírem condições institucionais e 

técnicas para promover as políticas públicas associadas à reforma. Isso contrasta com contextos 

de forte dependência de apoio externo, onde a reforma se enfraquece ou até mesmo se encerra 

assim que o apoio se retira. Estruturas administrativas bem desenvolvidas, com uma burocracia 

qualificada e estável, ajudam a consolidar as políticas ao longo do tempo, independentemente 

de mudanças de governo ou gestão. 

Por fim, o terceiro fator é a natureza incremental das reformas. Políticas que seguem uma 

abordagem incremental, com avanços graduais e processos contínuos de melhoria, são mais 

propensas à continuidade. Esse tipo de reforma oferece tempo para que os atores internos e 

externos ao sistema educacional compreendam, assimilem e se engajem com as mudanças 

propostas. Além disso, permite que ajustes e evoluções sejam realizados ao longo do tempo, 

fortalecendo as políticas e aumentando suas chances de sustentação. 

Esses três fatores — apropriação, capacidades estatais e incrementalismo —, ao lado da 

dimensão política, reforçam a natureza multidimensional da sustentação temporal de reformas. 

Ademais, indicam que os fatores elencados a partir da sistematização da literatura no modelo 

analítico desta Tese possem relevâncias relativas distintas, ao menos nos quatro casos de 

reformas aqui estudados.   

4) Não há uma fórmula universal para a continuidade de reformas: contextos 

específicos moldam as interações entre os fatores que influenciam a sustentação temporal. 

Os achados desta Tese revelam que a continuidade de reformas educacionais não pode 

ser explicada por uma fórmula única ou universal. Pelo contrário, a análise comparada dos casos 

estudados demonstrou que, por mais que existam variáveis mais relevantes que outras, os 

contextos específicos desempenham um papel central na forma como os fatores relacionados à 

sustentabilidade interagem entre si. 
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Reformas bem-sucedidas e continuadas entre gestões não apenas se apoiam em pilares 

robustos, mas também demonstram flexibilidade suficiente para se adaptarem às mudanças nas 

dinâmicas políticas, institucionais e sociais. Essa adaptabilidade permite que as reformas 

absorvam choques externos — como alternâncias de governo ou pressões institucionais — e 

resistam a forças desestabilizadoras que poderiam comprometer sua continuidade. 

Portanto, mais do que reproduzir soluções padronizadas, a continuidade de reformas 

requer um olhar atento às características e demandas do contexto em que estão inseridas. Essa 

compreensão reforça a importância de estratégias que considerem os múltiplos fatores que 

podem afetar as chances de continuidade — como os elencados no modelo analítico 

desenvolvido nesta Tese —, compreendam sua relevância relativa em cada caso e sejam 

trabalhadas de forma intencional desde o princípio. Com essa abordagem, é possível estruturar 

reformas que garantam avanços sustentáveis e duradouros na educação. 

-- 

Em resumo, as reflexões desenvolvidas nesta seção sintetizam lições gerais extraídas ao 

longo do trabalho e oferecem um panorama abrangente sobre os fatores que afetam a 

continuidade de reformas educacionais no tempo. Junto com a sistematização da literatura, o 

estudo dos quatro casos e a análise comparada entre eles, essas quatro mensagens gerais buscam 

contribuir com o entendimento sobre o fenômeno da sustentação temporal de reformas 

educacionais, agregando à literatura sobre o tema e contribuindo com tomadores de decisão de 

políticas públicas que buscam elevar as chances de continuidade de reformas educacionais. 

Voltando ao Mito de Sísifo abordado na Introdução, trabalhar intencionalmente para 

fortalecer os pilares de sustentação das reformas, entendendo a dinâmica e a relevância de 

diferentes fatores em cada contexto, significa reduzir as chances de a pedra que está sendo 

empurrada montanha acima volte a toda hora para ao seu ponto de partida, exigindo um 

recomeço do esforço de elevá-la ao topo. Assim, é possível e necessário seguir empurrando a 

pedra, símbolo da necessidade de melhoria na educação, para cima, sem recomeços 

desnecessários, e sempre cuidando das evoluções essenciais para que o setor educacional se 

adapte aos novos contextos e transformações vividas na atualidade. 
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9 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta Tese buscou oferecer uma análise aprofundada sobre o fenômeno da sustentação 

temporal de reformas educacionais. A relevância do tema vem da compreensão de que as 

reformas precisam de tempo para impactar de maneira estrutural e duradoura os sistemas de 

ensino, logo sua continuidade ao longo de diferentes gestões é essencial para que isso ocorra. 

No Brasil, o fenômeno da descontinuidade de políticas educacionais suscita frequentes 

preocupações de gestores públicos e de outros atores que trabalham no setor, pois as transições 

políticas, ou mesmo alternâncias nas Secretarias de Educação, são muitas vezes acompanhadas 

de mudanças relevantes na agenda de políticas públicas. 

Apesar da importância do tema, a literatura ainda é bastante incipiente, com poucos estudos 

que investigam com profundidade a questão. São raras as pesquisas que buscam entender e 

explicar o fenômeno da continuidade ou descontinuidade de políticas educacionais. Isso tem 

sido apontado por diversos trabalhos recentes que se debruçam sobre esta questão (Balarin, 

2005; Oliani, 2022; Panico, 2019; Schneider, 2024). A Tese contribui, então, para a superação 

dessa lacuna, ao investigar a fundo o fenômeno da sustentação temporal de reformas 

educacionais no Brasil. Seu foco principal foi contribuir com a compreensão sobre como fatores 

relacionados ao processo de construção e implementação das políticas públicas influenciam as 

possibilidades de sua continuidade. 

Para alcançar seus objetivos, esta Tese combinou uma sistematização da literatura com uma 

análise empírica de casos brasileiros. O primeiro passo foi a elaboração de um levantamento 

sistemático e categorizado de fatores que podem impactar a continuidade ou a descontinuidade 

de reformas educacionais. Esse levantamento, construído a partir de diferentes campos da 

literatura acadêmica e complementado por entrevistas com especialistas no tema, foi aqui 

chamado de modelo analítico. Esse modelo oferece uma estrutura que serve como ferramenta 

para análises sobre sustentação de reformas educacionais e para a discussão prática sobre 

políticas educacionais no Brasil. Ele elenca doze fatores, organizados em quatro grandes 

dimensões que podem ser entendidas como pilares de sustentação de uma reforma: Sustentação 

Política, Aderência Interna, Institucionalização e Gestão de Mudanças. 

A segunda etapa utilizou o modelo analítico como lente para uma pesquisa empírica 

aprofundada, composta pelo estudo de reformas educacionais em quatro estados brasileiros — 

Pernambuco, Espírito Santo, Rio de Janeiro e Acre. Esses casos permitiram identificar como os 

diferentes fatores mapeados na literatura influenciaram a continuidade ou a descontinuidade 
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das políticas em distintos contextos. A análise comparada dos casos destacou nuances sobre as 

interações entre os fatores e as especificidades de cada realidade, permitindo se chegar em 

conclusões importantes sobre o fenômeno estudado. 

Como todo estudo de caso, as conclusões da pesquisa empírica sofrem limitações em termos 

de generalização para outros contextos educacionais. Focada em quatro estados brasileiros, a 

pesquisa empírica explorou realidades com características políticas, econômicas, culturais e 

institucionais próprias, o que proporciona uma análise rica, porém restrita a esses contextos 

específicos. Em locais com contextos e dinâmicas distintas, é provável que os fatores de 

continuidade ou descontinuidade observados aqui operem de maneira diferente. Assim, as 

conclusões devem ser interpretadas como um ponto de partida que, embora robusto para os 

casos analisados, exige cautela ao ser aplicado a outras realidades educacionais e políticas no 

país. 

As conclusões que esta Tese conseguiu trazer, suas contribuições para a literatura e as suas 

limitações abrem caminho para futuras pesquisas que possam aprofundar e ampliar os achados 

aqui apresentados. A seguir, são sugeridas quatro direções principais para dar continuidade a 

essa linha de investigação e fortalecer a compreensão sobre o fenômeno da sustentação 

temporal de reformas. 

A primeira direção para pesquisas futuras é expandir a análise para outras reformas 

educacionais no Brasil, contemplando estados e municípios com diferentes contextos sociais, 

políticos e institucionais. Isso poderia proporcionar uma visão mais ampla sobre a 

aplicabilidade do modelo analítico em uma diversidade de cenários, permitindo verificar como 

os fatores de continuidade ou descontinuidade identificados nesta Tese se manifestam em outras 

realidades. 

Outra área para aprofundamento é o estudo de cada dimensão ou fator do modelo analítico 

em pesquisas mais específicas. Embora, como foi defendido na Tese, a sustentação de reformas 

educacionais seja multidimensional, essas dimensões podem ser investigadas isoladamente em 

pesquisas voltadas para identificar com mais precisão como os fatores operam em contextos 

específicos e impactam a continuidade ou descontinuidade de políticas educacionais. Por 

exemplo, estudos específicos e mais aprofundados sobre o papel de coalizões da sociedade civil 

trabalhando pela continuidade de reformas, sobre como se desenvolve a apropriação de atores 

de um sistema educacional com determinada reforma, sobre as formas de relação entre 

Secretaria de Educação com sindicatos e seus impactos na sustentação temporal, ou sobre como 
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o desenvolvimento de capacidade estatal é trabalhado e favorece a continuidade de reformas 

seriam temas relevantes de análises aprofundadas. Em suma, diferentes fatores podem ser 

estudados em pesquisas específicas, complementando o que já foi observado por esta Tese, que 

focou em um olhar geral para diversos fatores conjuntamente. 

Uma terceira possibilidade de pesquisa futura é explorar, para além do contexto educacional 

subnacional, o tema da sustentação temporal em políticas educacionais de âmbito federal no 

Brasil. Ao contrário das políticas estaduais e municipais, políticas federais operam de forma 

indireta, sendo implementadas por meio da articulação e da colaboração com Secretarias de 

Educação dos entes subnacionais. Estudos focados na continuidade ou descontinuidade de 

políticas do Ministério da Educação poderiam contribuir para uma análise dos desafios 

específicos enfrentados pela gestão federal. 

Finalmente, o estudo sobre continuidade e descontinuidade de políticas públicas poderia 

avançar para outros setores, como saúde, assistência social e segurança pública, a partir das 

contribuições apresentadas nesta pesquisa e realizando as devidas adaptações para cada área. 

Como cada setor apresenta uma configuração de atores, desafios de implementação e dinâmicas 

de continuidade distintas, aplicar o modelo analítico aqui desenvolvido em políticas fora do 

campo educacional poderia testar sua flexibilidade e indicar possíveis adaptações ou ajustes 

necessários. Essas investigações ofereceriam uma perspectiva comparativa, permitindo avaliar 

se os fatores identificados nesta Tese se mantêm relevantes em diferentes campos e como cada 

setor pode desenvolver estratégias para promover a continuidade e a eficácia de suas políticas 

públicas. 

Em suma, esta pesquisa buscou contribuir para o avanço do entendimento do fenômeno da 

continuidade e da descontinuidade de reformas educacionais, tão relevante para o contexto 

brasileiro. Os achados aqui apresentados agregam à literatura e podem subsidiar novas 

pesquisas sobre o tema, enriquecendo o debate acadêmico. Além disso, espera-se que esses 

resultados suscitem reflexões nos gestores públicos da educação do país, estimulando práticas 

mais conscientes e intencionais na concepção, na formulação e na implementação de políticas, 

buscando sua sustentação temporal. Isso é fundamental para o tão necessário avanço da 

qualidade e da equidade da educação básica brasileira.  
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ANEXO A - QUESTIONÁRIO DE PESQUISA DE CAMPO 

 

Objetivo deste questionário: 

Este questionário será aplicado com atores políticos e gestores públicos que tiveram 

participação direta e protagonista nas reformas educacionais estudadas na pesquisa. Seu 

objetivo é coletar informações e a visão desses atores sobre fatores determinantes para que a 

experiência estudada tenha tido, ou não, êxito na sustentação ao longo do tempo. 

Hipóteses iniciais da pesquisa que embasam o questionário: 

O questionário foi elaborado a partir de hipóteses iniciais da pesquisa, extraídas de uma análise 

da literatura. São elas: 

1) O entendimento dos fatores determinantes para a sustentabilidade intertemporal de uma 

reforma educacional requer uma análise de todas as etapas das reformas estudadas (isto 

é, como se deu sua concepção, formulação, início da implementação, expansão etc.); 

2) Ao menos quatro dimensões precisam ser bem exploradas pela pesquisa, com a premissa 

de que são essenciais para explicar a sustentabilidade de reformas educacionais. São 

elas: 

a. Como a capacidade estatal foi trabalhada durante as diferentes etapas da 

reforma. A hipótese principal é que reformas que se sustentam no tempo são 

aquelas que já são pensadas considerando a capacidade estatal local existente no 

momento inicial e que possuem um sólido processo de desenvolvimento da 

capacidade estatal ao longo do tempo; 

b. Como se deu a institucionalização da reforma ao longo do tempo (leis, decretos, 

portarias etc.). 

c. Como se deu a adesão dos atores do sistema educacional nas diferentes etapas 

da reforma. A hipótese principal é que reformas que se sustentam no tempo são 

aquelas que conseguem construir um ambiente interno (de atores de dentro do 

sistema educacional) de adesão às mudanças, tornando o custo de 

descontinuidade mais elevado. 

d. Como se buscou construir um ambiente político (de atores de fora do sistema 

educacional) de apoio à reforma ao longo de suas etapas. A hipótese principal é 
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que reformas que se sustentam no tempo são aquelas onde conseguiu-se 

desenvolver um arcabouço de sustentação política com atores da política local 

e/ou externos a ela, como no caso de policy communities (coalizões de atores 

externos que apoiam a reforma). 

 

Adaptação do questionário: 

Este é um questionário-base, para uso interno do pesquisador. As perguntas que serão feitas aos 

entrevistados serão moduladas de acordo com a reforma da qual cada um participou, além do 

momento no tempo em que o entrevistado estava envolvido. 

Condições de anonimato: 

Todas as respostas coletadas nas entrevistas serão tratadas sob completa condição de 

anonimato. Elas servirão para embasar a análise feita pelo pesquisador em sua Tese de 

doutorado. A identificação dos respondentes deste questionário em trechos da Tese só será feita 

mediante anuência da pessoa entrevistada. 

Responsabilidade: 

Este questionário e a análise de suas respostas são de inteira responsabilidade de Gabriel Barreto 

Corrêa, estudante de doutorado da Fundação Getulio Vargas, em sua pesquisa de Tese orientada 

pelo Professor Fernando Luiz Abrucio. Assim sendo, não deve ser utilizado para quaisquer 

outros fins sem o consentimento dos(as) entrevistados(as). 
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QUESTIONÁRIO 1 

PÚBLICO: ATORES ENVOLVIDOS NAS REFORMAS ESTUDADAS. 

PARTE 1 – VISÃO GERAL DO(A) ENTREVISTADO(A) 

Pergunta 1.1: Na sua visão, quais são os principais fatores que ajudam a explicar o fato de a 

reforma (_____), implementada no estado (______), (ter/não ter) tido sustentabilidade no 

tempo, ou seja, ter sido (continuada ao longo dos anos ou descontinuada após um curto 

período)? 

Observação para o entrevistador: a resposta pode confirmar as hipóteses da Tese sobre os 

principais fatores (que são explorados nas perguntas seguintes), ou trazer novos fatores não 

mapeados. A partir dela, portanto, o questionário fica mais flexível. É importante explorar os 

fatores trazidos pelo(a) entrevistado(a), assim como os temas já elencados nas demais partes 

do questionário. 

 Seguindo as hipóteses de pesquisa já apresentadas, a PARTE 2 aborda diferentes etapas da 

reforma. Para isso, deve ser modulada conforme a experiência vivida pelo(a) entrevistado(a). 

PARTE 2 – CONCEPÇÃO E FORMULAÇÃO DA REFORMA 

Pergunta 2.1: Como se deu a concepção e a formulação da reforma educacional? Ou seja, 

como foram identificados os desafios a serem resolvidos e construídos os caminhos que 

deveriam ser trilhados para resolvê-los?  

A pergunta deve explorar: 

- De onde veio a ideia de reforma? E que atores estavam envolvidos em sua concepção e 

formulação? (explorar como se deu a participação de atores do sistema educacional e de atores 

externos). 

- Havia capacidade estatal na Secretaria de Educação para a formulação? Como esse possível 

desafio foi enfrentado para a formulação? 

- Houve alguma estratégia para ampliação do leque de atores engajados com a reforma já no 

período de concepção/formulação? 

- Buscou-se, desde o princípio, o envolvimento das lideranças políticas? Se sim, como se deu 

esse processo e o que contribuiu para que ele ocorresse? 
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Pergunta 2.2: Você acha que a forma pela qual a concepção e a formulação da reforma foram 

conduzidas teve algum impacto no resultado de sua (continuidade/descontinuidade)? 

 

PARTE 3 – INÍCIO DA IMPLEMENTAÇÃO DA REFORMA 

Pergunta 3.1: Como se deu o início da implementação da reforma educacional? Ou seja, como 

foi o processo de iniciar as ações junto à rede de ensino?  

A pergunta deve explorar: 

- Quais atores foram envolvidos nesse processo de início de implementação? (explorar como 

se deu a participação de atores do sistema educacional). 

- Como foi trabalhada a capacidade estatal na Secretaria de Educação e na rede para o início 

da implementação da reforma?  

- Houve alguma estratégia para ampliação do leque de atores engajados com a reforma nesse 

período de início da implementação? 

- Houve envolvimento das lideranças políticas no início da implementação? Se sim, como se 

deu esse processo e o que contribuiu para que ele ocorresse? 

 

Pergunta 3.2: Você acha que a forma pela qual o início da implementação da reforma foi 

conduzido teve algum impacto no resultado de sua (continuidade/descontinuidade)? 

 

PARTE 4 –IMPLEMENTAÇÃO E SUSTENTAÇÃO DA REFORMA 

Pergunta 4.1: Após o início da implementação, como se deu o processo de 

expansão/continuidade/sustentação da reforma na rede de ensino?  

A pergunta deve explorar: 

- Quais atores foram envolvidos nesse processo de expansão/continuidade/sustentação? 

(explorar como se deu a participação de atores do sistema educacional). 
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- Como foi trabalhada a capacidade estatal na Secretaria de Educação e na rede para a 

sustentação da reforma?  

- Houve alguma estratégia para ampliação do leque de atores engajados com a reforma ao 

longo do tempo? 

- Houve envolvimento das lideranças políticas durante a expansão e sustentação da reforma? 

Se sim, como se deu esse processo e o que contribuiu para que ele ocorresse? 

 

Pergunta 4.2: Você acha que a forma pela qual se deu a implementação da reforma e suas 

estratégias de sustentação teve algum impacto no resultado de sua 

(continuidade/descontinuidade)? 

 

 

QUESTIONÁRIO 2 – 

PÚBLICO: ESPECIALISTAS EM REFORMAS EDUCACIONAIS. 

PARTE 1 – VISÃO GERAL DO(A) ENTREVISTADO(A) 

Pergunta 1.1: Na sua visão, quais são os principais fatores que ajudam a explicar o fato de 

reformas educacionais (terem/não terem) sustentabilidade no tempo, ou seja, terem 

continuidade ao longo dos anos ou serem descontinuadas após um curto período? 

Pergunta 1.2: A partir da sua experiência, você pode dar exemplos concretos dos fatores que 

você elencou na pergunta anterior? 

Observação para o entrevistador: as respostas podem confirmar as hipóteses da Tese sobre os 

principais fatores, ou trazer novos fatores não mapeados. A partir delas, portanto, a entrevista 

fica mais flexível. É importante explorar os fatores trazidos pelo(a) entrevistado(a). 
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ANEXO B – ENTREVISTAS COM ESPECIALISTAS 

 

Este anexo apresenta os principais trechos de cada uma das sete entrevistas realizadas com 

especialistas brasileiros em políticas educacionais, apresentadas na seção 2.5 desta Tese. As 

entrevistas estão anonimizadas, em ordem aleatória. 

Entrevistado 1: 

• “Esse aspecto da continuidade é o grande desafio, não só para a educação, mas para 

todas as políticas públicas no Brasil. É claro que em algumas áreas a continuidade é 

mais tranquila, porque existe um conjunto de regras e normas mais estruturadas. É o 

caso da Saúde. Quando muda o Secretário de Saúde, você não vê mudança drástica. Já 

é completamente diferente na educação, que a descontinuidade é uma constante.” 

• “Para ter continuidade é preciso que as políticas entrem na corrente sanguínea do 

sistema educacional, que vire cultura. O desafio é virar cultura. Então, se a política não 

mudar o padrão de funcionamento, o modelo mental das pessoas que estão no dia-a-dia 

das escolas e da secretaria, ela não vai ter efeito de verdade, muito menos ser 

sustentável. As políticas, para se sustentarem, dependem de um certo simbolismo, que 

é o que estou chamando de mudança de cultura. É preciso mobilizar as pessoas, criar 

movimento, ter as pessoas com você.” 

• “Quando as políticas enraízam demais, inclusive dentro das escolas, aí fica difícil tirar. 

É o elemento mais relevante para se ter continuidade. Aí você pode ter um Secretário 

que até quer destruir algo, mas ele não consegue, porque as práticas já estão 

internalizadas, já fazem parte da cultura.” 

• “Se não virar cultura e não virar hábito, não adianta estar em lei. Essa lei vai ser 

modificada. A lei estadual e a lei municipal garantem muito pouca coisa. O governador 

entra, muda tudo, pois normalmente ele tem controle sobre a Assembleia. É difícil o 

governador que, com tempo, não tenha domínio sobre a Assembleia Legislativa. Então 

ele muda a lei com facilidade. A lei não é garantia de continuidade.” 

• “Mudar cultura é algo muito difícil de ser feito. Ela depende muito da liderança do 

Secretário de Educação. Destaco a relevância de um Secretário que fica um tempo 

razoável no cargo e que, nesse processo, assume uma liderança capaz de convencer as 
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pessoas de que aquelas mudanças são importantes. Até o momento que a mudança 

proposta entra na corrente sanguínea, entra no modelo mental do profissional da 

educação e ele passa a fazer aquilo com naturalidade.” 

• “Acabei de ver um Secretário de Educação de um estado importante que contratou uma 

consultoria que fez o planejamento estratégico e entregou para ele. Não vai dar certo. O 

Secretário que tem que liderar o planejamento estratégico da Secretaria. Como é que ele 

recebe um planejamento estratégico pronto? Ele tem que ser a liderança, ele tem que 

estar na frente de tudo.” 

• “O planejamento estratégico ajuda a dar sustentação para as mudanças. Mas ele precisa 

ser absorvido pelas pessoas. Para isso é preciso envolver as pessoas e sempre mostrar, 

em tudo que está fazendo, que aquilo faz parte do plano. Isso ajuda a criar um clima em 

torno do planejamento, um clima que vira cultura, para que as pessoas se sintam parte 

daquilo.” 

• “Um processo de reformas, que exige mudanças de cultura, depende muito do perfil do 

Secretário. E mais, não basta só o Secretário, a liderança precisa se reproduzir nos 

órgãos regionais e nas escolas. Por isso se faz tão importante olhar para o processo de 

escolha dos gestores regionais e das unidades escolares, que não podem ser processos 

políticos.” 

Entrevistado 2: 

• “A liderança da Secretaria é quem precisa construir o caminho, construindo o 

alinhamento necessário com o chefe do executivo e com sua equipe. Ponto crucial é 

conseguir vincular a burocracia de Estado com o que se pretende na reforma. Esse é um 

gargalo muito importante. Não só convencer os subordinados mais próximos, mas as 

burocracias no geral, incluindo a burocracia de nível de rua. Há gradações desse grau 

de convencimento e alguns casos que eu vejo de descontinuidade tinham vários atores 

chave do processo que sequer estavam convencidos da visão maior da reforma.” 

• “Acreditar que as regras dentro da máquina do poder público são estritamente de 

comando e controle é uma completa ilusão. Isso causa uma desvinculação absoluta de 

propósito, visão, estratégia e tática entre as pessoas. Eu vejo muita desatenção nos casos 

de descontinuidade com esse ponto, sem uma preocupação de buscar apropriação das 



226 
 

 
 

pessoas. Já os casos de continuidade possuem essa ideia de impregnar a reforma na 

máquina pública, com estratégias sólidas e bastante dedicadas de convencimento, de 

engajamento, de criação de vínculos.” 

• “Outro ponto fundamental são as estruturas de gestão e governança. As lideranças e 

equipes, convencidas da relevância de estratégias de gestão, conseguem aumentar muito 

a probabilidade de sustentação temporal. Precisam acreditar na gestão dinâmica, na 

gestão que consegue trabalhar com repertório de diagnóstico estruturado, que estabelece 

visões sobre trajetórias, que define metas, que é capaz de sequenciar procedimentos para 

medir e chegar nessas metas.” 

• “Quem está realmente envolvido em gestão está disposto a um processo de 

aproximações sucessivas, que lida com o erro de uma forma produtiva. O que importa 

que é estar disposto a um processo contínuo de monitoramento, a um processo contínuo 

de testes de hipóteses, a um processo contínuo de validação do que se está fazendo. É 

se dispor a corrigir rotas, acertar, incentivar, mudar.” 

• “É bom institucionalizar em Lei, é sempre importante. Mas o risco de se pensar pela 

chave da institucionalização é acreditar que a regulamentação, a lei, a ordem, organiza. 

Isso é necessário, mas existe muita evidência que é estritamente insuficiente. É 

necessário, mas insuficiente.” 

• “Em política pública, a política, no sentido da politics, importa. Então não há como se 

pensar política pública educacional se você não prever, logo no início, que haverá 

oposições em graus diferentes. Caso contrário, fica um desenho ingênuo de política 

pública. Tem que desenhar a política pública sabendo quais são os players com quem 

você está jogando. Além da sua qualidade intrínseca, o desenho de uma política pública 

tem que incorporar quais são os vetores de conflito que estão colocados. E aí sequenciar 

a implementação a partir desses vetores de conflito. Essa é uma fronteira importante, 

que nos permite entender a diferença entre um gestor de política pública e um 

tecnocrata, que geralmente subestima o poder da política em geral.” 
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Entrevistado 3: 

• “Eu tenho certeza da importância da vontade política do governante para fazer 

transformações em educação, porque não conheço nenhum caso de sucesso em 

educação que não tenha envolvido algum nível de disputa. Não é que a briga em si 

resolve o problema, mas a vontade política de manter o modelo desenhado mesmo frente 

a divergências e contrariedades é essencial.” 

• “Na educação, não há incentivos suficientes para governantes investirem na qualidade 

do serviço ofertado. Então só governantes de visão são capazes de fazer e manter isso. 

E temos exemplos no Brasil de que isso é possível, como no Ceará e em Pernambuco. 

Lá, os grupos políticos eram oligarquias regionais no sentido negativo do termo, mas 

que são iluminadas no sentido positivo da palavra. Então ajudou muito nesses dois casos 

o fato de que havia essas oligarquias regionais iluminadas, ou seja, esses governantes 

que não se renderam ao status quo da opinião pública instalada. Talvez a palavra 

estadista seja um pouco forte, porque não estou com isso querendo dizer que cada um 

deles foi um estadista, mas alguém que não simplesmente segue a maioria da população, 

mas consegue influenciar a opinião a partir do que dá certo. E aí avançam na direção 

correta.” 

• “O governante tem que comprar as brigas tem que saber onde compra as brigas e saber 

onde coloca a sua coragem. Claro que é preciso ter uma visão técnica, mas também é 

fundamental ter coragem para enfrentar resistências.” 

• “Outra coisa que ajudou muito nos casos de sucesso que conheço no Brasil foi o peso 

de um ecossistema da sociedade civil de apoio à política educacional, para dar 

prosseguimento a políticas incipientes até que se tornassem políticas públicas 

sustentáveis. Isso é muito interessante de se destacar, o quanto a sociedade civil 

organizada consegue influir em prol da continuidade.” 

• “No Brasil, o Consed (Conselho Nacional de Secretários de Educação) se fortaleceu 

como uma instância muito legítima. Ele promove trocas de experiências, de reflexões 

em grupos de trabalhos temáticos que foram criados. Isso também ajuda na 

continuidade, pois influencia Secretários de Educação que estão começando.” 
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Entrevistado 4: 

• “Se analisarmos as reformas ao longo do tempo, entendo que o processo de construção 

dessas mudanças faz muita diferença. O fato de uma solução surgir de baixo para cima 

faz diferença, pois, segundo o institucionalismo histórico, as decisões tomadas tornam-

se cada vez mais difíceis de serem revertidas. Assim, ao estruturar essas políticas 

envolvendo diferentes atores, elas ganham muita legitimidade.” 

• “É preciso construir legitimidade tanto de atores estatais quanto de não estatais. Do que 

conheço, as reformas que têm mais sustentabilidade são as que tiveram mais 

legitimidade dentro da rede de ensino e que essa legitimidade acabou se refletindo 

também para fora do sistema educacional, no próprio local e no campo educacional 

como um todo.” 

• “A meu ver, a construção dessa legitimidade ao longo do tempo, de a reforma ser 

reconhecida por diferentes atores como a solução adequada para o problema que se tem, 

é o que torna a reforma difícil de ser revertida. Isso ocorre quando, durante as várias 

etapas do processo, há ampla participação e acumulam-se experiências bem-sucedidas, 

compreendidas como tais por todos os envolvidos. Desse modo, forma-se uma coalizão 

de atores interessados na reforma, consolidando-a como a resposta efetiva para o desafio 

enfrentado. Aí fica muito difícil de a reforma ser revertida depois. Fica difícil voltar 

atrás, porque seria recuar em uma coisa que você pactuou com tanta gente, que você foi 

construindo ao longo do tempo.” 

• “Esta questão sobre institucionalizar, é preciso olhar com a partir de uma perspectiva 

ampliada. Há quem entenda institucionalização como, por exemplo, só uma lei, uma 

regulamentação. Eu entendo de um ponto de vista um pouco maior. Se a gente pensa 

nessa institucionalização ao longo do tempo, tem as regulamentações, mas tem também 

a institucionalização via criação de estruturas estatais que trazem capacidade instalada. 

Com isso, você vai criando uma estrutura que torna cada vez mais difícil reverter a 

política pública.”  

• “Em cada reforma, existem diferentes características, cada uma vai ter um conjunto de 

elementos mais relevantes em relação à sua institucionalização. Mas é preciso ir 

institucionalizando cada vez mais, criando as estruturas necessárias dentro do estado. 

Aí fica difícil reverter. Então você até pode desmobilizar a capacidade existente, você 
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pode esvaziar. Mas se tiver bem institucionalizado, pode-se até tentar reverter, mas não 

se consegue desmobilizar.” 

• “No Brasil, temos muitos contextos institucionais frágeis em termos de capacidade 

estatal. Então, todas as mudanças que tenho acompanhado sem construção de 

capacidade são geralmente interrompidas ou esvaziadas em pouco tempo. Elas 

simplesmente não conseguem ter resultado. Então, essa construção de capacidade 

sempre precisa ser pensada, em todas as reformas, porque sem ela é impossível ter 

continuidade no tempo. Vejo que este fator de construção de capacidade tem um lugar 

de destaque na discussão sobre sustentação temporal de reformas, especialmente no 

contexto brasileiro.” 

Entrevistado 5: 

• “Uma das questões que ajuda uma reforma a ser sustentável é o fato de essa reforma 

estar alinhada com o espírito do tempo. Há determinados momentos em que caminhar 

para implementação de uma determinada política é mais fácil, porque há um consenso 

social de que esta mudança é necessária e, eventualmente, urgente. Por exemplo, 

qualquer um que queira implantar uma reforma que amplia o tempo das crianças na 

escola não terá resistência atualmente, porque isso virou um consenso, está de acordo 

com o espírito deste tempo. Então, acho que estar de acordo com o espírito do tempo é 

algo que garante a sustentabilidade, porque evita ou minora as eventuais oposições de 

natureza política ou até mesmo técnica. Fica difícil jogar contra isso.” 

• “Outro ponto de sustentação de reformas é quando atores que não estavam no jogo 

passam a ser incluídos. Por exemplo, se uma rede amplia as matrículas em creche, reduz 

a fila e amplia a transparência para que as pessoas possam ver suas posições, ela acaba 

criando algo que é muito difícil de mexer, porque as pessoas estão olhando e falam “na 

minha vizinhança não tinha creche, agora tem”. Então, reformas que mexem com a 

inclusão de atores beneficiários da política pública tendem a ter maior chance de 

sustentação no tempo. Porque para voltar atrás, é preciso eventualmente excluir pessoas 

que foram incluídas, e isso é muito complexo.” 

• “Outra vertente de sustentação de reformas é ela estar alinhada com todos os atores do 

sistema educacional, da cadeia de implementação. Esse é o caminho mais difícil, mas é 

o mais poderoso. O que é isso? Muitas vezes as reformas são feitas a partir de desenhos, 
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ou de modelos de sucesso que são observados fora do Brasil. Isso dificulta que sejam 

absorvidas e incorporadas. Os atores do sistema educacional precisam estar articulados 

em torno da reforma. Estou falando não só dos gestores das Secretarias, mas, sobretudo, 

dos diretores de escola e demais educadores. São profissionais que ficam na rede por 

muito tempo. Então eles precisam estar comprados na reforma. Isso garante a 

sustentabilidade.” 

• “Professores e diretores precisam ver sua identidade nas mudanças que são feitas. Vejo 

que essa é uma característica fundamental, de criar uma coerência entre todos que estão 

ali em torno da reforma. Quando você cria um processo em que quem vai implementar 

a reforma de verdade é quem está na ponta, como é o caso da educação, é preciso que 

todos vejam coerência no que está sendo proposto. Essa, para mim, é uma característica 

fundamental para que as políticas permaneçam.” 

• “Temos um problema grave em relação à capacidade institucional das Secretarias 

estaduais e municipais. O jeito mais rápido de entregar resultado rápido passa a ser pegar 

um pacote pronto, ou pegar inclusive pessoas de fora do sistema. Isso é crítico. A pessoa 

vai, fica um tempo e depois vai embora. E com ela vai embora o que foi produzido, 

junto com o conhecimento. Para ter sustentação no tempo, é preciso ter entre os gestores 

de uma Secretaria pessoas concursadas, que vão seguir ali por muito tempo. E pensar 

projetos que ajudem a desenvolver essa capacidade institucional.” 

• “Ser sustentável não é ser perene, no sentido de ser sempre a mesma coisa. Para garantir 

que os princípios de uma reforma permaneçam, é preciso ter capacidade de interpretação 

das necessidades de mudança e de realizar essas alterações graduais. Isso é muito 

importante para a preservação de uma boa reforma.” 

Entrevistado 6: 

• “Eu destaco quatro fatores que, a meu ver, são fundamentais para a continuidade de 

políticas educacionais. Tem a dimensão do financiamento, a dimensão da gestão de 

pessoas, a dimensão da legislação e a dimensão da conquista de resultados. Consigo 

pensar em políticas e reformas no Brasil que se sustentam porque contam com esses 

quatro fatores.” 
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• “O financiamento, por exemplo, se torna mais seguro e previsível com o Fundef e 

Fundeb. Então vejo aqui que é fundamental para a continuidade, porque antes era fácil 

você descontinuar algo por falta de financiamento.” 

• “A gestão educacional não se faz só por um sistema de gestão. Gestão mesmo precisa 

se preocupar com as pessoas que estão ali. Vejo que uma política entrou de verdade em 

uma gestão quando ela entrou dentro da estrutura de pessoas que compõem a gestão. 

Aí, pode trocar Secretário, trocar Governador, trocar partido político que a política se 

mantém por conta dos servidores.” 

• “Quando você tem uma legislação que amarra bem a política, ajuda muito. O ICMS 

Educacional, por exemplo, está na Constituição. Se não estivesse, se fosse apenas um 

combinado entre União, estados e municípios, não teria continuidade. A legislação torna 

mais difícil de alguém mexer.” 

• “Quando uma política começa a ter resultados e beneficiar diretamente a população, as 

pessoas passam a não aceitar recuos. Então, por exemplo, você tem o tempo integral. 

Como que você vai voltar atrás e oferecer tempo parcial, depois que as famílias já se 

adaptaram a ter seus filhos no tempo integral? Um outro exemplo é de vagas em creches. 

Depois que expande, que as famílias estão sendo atendidas, não tem recuo. Quando a 

política pública é exitosa o suficiente para mudar a vida do usuário, aí eu acho que é 

mais difícil de você mudar. Vejo que aí tem uma diferença enorme em relação as 

políticas mais meio, como as de formação de professores.” 

• “Os órgãos de controle possuem um papel crucial para qualificar as políticas 

educacionais e acabam evitando descontinuidades. Porque saíram da lógica de só 

aprovar e reprovar contas dos entes, passando a orientar e cobrar explicações sobre a 

efetividade das políticas. Vejo que isso faz com que algumas políticas sejam mantidas. 

São órgãos de muita influência, com instrumentos de acompanhamento de políticas 

públicas cada vez mais sofisticados. Com isso, destaco a importância de mesas de 

pactuação prévia entre os vários órgãos do poder público, especialmente o executivo e 

os órgãos de controle.”  
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Entrevistado 7: 

• “Os órgãos de controle faziam um trabalho de natureza muito formal, olhando apenas 

para a conformidade e a legalidade da despesa, dos contratos etc. Isso tudo é necessário, 

porque envolve um princípio constitucional. Há um tempo era basicamente isso, 

praticamente não se fazia a análise do chamado desempenho material, não se avançava 

para analisar o resultado das políticas púbicas. Ou seja, na educação, se aquele mínimo 

constitucional de 25% que deve ser aplicado na manutenção e desenvolvimento do 

ensino efetivamente se traduz em oferta educacional de qualidade. Então os tribunais 

foram evoluindo. E hoje o país tem muitas atuações no controle externo pautadas pela 

análise de natureza qualitativa.”  

• “Há um problema enorme de capacidade institucional nos órgãos públicos da educação. 

Tem muito município brasileiro que precisa terceirizar funções básicas da gestão 

educacional, como contabilidade para prestação de contas. Faltam condições mínimas. 

Secretarias de Educação que são quase unipessoais, em que o secretário faz papel de 

coordenador pedagógico, até de supervisor escolar. Por menor que seja uma rede, você 

precisa ter um núcleo profissional permanente. Isso é essencial para que haja 

continuidade.” 

• No fundo, o controle não se justifica por si mesmo. No âmbito da administração pública, 

sobretudo, o controle é um elemento para ajudar a garantir contabilidade, transparência, 

eficiência, eficácia e efetividade. Quando esse objetivo é alcançado, o controle cumpriu 

com o seu papel. Ser sancionador é uma consequência, eventualmente, de disfunções 

no processo da gestão da própria governança. Então, é por isso que os Tribunais de 

Contas precisam ser considerados esses atores essenciais para a democracia e para a 

República. 

• “Por que alguns programas continuam? Nós temos programas que possuem impacto 

imenso na vida das pessoas. Aí não conseguem mais mexer. No Brasil, por exemplo, 

ninguém discute o Programa Nacional de Alimentação Escolar. Vai perpassando os 

governos. Tem muito a ver com o resultado e com o seu impacto.” 


